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EXERCÍCIO DE 1840

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acõrdo Com a legislação em
viçor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
ie 1940, mediante pagamento da importáncia correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias riscai., Alfindegas,
"duas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públioos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20%,
a que tem direito, em duas prestações semestrais de 2/100.

As assinaturas sé vicerarid dentro do exercício financeiro de ciada
ano. Por esse motivo, as inscrigaiii nevas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho sé poderão abranger o 2° aemestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os n4ineros impressos no alto,à esquerda, doa res-
pectivos endereces.

rara facilidade • poatuslidade aa remessa., ao Inserldlea d• a/MC
mantes nit serão aceitam quando realissadaa até o último dl. do nets anterior
aquele CAI que comece a nduatura, isto é. até 31 de dese.mbro ots atê *O
de Junho.

As reparttçites arrecadadora* aio devem aceitar pedido* do armlnatura.
alado dentro dessa* condie.sea, a alo ser paru runelonariele.

Preces de assinaturas anima* da oliiiirist de Jualifta” ou de cada toai
das arredem Co ‘,.1.1.1art•	 .

itepartIçães ptiblieu. ou assinoate.1 No 70I000
particulares . 	  No exterior" ... 	 	 11030(13

Faiselonarlo. público*	 re r• •-• • •	 j No Interior 	
	

• 6‘30011
Ne exterior 	 	 S8$000

O preço do número de Cose rata IrbrIld0 co filtitilla página desta ediçdos
O Kamera atraand• enata mata 1100; por eco decorrido, mais 1.600.

OBSERVAÇOES

A ttednça• adio fornecerá grataitattrateate aow e.listi,iea numersa
atroando*, ranratnadO• ei anteriores a data da atialtiataret.

Cativem, P or Isso, tine Vai /At t 	 	 reetoi~ as asas nasinalararera
com • anIccedencin coal-calcete, afiem de não Mearem coai ita sons coleei:len
desfalcado..

dam ...imatura. jon.i3Oo V., 1.1,~10 daS Par
betaria./ federada, melena O. rendam e allandegua• ooderao ser eneaant aaaaa
diretamente à Imprensa Nacional sem Inferterencla das delegacia', Meais

— As analnaturaa indo pagas dentre doa prIneetros 18, dtme do nove pe..
rodo ando conectadas e procedida a Coimem do respectlao preso.

Nos dia, 10 e :.tb de cada afe será publicada, em famelcule. apearem se
"Mario is Jestlça", • Jurtapradtacta do Sapecas° Tributa) Militar • do
Tribunal de Adelina* do ilistrit. trederal.

N. da E. — Para Moa ordem doa acrsleos da Reduçda, e ao Intoreaae
do público. Oca estabelecido size eu pedidon pura reprodução de matéria

paga, verificada pelo. Interensados a existencial de errou eu unitsailen. deTene

ser feitos das 16 im ta hora, e, ao máximo, até 48 horta Ryan • finda doa

nraltroa oficiais.



Mus DO PODER Eeacirrivo:
Decreto n. 5.839, de 20 de junho de 1940.
Decreto II . 5.840, de 20 de junho de 1040.
Decreto n. .877, de 20 de junho de 1940.
Decreto n. 5.001, de 29 de junho de 1910.
alinistario da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 29 de junho

de 1940.
Ministério da Fazenda — Decretos de 29 de junho de 1910.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de 24 e 29 de junho

de 1940.
Ministério de Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 29 de

junho de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de

motivos — expediente, da Divisio do Funcisot kr:E• relblÁGO e da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Conselho de imigração e Colonização. 	 -
Conselho Federal de Comércio Exterior.

SECRETARIAS DE ES'rADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Diretoria
da Justiça e do Interior, da Diretoria de Contabilidade e da Po-
lícia Militar do Distrito Federal.

Mmistério da Eituistealo a Saúde — Expediente do Depit s ;vroeuto de
Administração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal
e do Serviço de Obras.

Ministério da Fazenda — Expediente do Serviço do Pessoal, da Con-
tadoria Geral da Repúblic e, da Diretoria das Rendas Internas, da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Ta-
rifa, da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Imposto
de Renda. do Primeiro e Segundo Conselhos de Contribuintes e
da Alfândega do Rio de Janeiro.

alinistério da Guerra — Despachos do Esmo. Sr. Presidente da
República — Expediente da Diretoria de Intendência da Guerra.

Idinistério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Gabinete do
Sr. ministro, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal,
do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Estrada de Ferro
Central do Brasil e do Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem.

Ministério da Agricultura — Expediente da Comissão de Eficiência,
do Departamento dr Adminstraçao, da Divisão de Contabilidade,
da Divisão cio Pessoal, da Divisão do Material, do Serviço de
Meteorologia, da Superintendência do Ensino Agrícola e da
Divisão de Aguas.

MiaiatOrio do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, do Serviço do Pessoa/, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização. das Juntas de Conciliação e Julgamento,
do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura e da Comissão
de Metrologia.

Tribunal de Contas — Termos de contratos — Parle comercial —
Rendas públicas — Noticiário — Editais e avisos — Sociedades
anônimas — Sociedades civis — Anúncios.

Ementário da Legislação Federal
A Diretoria da Imprensa Nacional no empenho de facilitar a

consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTÁRIO será publicado trimestralmente. em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre. classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos.
2) pela ordem de numeração dos De..cretos-leis e Decretos.

Preço do volume do 1 trimestre — 80
Para os Estados, mais $6 para porte

Coleção das Leis
Acha-se tombem à venda. na Tesouraria da Imprensa Nacional, h

rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DAS LEIS referente ao
primeiro trimestre	 ano.

Preço — 150
Para os Estados. mais 1$0 para porte

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 5.83o — DE 20 DE JE,NuO DE 1940

'Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Torcapio Ferreira a pesquisar
caledreo e associados em terrenos situados no Município de
União, Estado do Ceará.
O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere

o mi,. 74, letra a, cla Constituição, tendo em vista o Decreto-lei
,n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas) e que a
!jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em
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terras do domínio privado particular, pertence à União, por não ter
	  sido manifestada ao Poder Público mo conformidade com o esta-

tuído no art. 10 do Código de Minas; decreta:
Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Torcapio Fer-

reira a pesquisar calcáreo e associados numa área de sessenta hectares
(60 Ha) de terras siloadas no Município de União; área esta delimi-
tada por um retângulo tendo seu maior lado mil melros (1.000 m.)
de extensão e rumo S 6a 030' E. e o outro seiscentos melros (600 ín.)
e rumo 'S 24°30' W sendo que o vértice mais setentrional da figura,
que é tomado para ponto de partida das medidas, dista quatrocentos
e cincoenta metros (450 ma sob rumo N 77°30' E da casa de resi-
dência de Francisco Ferreira que por sua vez dista duzentos e
vinte e cinco melros (225 ma da margem do rio Jaguaribe e mil
e setecentos metros (1.7e0 ma e rumo N 70° Vi da povoação do
São José (lodos os rumos são referidos ao norte magnético); auto-
rização esta que é outorgada mediante as seguintes condiçães:

— O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, ,era peSSO:11 e somente transmissivel nos
casos previstos no n. I do art. 16 da Código do Minas;.

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a 'juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força
maior devidamente comprovada;

III — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto;

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da
Produção Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado epresesdara um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações E, danos especificados i:o n. IX o alíneas,
do art. 16 do Código de Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da
pesquisa para fins de esSudos sobre o minério o custeio dos tra-
balhos;

VIL — Ficam ressalvados es interesses de terceiros, ressarcindo
• auoarizado danos e prejuízos que osasionar, a quem de direito, e
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir
ao título, da oposição dos cPlos direitos.

Art. 2.° Esta autorização sere considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 24 do Código de Minas, nas
seguintes condições:

— Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (0) primeiros meses contados da data do registro a que
alude o arte 4° deste decreto:

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo co força maior, a juizo do Governo.

Art. 2.0 Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI cio art. 50
deste decreto, ou não se sobmeter bs exigências tia fisca!ização, será
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 20 do Código
de Minas.

Art. 4.° O título a que alude o n. I do art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia de seiscentos mil reis (600$0) e só será
válido depois de tianscrilo no livro competente da Divisão de Fo-
mento da Produsao Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
do art. 16 do Código de Mios.

Art. 5.0 Revogam-se a • disposiçõos em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1949, 119° da Independência o

E20 da República.
G ETISLI0 VATICAS.

Fcrnon(io Costa.
(C. 6.801-29-6-40-112$2.)

DECRETO N. 5.840 — DE 20 DE JUNHO nu. 19-10
Autoriza o cidadão brasileiro Joaquim Toreapio Ferreira a pesquisar

coiceei ), e associados em terrenos situados no Município de
União, Estado do Ceará.
O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeirc do 1910 (Código de Minas) e que a
jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em
terras do domínio privado particular, pertence à União, por não ter
sido manifestada ao Poder Público em conformidade com o esta-
tuido no art. 10 do Código do Minas decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joaquim Toreapio
Ferreira a pesquisar caltáreo e associados numa área do trinta e
dois hectares e oitenta e sete ares (32,87 11a) em terras situadas
no Município de União, área esta delimitada por um retângulo as-
sim localizado: a partir do quilômetro quinze (Km. 15) da estrada
de rodagem que liga Uniao à Mata larêsca, com rumos S 73 0 \V e
5 25° \V e comprimentos de quinhentos e vinte e cinco metros
(525 m.) e mil cento e trinta metros (1.130 m.), respectivamente,
tem-se os dois vértices locaiizados mais a leste da área que silo
ligados por urna reta de oitocentos e sessenta e cinco metros (865 m.)
e rumo 5 2° E; desses dois vértices partem com rumo 3 88 0 W e
comprimento trezentos e oitenta (380 ma metros as retas que cons-
tituem os lados menores da figura, completando-se assim a mesma,
todos os rumos são referidos ao norte magnético; autorização esta
que é outorgada mediante as seguintes condições:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica este decreto, será pessoal e somente transrnissivel no3
casos previstos no n. 1 do art. 16 do Código de Minas;

ANO LXXIX	 SUMARIO	 N. 151



12flO rt 	 Terça-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção 1)	 Julho de 1940

TI — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
re n.ovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força
piator devidamente comprovada;

III — O campo da pesquisa não poderá exceder a tirea fixada
neste decreto;

IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da
'Produção Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas,

.do art. 16 do Código de Minas;
VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da

pesquisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos tra-
balhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar,

,3 n 50 respondendo o Goveino pelas limitações
ao titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 24 do Cédigo de Minas, nas
éreguintes condições:

I — Si o autorizado não iniciar es trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses contados da data do registro a que
ai ide o art. 40 deste decreta;

n II — Si interromper os irabalhos de pesquisa, por igual espaço
de ;empo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

..1rt. 3.0 Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 10
e decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será

mudada esta autorização, na forma dos arts. 23 e 26 do Código
de Minas.

Art. 4.0 O titulo a que alude o ri. T do art. 10 deste decreto
pagara de selo a quantia de trezentos e trinta mil reis (3300)

só será valido depois de transcrito no livro competente da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na
forma do art. 16 do Cód:go de Minas.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1050, 1190 da Independência e

52 0 da República.
GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.
(C. 6.803-20-3-í0'---112$2.)

DECRETO N. 5.877 — DE 26 nE JUNDO DE 1940

toncede à "Sociedade Brasileira de Mineração Fama Limitada", auto-
rização para fiou:tonar como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O art. 74, letra a. da Constituição e atendendo ao que requereu a
"Sociedade Brasileira de Mineração Fama Limitada", com sede nesta
Çapital, decreta:

Art. 1.° É concedida à "cSociedade Brasileira de Mineração Fama
Limitada", autorização para funcionar como empresa de mineração,
de acordo com o que dispõe o § 1° do art. 60 do Decreto-lei
L. 1 985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a
'anesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regu-
lamentos em vigor, ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da
referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1940, 119° da Independência e
b2° da República.

Grrunio VARGAS.

Fernando Costa.
C. 6.808-29-6-40-20?-1-1

...~.1111~

DECRETO N. 5.901 — DE 20 DE JUNIto DE 1940

Aprova o regulamento para execução do artigo 185 do Decreto-lei
n. 2.063, de 7 de março de 1944

O Presidente da República, atendendo ao que expôs o Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio e usando de atribuição que lhe
confere o art. 74, alínea a, da Constituição, resolve:

Art. 1.0 Fica aprovado, para boa execução do art. 185, do De-
n. 2.063, de 7 de março de 1940, o regulamento que ao

presente (ereto acompanha, assinado pelo Ministro do Trabalho Iff-
diktria e Comércio.

Art. 2.° Os casos omissos no regulamento anexo serão resolvidos
pelo Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, competindo ao De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização fiscalizar a
observância do art. 183 do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de
1910, e das disposições do referido regulamento.

Art. 3.0 O presente decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. .1° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940, 119° da Independência 4

520 da República.
GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.

Regulamento do art. 185 do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940,
que acompanha o Decreto n. 5.901, de 29 de junho de 1940

Art. 1.0 Os comerciantes, industriais e concessionários de servi-
ços públicos, sejam pessoas físicas ou jurídicas, são obrigados a ter
seguros, no Pais, dentro da cobertura encontrada, contra riscos de
fogo, raio e suas consequências, os bens móveis e imóveis de sua pro-
priedade situados no Brasil, e suscetíveis de danificação ocasionada
por tais riscos, sempre que os ditos bens, isoladamente ou em con-
junto, tenham valor igual ou superior a 500:0000 (quinhentos contos
de réis).

§ 1.0 Para estimação da importância de 500:0000 fixada neste
artigo, serão considerados os valores dos bens, segundo a escritura-
ção dos seus proprietários, observados, porém, os seguintes limites
mínimos:	 •

o) custo de aquisição, para mercadorias:
b) custa de aquisição, para móveis, inclusive maquinarias, dedu-

zida a depreciação anual de 10 'Ai sobre o saldo do valor no ano
antecedente;

e) triplo do valor locativo anual lançado pela repartição compe-
tente, para imóveis.

g. 2.° Na estimação de que trata este artigo não serão computados
os valores dos bens móveis que reunirem os seguintes requisitos:

1°, tenham, cada um de per si, valor inferior a 5:0000 (cinco
contos de róis);

2°, sejam utilizados no comércio, indústria ou exploração dos
seus proprietários.

30, estejam servindo em transporte do mercadorias ou se en-
contrem fora dos estabelecimentos, armazens e depósitos dos seus
proprietários.

Art. 2.° Até nova regulamentação, não se compreendem entre os
bens sujeitos à obrigatoriedade do seguro a que se refere o artigo
anterior:

a) os acessórios e adjacências naturais do solo, ainda que sus-
cetíveis de danificação pelos riscos mencionados no aludido artigo;

5) os bens móveis e imóveis, de propriedade de comerciante, in-
dustrial ou concessionário de serviço público, em nome individual,
desde que não utilizados no negócio, indústria, ou exploração;

c) os navios, aeronaves e locomotivas utilizados no negócio, in-
dústria, ou exploração, de seus proprietários;

d) os bens a que se refere o § 2° do referido artigo anterior.
Art. 3.0 O seguro previsto no art. 1 0 deverá cobrir, no mínimo;

80 % (oitenta por cento) do dano correspondente à destruição total
dos bens seguros.

Parágrafo único. Si forem objeto de seguro dessa natureza ex-
plosivos, corrosivos, inflamáveis, algodão e produto; de algodão. ou
imóveis e depósitos em que se guardem tais bens, o limite mínimo
estabelecido neste artigo poderá baixar até à percentagem de 50
(eincoenta por cento), mediante autorização do Departamento Nacio-
nal de Seguros Privados e Capitalização, concedida com audiência pré-
via do Instituto de Resseguros do Brasil.

Art. 4.0 Os comerciantes, industriais e concessionários de servi-,
ços públicos, sejam pessoas físicas ou jurídicas, são obrigados a se-
gurar, no País, contra riscos de força maior e caso fortuito inerentes
a transporte ferroviário, rodoviário, aéreo, marítimo, fluvial, ou
lacustre, os mercadorias de sua propriedade, quando objeto de trans-
porte no território nacional e sempre que, suscetíveis de um mesmo
evento, tenham valor igual ou superior a 100:0000 (cem contos de
réis).

Parágrafo único. A estimação da quantia fixada neste artigo será
feita segundo o critério estabelecido no § 1° do art. 1°.

Art. 5.0 Não estão sujeitos ao seguro obrigatório de que trata O
artigo antecedente as mercadorias transportadas do Brasil para o
exterior ou viceversa.

Art. 6.0 O seguro previsto no art. 40 deverá cobrir o danei,
oorrespondente à destruição total dos bens seguros.

Art. 7.0 Os comerciantes, industriais e concessionários de servi-.
vale 4 do julho a 31 de _agosto de 1940, se encontra.

terceiros, ressarcindo
a quem de direito, e
que possam sobrevir'
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rem nas condições previstas no artigo 1° deste regulamento, deverão
realizar, até 30 de setembro do mesmo ano, o seguro exigido pelo
mencionado artigo, e os que se enquadrarem nas referidas condições
depois de 31 ,do mês de agosto citado terão trinta dias para a
realização do seguro.	 -

Art. 8.° As pessoas nas condições indicadas nos arts. 1° e 40 deste
regulamento, que deixarem de ter os seguros a que estejam obriga-
dos, ficarão sujeitas a multa, igual ao prêmio anual dos mesmos se-
guros. elevada ao dobro nos casos de reincidência, nos termos do
art. 161 do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940, tomando-se
para base do cálculo do prêmio o valor dos bens segundo o disposto
nos arts. 10 e 40 deste regulamento.

Art. 9.° As pessoas nas condições indicadas nos arts. 1° e 4.0
que. sem prévia autorização do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização, fizerem no estrangeiro os seguros a que
estejam obrigadas. incorrerão na multa de 15 % (quinze por cento)
do valor da responsabilidade segura, nos termos do art. 164, pará-
grafo único, do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1910.

Art. 10, As infrações previstas neste regulamento serão proces-
sadas de acordo com o estatuido nos artigos 167 a 171, 173 e 174
do Decreto-lei ti. 2.063, de 7 de março de 1910.

Rio de Janeiro, 20 do junho de 1940, - Waldemar Falcão.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 29 DE JUNHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CoNcEinsa rsairtinaoizAçÃo:

Na conformidade dos Decretos ns. 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano,
r Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938:

A José Keszler, natural da Hungria, nascido a 25 de outubro de
1890, filho de Jacob Keszler e de Otize Bella, casado, residente no
Estado de São Paulo, afim de que possa gozar dos direitos outor-
gados pela Constituição e leis do Brasil.

Na conformidade dos 2° e 30 do art. 40 do Decreto-
lei n. 1 . 202, de 8 de, abril de 1939, aflui de que pos-
sam, gozar dos direitos outorgados pela Constitui-
ção e leis do Brasil:

A Abílio Joaquim de Almeida, natural de Portugal, nascido a 27
tie fevereiro cio 1891, filho de Manuel Joaquim de Almeida e de Rosa
Pereira, casado, residente no Estado de São Paulo:

A André Mendes, natural de Portugal, nascido a 17 de fevereiro
de 1891, filho cio Antônio Mendes e de Maria da Conceição, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Angelo Antar, natural da Espanha, nascido a 22 de setembro
de 1876, filho de José Afiar Palmeiro e de Maria Bonita Antar Real,
solteiro, residente no Estado de Minas Gerais.

A Alipio Esteves, natural de Portugal, nascido a 10 de junho de
1899, filho de Luiz Maria Esteves o de Maria Marta, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Amandio Gonçalves Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 7
de junho de 1904, filho de João Antônio Gonçalves e de Anna Fer-
nandes de Lima, casado, residente nesta Capital.

A Amandio Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 7 de no-
vembro de 1909, filho de António Gonçalves e de Rosa da Silva, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Albino Domingues da Silva, natural de Portugal ,nascido a 26
de outubro de 1896, filho de Maria Domingues da Silva, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Abel Moreira, natural de Portugal, nascido a 31 de março de
1891, filho de Manuel Joaquim Moreira e de Josefina da Cunha, ca-
sado, residente nesta Capital.

A Abel do Nascimento Pinto, natural de Portugal, nascido a 12
de janeiro de 1910, filho de Manuel Joaquim Pinto e de Camila San-
tos Pinto, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Alfredo Lemser, natural da Alemanha, nascido a 5 de abril de
1887, filho de Frederico Lemser e de Luiza Lemser, casado, residente
no Estado de Santa Catarina.

A Alfredo Lira, natural de Portugall nascido a 17 de dezembro
de 1906, filho de Antônio Lira e de Antónia de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Alfredo Augusto Ferreira, natural de Portugal, nascido a 7 de
Julho de 1888, filho de Marcos Antônio Ferreira e de Ana Maria Moa-
Unho, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Alfredo João, natural de Portugal, nascido a 28 de fevereiro
de 1892, filho de Faustino Antonio João e de Rolanda dos Santos, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Amorico Ventura Gomes, natural de Portugal, nascido a 14'
de julho de 1891, filho de Alipio Albino Gomes e de Leonor Augusta
Gomos, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Augusto Domingues -Viu, natural de Portugal, nascido a 1 de
dezembro de 1894, filho de Antonio Domingties Vaz e de Maria Fel...
'landes Cordeiro, residente nesta Capital.

A Antonio Borotto, natural da Itália, nascido a 1 de junho de
1879, filho de João Borottu e do Thereza Ferrarezi, solteiro, residen-
te no Estado de Minas Gerais.

A Antonio Joaquim Sebastião, natural de Portugal, nascido '1 13
de maio de 1882, filho de Liiiz Maria Sebastião e de Conceição tia
Jesus Benta, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Massari, natural da Itália, nascido a 10 de janeiro
de 1869, filho de Giovanni Massari e de Maria Massari, casado, te-.
sidente no Estado de Minas Gerais.

A Antonio lgnacio de Oliveira, natural de Portugal, nascido a
8 de maio de 1883, filho de Antonio Avila Bittencourt e de Constoss
tina Adelaide de Oliveira, casado residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Pandolfi, natural da Itália, nascido a 28 de jamoro
de 1870, filho de Santo Panifoliti e de Thereza Borgarelli Pandelft,
casado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Antonio Neves, natural de Portugal, nascido a 28 de dezerribrci.
de 1869, filho de José dos Santos Laparinho e de 'tosaria das Neves.,
casado, residente no -Estado de Minas Gerais.

A Antonio Frederico, natural da Itália, nascido a 13 de jusho
de 1886, filho de André Frederico e de Josefa Carbezerra, casado, se-
sidente nesta Capital.

A Antonio Duarte das Neves, natural de Portugal. nascido n 21
de .outubro de 1889, filho de Antonio das Neves e de Maria Duarte,
casado, residente no Estado ,de São Paulo.

A Antonio Vanaeore, natural da Itália, nascido a 30 de junba
1898, filho de Castello Vanacore e de Ana Vanacore, casado, residon-
te no Estado de São Paulo.

A Bruno Chagas, natural do Uruguai, nascido a 6 de outubro do
1882, filho de Feliciano Chagas e de Estefania Dias, casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Garanto de Sá, natural de Portugal, nascido no ano de 1883,
filho de Manuel de Sá e de Maria da Conceição, casado, resident,?. no
Estado de São Paulo.

A Camilo Nunes, natural de Portugal, nascido a 15 de fevereiro
de 1870. filho de José Nunes e de Carlota de Jesus, casado, resi-
dente no Estado de Silo Paulo.

A Garotita) José Gouveia, natural de Portugal, nascido a 15 de
junho de 1880, rilho cio Albino José Gouveia o de Antonia Joaquisa,
solteiro, residente, no Estado de São Paulo.

A Fernando Pinto flautista, natural de Espanha, nascido a 25
de junho de 1908, filho de Manoel Pinto e de Maria flautista, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Felix Ilernandez, natural da Espanha, nascido a 13 de julho do
1912, filho de João Hernandez Gonçalves e cie Feliciana Lesado San-
chez, casado, residente n. Estado de São Paulo.

A Francisco Morente Garcia. natural da Espanha, nascido a 24 de
junho de 1907, filho de Manoel Nlorente e de Maria Garcia Nunes, ca-
sado, residente no Estado de Slia Paulo.

A Francisco Vieira da Silva, natural de Portugal, nascido a 2 dd
março de 1891, filho de Pedro Exposto e de Rosa da Silva Exposto,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Costa, natural de Portugal, nascido a 30 de outubrei,
de 1896, filho de Augusto Costa dos Santos o de Maria da Conceição,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Parisi, natural da Itália, nascido a 5 de maio de'
1920, filho de Pedro Parisi e de Antonia Aiello, casado, residente no
Estado do São Paulo.

A Francisco Spetic, natural da Itália, nascido a 26 de marco cisi
1912, filho de José Spetie e de Joana Spetic, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Francisco Caliechio, natural da Itália, nascido a 25 de maio de
1875, filho do Carlos Calicchio e de Rosa Calicchio, casado, residente
no Estado de Minas Gerais.

A Francisco Varela. natural de Portugal, nascido a 1 de julho de
1890, filho de Luiz Antonio Varela e de Maria José Varela, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Franzoso Gaelano, natural da Itália, nasci& a 25 d3 junho de
1890, filho de Franzoso Giuseppe a de Perzolla Maria, solteiro, re.s'
sidente no Estado de Minas Gerais.

A Frederico Renato Theodoro Eggenstein, natural da Alernanlia,;
nascido a 23 de maio de 1902, filho de Cari Otto Herm= Eggensteia.
e de Mano Elisabeth Adelbeid Eggenstein, casado, residente no Es-
tado de Minas Gerais,

A Henrique Dei Castillo, natural da Espanha, nascido a 23 de doso!
zembro de 1873, filho de José dei Castillo e de Catarina del Valle, caos\
sado, residente no Estado de Minas Gerais.
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6A Inocenrio José de Sá, natural de Portugal, nascido a 15 de fe- A Manoel Rodrigues Soabra, natural de Portugal, nascido a
variei.° de 1876, filho de Antonio Luiz de Sá e de Emilia Adia, casado, de janeiro de 1874, filho de José de Almeida e cle Joaquim Rosa Soa-
residente no Estado de São Paulo.	 bra, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José das Neves, natural de Portugal, nascido a 28 de fevereiro	 A Manoel António Martins, natural de Portugal nascido a 17 da
da 188a, filho de José das Neves e de Luiza Domingues, casado, resi- março de 1877, filho de João Manoel Martins e de Maria dos Anjos,
dente no Estado de São Paulo.	 casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Lima, natural de Portugal, nascido no ano de 1887, filho
da Joaquim José de Lima o de Maria Tereza Delgado, solteiro, re-
sidente no Estado de Si5o Paulo.

José Bank, natural da Alemanha, nascido a 13 de março de
1873, filho de José Rank e de larbara Bank, casado, residente no Es-
tado de Santa Catarina.

A 'Tosa Maria Fernandes, natural de Portugal, nasaido a 25 de
outubro de 1878, filho de José Fernandes e de Margarida dos Anjos,

	

:1	 1, residente nesta Capital.
A José do Naacirnento Moreira, natural de Portugal, nascido a

11 de julho de 1877. filho de João Luiz Moreira e de Julia da Con-
ce,cão, casado, residente no Estado de São Paulo.

.A tosa de Mattos, natural de Portugal, nascido a 10 de março
18ea, filho de José Maria e de Emitia de Jesus, casado, residente

no Estado de São Paulo.
A •asa Martins, natural de Portugal, nascido a 6 de janeiro do

tino) de José MarWis e de Maria José, caaado, reSidC111.0 IP?
Eseolo lie São Paulo.

Jasa Taixeira das Santos, natural de Portugal, nascido a 15 da
ae a la de 1887, filha de elannel Teixaira das Saldos e de Maria Tei-
a,. p. a Carvalho, casado, rasidente no Estado de São Paulo.

Jase Britas, natural de Portugal, nascido a 26 dc agosto
Vaia filho da José Brita:, e de Mai ia dos Santos, casado, residente
ao I-lsledo de São pauto.

Jase Laureano Peliz Abad, natural da Espanha, nascido a 21
da março de fa07. filho de Setastian Ituiz Itodrigues e da Reinadios
Abad Navarro, casal°, residente no E stado de São Paulo.

A •a s a Ferreira, !Mural de Patina:ia rias?ido a 5 de março de
1S, filho de Manoal Firo ia e de Thereza de Jesus, c as ado, ecsi

-del e; no Estado de São Pardo.

A Juão Angusto da Eanacca, natural de Portugal, nascido a 25 de
aaar arra de 1877 , !nau da a,a,a Augusto Camara e de Margarida Bran-
ca (la Fonseca, solteiro, rasidente no Estado de São Paulo.

A Jaão de Nahu r.ea, natural de Portugal, nascido a 25 de janeiro
.1a7a, lilao da ahtunia cl Nabrega e de Genoveva de Freitas, ca-

sa ia, residece no Estado da Mulas Gerais.

A Jaão Alvisi, natural de Balla, nascido a 23 lo janeiro de 1880,
alia) aa jaconio Alvisl e de Elvira Marzuceo, viuvo, residente no
Estada do Minas Gerais.

A Jaaquim Baptista. natural de Portugal, nascido a 25 de março
e117, til lio ( nn •n .1o.,: n ha:di s ta e de ataria do Carmo Pires, solteiro,

la-aaanie no Estado de São Paulo.

Joaanim Ignacio Earreira, natural de Portugal, nascido a 16 do
agasto d a 1 885, filho de João Ignacio e de Thereza Emitia Ferreira,
ca-ada, residente no Estia da São Paulo.

,aaap l im da Sousa, natural de Portugal, nascido a 21 de agosto
da 188, filho de Delfina Camelo, casado, residente no Estado de São
Paulo,

A Joaquim do Carmo Peraira, natural de Portugal, nascido a 15
da janeiro de leal, filho de Jose Maria Pereira e de Josepha Maree-
Ilaa Mauricia, casado, rasidenta no Estado de São Paulo.

ek Leia Antania, natural do Portugal, nascido a 29 da dezembro
li 1ss9, 1 ilho de Ayres Antonio e ( I ,' Maria Gandida, casado, resi-
d, ala nesta Capital.

A efareatino Eernandaa, na+ural de Portugal, nascida a 18 de
anaa•ea de Ir;._;?, filho de Araanio Fernandes e de . Mariana remendes
.5 dl\ 0, rasidente no Estado de Minas Gerais.

A elartin Surao, naeural da Estônia, nascido a 24 de maio de
Ie77, filiai de Mal heus Sur s o e do Anna Surso, casado, residente

Estiai° de São Paulo.

Martin Berruezo Garcia, natural da Espanha, nascido em
lioyambro da 1870, filho de José Barrirem, Navarro e de Maria
ia Impas, casado, residente no Estado de São Paulo.

frinnal Pereira Gemes, natural de Portugal, nascido a 2 de
maio de 1880, filho da José Pereira Gomes e çle Joana Domingues
de Carva l ho, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoal Joaquim Padro, natural de Portugal, nascido a 9 de
afeai ae. 1008, filho de João Antonio Belchior Pedro o de Maria do

Hmento, solteiro, residente no Estdo da São Paulo.

A Manoel Alves. natural de Portugal, nascido a 30 da janeiro
1087, filho de Josafa Borges Ataca, solteiro, residente no Estado de

	

Fe-	lo .
maiaal Pereira Cabral, natural de Portugal, nascido a 31 de

en! /11CAlo 1879, filho da Vieforino Pereira Cabral e de Maria Josaeha,
aaaala, residente no Estado do São Paulo.

A Manoel Ribeiro da Fonseca. natural de Portugal, naseivio a 20
de dezembro de 1001, filho na Antonio Ribeiro da Fonseca e de Ana
Alves, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Baraçal Farnandes. natural da. Espanha, nascido a 10
de dezembro de 15)05. filho de Francisco Baraçal e de Maria Fer-
nandes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Cravo, natural da Portugal, nascido a 29 de dezembro
de 1905, filho de Antonio Cravo o de Tereza Coelho, solteiro, reei -a
dente no Estada de São Paulo.

A Manoel Francisco Gregkio, natural de Portugal, nascido a 5
de setembro de 1909, filho de Manoel Francisco Oregorio e de Luzia
da Conceição, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Mancai dos Santos, natural de Portugal, nascido a 7 de,
dezembro de 1903, filho de Ivo dos Santos e de Maria Pereira, sol-

nteiro, residente nesta Capital.

A Manuel Freire, natural le Portugal, nascido a 30 de novembro
de 1910, filho de Antonio Freire e de Olinda de Jesus, casado, residena
te no Estado de São Paulo.

A Miguel Bilotti, natural da Itá l ia, nascido a 11 de abril de 1878,
filho de Lomingos Bilotti e de Carmella Coram], casado, residente no
Estado do São Paulo.

A Nicolau Dermenji, natural da Ilumania, nascido a 1 de de-
zembro de 1889. filho de Dematrio Dermenji e de Helena Sadio, cae
sado, residante no Estado de São Paulo.

A Naacizo da Silva Ferreira, natural de Pertugal. nascido a 13 do
março de 1883, filho de Bernardino da Silva Ferreira e de Joaquina
Estavam do Rege, solteira, residente no Estado de São Paulo.

A Orsolina de Sandra, natural da Itália, nascida a 11 de junho
de 1868. filha de Giovanni de Sandra e de Maria da Rim de Sandra,
viuva, rasidente no Estado de São Paulo.

A OL.o Karl Albert Volt, natural da Alemanha, nascido a 1 de abril
de 1883, filho de Carlos Voll e de Bertha Voll, viuvo, residente nesta
Capital.

A Primo Farinelli, natural da Itália, nascido a 15 de novembro de
1875, filho de Cario Farinai e de Eiorantini Delaida, casado, resi..
dento no Estado de Minas Gerais.

A Prospero Moraira, natural da Espanha, nascido a 8 de maio de
1889, filho de Manoel Moreira e da Maria Ana 'Velho Polomanes, casa-
do, residente no Estado de São Paulo.

A Redento Magrini, natural ' da Itália, nascido a 14 de junho do
18:9, filho de Catharino Magrini e de Regina Vinzzão, casado, resi-
dente no Estado de afinas Gerais.

A Rosario Busearini, natural da Itália, nascido a 29 de janeiro des
1883, filho de Eilippo Buscarini e de Filippa Buscarini, casado, resia
dente no Estado de São Paulo.

A Santos Possato, natural da Itália, nascido a 8 de setembro de
1871, filho de João Possato e de Maria Possato, casado, residente nor
Estado de Minas Gerais.

A Salvador Mendes, natural de Portugal, nascido a 20 rio abril do
1891, filho de Francisco Mendes e de Camilia de Jesus, solteiro, resi-
dente no Estado de Mato Grosso.

A Soraphim Barboza, natural de Portugal, nascido a 17 de selem..
tiro de 1910. filho de Manoel 'tosas Boaventura e de Ana Barboza,
casado, residente nesta Capital.

A Theodoro Earl Franek, natural da Alemanha, nascido a 21 da,
janeiro de 1907, filho de Johann Eranek e de Katarina Franck, ca-
sado, residente no Estado do São Paulo.

A Sebastião Alvarez Garcia, natural da Espanha, nascido a 8 da
março de 1898, filho de Ramon Alvarez e de Luza Garcia, casado, re-
sidente no Estado do São Paulo

A Sebastião Martins Mareelino, natural de Portugal, nascido a
de janeiro de 1885, filho de José Martins Marcehno e de Luiza Mara
ques, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Theodozio Antão de .Carvalho, natural de Portugal, nascido à.
5 de agosto de 1859, filho de Francisco Antão de Carvalho e de Joa-,
quina Maria, viuvo, residente no Estado de Minas Gerais.

A Tomaz Gironi natural da Itália, nascido a 21 de dezembro dà
1869, filho de João Gironi e' do Vicensa Gironi, casado, residente nO
Estado de São Paulo.

A Vicente Riquetti, natural da Itália, nascido a 22 de julho de,
1875, filho de Domenieo Itiquetti e de Christina. Riquelti, casado, roa,
sidente no Estado de São Paulo.

A Zacharias Bernardino Motta, natural de Portugal, nascido a 2d:
de outubro de 1875, filho de Bernardino Zacharias Motta e de Terp4;

sete Jesila Coelha, casado, residente. ao Eztado de São
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Ministério da Fazenda

,DECRETOS DE 29 DE JUNHO DE 1950

O PlIESiDENT E D	 RESO1,VE:

:Xoxtrxe:

De. acordo com o artigo 30, e seu parágrafo. do Decreta:.
lei a. 359. de 23 de março de 1938:

O Guarda-livros, classe G, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda. Renato Leão, para o cargo de Contador, classe 11,
do mesmo Quadro e Ministérin, vago conforme consta da relação
nominal publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fe-
N'ereiro de 1940.

O Guarda-livros, clwse G, do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda. Luiz Alberto Rist, para o cargo de Contador, clas-
se li, do mesmo Quadro e Ministério, vago em , virtude da transfe-
rencia cio respectixo titular. Alberto Gentil

O Guarda-livros. classe G, do Quauro Permanente. do Ministé-
rio da I.'azenda, Raul Fortes Cotia, para o cargo de Contador, elas-
se R, do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da nomeação
cio respectko titular, Joã,. Maria Machado.

O (arruda-livros, ela ;e G do Quadro Permanente. do Ministé-
rio da Faz, riria, Lars Cour.rnho I5oxo, para o cargo de Contador, clas-
se li, do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da nomeação
do respectivo titular. Renato Lindemberg Améra.

O Guarda-livros, classe O. do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda, Luiz Gowaga Bevilaqua para o cargo de Contador,
cla sse II, do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da Tiro-
moção do respectivo titular. Amália Cagnoto.

O Guarda-livros, classe O do Quadro Permanente, do Ministé-
rio da Fazenda. José Pautino Ferreira da Silva, para o cargo de Con-
tador, classe II, cio mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção do respectivo titular. Alcides Pires.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 24 DE JUNCO DE 1910

O PRESIDENTE DA FIEPUBLICA RESOLVE:

ExreNEltAlt

De acordo cola o art. 93, §	 nunca b, do Deercio-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo	 vitit o que consta cio processo n. 19.182-10, da Se-
erettil-ra de Estado da Viacao e Obras Públicas:

O engenheiro Luiz, Gonçalves da Rocha, do cargo, cm comissão,
de Diretor Regional do- Correios e Telégrafos da Baía, padrão L,
Quadro XIX. do mirustério da Viação e Obras Públicas.

Noxinut;
De acordo com o art. 14, item II, do Decreto-lei número

1.713, de ‘,!ti de outubro de 1939:

Au g u , lo Frariktin dos Santos Ramos, oficial administrativo da
cla .te I. do Quadro XVIII, do Ministério da Viação e Obras Públiens,
para exercer. em cornis. são, o cargo de Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos da Baia, padrão L. do Quadro XIX, do mesmo Ministé-
rio. vagO em virtude do esoueração do re spectivo titular. engenheiro
Lm/ Uoncithus da Bocha,

De ncordo cora o art. 14, item III. letra a, combinado
com o art. 89. do Decreto-lei ri. 1 . 7 t 3, de 28 rir outubro de
1939:

O Tenente-coronel Felinto Casar Sampaio, para exercer, interj.-
'nato , ide, como stiliAltuto o cargo de Diretor, padrão P, da Viação
Férrea Vederal Leste Brasileiro, do Quadro XLII, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, durante o impedimento do respectivo titu-
lar, engenheiro Lauro Farani Pedreira de Freitas, em virtude de ter
sido polo à disposição do referido Ministério.

DECRETOS DE 29 DE JUNHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLTCA RESOLVE:

ToRNAIL SEM REEITo

De acordo com o art. 29, § 2°, do ,Decreto-lei n. 1.713..
11, ' "28 de outubro de 1939;

Tendo em vi.Éri o que corista do processo n. 19.683, de 1'910, da
'f • creta ri a de Estado cia Viação e .Obras Públicas:

O derreto de 29 1.1,. janeiro de 1910, que nomeou Agett Garcia da
Ito,cli-a, para .a.x.ercer,	 LLnalTlefltC, .0A cfx&O. Oe. ajudante de Agente.

classe "C", do Quadro XXXII, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, Maria
Magdalena de Medeiros Cunha.

De acordo com o art. 83, § 4°, do Decreto-lei 11. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

O decreto de 21 de janeiro de 1939, que aproveita no cargo de
"carteiro", classe "B", do Quadro XVI, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, Alberto de Oliveira Leitão, vago em virtude da esc-
neração do respectivo titular, José Lira Noiva, ficando cassada. para
todos os efeitos, a disponibilidade no cargo de Trabalhador da ex-
tinta Capatazia da Alfândega de Belém, (10 Ministério da Fazenda,
em que se encontrava.

De acordo com o art. -29. § 2, do beerelo-lei a. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do p rocesso n. 0.818-39, da S,e-
crelaria da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 23 de dezembro de 1939, que nomeou Lazaro An-
tonio Blasio, para exercer.° cargo de "Servente", classe "A". do Qua-
dro XXXIV. do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta rias abolas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

Nom CA 11 ;

De acordo com o art. 1,1, item	 letra b, combinode
com o art. 17, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 dc outubro de.
1939:

Romeu Liguori, para exercer, interinamente, o cargo de "Ser-
vente", classe "A", cio Quadro XXXIV, do Ministério da Viação e
Obras Publicas, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei
n. 284, de 28 de outubro de 1936.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 29 DE JUNHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

NOMEAR :

De acerdo com o art. 14, item 1, do Decreto-lei a. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Luiz Augusto de Souza para exercer o cargo de Inspetor de Imi-
gração, classe F, do Quadro único do Ministério cio Trabalho, Indús-
tria. e Comércio, vago em virtude da demissão de Helio Burgos Cabal,

José Wenceslao Amaral para exercer o cargo do Inspetor de
Imigração, classe E, do Quadro único cio Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, vago cio virtude tia tivinissão de Dialiv Farina
Romero,

DEMITIR:

De acordo com o art. 38 do Decreto-lei a. 1.713, de 28 dei
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo D. 8.762-40, do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, Djahy Farina Homero, do
cargo de Inspotor do Imigrarão, classe E, do Quadro único do referido
Ministério, para o qual foi nomeado em 8 de março do corrente ano.

Tende em vista o que consta do processo n. 8.757-40, do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, Helio Burgos Cabal, do cargo
de Inspetor de Imigração, classe F. do Quadro único do referido Mi-
nistério, para o qual foi nomeado em 8 de marco do corrente ano.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 871 — Eni 24 de junho de 1010 xrio, Sr. Presidente ela
Ilepública — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste Deparbilion-
to a Exposição de Motivos em que o Ministério da Viação e Obras Pu-
blicas propõe eeja abonada uma diária atd 580, para manutenção da
montada, !boi, ~eiras Ã,laraiã. o13rigado4 a fazer o serviço a cavalo..
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2. Justificando a proposta, alega aquele Ministério que o ar-
tigo 114 do regulamento do Departamento dos Correios e Telégrafos,
aprovado pelo Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, dispõe

"aos carteiros das zonas rurais, obrigados a fazer o serviço
a cavalo, será abonada uma diária até 580, para manu'Lenção
da montada".

3. Aquele Ministério declara que esse abono não foi suprimido
pelo art. 21 da Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936; e não O foi,
acrescenta, porque não tem caráter provisório, pois que é sempre
devido ao carteiro rural, para manutenção da montada, como lam-
bem nor nSo consistir num aumento de vencimento ou salário.

Trata-se, explica o Ministério, de uma indenização pelo dis-
reedio obrigatório que tem o carteiro com a sua montada, para a

• imal os erçamentes de 1937 a 1939 consignaram dotação própria.
5. Esclarece, ainda, que o Estatuto dos Funcionários, em seu

art. 120. item I, prevê a concessão de gratificação, "pelo exercício
em determinadas zonas ou locais", e que essa disposição legal deve
ses entendida num sentido mais amplo, para que abranja outros ser-

entre 0,=.: quais, o que compete aos carteiros rurais.

6. Assim entendido o referido dispositivo, salienta, a gratifica-
legsl e devida: legal, porque está prevista no Estatuto dos Fun-

mnnrios e devida. porque tombem a prevê o Decreto n. 20.859, de
(Jezembro de 1931.

7. Apreciando o assunto, verifica-se que o ar t. 21 da Lei n. 2S4,
de 19:16, não extinguiu o beneficio de que trata o art. 114, do citado

t . s. relo n. 20.859; fê-lo, porém. o Estatuto dos Funcionários, que é,
II o momento a Lei reguladora da matéria quando, no seu art. 103,
esstabelt, ce verbis:

"Além do vencimento ou remuneração do cargo e das
vantagens previstas neste Estatuto, o funcionário não po-
derá receber outra voltagem, a qualquer título - :é meu o
grifo).

8. Além disso, contrariamente ao que se sugere. não d possível
!eira ito item 1 do arts 12o, (to referido Estatuto, a preten-

dera intespretaeão, entendé-lo em sentido lato, além do si:» 11 espírito
rsal. para abranger até. como no caso, auxílio para manutenção de
1)	 til

9. Traia-se ainda, de prescrição legal, cuja aplicação está con-
di , ienada is restrições do Decreto-lei n, 2.113, de 5 cie abril do

ano, que confirma a conceil nação da gratificação que ao
11.ncionai io ooders ser concedida pelo exercício em determinadas

nas ou locais.

lu. Esse Derrefo-lei n. 2.113. deste ano, declara que a referida
C.	iea eãe

".SIMIHI I e poderá ser concedida, quando o funcionário esti-
ver trabalhando em zonas ou locais, notoriamente insalubres
e neles tiver prolongada permanência".

C	 Gania, :i!iilla,

-ionas eu locais insalubres, para efeito dessa concessão,
sesão sinilenle aqueles assim considerados e determinados
rrÜe li, carvido	 ItenttrtaltientO Nacional de Saud.) Pública".

11. Nestas condições, este Departamento tem a hobra de res-
t oir ri . Ex. a anexa proposta e de manifestar-se contrariamente
it s oa aeon ação, por falta de amparo legal, conforme foram os dispo-

vos liga k e il ad o s. Pode n do ser o processo encaminhada ao Mi-
n 1-1. , rio 1;1 Viação e Obras Públicas.

Apro.co o a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos
no meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, presidente.
--- A squite-S.P. — EM 27 !(31 ,40 . -- G. VARGAS •

888 — Em 28 de junho de 19-'10 — Excelentíssimo Senhor Pre-
side da República — Em aditamento à exposição de motivos nú-

il e so 725, de 31 de maio último, este Departamento submete à coa-
t'r'ação de Vossa Excelência a admissão de Esmeralda Chagas do

_Araujo, para, como extranumerário-mensalista, exercer, na Escora
de Novembro, a função de Auxiliar de Ensino VI, em vaga

da tabela respectiva.
2. Quando o Ministério da Justiça e Negócios Interiores for-

realou a proposta da candidata em apreço, juntamente com os demais
csostanies da exposição acima aludida, este Departamento opinou
centrariamente, por ter a candidata, em causa, apresentado títulos
inimficintes à sua admissão.

3. Tendo posteriormente satisfeito essa exigência e as de que
trata o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departa-
mento tem a honra de opinar favoravelmentc à acfmissão de que se
tr.ita.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado — Em 28-6-40. — G. VARoAs,

889 — Em 28 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Com a exposição de motivos n. 572, de 10
de maio findo, teve este Departamento oportunidade de transmitir
a Vossa Excelência a indicação de vários professores, que, como ex-
tranumerários contratados, deveram ser admitidos para funções .ie
técnicos especializados na Faculdade Nacional de Filosofia.

2. Entre esses professores figuravam alguns de nacionalidale
estrangeira, vindos de seus países a convite do Governo, especialmen-
te para lecionar naquela Faculdade.

3. Dada a absoluta necessidade da cooperação desses técniets
de reconhecida competência, este Departamento os considerou eximi-
dos da apresentação de certos documentos exigidos pelo art. to
Decreto-lei n. 240, de 1938, para as admissões comuns, o que foi
aprovado por Vossa Excelência.

4. Agora, o Tribunal de Contas, invocando tal dispositivo. se-
quisita os mesmos documentos, impossibilitando, com isso, a ultima-
ção dos contratos.

5. Como a exigência formulada venha crear embaraços à Ma
marcha e à normalização do ensino na referida Faculdade, este De-
partamento, submetendo o processo relativo ao caso à apreciação de
Vossa Excelência, tem a honra oe solicitar a dispensa expressa
apresentasão dos documentos em causa, tendo em vista tratar-se 're
pessOas de reconhecida competincia, que, como já ficou dito acuna,
vieram de seus países a convite do Governo, especialmente para le-
cionar na Faculdade Nacional 'Is Filosofia,

Aproveito a oportunidade para rencvar a Vossa Excelência os
protestos cio meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Autorizo a dispensa dos documentos à vista das infle.-
mações. Em 28-6-40. — G. VARGAS.

800 — Em 28 de junho de 1940 — Excelentissinio Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude seb-
mete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
partamento, a anexa proposta de admissão de Alvaro Ferreira de
Melo, Alvaro Augusto de Andrade, Sebastião de Castro Ferreira Pin-
to, Carlos Modesto de Sonsa, Carlos Nabuco de Araujo, Radamés Mar-
zulo e Helena Pais de Oliveira, para, corno extranumerános-contra-
tados, exercerem, no Serviço de Malária da Baixada Fluminense, na
qualidade de técnicos especializados, o primeiro a função de Chefe
de Setor, os Ires seguintes a de Chefe de Distrito, o quinto e sexto
a de Chefe de Posto e o último a de Biologista. respectivamente, com
c salário mensal de 3:00080, 2:30080, 1:50080 e 85080, devendo os
presentes contratos vigorar a partir de 1 de janeiro último, de vez
que os propostos desde essa data se encontram em serviço, achando-
se, portanto, amparados pelo que foi resolvido por Vossa Excelência,
aprovando a exposição de motivos n. 940, de 23 de abril último.

2. Propõe, ainda, aquele titular a admissão de Airton Maia Vi-
lela, Osvaldo Novis, Renato Monte, Germano Sinval Faria, Luiz Otá-
vio Demória, Irun Sant'Ana, Carlos de Vinho, Otávio José da Silva
e Mário de Oliveira Ferreira, para, lambem na qualidade de extra-
numerários-contratados, exercerem, naquele mesmo serviço, ainda
como técnicos especializados, os dois primeiros, a função de Chefe
de Distrito e os demais a de Chefe de Posto, respectivamente, com
a remuneração mensal de 2:30080 a 1:50080, devendo, para estes,
vigorar o contrato a partir da data do registro pelo Tribunal (te
Contas.

3. Este Departamento, examinando o processo, verifica que os
salários propostos excedem aos que têm sido arbitrados para casos
análogos, devendo, por isso, as remunerações mensais serem fixadas
da seguinte forma:

Chefe de Setor ... 	 :300S0
Chefe de Distrito 	 	 1:800$0
Chefe de Posto 	 	 1:30080
Chefe Biologista 	 	 80080

4. Assim, a proposta ficará constituída do seguinte modo;

Para vigorar a partir de 1 de janeiro deste ano.

1 — Chefe de Setor 2:3000

1. Alvaro Ferreira de Melo.

3 — Chefe de Distrito 1:80080

1. Muro Augusto de Andrade.
2. Sebastião de Castro Ferreira Pinto.
3. Carlos Modesto de Sousa.

g - Chefe de Posto 1 :300t0

1. Carlos Nabuco de Araujo.
2. Radamés Maraulo.

— Biologista — 800$0

Helena Pais de Oliveira
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Para vigorar a partir do registro do Tribunal de GontaS:
	

Ofícios:

2 — Chefe de

Airton Maia Vilela.
Osvallto NON' iS

Distrito 1:800,0 N. 1.288 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Minis.,
.tério da Fazenda, solicitando providências no sentido de não ser efe-
tuado o pagamento de gratificação a funcionários dessa Diretoria,
conforme publicação no "Diário Oficial", de 21 do corrente.

7 — Chefe de Posto 1:3000

Renato Monte.
Germano Siava' Faria.
Luiz Otávio Demória.
Irun Sant'Ana.
Carlos de Vinho.
Otávio José da Silva.
Mário de Oliveira Ferreira.

5. Cumpre esclarecer que a despesa decorrente das admissões
iropostas correrá à conta do inciso I, letra a, do Decreto-lei n. 2.088,
te 25 de março último.

6. Nestas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências do
aecrelo-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao
!neaminhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra de
,pinar favoravelmente à proposta, devendo os salários ser fixados
ios limites estabelecidos no item ires desta exposição.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
)rotestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
'residente. — Aprovado. Em 28-6-40 — G. VáttGás

891 — Em 28 de junho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
idente da República — Este Departamento teve a honra de propor
, Vossa Excelência o nome do Oficial Administrativo, classe J, do
)uadro I It do Ministério da Viação e Obras Públicas, bacharel An-
ônio da Rocha Paranhos, para fazer parte da Comissão de Inquérito
iue houve por bem Vossa Excelência mandar instaurar, para apurar
Is fatos relativos à concessão ilegal de gratificações a guardas adua-
loiros, ao pessoal da Policia Marítima da Administração do Porto e
to Imigração e outros e a responsabilidade das pessoas neles en-

2. O referido funcionário, porém, conforme está informado este
Mpartamenlo, foi licenciado para tratamento de saude, devendo,
)ortanto, ser substituido, afim de que, com brevidade, a Comissão
ie Inmiérito inicie os seus trabalhos.

3. À vista disso, este Departamento tem a honra de indicar a
"osso Excelência, para completar a referidn Comissão, o nome do
racharei José Poliguara da Frota e Silva, Oficial Administrativo,
lasse K, do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
n rotestos do meu mais profundo respeito, — Luiz S.im6es Lop?s,
l iesidente. Aprovado. Fàn 28-6-40. --- Cl VARGAS.

PC.11TARIA N. 658

O Presidente do Departamento Administrativo do Serv iço Pú-
dico resolve dispensar, a pedido, o oficial administrativo Mercedes
oines da Silva, classe II, do Quadro II do Ministério da Vação e

)bras Públicas, com exercício no mesmo Departamento, das funções
ie seu auxiliar, louvando-lhe e agradecendo o esforço inteligente,

zelo e a dedicação com que desempenhou as mesmas funções. Rio
; e Jan e iro, 1 de julho de 1940. — Luiz Simões Lopes.

PORTARIA N. 659

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço M-
ilico, na conformidade do art. 8 do Decreto-lei n. 579, de 30 de
milho de 1938, resolve designar o escriturário Ana Maria Ribeiro
:erqueira Lima, classe E, do Quadro I do Ministério da Educação e
aude, para seu auxiliar, com a gratificação indicada na tabela
nexa ao decreto-lei acima mencionado. Rio de Janeiro, 1 de julho
'e 1910. — Luiz Simões Lopes.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 3.405-40 — Nelson Maio Faria, Agente Fiscal do
mposto de Consumo, classe E, Q.P. do Ministério da Fazenda, so-
iejia retificação do nome.

Despacho:

Tendo sido feita a correção, conforme Dideio Oficial de 24-8-40,
uja publicação foi retificada no de 27-6-40, restitua-se ao
)ara arquivar,

D.F., 29-6-40. — Paulo Lira, D.D.•	 -	 •	 --

N. 1.289 — Ao Senhor Diretor Regional dos Correios e Telé-
grafos do Uberaba, solicitando retificação da folha de pagamento

.de diárias, ao Inspetor, classe E, Elpidio Manoel da Silveira e outro,

.publicado no Boletim n. 46, do 11 de junho último, dessa Diretoria
Regional.

N. 1.309 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Minis-
tério da 'Viação, sobre o pagamento de ajuda de custo ao Engenheiro,
classe J, do Quadro I, desse Ministério, George Frederico Stoky
Junior.	 -

N. 1.307 — Ao Senhor Diretor da Rede de Viação Cearense,
solicitando retificação das folhas de pagamento de gratificações, por
serviços extraordinários, publicada no Boletim n. 55, de 1 de ju-
nho último, dessa Diretoria.

N. 1.308 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Minis-
tério da Justiça, solicitando retificação da folha de pagamento de
gratificações, por serviços extraordinários, publicada no Boletim nú-
mero kl, de junho último, desse Serviço.

N. 1.314 — Ao Senhor Diretor Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos em Campanha, solicitando retificação da fo-
lha de .pagamento de gratificações, por serviços extraordinários,
publicada no Boletim ii. 35, de 21 de fevereiro último, dessa Dire-
ta.

N. 1.315 — Ao Senhor Diretor Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos em Campanha, solicitando retificação da folha
de pagamento de gratificações, por serviços extraordinários, publi-
cada no Boletim n. 36, de 1 de março último.

N. 1.317 — Ao Senhor Diretor Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos de Santa Maria, Rio Grande do Sul, solicitan-
de retificação das folhas de pagamento de diárias ao Diretor Ito-
gional, Antônio Buem° Junior, publicada no Boletim n. 38, de 11:
de abril último.

1.318 — Ao Srnhor Diretor Regional do Departamento doe
Correios e Telégrafos de Santa Maria — solicitando retificação da
folha de pagamento de diárias, publicada no Boletim n. 39, de 21.
de abril último, dessa Diretoria.

1.319 — AO Senhor Diretor Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos no Amazonas e Acre — solicitando retifica-
ção da folha de pagamento de diárias, publicada no Boletim n. 41,
de 21 de maio último, dessa Diretoria.

1.320 — Ao Senhor Diretor Regional dos Correios e Telé-
grafos de Minas Gerais — solicitando retificação das folhas de. pa-
gamento de gratificações, por serviços extraordinários, publicada
no Boletim n. 43, de 11 de junho último, dessa Diretoria.

1.321 — Ao Senhor Chefe da Secção do Pessoal da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos, no Espírito Santo — solicitando
retificação da folha de pagamento de diárias ao Chefo de Linhas,
dessa Diretoria Regional, Inspetor classe 1, Cipião Coelho de
Aquino, publicada no Boletim n. 44, de 1 de junho último, dessa
Secção.

1.322 — Ao Senhor Chefe da Secção do Pessoal da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos, no Espirito Santo — solicitando
publicação da folha de pagamento, em favor de Sabino Troccoli,
designado para organizar o relatório, de 1939, dessa Diretoria Re-
gional.

1.327 — Ao Senhor Presidente da Comissão de Eficiência do
Ministério da Viação — comunicando a aprovação, pelo Senhor
Presidente da República e a respectiva publicação no Diário Oficial
de 21 e e de 24 de junho último da nova classificação básica por or-
dem de antiguidade, dos funcionários da carreira de Agente de Es-
trada de Ferro, do Quadro VII, dêsse Ministério.

1.328 — AO Senhor Presidente da Comissão de Eficiência do
Ministério da Viação — comunicando que o Senhor Presidente da
República aprovou, e o Diário Oficial de 21 e o de 24 publicou, a
nova classificação básica, por ordem de antiguidade dos funcionários
da classe L da carreira de Engenheiro, do Quadro II, dêsse
nistério.

DivisiM de Seleeii-o e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

STRICAÇÃo

No D. Of. do 27 do corrente, rg. 12.231, 74 a• linha, à esquerda
(processo 3.561-40 — Hélio da Cruz de Oliveira), onde se lê: "Enca-
minhe-se o recurso..."; leia-se: "Encaminhado o recurso...".

D.S. do D.A.S.P., em 1-7-910. — Murilo Braga, Diretor de
M4ão.	

• -
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PORTA...ta N. 19

O Diretor da Divisão de 'Seleção e Aperfeiçoamento do Deporta-
incuto Administrativo do Serviço Páblico, usando da atribuição que
lhe vonfere o art. 10 das Instruções Gerais .baixadas com a Portaria
n. 117, de 25 cie fevereiro de 1289, resolve designar o Escriturário
Suplementar XII, Ildélio Martins, :para servir como secretário das
Bancas Examinadoras da sprovas de habilitação para transferilncia
de carreira (Escriturário, Oficial Administrativo. Daceilógrafo, Ar-
quivista, Inspetor de Alunos, -Carteiro. Servente, Policia Fiscal. 'Mo-
sorista, Agente de Policia, Marítima e Detetive). Rio de Janeiro, em
?7 de junho de 1940 .— Murilo Braga.

,-....~•nn•nnn=1

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONISAÇÃO

AIA DA 111. a SESeÃO EM 21 DE .1 FN110 DE lel

\os vinte e um dias do mês de junho do ano de mil novecentos
e quarenta, às nove horas, na sala do Ministério das Relações Exte-
:•iores em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e
1:olomização. presentes os senhores Conselheiros Ministro João . Car-
los Muniz,•Capitão de Fragata Atila Monteiro Aohé, Major Arestetelee
ote Lima Câmara. Artur Held Noiva, Dulpbe Pinheiro Machado e jose
te Oliveira Marques, respectivamente, Presidente e membros .do
rlonselbü, foi pelo senhor Presidente declarada aberta a 111.a .seesão.
Estiveram, 'igualmente, presentes os senhores Ociola Martinelli,
Chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros. Antônio Pedro ,de An-
drade Müller, Artur Ferreira da Costa e Zorobabel Alves Barreira,
(observadores dos Estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio de
Ja»eire.

.Aprovada a ala da sessão anterior, o Conselho examinou o ex-
eediente dependente da sua deliberação, deternlinando as prosear-
eias a serem tomadas.

Dentre esse expediente constou um pedido, transmitido ao Coo-
.4elho P elo Ministério das Reli:leo-Nes Exteriores, da Legação da Grécia
no sentido de ser elevada para 3.000 pessoas a quota anual atribui-
da aos nacionais desse pais. Foi, a esse propesito, adotada .a ileso-

ri. 71 do teor seguinte:

RESOLUCÀO N. 71

"o Conselho de Imigração e Colonização,
'rendo em vista um -pedido . da Legação •da Grécia no sentido

de mie seja elevada para 3.000 pessoas a quota anual etribuida a esse
pais, a qual, presentemente, é apenas de 80.22; c,

Considerando que a imigração grega consulta Perfeit a mente os
loteresses nacionais nos seus aspectos etinieo, económico e culturel;

O Conselho de Imigração e Colonização. de acôrdo com :os artigos
ee, e 76, letra a, do Decreto-lei n. loe, de 4 de maio de 1938, .e

yotegos 40 e 2 .26, Will a, do Decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938,

Resolve:

— Elevar para 3.000 pessoas a quota anual de imigração ales-
' ¡Dada aos nacionais da Gréoda.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1940. — João Co pies Munir„ presi-
' tente. — Cap. de fragata Attila Mont e iro A elté. — Major Aris(oteles

Limo Contara — Artur	 - Dulphe Pinhéiro Machado.
— José de Oliveira Alarqu-es".

Passando-se à ordem do •dia, o conselheiro Dulphe Pinheiro Ma-
chado apresentou ao Conselho o coronel Meneio Agostinho Rodrigues
oinia que fez uma exposição relativa ao memorial por ele apresentado
S. Ex. o Sr. Presidente da República sobre .a colonização da ..kma-

/Pelie e as suas relações com as indústrias nacionais da ohorraeha e da
oelstanlia. Disse, em síntese, o orador que .o desenvolvimento da nossa
indústria da borracha depende .essencialmente das trés medidas se-
euinies, que. a seu ver, devem ser tomadas pelo Governo diaute da
impossibilidade atual de o serem pelos seringalistas: I) Povoamento
de região; II) Remoção das dificuldades de transporte; III) incre-
mento da lavoura e da pecuária nos altos rios. Desenvolvendo esses
t emas, o orador encarou a oportunidade da recente decisão do Go-
v6,rno de facilitar o transporte de 4.000 nordestinos para o Terri-
o osrio do Arre e o Estado do .Amazoeas.

Em seguida, o conselheiro Dulfe Pinheiro Machado comunicou a
próxima visita do doutor .Godolfim Torres Ramos, delegado do Estado
do Rio Grande do Sul junto ao Conselho de Imigração e Colonização.
O .niesmo conselheiro comunicou, .ainda, ao Conselho algumas im-
pressões sobre a -sua recente viagem 'ao sul ,do pais. Teve ele :ocasião
oole verificar o entusiasmo 'e -a perfeição com que estão sondo realiza-
dos os serviços de registro de estrangeiros nos Estados do Rio Grande
do Sul e de Santa 'Catarina e eldgion por esse motivo -os senhores

Pompilio Fernandes e Solou Vieira, respectivamente chefes dos Sc
viços do Registro de Estrangeiros de Porto 'Alegre e Florianópolis.

O conselheiro Artur Held Neiva„a , seguir, apresentou .ao Conso
lho um completo relatório do Serviço cio Registo de Estrangeiros r
Distrito Federal, que será publicado no 3 0 número da "Revista .r
Imigração e Colonização" ora em elaboração. O referido vsonsellieb
fez uma exposição sobre esse substancioso trabalho, pelo qual se vo
rifica haver o referido Serviço de Registo de Estrangeiros conseguir
registar 56.776 estrangeiros em 1939, durante um período de se
meses, tendo, por efeito desses registes. arrecadado 1.146:60238.
disPendido 1.090:555$5; o saldo verificado, de 56:0470, 'demonsti
que esse Serviço atingiu o seu objetivo financeiro. 'pois . não se lornc
oneroso para a União, e estabeleceu um "record" de produção enti
as repartições congêneres. Vale notar que, nos doze meses de 193
foram realizados em todo o Estado de São Paulo (zona urbana) 50.7:1
registes. Os estrangeiros registados em maior numero no Distre
Federal, durante os sele meses em :que funcionou no ano passado I
Serviço em apreço. foram •os :portugueses (38.313). seguidos Pek
italianos ..(3..65Q) e pelos .alemães , (3.068). O presidente felicitou
senhor Odeia Martineli pelo êxito dos trabalhos 'do Serviço àcie:1
lesta se ercee tra esse operoso e competente funcionário.

'A sessão foi encerrada 'às 11 o meia horas.
Rio de Janeiro, em 21 de judho de 1940. — O presidente: JoC

Certos Muni:. Pelo chefe da .Secretaria:: Mauricio Wellisch.

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

'Portaria n..85.. de 1 de julho de 1040, do Conselho Federal d
Comercio •EXIC13101', usando da atribuição constante da etra "g". o
art. 1°, do Dee yeto-dei n. 5.062, de . 271121039, e atendendo às 'na
ceseidades 'peovenientes dos serviços thlste Conselho.; Resolve an
Meiem' e prorrogar por 60 (seeseuta) dias, a partir de do cor
rente, o expediente dos funcionários à disposição .dêete Conselhi
bem como dos extranumeráriose todos constantes da relação anex
com a remuneragão correspondente a um terço :dos vencimento
'mensais. nos . termos da letra "a"„ do art. 122, do Decrelo-ilei mi
mero 1.71.3 de 28 1 101939, correndo a despesa à conta da verba
Pessoal — -Consignação II — Gratibeaeões — Sub-consignação 2
Gratificação por serviço extraordinário, anexo 6, art. 3, do De
ereto-lei n. 1.936, de 301121989.

EXPEDIENTE DO SR, . ,DirerTort GERAL

Dia I de julho . de 1910

Rolarão dos fwiteionários e extrovomerdrios

Nome — Categoria — Vencimentos — Gratificação mensal

João .Barbosa ,de Almeida Poetugill, Oficia r ]	 Admi-
nistrativo -classe 1:900$0 250

Dulce Lisboa Barbosa, Dactilógrafo classe II 1:100$0 2008!
Maria	 Siete	 Freitas	 de	 Miranda,	 .Ese,riturário

Suplementar	 XIV . 	 800410 280$'
Cordélia Tavares. Escriturário Suplementar XIV 80080 2G0$'
Adelaide Erice Weis Grolzner, Auxiliar de Escri-

tório IX 500$0 160$1
Símia	 Medeiros,	 Auxiliar .de	 Escritório	 Vi!.	 	 450$ 150$

Natureza rio serviço

.organização odo arquivo e :trabalhos referentes às Sessões Mis
tas e extraordináries deste Conselho.

Período .de ant,ee:vaciio e prorrogaeão:

60 dias, a partir de 1 do corrente.

Para os funcionários de que trata a presente relação PINO 11011Vi
prorrogação e antecipação anterior.

eXPEDIENTE 1)0 1.11,E,ETOTI DA SECRETAFtl.A.

Na Portaria n. 26 de 25-1-910 •publicada rio "Diário Oficial'
de 26 do mesmo mês, do Sr. Luiz de Castro Guimarães, Auxiliar do
Escritório IX, do Conselho Federal de Comércio Exterior foi feita
seguinte apostila:

"O extranumeeário a quem se refere e. presente portaria eira.
ma-se Wladinir Luiz de Castra Guimarães e não como está decla,
racho".

Rio de Janeiro, 1 de junho ode 1040•
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SECRETARIAS DE ESTADO
o

„Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

Requerimentos despachados pelo Sr. Presidente da Repú-
blica:

Manuel José Fernandes e Iria Marques de Jesus, condenados pela
!Justiça do Distrito Federal. — Indeferido. (Processo n. 5.510-40.)

Djalrna Rosa da Silva e Bernardino de Araujo, condenados pela
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. — Indeferido. (Processo

! mero 583-40.)

'	 — Por portaria de 28 de junho findo, foram transferidos na Po n
licia Militar do Distrito Federal:

Do cargo de Comandante da 3a Companhia do 4° B. I. para o de
'Comandante da 4 a Companhia do 3° B. I. o capitão Ananias Felieia-,
'no de Lima; do cargo de ajudante do 1° B. I. para o de Comandante1
'da 3a Companhia do 4" B. I., o capitão Floriano Alberto de Morais;
; do cargo do afudante de ordens do Comando da Corporação para o de
i.iijuclante do 1° B. I., o capitão Jair Gomes: do cargo de Comandan-
I te da 48 Companhia do 3° B. I. para o de ajudante de ordens daquele
,Comando, o capitão lsaias Alves Carneiro. (Processo a. 11.314-40.)

12 meses, os seguintes soldados: Alaripe José Rodrigues, João Fran-
C•sco da (Silva, Jair de Araujo e Silva, João Rosa de Sousa, Manuel
Vicente Ferreira, Francisco Propato, Antônio Francisco de Mene-
zes, Manuel Jorge da Silva, Arnaldo Durvai de Assis, Eva.risto Ra-
fael do Nascimento, Manuel Pereira da Silva, Ernani Miguel da
Silva Filho, Jarbas de Farias Neves. Jacó Virginio da Silva, Antô-
nio Nonato Ferreira, Luiz Ferreira de Sousa, Heros dos Santos e
Cândido do Couto Pereira; e, finalmente, de acordo com a letra h
do artigo 29 daquele regulamento, os seguintes pensionistas: Ma-

1 tilde Rosa de Sonsa Gomes, mãe do falecido soldado Valter de Sousa
'Gomes; Cremilda Gonçalves Valença, filha do falecido cabo refor-
mado João Gonçalves Valença; Caiffida Pereira de Lima, filha do
falecido músico Jovino Pinheiro de Lima e o menor Pedro, filho do
falecido major reformado Eduardo Pfa 1 t2graff do Oliveira Paranhos.
Confere com a ata lavrada no livre competente Em 28 de junho
de 1940. — Capitão Inventino Pinheiro Salgado Lins, chefe da. 1a
Secção do Estado-Maior.

nn•

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração -

Divisão de Contabilidade

Subvenções:

Comprovações despachadas, pelo Sr. diretor da Divisão
Dias 20, 21, 22, 20 e 27 de junho de 1940:

Maranhão:

Diretoria de Contabilidade

Segunda Secção

Expediente de 11 de junho de 1910

[Exposição de motivos:

Ao Exmo. Sr. Presidente da República:

N. 274 — Solicitando autorização no sentido de serem adquiri-
os pelo Departamento Federal de Compras, — O automoveis de pas-

Eageffos, marca "Ford", tipo "Sedan", de 4 portas, de 85 11.1'., 2 auto-
ónibus rurais, montados sobre chassis "Ford" de 112" entre eixos, de
85 H.P. 1 caminhonete marca "Ford" sobre chassis de 122" entre
eixos, de 85 H.P., e 13 motocicletas "Harley Dadvidson", simples,
de 1.200 centímetros cúbicos de cilindrada, destinados à Polícia
Civil, e livres de direitos de importação, nos termos do art. 11, in-
ciso 1". do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938. 0 Sr. Pre-
sidente da RepúDlica exarou o seguinte despacho; Autorizado. Em

, 20-0-9 0. — G. VAaGAS.

Policia Militar do Distrito Federal

CAIXA :BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL

O Conselho Administrativo da Corporação, em sesSão ordinária
'realizada no dia 27 de junho do corrente ano, por unanimidade de
votos, resolveu: que os contribuintes da Caixa Beneficente, abaixo,
de acordo com a letra K do artigo 29 do Regulamento aprovado
peio Decreto n. 3.493, de 27 de dezembro de 1938, perderão o di-
reito às matrículas e contribuições feitas, se não satisfizerem, ou
seus herdeiros, o pagamento das mensalidades atrazadas para a re-
ferida Caixa: cabos António Rogério de Freitas. José Ferreira Cou-
Unho e Otávio Machado Dumas; soldados Cantídio de Moreira Bel-
trão, Albano Alves de Lima, Sidnei Burlamarque ae Resende, Moisés
Bernárcio de Oliveira, Jadre do Nascimento, /Geraldo Luiz Alves,
hélio do Magalhães Pinto, Osvaldo Ferreira Candêa, Alcides Ferrei-
ra de Miranda, 'Samuel do Sousa Breves, Valdomiro Caetano de AI-
buquerque e Silva, .1aão Batista Vara Cruz, Nelson Pereira da Sil-
va, Valdem:ro Batiste do Melo, Júlio de Sá Guimarães, Rubem An-
drade da Silva, Henrique Mamaurú, Manuel Luiz dos Santos, An-
tónio Gomes de Sousa, Alípio Oliveira Santos, Francisco Bento de
Sousa, Manuel Aparecida rios Santos, Sebastião Elis de Oliveira, Emí-
lio Hilário da Silva Filho, Osaian Miguel de Sousa, Vigg José Gon-
çalves, Acrísio Gonçalves dos 'Santos, Orlando de Sousa, Luiz da
Costa Coentro, Geraldo Magela Tavares, Valter da Silva Freitas,
Oitêncio do Oliveira, João Batista Cazem, Manuel Borges da Silva

' Filho, Ilonério Rangel de Morais, Ilivadávio Machado, Wilson Wi-
lham Vilela Machay, Vitur Mackinlay Carneiro Leão, Vatter Simon,
,Silton Rosas de Azevedo, JurandI Main de Santana, Carlos Alberto
'de Sousa e Guaraci de Lima Furtado; eliminar da mesma Caixa, de

n\acordo com o parágrafo único do artigo 20, do referido regulamen-
. &g, poe_ não terenllyno a_s respectivas contribuisgies_duranto mai4 do

Ginásio Caxiense — Caxias — 1939 — (S. E. 15.676110).
A comprovação não está completa.

Ginásio Caxiense — Caxias — 1938 — (S. E, 15.677110).
A comprovação não está completa.

Col égi o Salesiano Domingos Sávio — 13alurild — 1939. — 031(tocumentos apresentados devem ser devidamente :selados.

Pernambuco:

Liga Pernambucana Contra a Tuberculose — Recife. — 1939
— (S. E. 11.7641403. —	 documento9 apresentados devem si.:r
devidamente selados.

Rio Grande do Norte:

Sociedade Mantenedora do Hospital do Seridó	 Caicó — 1933
— (S. E. 4.566140). — 0.s documentos a p resentados não servem
para comprovar.

Distrito Federal:

Casa Santa Inês — 1939 — E. 15.712140). — A compro-
vação não está completa, faltando, nos documentos apresentados, o
Visto da diretoria.

Estado do Rio:

Faculdade Fluminense de Medicina — Niteroí — 1938 — (S.
E. 16.819140). — Os documentos devem Ser devidamente se-lados.

Pará:

Associação das Irmãs Clarissas — Santarém — 1939 — S.
E. s1n.). — Regularise os documentos.

Divisão do Pessoal

SECÇÃO FINANCEIRA.

Relação em virtude de antecipação do expediente normal, no pe-ríodo de 1 a 31 de maio cio corrente ano (20 dias Úteis), na Secçãodo Expediente da Escola Naciona, deEngenharia da Universidade do
Brasil, conforme autorização do Sr. diretor. constante do processo
n. 11.874-40, a um escriturário da classe "O", designado para atender,
na referida secção, ao expediente das aulas realizadas entre 8 e 11
horas da manhã, de acordo com os arts. 114 e 122, alínea "b", cio
Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro do 1939, e alínea "g", do De-
creto-lei n. 5.062. do 27 de dezembro de 1939:

Nome: Diva Maria Guerra; Cargo ou função: Escriturário "G";
Vencimento mensal: 900$0; Vencimento-hora: 5$0; Im portáncia total:
260E) Período da antecipação: 1 a 31 de maio; Período da antecipa-
ção anterior: 10 do abril a 30; A última anteci pação terminou em 30
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de abril; Natureza do serviço: Atende ao expediente do serviço de
aulas das 8 às 11 da manhã, na Sução do Expediente da Escola.

Importa a presente reação na quantia total de duzentos e sessenta
mil réis (260$0), cujo pagamento corre por conta da verba l' —
Pessoa/ — Consignação IV — Gratificação — Subconsignação 13 —
Item 03 — Gratificações por serviços extraordinários — a) Pessoal
administrativo, art. 3°, anexo 80, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembro de 1939.

Secção Financeira, 28 de junho de 1910. — Mario Moreira Padreio,
chefe da Secção Financeira. Orlando Gomes Ga'aza, diretor do
Pessoal

Serviço de Obras

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 28 de junho de 1910

Doauorimento de Correia & Sanclies. — Compareça •para escla-
recimentos.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

FAIPEDIENTE DO SR, DIRETOR DO SERVIÇO DO PESSOAL

DESPACIIoS

to . o,iesso 01.890-39 — Josi: Machado Coelho, solicitando infor-
amcão se deu entrada no sta repartição, em 1038, um seu requeri-
monto pedindo nomeação para a carreira de guarda aduaneiro, hoje
oceicia fiscal. do Q. P. doste Ministério. -- Faça-se a publicação da
iMormação do S. C., i.t,s fls. 4, para qne chegue ao conhecimento do
boei ,:ssado. No fichário de requerimentas do ano de 1938, não deu
on'rada pedido algrim, da parte rio causa.

Processo 72.0136-39 — Dr. Benedito da Costa, oficial administra-
f.; \ 	 clase E, lotado na Recebedoria do Distrito Federal, solicitando

— Renova-se o convite pela terceira e Última vez. O
eslá convidado a pagar os selos devidos na certidão do

Processo 52.153-10 — Bolivar Rodrigues Cecilio. solicitando ,sua
nomonoão, interina, para a classe inicial da carreira cie almoxarife ou
para a de arquivista. do Q. P., deste Ministério. — Não exstindo no
momento, cargo vago na classe inicial das carreiras aludidas, arqui-
vo-si?.

Processo 53.850-10 — Aeindino Franco, oficial administrativo,
,oase 21, do Q. S., deste Ministério, solicitando averbação de tempo

, rviço prestado na Alfândega de Belém. Estado do Pará. — De-
ido. Feita a necessária averbação, restitua-se, mediante recibo, o

n In linierllo de fls. 2.
EDITAL

O chefe da Secção Administrativa, de ordem do Sr. diretor do
do Pessoal do Ministério da Fazenda, convida o dactilografo,

cla , so D. do Quadro Permanente, deste Ministério. Jorge Varzea, lo-
tado na Recebedoria Federal em São Paulo, a reassumir o exercício

.'11;-1S funções, dentro do prazo de 8 (oito) dias.

SECÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Dia 1 de julho de 1910

Licenças:

Concedendo 60 dias de licença, de acordo com o art. 162, A, de 2-7
n-8-40, ao oficial administrativo, 18, da Alfândega do Rio de Ja-

neiro, Carlos Eduardo Façanha Mamado.

Vistas domiciliareat

N. 591 — Justificando três dias de ausência ao expediente, (29,
30 e 31), ao maquinista marítimo, classe D. da Guarda Monja da Alfãn-
di ..ga do Rio de Janeiro, Caliostrato Pereira da Silva.

N. 592 — Justificando um dia de ausência ao expediente, 29 do
Tofli0 pia")ximo passado, ao escriturário, serie XIV, do Departamento
Federal de Com pras, Dulce Franco Vieira Lima.

Posses:

Laudo n. 04 — Considerando apto para o serviço público o aju-
dante de tesoureiro, 18, da Pagadoria do Tesouro Nacional, José Vi-
rente Falcão Correia.

N. 65 — Considerando apto para o serviço público, ao servente 13,
Veriano Dias Doca.

Contadoria Geral da República

. Dia 27 de junho de 1940
Portarias:

O Sr. contador geral da República, de acordo com a letra d
art. 26 do Re gimento baixado com o Decreto n. 5.226, de 31 de ja-
neiro de 1910.

Designou os funcionários abaixo para substituirem, eventual-
mente, os Srs. contadores secionais:

N. 361 — João Oluck Paul — Contador I — Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos em Beim.

N. 365 — Leofredo Mendonça Ramos — Guar-livros G —
legacia Fiscal no Maranhão.

N. 366 — Miguel do Vale Cavalcanti — Guarda-livros F — De-
legacia Fiscal no Piauí.

N. 367 — Paulo Soares de Albergaria — Guarda-livros F..
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em Terezina.

N. 368 — Epaminondas Castilo Branco — Guarda-livros E —
Alfândega em Parnaiba.

N. 369 — Urbano Ribeiro de Sena Filho — Guarda-livros F
Delegacia Fiscal no Ceará.

N. 370 — Manuel Canuto de Sousa — Guarda-livros F — Al-
fândega em Fortaleza.

O. 371 — Manuel Gonçalves de Oliveira — Guarda-livros F
Dir Cicia Regional dos Correios e Telégrafos em Fortaleza.

N. 372 — Nelson Borba de Araujo — Guarda-livros F — Rède
de Viação Cearense.

N. .373 — Humberto Nesi — Guarda-livros F — Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Norte.

N. 374 — José IlerÔncio de Melo — Guarda-livros F — Alfân-
dega em Natal.

N. 375 — António Barra Maia — Guarda-livros F — Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos em Natal.

N. 376 — Ossian de Norven Calafange — Guarda-livros F —
Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte.

N. 377 — Antônio Gouveia Ilenriques — Contador I — Delega-
eia Fiscal na Paraíba.

Requerimento despachado:

P 2.975, de 1940 — Protocolado na Contadoria Geral da Re-
pública — Roberto Mauro Monco. — Deferido, de acordo com o pa-
rágrafo 2°, do art. 33 do Estatuto.

Por portaria n. 362, de 26 de junho de 1940, foi removido o
guarda-livros da classe "F", do Quadro Permanente deste Ministério,
Alzira de Carvalho Serra, da Contadoria Seccional junto h. Delegacia
Fiscal do Pará para a Contadoria Seccional no Ministério da Fa-
zenda.

Em 27 de junho de 1940. foram anostilados pelo Sr. Contador
Geral os decretos dos funcionários abaixo, como contador da classe
"I", do Quadro Permanente. do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do
Decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939:

Valdemiro Santos.
Contador "31" do Quadro Suplementar
Neitor

Sm 28 de junho de 1940, foram apostilados pelo Sr. Contador
Geral os decretos dos funcionários abaixo, como contador da classe
"H". do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, "ex-vi", do
Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939:

Maria Cerveira.

Guarda-li.vros "G":
Sílvia Mota Bartel Rosa.
Neusa Lima Sigoorelli.
Contínuo classe "F", Quadro Suplementar:
Washington Barbosa da Sibia.
Eugênio Faustino Machado.

Portarias -de 28 de junho de 1940

O contador geral da Repúb:ica, de acordo com a letra "e", do ar-
tigo 26, do Regimento anexo ao Decreto n. 5.22(3, de 31 de janeiro
último, designou os funcionários abaixo para substituirem, eventual-
mente os Srs. contadores seccionais:

/q . 378 — Maria de Lourdes Teorga, guarda-livros "E", Alfân-
dega de João Pessoa.

N. 279 — Sílvia Stuckert de Vasconcelos, guarda-livros "F",
Diretoria Regional dos Correios e Telgrafos em João Pessoa.

N. 380 — Pedro Alves Camelo, guarda livros "E", Delegacia Fiscal
em Pernambuco.

N. 381 — Maria das Dores de Carvalho Moo, guarda-livros "G",
Alfândega de Recife.

N. 382 — Enoque Costa Malheiros, guarda-livros "E", Diretoria
Regional dos Correios e Telgrafos em Recife.

N. 383 — Luiz Genú da Costa Pinto, guarda-livros "F", Delegacia
Fiscal em Alagoas.

N. 384 — Alvaro Leite, guarda-livros "G", Diretoria Regional dos
Çorreios e Telgrafos em Maceiú
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N. 385 - Alice de Oliveira Lopes, contador "II", Alfândega de
São Salvador..

N. 386 - Alfeu Gomes, contador "I", Diretoria Regional dos
Correios e Telgrafos em São Salvador.

- Por portaria n. 387. de 28 de junho de 1940, foi removido o
contador da elas E J, do Quadro Permanente deste Ministério, Júlio
Pereira da Conceição, da Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal
cm Santa Catarina para a da De i egacia Fiscal em Minas Gerais.

Diretoria das Rendas internas

Apostila:
t * ) No Decreto de 12 de junho de 1929, que nomeou o servente,

classe E. do Quadro I. do Nlinisterio da Fazenda, Otávio Maia, para
exercer o cargo da classe F. da carreira de contínuo do mesmo Quadro
e Ministério, foi feita a seguinte apostilla: "De acordo com as ta-
belas anexas ao Decreto-lei ri. 1.817. de 7 de dezembro de 1939, o
funcionário a que se refere o presente decreto, passa a exercer o
cargo da classe F, da carreira de Contimo. do Quadro Permanente
co Ministério da Fazenda. (Circular n. 10. de 20 de março de 1940,
do diretor do Pessoal). Diretoria das Rendas Internao, 21 de junho
de 1940. - Abelardo AlvaWs de Araujo, diretor:"

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 29 de junho de 1910

Processos despachados:
N. 30.412-40 - (Tesouro), de interesse de Caetano Mercante.

- Indeferido o pedida de reconsideração à vista do parecer da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras.

O parecer aludido está assim redigido:
."Do ato da inspetoria da Alfandega de Santos que concedeu aba-

timento de 00 % para gasolina destinada a dissolvente de borracha
e mandou cobrar o aditional de 10%, com fundamento no Decreto
n. 21.343, de 5 de junho de 1931, havia recurso para o Conselho Su-
perior de Tarifa de acordo com o art. 161, do Decreto n. 24.036,
de 26 de março de 1934, e art. 40, do Decreto-lei n. 607, de 10 de
agosto de 1938.

Esse recurso deixou de ser intentado no prazo regulamentar e
foi substituido pelo pedido de restituição, quando a controvers ia le-
vantada sobre a interpretação da lei, que autorizava a concessão do
abatimento de direitos, não Uiva convenientemente apreciada por
aquela instância julgadora.

Não se trata de redução ampla compreendendo isenção de di-
reito e demais taxas mas de abatimento legal que não isenta do pa-
gamento de adicional de 10 % sobre os direitos tarifarios.

O pedido de restituição, por isso, não é liquido e o recurso carece
de amparo legal.

Encaminhe-se à Diretoria Geral da Fazenda,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

- À Alfândega do Rio de Janeiro:
N. 319 - Remetendo o processo n. 11.995-40 (Cateto), de In-

teresse de E. Paulsen.
N. 320 - Idem, remetendo o processo n. 51.709-40 (Tesouro);

de interesse de José Exmau.
N. 321 - Idem. remetendo o processo n. 51.745-40 (Tesouro);

de interesse da firma A. R. Lisboa & C'ornp.
N. 322 - Idem, comunicando o resolvido pelo Exmo. Sr. Pre-

sidente da República no processo n. 42.266-40 (Tesouro), de inte-
resse de João lienriques.

- À Alfândega de Santos:
N. 394 - Restituindo o processo n. 32.450-40, (Tesouro), de

interesse de Moore Mc Cormack (Navegação) S.A.
N. 395 - Idem, comunicando o resolvido pelo Sr. diretor geral

da Fazenda Nacional no processo n. 36.412-40 (Tesouro), de inte-
resse de Caetano Mercante.

N. 390 - Idem, transmitindo o processo n. 48.357-40 (Te-
souro), de interesse da Empresa Internacional de Transporte Ltda.

- À Alfândega de Pelotas:
N. 19 - Remetendo o processo n. 50.001-40 (Tesouro), de In-

teresse do Banco do Brasil.
Remessa de processos:

Ao gabinete dó Exmo. Sr. ministro da Fazenda:
N. 51.173-40 - Misael Osório,
N. 52.846-40 - Angelo Spinelli.
N. 52.980-40 - Espólio Dr. Estecio de Albuquerque Coitnbra.
N. 77.0:-)5-39 - Erich Zinclar.
N. 42.206-40 - João Henriques.
N. 52.336-40 - Leu Frank	 Cia.
N. 1.031-38 - Wilson, Sons & Cia. Ltd.
N. 49.185-40 - Consórcio Administrador de Empresas de MI.

neração - Guiem.
Serviço de Comunicaçiks:

N. 48.712-40 - Compaidna Comércio e Navegação.
Diretoria da Despesa:

N. 52.836-40 - Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
N. 5-2.834-4C - Companhia Melhoramentos São Paulo.
N. 51.705-40 - Dal Molin. Simon Cia.
N. 51.851-40 - Miguel Libmann.

• 51.787-40 - Miguel 'Abulam'.
N. 51.839-10 - Miguel Litunann.
N. 52.812-40 - L. Girardi.
N. 52.309-40 - The Dunlop Pneurnatic. Tipe Co. ( . A•) LId•

conselho Superior de 7arira

ACURDÃo N. 8.191

Recurso n. 4.485-A-3.185 - Taxa c:2. Previdência 5.5ocial -
Recorrente, The Leopoldina Itailway Co. Limited; recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

Gozando a Companhia de "isenção de direitos de im-
portação, inclusive os de expediente", para os materiais
destinados aos seus serviços, não abrange êste disnositivat
a isenção do pagamento da taxa de previdência social, de
vez que a mesma é prevista para os contratos nos quais é
expressa a "isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras", ex-vi do art. 2° do Decreto n. 643, de 14
de fevereiro de 1936.

Recorre para êste Conselho The Leopoldina Railway Co. Ltd.,
por não se conformar com o despacho do Sr. inspetor da Alfândega
desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de previdência so-
cial, calculada no despacho anexo ao processo.

O recurso basea-se no fato de se considerar a recorrente isenta
do pagamento da referida taxa, classificando-a como um imposto
federal, e, portanto, conclue estar envolvido pela cláusula 8° do seu
contrato.

Isto pôsto. e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que o contrato da recorrente com a União previ

isenção de direito de importação, inclusive os de expediente:
Considerando que a taxa de previdência social, de fato, é um

imposto arrecadado nas Aduanas;
Mas;
Considerando que a mesma não é um direito de importação,

conforme definido na Tarifa Aduaneira.;
E, ainda:

- Considerando que o art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de feve-
reiro de 1936, isenta do pagamento da taxa de previdência social os
materiais importados por empresas cujos contratos com o Governo
Federal determinarem expressamente a isenção de direitos de impor-
tação e demais taxas aduaneiras, expressão esta que não consta no
contrato da recorrente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de março
de 1940. - Rodolfo Ortenblad, Presidente e Relator.

Fui presente. - Garcilaso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública

Portaria expedida:
N. 85 - Desligando das funçoes que vinha exercendo nesta

Diretoria o oficial administrativo classe 15, do Q.S., Carlos Al-
berto da Costa e Silva, afim de que possa se apresentar à Alfândega
de Santos onde está lotado.

- Ao Gabinete do Exmo. Sr. ministro da Fazenda:
N. 272 - Restituindo o processo n. 13.573-40 (Catete), de in-

teresse da firma American Steamship Agencies Inc.
N. 273 - Idem, restituindo o processo n. 12.613-39 (Catete),

de interesse do Interventor Federal em São Paulo.
N. 274 - Idem, restituindo o processo n. 12.611-40 (C'atete),

de interesse do Interventor Federal em Sito Paulo.
N. 275 - Idem, restituindo o processo n. 12.612-40 (Catete),

-de interesse do Interventor Federal em São Paulo.
N. 276 - Idem, restituindo o processo n. 13.188-40 (Cateto),

de interesse da firma J. Ursulo & Irmão.
-Ao diretor do Serviço do Pessoal:

N. 19 - Remetendo a declaração prestada pelo oficial adminis-
trativo, Antônio de Lisboa Sampaio Barreto, em cumprimento ao
Decreto-lei n. 2.148.

-Ao diretor geral do Departamento Federal de Compras:
N. 155 - Remetendo o processo n. 51.351-40 (Tesouro), no

?piai a Alfândega desta Capital apresenta uma proposta da firma
naja Gabaglia.

Ordens expedidas:
Ao administrador da Agência Fiscal de Porto Murtinho:
N. 57 - Restituindo o processo n. 52.563-40 (Tesouro), de in-

teresse de Oscar Augusto Granja.
- À Alfândega de São Salvador:
N. 35 - Restituindo o processo n. 52.527-40 (Tesouro), de in-

teresse de Vivaldo da Cunha Lima.

(*) Publica-se novamente por ter saído com incorreções no
Diário Oficial" do dia 28 de junho último.
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AURDÁO N. 8.193

Recurso n. 4.492-A-3.186 — Taxa de previdência social — Re-
corre nte, The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Recorrida, a Alfàndega
da Rio de Janeiro.

"A recorernIe goza somente de isenção de direitos de im-
portação e de expediente, não estando assim., compreendido
no favor previsto pela art. 2° do decreto n. 643, de 11 de fe-
vereiro de 1936. porque do seu, contrato não consta expressa-
mente a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras, motivo por que se nega provimento ao recurso".

Leopoldina Railway Co. Ltd. recorre para êste Conselho
da ato do Sr. inspetor da Aifandega desta Capital, que a intimara a
recellier aos cofres daquela repartição a importância correspondente
à lua de 2 % rio Previdancia Social, calculada sabre o valor comer-
cial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por farca do seu contrato, goza somente de isen-
,»11,, de direito de im portação, inclusive de expediente para os materiais
de-1 unidos aos serviços de construção dos prolongamentos e ramais
daquela id farrca.

Lm face do art. 2° do decreto n. 643. de 14 de fevereiro de 1936,
a aa i s entos de pagamento da taxa de Previdancia Social, as mercado-
rL. a maloriais despachados com isenção de direitos de importa-
• L ara consumo e demais taxas aduaneiras previstas no arl. 12,

o'eeeelo n. 2-1.023, de 21 de março de 1931, as especificadas no
Trai:aia lia Comércio celebrada entre o Brasil e os Estados Unidos
da a,,lealea do Norte, as decorrentes de contratos com o Govv,rno

108	 esteia erpressa a isenção dos direitos de impor:4-
ii , 111 n 1is taxas aduaneiras.

daaac o art. 18, parágrafo único, do decreto n. 24.023, de 21
da ma pa, de 1031, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
bearel e -lei n. 300. de 21 de fevereiro de 1938, que na expressão "di-
i s e impoataçao para consumo", compreende-se somente o im-
pa-aa de que trata o inciso 1^, do art. 1" das Leis Orçamentárias da
aaaeiia itarai da República,

1-to pasto, e:
Can-ata l ai ado que a recorrente nua goza do iscar:ao de direitos

o domais taxas aduaneiras. , nem tãopouco consta tal isenção de seu

teia tio que a
aa 'u a ld a de "iaençao de direitos de importaçâo, inclusive de cxpe-
da oh':

can:ater:indo (pie a recorrente pagou o imposto adicional de
ac, de que trata o a r t. 2" do decrete n. 21.343, de 5 do junho
Oai E;

1 3,;) ,.j darando, finalmente, que a recorrente não está compre-
i— da jaa ta\ ar previsto pelo art. 2" do decreto a. 643. de 14 de
1Clel , eir .,1 / da 1036, porque do seu contrato não consta expressamente
a n - .nça,- .1 de direitos de importação e demais taxas aduaneiras:

.1ni'dain os membres Ia 2° Gamara do Conselho Superior de Ta-
[ ti )' unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso,
:'r inda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
de 1910. — Rod,dpho Ortenblad, presidente. — Oditio Mar-

IiII	 de Araujo, relator.
lii preseate, tlprcilao Velloso Freire, rep resentante da Fa-

aelaia Pública.
eó1t0Ã0 N. 8.10a

Ri:corso n. a.3G0-A-2.567 — Isenção de direitos — ltecorrente,
Viaffia l farrea do Rh) Grande do Sul — Recorrida, Alfândega do Ria

ole
"Aro em lam'as, simpres, lis as, de mais de 0,25 main de

Pspessitro, ni7o existe similar rolstrado, segundo informa
‘.-t comissão de Similares, motiró por que dá-.c provimento
tio recurso".

aaacao Faraca do atio Grande do Sul recorre para este Conselho
do ato do Sr. hiapetor da Alfandega do Rio Grande que lhe negou
i s ei , c50 de direitos, para uma partida de 87 volumes de aço em bar-
ra s , simples, lisas, de mais de 0.25 main de espessura, constante da

anexa, por ter similar na Latiastria nacional.

Ouvida a Comissao ,te Similares, a respeito, informou a mesma,
em Li oficio anexo, que não existe similar registrado para o mate-
rial g ' '11 a prPO

1- -( o pasto, e:
a:eia:ide:ainda que a Comissão de Similares, na sua qualidade de

taa, eico competente, declarou em seu parecer de fls. não exis-
ta . similar registrado para o material em causa;

aanialain os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
Tarif'a, iJ or unanimidade do votos, em dar provimento ao re-

eia
sa,, aueda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de

nitrO fle. 19 0. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Od i lio Martins
r0 aja, relator.
iii pre;:enta. — Gareilaso Venoso Freire, representante da

• Pública.

ACÓRDÃO N. 8.107

Recurso n. 3.186 ,-A-1.076 — Faturas Consulares — Pedido de
reconsideração — Recorrente, Rádio Sociedade alayrink Veiga — lie-
corrida, Alfândega do Rio do Janeiro.

"Estando perfeitamente caracterizada a infração do De-
creto n. 22.717, de 16 de maio de 1933, jade! ere-se o pedido
de reconsideração".

Rádio Sociedade Mayrink Veiga solicita reconsideração da de-
cisão deste Conselho, proferida no acórdão TI 3.460, de 20 de junho
de 1938, confirmando a penalidade imposta pela Inspetoria da Al-
fândega desta Cap:tal, por infração do 11(gulamento de Faturas Con-
enlates.

Coisignada a Fatura Consular anexa, sob n. 810, cincoenta vo-
lumes, contendo "instalação da transmissão", com pesos e valores en-
globados.

O edital de leilão discrimina no lote, n. 45, quarenta e sete vo-
lumes, contendo "aparelhos rádio-transmisaores de telefonia . ' e mais
tres volumes, contendo "óleos minerais não clasaificados", chegados
pelo vapor holandés "Nelarnd". entrado neste porto em 27 de junho
de 1035 com procedência de Hambango.

Está patente a d i vergência verificada entre a Fatura Consular e
o contrato cos volumes, ao ato fiC (Serem Os m e r:aderias rim..51fIndas.
para leitão como se vã da edital n. 45, anexo.

Isto posto, e:
Considerando que raiá perfeitamente caracterizada a infração.

do vigente Regulamento de Faturas Consnlaras:
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de latrina por unanimi.:ade de votos, em in, :arerir o P edid o de re
-consideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 do
março de 1940. — Rodulpho Ortemblad, presidente, — OWlio Martins
de Araujo, relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representatil e da Fa-
zenda Pública.

an0aralo N. 8.193

Recurso n. 4.963-A-2.995 — Faturas Cemsularas	 oecarreate,
Standard Oil Company cif Brazil — Recorrida, Allaladeara do Rio do
Janeiro.

Não tem cabimento a multa Ihreito.: ata dobra, por-
quanto a diferença verificado por Ocas (10 da conferc'ncia dal
mercadoria, não excedeu a quantia de 5200.8 como determina
o art. 5° do Decreto n. 24 . 313, de 5 de junho d" 1931, cujo
dispositivo derrogo?" o inciso 1 0, letra 11) do artigo 55 da
Decreto n. 22.717, de 16 de inaié de 1933, 7120iiVO por que
dd-se provimento ao recurso, para mandar cobrar ap.:n nas;
oa direitos simples da diferença verificada em ato de con-j
ferência.

Standard Oit Company nf Brazil, recorram para este CorasalLO
do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital que lhe impas a
multa de direitos em dobro c de 2 aaa por infração do regulamento
de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de importa-
ção n. 69.293, de setembro de 1938, uma caixa contendo livros im-
pressos para leitura, encadernados, pesando legal 77 quilos, da taxa
de 8570 por quilo, do art. 154 da Tarifa vigente,

Distribua.° o despacho ao conferente de :salda, verificou o me'-
mo, — obras impressas de mais de uma cor, para propaganda de
produtos estrangeiros, do art. 554, classe iti° da Tarifa e taxa do
3182 com o abatimento de 80 Ça da nota n. 146, isto é 68240 porquilo.

Não se conformando a firma interessada com a impugnação dà
despacho, solicitou audiéncia da Comissão de Tarifa. a qual em ses-
são do 27 do setembro do citado ano, confirmou aquela impugnação,
importando a diferença de direitos oro 43686, originando dai, a multa
de direitos em dobro, prevista na letra 13) do art. 55 do Regulamento
de Faturas Consulares.

No presente caso, não tem cabimento a aplicação da multa do
direitos oro dobro, porquanto a diferença verificada por icasião da
conferência da mercadoria. não excedeu a quantia de 5 9 080, como
determina o art. 5° do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934,
cujo dispositivo derrogou o art. 55, 1°. letra 13) do Decreto 22.717,
de 16 de maio de 1933, portanto, devem ser cobrados, apenas, as di-
reitos simples da diferença verificada.

Isto posto, e:

Considerando que o art. 5° ao Decreto n. 24.313, de 5 de junho
de 1934, manda impor a multa igual aos direitos denominada "di-
reitos em dobro", de que trata o art. 489 da Conalidação das Leis chia
Alfândegas e Mesas de Rendas, por diferença verificada na ocasião
da conferência das mercadorias, seja de quantidade, qualidade oia
de concorrência dos dois casos, desde que a diferença dos direitos
exceda de 5208000;

Considerando que a diferença dos direitos, atingiu, apenoa. a,
quantia de 4368600, não excedendo, portanto, a importância prevista
pelo art. 50 do Decreto n. 24.313, acima citado;

Considerando que, no presente caso, cabe somente, a cobrança das
direitos simples pela diferença verificada:

recorrente. por farça de seu contrato, goza
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Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em dar provimento ao , recurso, dei-
xando de conhecer quanto o. que diz respeito a multa de 2 % por
infração do Regulamento de Faturas Consulares, pela inexistancia de.
aecisão de primeira instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 25 de mana
:te 1940. - Rodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Martins de
4rau3o, relatam' designado.

Fui , presente. Recorri) desta decisão. - Garcilase Velloso
•e, representante da Fazenda Pública'.

Pelo prazo . de 8 dias, a partir da data da publicação dó acórdão
-acima, o processo respectivo, com o recurso do repreaenlante . da Fa-
J.enda Pública, permanacerá nesta Secretaria, para a vista que, pala
parágrafo 1° do art. 24 do Regimento Interno é facultada aos nitri-
ressados. - Maria Marques e Silr«, secretário.

Recurso n. 4.963-A -2.995.

VOTO vio:cwo Do 511. Uf.iSsES SAMPAlo

Voto contra o provimento do recurso. quanto à multa de dit'el-
tos em dobro, por entender que o artigo 5 0, do Decreto n. 21.a43,
5 de junho de . 1934, não derrogou o dispositivo constante do art.go
55, inciso 1°, letra "b", do regulamento anexo ao Decreto núme-
ro 22.717, de 16 de maio de 1933.

Examinada a questão superficialmente, parece que- este foi o
efaito daquele dispositivo.

Na realidale, porém, a finalidade do artigo 5", do Decreto ata-
mero 24.313, não foi outra, senão, a de esclarecer ou retificar uma
situação arcada por motificação de regime que alterou, fundamen-
talmente, uma situação anterior.

No regime tarifário que procedeu ao Decreto n. 20.380, de 8
de dezembro de 1931, o pagamento dos direitos da importação eia
feito, parte em ouro, parte em papel.

Esse Decreto, porém, determinou, em carater provisório, até
aue fosse adotada nova tarifa, que os direitos fossem pagos em pa-
pe! :to cambio de 27, com os abatimentos de 20%, ou de 35%, con-
forme fosse a tarifa geral ou minima.

Nessa conformidade, nenhuma alteração sofreu as multas da
direitos em dobro, que continuaram, como eram, a ser pagas em
oapel, na razão dos direitos estabelecidos pelo novo Decreto.

Com o advento, porém, da nova Tarifa, mandada adotar peto
Decreto n. 24.:353, de 1934, os direitos aduaneiros passaram a atir
riagos em mil réis papel, no valor, mais ou menos, equivalente aos
ia Tarifa procedente, reduzida a parte ouro a papel.

É conveniente esclarecer que, no regime anterior, o pagamento
ia parle ouro dos. direitos, ou seja 60%, era feito por meio de che-
que (pie o importador adquiria, no Banco do Brasil. por um valia",
em mil réis, realmente maior em 4 ou 5 vezos do que o valor no-
minal do cheque, conforme o cambio do dia.

A datar da vigência da nova Tarifa, porém, esaa diferença pas-
sou a ser incorporada às novas taxas tarifarias que tiveram, assim,
ama elevação aparente, mas que, na realidade,. correspondia a ta-
ução anterior, porque tal diferença, em vez de entrar para o Ban-
. o do Brasil, passou a entrar diretamente para os cofres da estação
ti-Maneira arrecadadora, incluída no valor das novas taxas, nominal-
atenta elevadas.

O mesmo não aconteceu. poram, com a multa de direitos em
'obro.

Sendo, como sempre foram, paga, eu, papea o omportador pa-
ativa importância equivalente ao valia' nominal dos direitos. sem .95,
evar ein conta a questão de ouro e papel, e consequentemente eon-
Jersao.

Quer dizer que, para pagar uma multa de direitos em dobro,
te 100$0, por exemplo, o importador pagava, de fato, 10(40, ao
iasso que pagava pelos direitos correspondentes, corri o preço de
iquisiçao do vale oure, efetivamente, importância, equivalente, mais
ai alarma, a 5200.

Ora, passando a cobrança dos direitos com a nova Tarifa a ser
cita em mil réis papel, incorporadas nas novas taxas as diferen-
as da ouro convertidas a papel, claro é que a multa de direitos era
!obra. cresceu na mesma proporção, resultando que o importadpr
me. na regime ouro papal tivesse de pagar 10C10 de multa, passa-
'ia, no novo regime. a pagar 5200.$

Dai a neceasidade de uma medida administrativa que viesse re-
ailarizar a situação donde a origem de dispositivo constante do
irtigo 5°, do Decreto u. 24.3-13, citado, que só visou alterar o quan-
um da importanda eataabelecida no artigo 55, inciso 1' letras A e B
I() ragulaniento anexo ao decreto n. 22.717, de 1933, sem modifi-
ar outra eirauristancias contidas no espirito desse dispositivo.

Quer dizer que a parte relativa ao excesso de 10%, do constan-
e da tatuai], parmatteceu intacta, com a mesma vigancia que tinha
interiormente. em situação identica, quando já existia o limite
nareadn ',ata importância de 100$0, que o era para Os Casose, , cio g_
til -de mulla de direitos em dobro, e não para os ctraoa de exeeasa
I cirna

lati voto, aliás, está dentro da boa doutrina firmada pia'
ate conselho, de maneira, cupieativa, ara diversos aeordãos Plataa

os quais o de n. 1.327, publicado no Diário Oficial de G de favo-
yeiao de 1036, que diz textualmente:

"É procedente a imposição da multa de direitos era
dobro, quando verificado aerescimo de 10% do conslanla
da fatura consular, qualquer que seja a import.:meiada
diferença, nos termos do artigo 55, n. 1, alinea B, do Da--
ciado n. 22 ..7 .17, de 16 de maio de 1933, dispositivo que na,.
íail iiihro devoeigait..„pelo artigo 5°, do Decreto n. 24.313, de 5 (la
junho 

Aliás, nada mais precisaria acrescentar, visto como O 11S11:!It.
ficou resolvido, em definitivo, com o que deliberou oExulo. Sa.
Ministro da Fazenda, e consta do oficio n. 16, ao Preaddente da Aa-
sociação Comercial de S. Paulo, publicado no Diário Oficial de 2 de
agosto de 1935, abaixo transcrito:

"N, 16 - Respondendo ao oficio de 2 de março últi-
mo, em que essa Associação solicitou seja suprimida rrt
circular a. 13, deste ano, da Diretoria Geral da Fazenda..
a excepção referente à letra "b", a. 1, do artigo 55 (10 re-
gulamento das faturas consularas "em vista dos mot.iaaa
expoalos no mesmo oficio, cabe-me declarar-vos mia, ao.
contrário do que parece a essa Associação, não colidem o-
dispositivos dos artigos 55, do Decreto n. 22.717, de 16 da
maio te 1933, e 5' do Docreto a. 24,343, do 5 de junho da
1031. não tendo aido, por isso, aquele revogado itor este
O artigo 5", do Decreto da Tarifa vigente elevou de 1.00aa
para 5200 o limite ali estabelecido, para a imposição da
multa de (tirados em dobro, nas diferenças. verificadas (ai.
confevancia de mercadorias postas em despacho nas A!-
Bualegas, atendendo à modificação introduzida na cobrança

desses direitos pelo dae. 20.380, de 8 de outubro de 1931.
Essa mesma elevação se verifica nos limites do artigo 55.
do regultunento das faturas consulares. Tratando esse ar-
tigo inciso 1°, latra 13, das difeaençus excedentes de 10%,
das respeciivas faturas e declarando-se ai que laia diferen-
ças. embora não atinjam a im portância de 100a0, ou seu
atual equivalente 520a0, obrigam a cobrança em doba), d5-
do que ultrapassem os 10% da Fatura, não há como modi-
ficar a circular ri. 13. de 7 de fevereiro último, dada a dis-
tinção traçada pela Ie para os dois casos regulamantaras.
de diferença cie qualidade. quantidade, medidas, peso e
valor, verificadas nas conferencias de despachos: desasa--
mesmas diferenças excedentes de 10%, das reapectivas fa-
tuna consulares, exigindo-se para a sobrança em dobro.
no p rimeiro caso que a diferença soja maior de 52a.a, ind o

-pendenta dessa circunstancia, o segundo."
ACUDÃO N. 8.199

Recurso a.. 3.739-3.096 - Taxa de Paevidência Social. - Ra--
corrente, Sociala Anonime du Gaz de Rio de Janeiro, - Recorrida
Alfândega do ltio de Janeiro.

"NO° constando de contrato da requerente isenção de
direitos e "demais taxas" nem estando as mercadorias do-
pachadas especificadas no Tratado de Comércio entre o.
Brasil e a América do Norte., não há isenção da Taxa de Pre-
vidacia Social".

Para &sie Conselho, atendidas as exigência regulametttares, re-
corre a Societé Anonyme der Gás de Rio de Janeiro, do ato do las-
petor da Alfândega desta Capital, obrigando-a , ao pagamento da taxa
de Previdèneia Social saibre as mercadurias despachadas pelas nota
de importação as. 27.53-1 e 38.207, de 1936.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só iaentou de pa-
gamento o trigo, o combustível, as mercadorias previstas no art. 12,
do 'Decreto n. 24.023, de 1934, as eapecificadas no Tratado de Co-
mércio entre o Brasil e a América do Norte e as que gozarem de di-
aeitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão especial.

Ora, não estando o material despacha-lo pela reeurrante nas coo-
diçaes pre-vislas na lei, por isso que, pelo contrato com o Govêrno. só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar i aenta do Paga-mento daquele taxa.

Isto peto. e:
Considerando que teve todo o fundantanto legal a tlee	 ree, n r-

rida;
Acordam, unanimemente. os membros da Segooda Câinara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior' de Tarifa, eia 25 de março

de 1040. - Ttodolpho Ortenblad, presidente. - Nynes &IMPO°, re-
lator.

Fui presente - Gomiloso Velldso Freire, reprf,sentaoh . da Fa-
zenda Pública.

ACUDO N. 8.200

Recurso a. 4.221 -3.152 - Taxa de Previdiaida -
The Leopoldina Railway Co. Limited. - llocorrlda. Alfand,ga ,1,,
Rio de Janeiro.

	

"Nao conslandu Vir' emetralu is!',1,: nig,	 de df r n
mais Ut.ros", nem es/ando	 Mereqd,é,i(	 a,,sid1.,•141„1",
» ,. /fificel di !N	 Triliwi()	 C001,1, i0 claro,'	 kl'eSil	 1-, -
r i u( '	:Vi)rt,,	 luxa	 previth'new

Para	 alPudidas rt exighicias rrgulamentares,

	

ucuire 'Lhe Leopoldina Railmax Ltd. do ato do 	 Inspetor da
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Iândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Presi-
'pueril Social, sdbre as mercadorias despachadas pel Nota de Impor-

ão n. 90.805, de 1936.
A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-

gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do De-
creto n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que
gozarem de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou oon-
cessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
Óieões previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Govèrno

) goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-
rida;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Cilâmara do
Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Moses Sampaio, re-
/ator.

Fui presente — Garcilaso Vellôso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃo N. 8.201
Recurso n. 4.254-3.104 — Taxa de Previdência Social __ Re_

corrente 'lhe Leopoldina Railway Co. Limited. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais taxas", nem estando as mercadorias despachadas, espe-
cificadas no Tratado de Comercio entre o Brasil e a Ame-
rica do Norte, não hei isenção da taxa de previdência so-
cial."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
cor ee. 'l'he Leopoldina Railway Co. Ltd. do ato do Sr. inspetor da Al-
i:M(112ga desta capital, obrigando-a ao pagamento cia taxa de Previ-
dência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
liurtação n. 98.022 de 1936.

A lei que regulou a cobrança daquelle tributo só isentou de pa-
eamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do de-
creio n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a America do Norte, o trigo e o combustível e as
que gozarem de direitos e "demais taxas", em virtude de contrato ou
concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve Lodo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam. unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de

março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sam-
paio• relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

AconoÃo N. 8.202

Recurso n. 4.303-3.172 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente lhe Leopoldina Railway Co. Limitei]. — Recorrida, Alfân-
d ega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
wais taxas", nem estando as mercadorias despachadas, espe-
cificadas no Tratado de Comércio entre o Brasil e a Ame-
rica do Norte, não há isenção da taxa de previdência so-
cial."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
Corre The Leopoldina Railway CO. Ltd. do ato do Sr. inspetor da Al-
fandega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Previ-
dência Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
purtação n. 1.410 de 1936.

A lei que regulou a cobrança daquelle tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do de-
creto n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio
entre o Brasil e a America do Norte, o trigo e o combustível e as
que gozarem de direitos e "demais taxas", em virtude de contrato ou
concessão especial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas con-
dições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Gverno só
:1-cza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de

março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
renda Pública.

AC0RDÃO N. 8.203

Recurso n. 4.502-3.188 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, Companhia Telefónica Brasileira — Recorrida, Alfândega
de Santos.

De recurso perempto não se toma conhecimento,

Para este Conselho recorre a Companhia Telefónica Brasileira,
da cobrança que lhe foi feita pela Alfândega de Santos, da taxa de
Previdência Social sobre as mercadorias despechadas pela nata nu-
mero 9.537, de 1936.

De despacho intimando-a ao pagamento, foi a recorrente cienti-
ficada em 22 de setembro de 1936, tendo pedido reconsideração em
24 de setembro e só a 27 de outubro interpôs recurso para Con-
selho, quando já se achava esgotado o prazo regulamentar.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto tóra de orato!
Acurdam os membros da Segunda Câmara n lo Consettio Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em não tomar conhecimento do
recurso, por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Gare-ileso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

neoanÃo N. 8.204

Recurso n. 1.578-A-2.996 — Taxa de Pre‘idênc.ia Social — Re.
corrente, Si andar Oil Co. of Brasil — Recorrida. Alfandeea de Para-
naíba.

Sendo o querosene classificado, tarifariamente, coma
iluminante e não como combustível, não goza de isenção da
taxa de previdência social.

Para este Conselho, atendidas as formalidades regulamentares,
recorre Standard °MI Co. of Brasil. da cobrança que lhe foi feita
pela Alfândega de Parnalba, da taxa de previdência social, sobre [II
mercadorias. despachadas pela nota de importação n. 198 de 1937.

Alega a recorrente que não estava sujeita ao pagamento daquele
tributo por se tratar de combustível que, na forma do art. 2 0. thI
decreto-n. 643, de 1 .1 de fevereiro de 1936, goza de isenção desse pa-
gamento.

Isto posto, c:
Considerando que a mercadoria despachada (quemsene) é elas.

sificada, tarifariamente, como iluminante e não como combustivel
e que, dispondo o decreto 643 citado, sobre uma tributação de ordena
aduaneira sob esse aspecto tem de ser encarada a questão, embora de
maneira geral se trate de um produto que pode ser usado como com-
bust'vel;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — Rodotpho Ortenblod, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Gareilaso Velloso Freirr, representante da Fil.
zenda Pública.

ACORDÃO N. 8.205

Recurso n. 3.074-A-3.048 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Co. Limiled — Recorrida, Alfilu•
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "demais
taxas", nem estalido as mercadorias despachadas, especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não há isenção da taxa de previdência social".

Para êste Conselho, atendidas as exigência; regulamentares, re-
curve The Leopoldina Railway Ltd. do ato do Sr. inspetor da Alfân-
dega desta capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Previdêncio
Social, sobre as mercadorias despachadas pela Nota de Importação
n. 34.900 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquêle tributo só isentou de naga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que gozarem
de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão es-
pecial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas condi-
ções previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo só
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.	 .

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão recor-

rida:
Acordam, unanimemente, os membros da 2. a Câmara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de

março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 8.206

Recurso n. 3.179-A/3.199 — Taxa de Previdência Social e
10 To de adicional — Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A.
— Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Gozando a recorrente de "isenção de impostos de im-
portação e de expediente", goza de isenção do adicional de
10 %, mio gozando, porém, da taxa de Previdência Social.

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Companhia Ferro Brasileiro S. A. do ato da Inspetoria da Alfândega
desta Capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional de
10 %, criado pelo Decreto n. 24.343, de 1934, e da taxa de Previ-
dência Social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido Pc10
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
àquele imposto as empresas de cujos contratos constar a cláusula
— isenção de impostos de importação. corno no caso da recorrente.

Quanto à taxa de Previdência Social, é a mesma devida, porque
a expressão constante do contrato da requerente — isenção de im-
postos de importaeão e de expediente, não equivale na sua finali-
dade legal, à expressão — isenção de direitos de importação e demais
taxas.

Antes de tudo, convém consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente é — direitos de expediente — ou mais generica-
mente — expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 560 da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos-
teriores com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo, é restrito o favor contratual somente à taxa de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para a isenção
da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Coneiderando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

tação e de expediente — não corresponde à expressão — isenção
de direitos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de P ee-
vidência social;

Considerando que o material importado pela recorrente não pre-
enche nenhuma das outras condições previstas no art. 20 do Decitto
n. 613. de 1936, para poder gozar dos benefícios daquele dieuesi-
tivo:

Considerando que o resolvido pelo Exmo. Sr Ministro da Fa-
zenda, quanto ao imposto adicional de 10 Te:

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de p revidência Social e
dar provimento, quanto ao adicional, unanimemente.

, Segunda Câmara do conselho Superior de Tarifa, 25 de março
de 10t0. — liodolpho Orteabtaa. presidente. — Utysses Sampaio. re-
lator

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

, ACÓRDÃO N. 8.207
Recurso n. 3.437-A/3.217 — Taxa de Previdência Social —

Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

Gozando a recorrente de "isenção de impostos de im-
portação e de expediente", goza de isenção do adicional de
10 %, não gozando, porém, da taxa de Previdência Social.

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Companhia Ferro Brasile' o S. A. do ato da Inspetoria da Alfândega
desta Capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional de
10 %, criado pelo Decreto n 24.343. de 1934, e da taxa de Previ-
dência Social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
Esmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
àquele imposto as emprêsas de cujos contratos constar a cláusula
— isenção de impostos de importação. como no caso da recorrente.

Quanto à taxa de Previdência Social, é a mesma devida, porque
a expressão constante do contrato da requerente — isenção de im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finali-
dade leeed, à expressão — isenção de direitos de importação e demais
taxas.

Antes- de tudo, convém consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente é — direitos de expediente — ou mais generica-
mente — expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 560 da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos-
teriores com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo, é restrito o favor contratual somente à taxa de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para a isenção
da taxa et,. Previdência Social.

Isto posto. e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

tação e de expediente — não corresponde à expressão — isenção
de direitos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de Pre-
vidência social;

Considerando que o material importado pela recorrente não pre-
enche nenhuma das outras condições previstas no art. 2° do Decreto
11. 613, de 1936, para poder gozar dos benefícios daquele dispesi-
tivo;

Considerando que o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda, quanto ao imposto adicional de 10 %:

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de Previdência Social e
dar provimento, quanto ao adicional, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 25 de mane
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lutai

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, reoresentante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.208

Recurso n. 3.477-A/3.081 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.	 •

Gozando a recorrente de "isenção de impostos de im-
portação e de expediente", goza de isenção do adicional de
10 %, não gozando, porém, da taxa de Previdência Social,

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Companhia Ferro Brasileiro S. A. do ato da Inspetoria da Alfândega
desta Capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional de
10 Te, criado pelo Decreto n. 24.313. de 1934, e da taxa de Previ-
dência Social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
àquele imposto as emprésas de cujos contratos constar a,colenutlea
— isenção de impostos postos de importação. coo no caso da recorrente.

Quanto á taxa de Previdência Social, é a mesma devida, porque
a expressão constante do contrato da requerente — isenção de im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finali-
dade légal. à expressão — isenção de direitos de importação e demais
taxas.

Antes de tud‘e convém consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que.
goza a recorrente é — direitos de expediente — ou mais generica-
mente — expediente dos géneros livres — criado pelo art. 5(30 da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos-
teriores com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo. é restrito o favor contratual somente à taxa de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para a isenção
da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

tação e de expediente — não corresponde à expressão — iseneão
de direitos e demais taxas, para efeito da iseneão da taxa de Pre-
vidéncia social;

Considerando que o material importado pela recorrente não )1. e-
enche nenhuma das outras condições previstas no art. 20 do Deerelo
nivo6; 13, de 1936, para poder gozar dos benefícios daquele disposi-t	

Co nsiderando que o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda, quanto ao imposto adicional de 10 e'e:

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de Previdência Soeia:, e
dar provimento, quanto ao ruticional. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de niarço
de 1940. — flodolpho Ortenblad. presidente. — UlUSSCS Sawpaio, re-
later.

Fui presente. — Garcilaso Vdloso Freire, rep resentante da Fa-
zi eeda Pública.

ACóRDÃO N. 8.209

Recurso n. 3.621-A/3.088 — Taxa de Previdência itecor-
rente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfàndega do
Rio de Janeiro.

Não se conhece de recurso em que não tenha havido de-
cisão de primeira inskincia e dti-se provimento quanto go
adicional de 10 e/e da Tarifa.

S. A. Fábricas Orion requereu ao inspetor da Alfândega de
Santos isenção de direitos e do imposto adicional de 10 % do De-
creto ri. 24.313, de 1934, para o material que foi despachado pela
nota n. 48.995, de 1938.

Deliberando sobre o caso, concedeu o inspetor isenção dos di-
reitos, mandando, porém, cobrar o imposto adicional.

Entendendo a recorrente que nesse despacho estava implícita a
obrigação do pagamento da taxa de Previdência Social. fez o reco-
lhimento devido e recorreu para este Conselho, não só do pagamento
dessa taxa, como da cobrança do imposto adicional.

Isto posto, e:
Considerando, quanto ao imposto adicional de 10 %, que o caso

já se acha resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que con-
siderou isentas do seu pagamento as emprêsas cujos contratos con-
signassem isenção de, impostos de importação, como no caso da re-
corrente,

E, quanto à taxa de previdência:
Considerando que o inspetor da Alfândega nada deliberou sobre

a espécie, mesmo porque nada lhe foi requerido:
Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento quanto à taxa
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le .ovidência Social e dar provrmento quanto ao , imposLo
cio

secretaria cia 2a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 do
tha yr:i.: de 19 ,10. — Bodolpho Orienblad, presidente. — Utysses
:".0 '11	 rc.dator.

Fui presente. — Garciloso Venoso Freire, representante da Fa-
»mala Pública.

ACóRUÃO N. 8.210

11 . eorso n. 3.894-A/3.108 — Taxa de Previdência e ad.
10	 — Recorrente. Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recor-
rida. Alfandega do Rio de Janeiro.

Gozam de isenção do imposto adicional de 10 Ç'o da Ta-
rifa as emprésas em cujos contratos figurem a cláusula
"isenção de impostos de importação", dando-se, assim, pro-
vimento ao reCUrSO.

tendo havido decisão de primeira instáncia. quanto
d taxa de Prerid'uclo Social, mio se conhece do recurso,
p é n strt	 inc.mt

111.-ootoria da Alfândega de Santos, em requerimento da Cole-
p., •	Ferro Brasileiro S. A.. solicitando i,enção de direitos e de

. 1 H I p n irrt a. mercadoria despachada pela nota n. 75.720, de
iilii alitoriiar o despa-Jio livre de dieeitos de eoesund, pa-

e•	 a reipo . r.: , ifie	 impo,to adic. ional de 10	 erial.10 Pelo
•• ii. 21.n.13, de 1931.

decisão recorreu a prejudicada para este Conselho, recor-
igoalmente. do pagamento cpte efetuou eSpOnlaneument e da

t : 1\ s i	 orevietêni.'in sc, cial, por entender que no ato da autoridade
ni • '11:01ra instância estava implícita a obrigação (to pagamento da

r-•1, o ida taxa.
11 o posto. e:

itera rido. (manto ao adie nal, que o recurso atendeu toda s
iS exig.1R. ias legais:

qoe, 5eguiajo deci,ão winisterial, gozam de isenção
tributo a., emprêsa cujos contrato;.: consignam a cláusula

— de irupoile., s de importação", favor de que goza a recor
-!,,ofe:

	

,,Aderando, quanto à taxa de P • e\ idtmcia
	 que a meiana

siee que louves-e de s pacho f.mratenatório:
A, • ordaiii. por unanimidade de votos, co: membros da 2 a Camara
li - tio Soperior de Tarifa. em dar provimento ao recurso sobre

adwional d P 10"./c, e deixai do tornar conhecimento quanto à taxa
Social. por não teu havido decisão de primeira ins-

LWH;,,

Iia 2a Câmara do Conselho Suparior de Tiirifa. 25 de
de 1010. — Rodo! ph o O ptíliIaJ, presidente. — tilasses

VIU presente. — Gareilaso Venoso Fl rire. representante da ua-
• Pt'iblira

x. 8.21

iHel i r,o Ti. -1. t5G-A-2.12 — Taxa de Previdência Social. —
— Comp. Ferro Bra =aleiro S. A. — Recorrida, Alfândega do

Rio de JariL iro.
"Gozando a recorrente de "isenção de impostos de impor-

tação e de expedient,?', goza de isenção do adicional de 10Çi.
não gozando, porém, de taxa de previdéncia social".

• 1);ii . êste Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a Com-
Ferro Brasileiro S. A. do ato do Inspetor da Alfândega desta
condenando-a ao pa gamento do imposto adicional de

pelo Decreto n. 24.313. e da taxa de previdência social.
ir reiaÇãO ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo Exalo.

Sr. nImi:.-tro da Fazenda, que oecidiu ao estarem sujeitas aquele Mi-
no-do. as emprêsas de cujos contratos constar a cláusula — iç4enção de
Hoi , o-i n ls de importacão, como uG caso !ta recorrente.

- Quanto à taxa de previa nela saciai é a mesma devida. ;Amplo
• res s ão constante do cont cal( da rotpierente	 isenção de impus-
II, , importaçan e do expediente, não equivale na sua finalidade le-
tal. :1 expressão — fsenção de direitos de importação e demak

\ides de todo. convem consignar que não lia nas leis eu vigor
owo: cinominado, —	 de Pxpedie.nte.

11 ' tïiiitinto a que alei se lclero, concernente ao favor de que goza
reuorrenle é — direitos de expediente — ou mais genericamente —

expediente dos gêneros livres — creado pelo art. 560, da Nova Censo-
lidae5o das Lis das Alfândegas e mantido em leis posteriores ,onl
denominação de — taxa de expediente.

Assiro sendo é restrito n lavor contratual sómente à taxa de ex-
Ta-Weide e não às demais taxas, condiciIes essencial para a isenção ati,
ta	 previdência social.

1- to posto, e:

r,o-iderando mie a cli"oii ii — isenmão de impostos de importa-

	

é . , pedient e — nfio	 expressão — isenção de

	

(iutirs, par;(	 i.,1•11eãO dll taxa de tirevidèneia

Considerando que o material importado pela recorrente, não preen-
che nenhuma das outras C011(11ÇÕeS previstaS no art. 2.°, do Decreta
u. 643, para poder gozar dos benefícios daquele dispositivo;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em negar provimento, qaanto à taxa de' previdência social e dar
provimento, quanto ao adicional, unanimemente.

2P Câmara do Conselho Szqierior de Tarifa, em 25 de março de
1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysscs Sampaio, relator.

Gareilaso Velic,so Freire, representante da Fazenda Pública.

AcanXo s. 8.212

Recurso n. 4.161-A-3.130 — Taxa. do Previdência Social. — Re-
'corrente, The Leopoldina Railway Co. Limiled. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de,mais
Lacas", nem estando as mercadorias despaehadas, especifica-
das no Tratado de Comércio entre o Brasil e a América do
Norte, não hà isenção na taxa de previdência social".

Para êste Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Co Ltda. do alo do St'. Inspetor da Al-
fândega desta Capital, obrigando-a ao apgamenlo da taxa de Previ-
dência Social, sare as mercadorias despachadas pela Nota de Impor-
tação n. 83.488 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de paga-
mento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 24.023. de 1934, as especificadas no Tratado da Comércio entre o
:Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que gozarem
de direitos e demais taxas, em virtude cio coni,rato ou concessão es-
pecial.

Ou, não estando o materia despachado pela recorrente nas condi-
ções previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Governo st5
goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta do paga-
mento daquela taxa.

isto posto, e:
Considerando que leve todo o fundamento legal a decisão recor-

rida;
Acordam, unanimemente, os membros da 2. a Câmara do Conse-

lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
2P Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março de

1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, relator.
Garcilaso Vellóso Freire, representante da Fazenda Pública.,

A.ÊóanÃo N. 8.213

Recurso n. 4.188-A-3.110 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Co. Limited. — Recorrida, Al-
fândega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "de-
mais laxas", nem estando as mercadorias despachadas, es,
pecificadas no tratado de Comércio entre o Brasil e a Amé-
rica do Norte, não há isenção da taxa de previdência so-
cial".

Para êste Conselho atendidas as exigências regulamentares, re-
corre The Leopoldina Railway Ltd. do ato do Sr. Inspetor da Al-
fândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Previ-
dência Social, sôbre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 99.159, de 1938.

A lei que regulou a cobranca daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comércio entro o
Brasil e a América do Marte, o trigo e o combustível e as que gozarep-,
de direitos e demais taxas. ein virtude de contrato ou concessão e .s-
pedal.

Ora. não estando o material despachado pela recorrente nas-
condieões previstas na lei, flor isso que, pelo contento com o Govêtro
só goza a mesma de isenção ti' direi dos, não pede estar isenta do pa-
gamento daqueta taxa.

Isto pesto..e:
considerando que in e todo o f i didainellIO	 ,r=,1	 dPvisE-11, r e

-corrida:
Acorda M. tinanimemente. os membros da Segunda Càlna'a

Conselho Surwrior de Tarifa. em negar proviMenlu ao revirei).
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março

de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Classes Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Gareilasa Vellciso Freire, representaide da Fa-
zenda Pública.

ACÓRD:Ço N. 8.211

Recurso n. 4.192-A-3.114 — Taxa de Pre\ iib^ . ncia Social — Re-
corrente, The Leopoldina Railway Co. Limited — Recorrida. Alt .ni-
dega do Rio de Janeiro.

"Não constando de contrato isenção de direitos e "e-
mais taxas",taxas", nem estando as mercadorias despachadas, es-
pecificadas no tratado de Comércio entre o Itr«sil É, a AH,. -
rica do Norte, não há* isrucéo (IQ trr ti	 w.chr'ircir

Para éste Conselho atendidas as exigências regulamentares, r. -
corre "file Leopoldina Railwa,y Ltd. do ato do Sr.., Inspetor da Ai-
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fândega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Previ-
dência Social, seihre as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 90.150 de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou de pa-
gamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do Decreto
n. 2i.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comercio entre o
Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e as que gozarem
de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou concessão es-
pecial.

Ora, não estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, peto contrato com o Goveino
só goza a mesma de isenção de direitos, nao pode estar isenta do pa-
gamento daquela taxa.

Isto posto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re-

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 25 de março

de 1940. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente — Garcilaso Vellóso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACARDÃo N. 8.215
Recurso n. 4.195-A-3.148 — Imposto adicional de 10 eie —

Ilecierrenle. Comp. Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfàndega
(I') Rio de Janeiro.

Gazando a recorrente de "isenção de impostos de im-
portação e de expedfente" g07(1 de isenção do adicional de
10	 não gozando, porem, do taxa de previdência social.

Para èste Conselho, atendidas as exigèncias legais, recorre a
Companhia Ferro Brasileiro S. A. do ato da Inspetoria da Alfân-
dega desta Capital. condenando-a ao pagamento do imposto adicio-
nal de 10 %. crendo pelo Decreto n. 24.313, de 1934, e da taxa do
previdência social.

Fin relação a °adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
àquele imposto, a empresas de cujos contratos constar a cláusula —
Isenção de impostos de importação, corno no caso da recorrente.

Quanto à taxa de previdência social é a mesma devida, porque
a expressão constante do contrato da requerente — isenção de im-
postos de importação e de expediente, não equivale na sua finali-
daii legal, à expressão — isenção de direitos de importação e de-
mais taxas.

Antes da tudo. convem consignar que não bá nas leis em viger
trihntos denominados -- impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favõr de que
goza a recorrente é direitos de expediente — on mais genericamente
— expediente dos generos livres — crendo pelo art. 560, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis posteriores
com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo e restrito o favor contratual shmente à taxa de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para a isencão
da taxa de previdência social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

taçãe e de expediente — não corresponde à expressão — isenção do
direitos e demais tnx.os, para efeito da isenção da taxa de previdên-
cia social;

Considerando que o material importado pela recorrente, não
Pre enche nenhuma das outras condições previstas no art. 20 do
Decreto n. 643, de 1036, para poder gozar dos benefícios daquele
dispositivo;

Considerando e resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
quanto no imposto adicional de 10 %;

Acordam os membros ola Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento, quanto à taxa de previdência so-
rial a dar provimento, quanto ao adicional, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 25 de março
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio,

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.216

Recurso Il. 1.235-A-3.156 — Previdência Social — Recorrente,
The Leopoldina Railway Co. Limited. — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

Não constando de contrato isenção de direitos e demais
taxas, nem estando as mercadorias despachadas, especifi-
cadas no Tratado do Comércio entre o Brasil e a América
do Norte, não há isenção da taxa de previdencia social.

Para )".st() Conselho, atendidas as exigências o regulamentares,
recorre The Leopoldina Railway Ltd. do ato do Sr. inspetor da
Alfandega desta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa do Pre-
videncia Social, sabre as mercadorias despacndaas. pela Nota da Im-
portação n. 79.998, de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou do
pagamento daquela taxa as mercadorias previstas no art. 12, do

Decreto n. 24.023, de 1934, as especificadas no Tratado de Comér-
cio entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustível e
as que gozarei de direitos e demais taxas, em virtude de contrato
ou concessão social.

Ora, não estando o material despachado Pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, pelo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de isenção de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto pôsto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a decisão re e..

corrida;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de marco

de 1940. Bodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio,
Re/ator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.217
Recurso n. I.314-A-3.176 — Taxa da Previdência Social —

The Leopoldina Railway Co. Limited. — Recorrida, Alfândega do
Rio de Janeiro.

Não constando de contrato isenção de direitos c demais
taxas, nem estando as mercadorias des pachadas. especifi-
cadas no Tratado do Comércio entre o Brasil e a AnWrica
do Norte, não há isenção da taxa de previdUcia social.

Para este Conselho, atendidas as exigências e regulamentares,
recorre Th e Leopoldina Railway Ltcl. do ato do Sr. inspetor da
Alffindega (lesta Capital, obrigando-a ao pagamento da taxa de Pro-
vidência Social, sare as mercadorias despachadas pela Nota de Im-
portação n. 100.209, de 1938.

A lei que regulou a cobrança daquele tributo só isentou dla
pagamento) daquela taxa as meu cadorias previstas no art. 12. do
Decreto n. 24.023. de 1931, as especificadas no Tratado de Comér-
cio entre o Brasil e a América do Norte, o trigo e o combustivel
as que gozarei de direitos e demais taxas, em virtude de contrato
ou concessão social.

Ora, Dão estando o material despachado pela recorrente nas
condições previstas na lei, por isso que, polo contrato com o Go-
verno só goza a mesma de iseneão de direitos, não pode estar isenta
do pagamento daquela taxa.

Isto pUsto, e:
Considerando que teve todo o fundamento legal a. decisão re-

corrida:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do

Conselho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 25 de março

de 1940. — Itodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio,
Relator.

Fazenda Pública.
Fui presente.	 Garcilaso Velloso Freire, representante da

ACóRDÃO N. 8.218

Reeurso n. 4.557-A-3.192 — Taxa de Previdência. — Recor-
rente, S. A. Fábricas Orien; recorrida, Allandega de 'Santos.

Não se conhece de recurso em que não tenha hacido de-
cisão de 1.a instancia e dá-se provimento quanto ao adi-
cional de 10 `; '0 da Tarja.

S. A. Fábricas Orion requereu ao Inspetor da Alfàndega de
Santos, isenção d °direitos e do imposto adicional de 10%, do decreto
n. 24.313, de 1934, para o material que foi despachado pela nota
n. 207, de 1937.

Deliberando sobre o caso, concedeu o inspetor isenção dos di-
reitos. mandando, porém, cobrar o imposto adicional.

Entendendo a recorrente que nesse despacho estava implícita a
obrigação do pagamento de taxa de previdência social, fez o recolhi-
mento devido e recorreu para este Conselho, não só do pagamento
dessa taxa, corno da cobrança do imposto adicional.

Isto posto. e;
Considerando, quanto ao imposto adicional de 10 e/c, que o caso já

se acha resolvido pelo Exmo r. linistro da Fazenda que consi-
derou isentas do seu pagemento as empresas cujos cootratos con-
signassem isenção de impestos de ireportação, como no caso da recor-
rente;

E, quanto à taxa de previdência:
'Considerando que o Inspetor da Alfândega nada deliberou sobre a

espécie, mesmo porque nede lhe foi requerido;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade do erctos, em negar provimento quanto à
taxa de Providencia Social e dar provimento quanto ao imposto adi-
cional.

(.7.ecretaria da 2.a Câmara do Conselho S. de Tarifa, em 25 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidee '.e. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente — Garcilazo Freire, representante da Fazenda.
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ATÓRDÃO N. 8.219

Recurso o. 4.56i-1-3.232 — Taxa de Previdência e Adicional de
4. — Recorrente, S. A. Fábricas Orion; recorrida, Alfândega de
•elnlos.

Não se conhece de recurso em que não tenha havido de-
cisão de 1.8. instrincia e dá-se provimento quanto ao adi-
cional de 10 e/e da. Torqa.

5, A. Fábricas Orion requereu ao Inspetor da Alfândega de
isenção d edireitos e do imposto adicional de 10%, do decreto

	

ei.3i3, de 1934, para	 meteria., que foi despachado pela nota
de 1931.

Deliberando sobre o caso. concedeu o inspetor isenção dos di-
reites, mandando, porém, cobrar o imposto adicional.

Eieendendo a recorrente que nesse despacho estava implícita a
olivieaarie do pagamento da taxa de previdência social, fez o recolhi-
e,ento devido e recorreu rara este Conselho. não só do pagamento
iee-a taxa, como da cobrança do imposto adicional.

lste posto, e;
eeensidcrendo, quanto tio imposto adicional de 10 %, que o caso já

arlia resolvido pele Exmo Sr. Ministro da Fazenda que consi-
derei' isentas do seu pagamento as emprêsas cujos contratos con-
aiides s en, isençao de ineeistos de importação, como no caso da recor-
rer',':

E, melete h laxa d ., rrevidência:
Censiderendo que o 1-upeun da Alfândega nada deliberou sobre a

ee e ecie. neeeno porque nem., lhe foi requerido;
Aeordão os membees da Segunda Gemera do Conselho Superior

'Ferira, por unanimidace de votos, em negar provimento quanto b.
toe,dc Previdencia Social e dar provimento quanto ao imposto adi-
e.erad.

'e . creleria da 2.a Cereal a do Conselho S. de Tarifa, em 25 de
si :o de 1910. — Rodolp! n o Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-

po n ,, . relalor,
Fiu pre-i s ide — Garcilozo Freire, representante da Fazenda

Acó11050 N. 8.220

n. 4.576-A-3.211 — Recorrente, Taxa de Previdência e

	

te 'O- S. A.	 áleecas "Orion"; recorrida, Alfândega de

Não á e conlwee de recurso em que não lenha havido de-
ciNão	 1a inst , incia e dá-se provimento quanto ao adi-
cion q l de 10	 da Tarifa.

S, A. Fábricas Orion requereu ao Inspetor da Alfândega de
i,ençãe d edireites e do imposto adicional de 10%, do decreto

de 193,' eare o material que foi despachado pela nota
me. do 1037.
Denberande sobre o caso, enrice leu o inspetor isenção dos di-

eeiHa, mandando. porem. eobrar o im e)st o adicional.
Entendendo a recerrente ceie nesse despacho estava implícita a

ehrigaceo do pagamento da ta • it de previdência social, fez o recolhi-
(:11(0 devido e recorreu para este Conselho, não só do pagamento
ee4sa taxa, como da cobrança do imposto adicional.

Isto posto. e;
Considerando, quente ao imposto adicional de 10 %, que o caso já
111 resoIN ido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda que consi-

leweu isentas do seu pagamento as empresas cujos contratos cone
Fienaa.-em isenção de imp ,-,sto , de importação, como no caso da recor-
rente:

E, quanto à taxa de ei evidência:
Considerando que o 'espeto]. da Alfândega nada deliberou sobre a

especie. mesmo porque nade lhe foi requerido;
Acorda° os membees d.. Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento quanto à
lixa de Previdência Social e dar provimento quanto ao imposto adi-
floral .

(Secretaria da 2.8 Câmara de) Conselho S. de Tarifa, em 25 de
elrieçe de 1040. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
2 ,0io, relator.

Fui presente — Garcilazo Freire, representante da Fazenda
ACÓRDÃO N. 8.221

Recurso n. 4.704-1-3.280 — Taxa de Previdência. — Recor-
re:'., Cornetanhia Ferro Brasileiro S. A.; recorrida, Alfândega do Rio.

Gozam de isenção do imposto adicional de 10 % da Ta-
rifa. os emprêsas em cujos contratos figurem a cláusula
"isenção de impostos de importação", dando-se assim, provi-
mento 00 recurso.

Não tendo havido decisão de 1. a instância, quanto à taxa
de previdência social, não se conhece do recurso nesta parle.

A I nspetor ia da Alfândega de Santos, em requerimento da Com-
lia Forro Brasileiro S. A. solicitando isenção de direitos e de adi-

i inat pira a mercadoria despachada pela nota n. 15.391, de 1939,
decidiu autorizar o despacho livre de direitos de consumo, pagando,
iiesene a requerente o imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto

e:e13, de 1934.
1>essa derisão recorreu a prejudicada para este Conselho, recor-

releio, igualmente do pagamento que efetuou expontaneamente, da
teNe: de previdência social, por entender que no ato da autoridule

primeira instância estava impii ita a obrigação do pagamento da re.!
ferida taxa.

Isto posto, e
Considerando, quanto ao adicional, que o recurso atendeu todas as

exigências legais;
Considerando que, segundo decisão ministerial, gosam de isenção

daquele tributo as empresas cujos contratos consignem a cláusula —
isenção de impostos de er ..portação, favor de que goza a recorrente;

Considerando, quanto a taxa de previdência social, que a mesma
foi paga sem que houvesse despacho condenatório;

Acordam, por unanimidade de votos, os membros da 2. a Câmara
do Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso sobre
o adicional e deixar de tomar conhecimento cruento à taxa de previ-
dência social, por não ter havei') decisão de 1. a instencia.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 25 de março de
1940. — Rodolpho Ortenbiad. presidente. — Ulisses Sampaio, relator.

Fui presente — G,ticilasc Freire, representante da Fazenda
Publica.

econDeo N. 8.222

Recurso n. 4.760-1-3.292 — Taxa de Previdência o Adicional de
10 %. — Recorrente, S. A. Fábrica "Orion"; recorrida, Alfândega de
Santos.

Não se conhece de recurso em que não lenha havido de-
cisão de 1,a instância e dá-se provimento quanto ao adi-
cional de 10 % da Tarifa.

S. A. Fábricas Oder] requereu ao Inspetor . da Alfândega de
Santos, isenção de direitos e do imposto adicional de 10%, do decreto
n. 24.343, de 1934, para o material que foi despachado pela nota
n. 207, de e937.

Deliberando sobre o caso, concedeu o inspetor' isenção dos di-
reitos, maedando. porém, cobrar o imposto adicional.

Entendendo a recorecrite que nesse despacho estava implícita a
obrigação do pagamenh dc trxa de previdência social, fez o recolhi-
mento devido e recorreu para este Conselho, não só do pagamento
dessa taxa, corno da cobrança do imposto adicional.

Isto posto, e:
Considerando, quanto ao imposto adicional de 10 %, que o caso já

se acha resolvido pelo Exmo. Sr. MiMstro da Fazenda que consi-
derou isentas do seu pngarnentr as .emprêsas cujos contratos con-
signassem isenção de impestos de imoleteeão, ccmo no caso da recor-
eente;

E, quanto à taxa de previdência:
Considerando que o Inspetor da Alfândega nada deliberou sobre a

espécie, mesmo porque nach lhe foi requerido;
Aeordão os membros da Segunde Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento quanto à
taxa de Previdência Secial e dar provimento quanto ao imposto adi-
cional.

Secretaria da 2.a Câmara do Conselho S. de Tarife., em 25 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblai.:, presidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente — Gomiloso Freire, representante da Fazenda.

ACÓRDÃO N. 8.223

Recurso n. 4.822-A-3.325 — Taxa de Previdência e adicional de
10 %. — Recorrente, IS. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega
de Santos.

Não se conhece de recurso em que não tenha havido de-
cisão de 1.a instância e da-se provimento quanto ao adi-
cional de 10 .% da Tarifa.

S. A. Fábricas Orion requereu ao Inspetor da Alfândega de
Santos, isenção de direitos e do imposto adicional de 10%, do decreto
o. 24.343, de 1934, para o material que foi despachado pela nota
n. 207, de 1937.

Deliberando sobre o caso, concedeu o inspetor isenção dos di-
reitos, mandando, porém, cobrar o imposto adicional.

Entendendo a recorrente que nesse despacho estava implícita a
obrigação do pagamento da taxa de previdência social, fez o recolhi-
mento devido e recorreu para este Conselho, não só do pagaméntQ
dessa taxa, como da cebrança do imposto adicional.

Isto posto, e;
Considerando, quanto ao imposto adicional de 10 %, que o caso já

se acha resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda que consi-
derou isentas do seu pmean . ente as emprésas cujos contratos con-
signassem isenção de impostos de impertação como no caso da recor-
rente;

E, quanto à taxa de previdência:
Considerando que o Inspetor cia Alfândega nada deliberou sobre a

espécie. mesmo porque nua lhe foi requerido;
Acordai) os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por imanimidaue de votos, em negar provimento quanto à
taxa de Previdência Social e dar provimento quanto ao imposto adi-
cional.

rSecretaria da 2.5 Câmara do Conselho S. de Tarifa, em 25 de
março de 1910. — Rodolpho Ortentdad, preeidente. — Ulysses Sam-
paio, relator.

Fui presente — Garcilaso Freire, representante da Fazenda.

1	 O
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AC(511DÃ0 N. 8.224

Recurso n. 1.193-A-3.146 - Taxa de Previdência Social - Re-
torrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A. - Recorrida, Alfândega
do. Rio de Janeiro.

"A recorrente goza somente de isenção de impostos de
importação e taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no favor previsto no art. 20 do Decreto n. 643,
de VI de fevereiro de 1936, porque de seu contrato não
consta expressamente a isenção de direitos de importação e
demais taxas cduanciras, motivo por que se dá provimento,
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 20
do Decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, negando-se
para a taxa de 2% de Previdência Social."

,..ompanhia Ferro Brasileiro S. A. recorre para este Conselho
do ato do Sr. inspetor da Alfándega do Rio de Janeiro, que a obrigou
a pagar o imposto adicional de 10%, de que trata o art. 2° do De-
creto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, e mais a taxa de 2%, de
Previdência Social.

• Alega a recorrente, em suas bem fundamentadas razões de re-
Curso, que, por força de seu contrato, assinado com o Governo Fe-
deral, goza, não só de isenção de impostos de importação e taxa de
expediente, como de todos os impostos federais que, porventura, in-
cidirem sobre a construção, ampliação das usinas, fábricas e depen-
dências, produtos e subprodutos, aprovado pelo Decreto 'n. 17.469,
de 6 de outubro de 1926, e transferido pelo Decreto n. 20.455, de 29
de setembro de 1931, conforme consta do Diário Oficial de 3 de ou-
tubro do mesmo ano.

O Decreto n. 17.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a con-
cessão dos favores constantes do Decreto n. 12.944, de 30 de março
de 1918 e dos Decretos Legislativos, n. 4.246, de 6 de janeiro de
1921, n. 4.265, de 15 de janeiro do marmo ano e do n. 4.801, de 9
de janeiro de 1921, declarando em seu art. 1° que as empresas, le-
galmente constituídas no país para a exploração da indústria side-
rúrgica e metalúrgica, com o emprego de matérias primas nacionais
e produção mínima diária de 20 toneladas de ferro e aço laminado
ou manipulado, poderão ser concedidos os seguintes favores:

1°) a isenção de impostos de importação e taxa de expediente,
durante o prazo de vinte e cinco anos, para os:

"maquinismos e materiais que forem destinados à cons-
trução, instalação e ampliação do suas usinas e fábricas des-
tinadas à produção de ferro gusa, aço e ligas, laminação e
manipulação de seus produtos e subprodutos";

2°) "A isenção. durante o prazo de vinte e cinco anos, de todos
os impostos federais que, porventura, incidirem sobre a construção,
zunpliação e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos
e subprodutos."

A lei n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913, no seu art. 10, es-
tabeleceu:

"na expressão livre de direitos ou livre de direitos adua-
neiros, consignada em lei, decreto especial ou contrato, só se
compreendem os direitos de importação para consumo. A isen-
ção de quaisquer outros taxas só terá valor se em lei, decreto
cspecie2 ou contrato, estiver expressamente consignada."

Segundo o parágrafo único do art. 1 0 do Decreto n. 24.023, de
21 de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo, do
Decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, na expressão "direitos
de importação para consumo", se compreende somente o imposto de
que trata o inciso 1, do art. 1°, das Leis Orçamentárias da Receita
Geral da Reptíblica.

Em face do art. 2° do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de
1936, são isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no ar-
tigo 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especifica-
das no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Go-
verno Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras,

Diante do exposto vê-se que a recorrente não pode gozar de
isenção da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto o seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
nem tão pouco se acha enquadrado no favor previsto pelo artigo 12,
do Decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934.

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2',
n. 2. do seu contrato, recai somente sobre a construção, ampliação
e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos e subpro-
dutos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras, pois,
trata-se do impostos internos dos quais goza a recorrente de tal
isenção, durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coisas com-
pletamente diversas, o que no presente caso não cabe a esta ins-
tancia apreciar. se bem que reconheça justa tal isenção, porém, a ser
discutida na esfera judiciária. Este Conselho não pode reparar su-
postas lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e aplica a lei
fiscal como é ria sua competência, não podendo, assim, transferir
iceds direitos, além dos que possue - nono vias iuris ad dium
transfere potcst, ottani, i.P8e haberet.

Isto posto, e:

Considerando que a recorrente goza, apenas, de favor aduaneiro
de impostos de importação , e taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 2 0, n. 1, letras A e D, de seu contrato celebrado com o Go-
verno Federal;

Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto adi-
cional de 10%, de que trata o art. 2° do Decreto n. 24.343, de 5 de
junho de 193, visto se tratar de um imposto de importação, con-
forme já decidiu esta Câmara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 de ou-
tubro de 1939, o qual foi cor firmado por S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda, em virtude de recurso interposto pelo senhor represen-
tante da Fazenda, como consta do oficio 11. 4, publicado no Diário
Oficial de 9 de janeiro do corrente ano, do senhor chefe do Gabinete,
dirigido à Presidência deste Conselho;

Considerando que a isenção da taxa de Previdência Social com-
preende as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na co,nformidade do disposto no art. 2'
do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10% de que trata o art. 2°, do Decreto n. 24.343, de 5
de junho de 1931, negando isenção da taxa de 2% de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 2° do Decreto n. 643, de 1-1 do fevereiro de 1936.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de março
de 1040. - Ttodolpho Ortenblad, presidente. - Odilio Araújo,
relator.

Fui presente. Garcilaso Veloso Freire, representante da Fazenda
Pública.

acóaoÃo N. 8.225

Recurso ri, 3.17-1-A-3.058 - Taxa de previdência social - nr!-
corrente, The Leopoldina Rallway Co. Ltd. - Recorrida, a Alfandega
do Rio de Janeiro.

A recorrente, por fôrça do seu contrato, goza somente de isen-
portação e de expediente, não estando assim, compreendido
no favor previsto pelo art. r IIQ decretà n. 615, de 14 de fe-
vereiro de 1936, porque do seu contrato não consta expressa-
mente a isenção de direitos de importação e demais taxas
aduaneiras, motivo por que se nega provimento ao recurso".

The Leopoldina Itailway Co. Ltd. recorre para &te Conselho
do alo do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que a intimara a
recolher aos cofres daquela repartição a importância Corresponden!e
à taxa de 2 % de Previdência Social, calculada sebre o valor comer-
cial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa.

A recorrente, por fôrça do seu contrato, goza somente do "isen-
ção de direito de importação, inclusive de expediente para os materiais
destinados aos serviços de construção dos prolongamentos e ramais
daquela via férrea.

Em face do art. 2° do decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936,
são isentos de pagamento da taxa de Previdência Social, as mercado-
rias e materiais despachados com isenção de direitos de importe-
çdo para consumo e demais taxas aduaneiras previstas no art. 12,
do decreto n. 24.023, de 21 de março de 1934, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos
da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Govêrno Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de i mporta-
ção, e demais taxas aduaneiras.

Dispõe o art. 18, parágrafo único, do decreto n. 24.023, de 21
de março de 1934, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1038: que na expressão "di-
reitos de importação para consumo", compreende-se somente o im-
posto de que trata o inciso 1°, do art. 1' das Leis Orçamentárias da
Receita Geral da República.

Tsto posto, e:
Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos

e demais taxas aduaneiras, nem tãopouco consta tal isenção de seu
contrato;

Considerando que a recorrente, por - fôrça de seu contrato, goza
somente de "isenção de direitos de importação, inclusive do expe-
diente;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
10 %, de que trata o art. 2° do decreto n. 24.343, de 5 de junho
de 1934;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compre-
endida no favor previsto pelo art. 2° do decreto n. 613, de 11 do
fevereiro de 1936, porque do seu contrato não consta expressamente
a isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras:

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de Ta-
• por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1940. - flodolpho Orlenblad, presidente. - °dai° Mar-
fins de Araujo, relator.

Fui presente, Carrilas° Venoso, Freire, representante da Fa-
geada Pública.
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ACURDÃO N. 8.220

Recurso n. 3.282-A-3.201 — 'Taxa de previdência e ad. de 10%
— Recorrente, Companhia Ferro Braeileiro S. A. — Recorrida, Al-
faielega do Rio de Janeiro.

"A recorrente coza somente de isenção de impostos de
intportaço c taxa de expediente, não estando, assim, com-
preendido no 'íivor previsto no art. 20 do Decreto n. 613,
de 11 de fcecr.leo de 1930, porque de seu contrato não
consta expre5sa5'zentc a isenção de direitos de importação e
ilcime:s taxas cduaneiras, motivo por que se da provimento,
quanto ao imposto adicional de 10%, de que trata o art. 20
do Decreto te. 25.3.13, de 5 de junho de 1931, nega1010-SC
para a taxa de 2 f/0 de Previdéncia Social."

Companhia Ferro Brasileiro S. A. recorre para este Conselho
do ido do Sr. inspetor da Alfàndega tio Rio de Janeiro, que a obrigou
a pagar o imposto adicional de 10%, de que trata o art. 20 do De-
creto n. 2-1.343, de 5 de junho de 1931, e mais a taxa de 2%, de
Prevalência Social.

Alega a recorrente, em suas hem fundamentadas razões de re-
curao, que, por força de seu contrato, assinado com o Governo Fe-
deral, goza, não só do isenção de impostos de importação e laxa de
capediente. como de todos os impostos federais que, porventura, in-
cidirem sobre a construção. ameliação das usinas, fábricas o depen-
daeciaa, produtos e subprodutos, aprovado pelo Decreto ji, 17.469,
de 6 le outubro de 1926. e transferido pelo Decreto TI. 20.455, do 29
de setembro de 1931, conforme coa :ela do Diúrio Oficial de 3 de ou-
tubro do mesmo ano.

O Derreto n. 17.091, de 21 de outubro de 1925, regulou a con-
cessae dos favore a constantes do Decreto n. 12.9 ,14, de 30 de março
de 1918 e dos Decretos Legislativos, n. 4.210. de 6 de janeiro do
1921, n. 4.265. de 15 de janeiro do mesmo ano e do n. 4.801, de 9
de janeiro de 1921, declarando em seu art. 10 que as empresas. le-
galmente constituídas no pais para a exploração da indústria side-
rúrgica e metalárgica, com o emprego de matérias primas nacionais
e Producão mínima diária de 20 toneladas de ferro e aço laminado
ou mae ii pulado. poderão ser concedidos os seguintes favores:

11 e isenção de linpOSIO g de IMpOrtd00 e (tua	 expedjeute,
di..mte o pra.o de vinte e cinco anos, para os;

"maquinismoa e materiais rine forem destinados ¡, cons,-
tr p ci-io, instalação e ampliação de suas usinas e fabricas des-
tinadas à produção de ferro gusa. aço e ligas, laininação e
neanipuleção de seus produtos e subprodutos";

e ) "A isenção, durante o prazo de vinte e cinco anos, de todos
e , impostos federais que. porventura, incidirem sobre a construção,
em pli ae ãa e exl e loraeão das usinas, fabricas e dependências, produtos
• :,(11rprodtilos."

À lei m. 2.8;1, de :11 de dezembro de 1913, no seu art. 10, es-
LOadeeee:

"na expre,".,:i.-.. livro (!e direitos ou livre de dire105; adua-
neiros, coreognada em lei, decreto especial ou contrato, só se
compreendem os direitos de imporiaçrio para consumo. A i.V.'n-
çrj() de quaisquer oU tra3 tqsros só lera valor se em lei, decreto
especinl ou contrato, estiver expressamente constanadu."

r)aragrafo único de art. 1' do Decreto n. 21.0:13, de
21 de março de 1931, reproduzido pelo mesmo artigo e parágrafo. do
JDacreto-lei n. 300, de 25 de fevereiro de 1938. na expressão "direitos
de importação para consumo", se compreende somente o imposto de
(PM trata o inciso 1, do art. 1, das Leis Orçamentárias da Receita
Oceal da República.

Pan face do art. 2° do Decreto n. 613, de 11 de fevereiro de
vaao. een isentos do pagamento da taxa de Previdência Social as
mercadorias e materiais despachados com isenção de direitos de im-
portação para consumo e demais taxas aduaneiras, prevista no ar-
tigo 12 do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931, as especifica-
das no Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados
Unidos da América do Norte, as decorrentes de contratos com o Gd-
vcrito Federal, nos quais esteja expressa a isenção dos direitos de
importação e demais taxas aduaneiras.

Diante do exposto vê-se que a recorrente não pode gozar de
ieeneão da taxa de 2% de Previdência Social, porquanto O seu con-
trato não consigna isenção de direitos e demais taxas aduaneiras,
men tão pouco se aclia enquadrado no favor previsto pelo artigo 12,
do Decreto n. 21.023, de 21 de março de 1931.

Quanto à isenção de impostos federais, prevista na cláusula 2,
n. 2, do seu contrato, recai somente sobre a construção, ampliação
e exploração das usinas, fábricas e dependências, produtos e subpro-
dutos, não atingindo, portanto, impostos e taxas aduaneiras, pois,
trata-se de impostos internos dos quais goza a recorrente de tal
isenção, durante o prazo de 25 anos, sendo, dessa forma, coisas com-
pletamente diversas, o que no presente caso não cabe a esta ins-
tância apreciar, se bem que reconheça justa tal isenção, porém, a ser
discutida na esfera judiciária. Este Conselho não pode reparar su-
postas lesões a direitos adquiridos, apenas interpreta e aplica a lei
fiscal como é de sua competência, não podendo, assim, transferir
mais direitos, além dos que possuo — nem° pias juris cul alium
transfere potest, quarn, ipse haberet.

Isto posto, e:

Considerando que a recorrente goza, apenas, de favor aduaneiro
de impostos de importaijio e taxa de expediente, segundo dispõe a
cláusula 2 0, n. 1, letras A e D, de seu contrato celebrado com o Go-..
verno Federal;

Considerando que a recorrente goza de isenção do imposto adi-
cional de 10%, de que trata o art. 2" do Decretei mi, 21.343, de 5 de
junho de 1931, visto se tratar de um imposto de importação, con-,
forme já decidiu esta Camara pelo Acórdão n. 6.819, de 2 de ou-
tubro de 1939, o qual foi confirmado por S. Ex. o Sr, ministro da
Fazenda, em virtude de recurso interposto pelo senhor represen-
tante da Fazenda, corno consta do oficio n. 4, publicado no Ditirio
Oficial de 9 de janeiro do corrente ano, de senhor chefe do Gabinete,
dirigido à Presidência deste Conselhc;

Considerando que a isenção oa taxa de Previdência Social com-
preenne as mercadorias decorrentes de contratos com o Governo Fe-
deral, nos quais esteja expressa a isenção de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, na conformidade do disposto no art. 2'
do Decreto n. 643, de 1 ,5 cie fevereiro cio 1936;

Considerando que a recorrente não goza de isenção de direitos e
demais taxas aduaneiras, nem o seu contrato consigna tal isenção:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, para,
reformando a decisão recorrida, dar provimento, quanto ao imposto
adicional de 10% de que trata o art. 2". do Decreto n. 21.313, co 5
de junho dó 1931, negando isenção da taxa de 2% de Previdência
Social, porque a recorrente não se acha compreendida no favor pre-
visto pelo art. 20 do Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 de marco
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Araújo,
relato m'.

Fui presente. Garcilaso Velos° Freire, represeutante da Fazenda
Pública

DireiGria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

Deepachos do Inês de junho

Processo n. 51.711110 — Aposentadoria de Eugênia ;bailio da
Mola. — Convida-se o interessado a satisfazer a exi gência do pa-
reter.

Processo o, 50.615135 — Aposentadoria de Manuel Gorn2s Soa-
res. — Convida-se o intereasado a satisfazer as exigências do pa-
recer, dentro do prazo de 15 dias, sob pena de suspensão do paga-
mento do abono provisório.

Processo n. 32.547135 — Aposentadoria de Manuel Maria Ciam-
çalve.s. — Convida-se o int ereseado a satisfazer a exigência dentro
do prazo de 15 dias, sob pena de euepensào do pagamento cio abono
provisório.

Processo n. 16.817110 — Dr. Leão Camilo de Moura Estevão.
— Convida-se o interessado a prestar melhores esclarecimentos.

Processo n. 28.62.7¡40 — Hospital S. João Iblista de Rio Draw°,
Estado de Minas Gerais, por seu representante, pedindo o pagamento
da quantia de dez contos de réis (10:000t0). — Dirija-se, querendo,
à Delegacia Fiscal em Minas Gerais, pedindo o pagamento da sub-
venção, a que tem direito, teor "Restos a Pagar".

Processo n. 27.713;40 — Uvião dos Funcionários Públicos, —
Convida-se a requerente a prestar os esclarecimentos que ae tornam
necessários.

Processo n. 42.12540 — José Vieira, pedindo certidão. — Con-
vida-se o requerente a prestar os esclarecimentos a que se refeee
informação.

Processo n. 43.335140 — Eugénia Franco Viana, pedindo resti-
tuição da quantia de nove mil e duzentos réis (982). — Satisfaça a
exigência do parecer.

Processo n. 48.595140 — União Beneficente dos Militares, pe-
dindo o levantamento da importância de dez contos de réis (10:000$0).
— Apresente o conhecimento cie depósito devidamente selado.

Processo n. 47.919140 — Comissão do Abastecimento do Minis-
tério da Agricultura, em ofício n. 559, de de junho de 1940, can-
celando a multa de duzentos mil re'is (200$0), imposta ao Sr. João
de Freitas Lopes. — Convida-se o interessado a apresentar o conhe-
cimento do depósito devidamente selado.

Processo o. 67.377135 — Aposentadoria de Iiipólito Itastenreiter.
Convida-se o interessado a satisfazer a exigência dentro cio prazo

de 15 dias, sob pena de suspensão do pagamento do abono eirovisó-
rio.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIREToR

Dia 1 de julho do 1940
Requerimentos 9,:1espachados

N. 2.151-40 — 7.481-40 — José Maria Ferreira Amaro.
Do acordo. Mantenho os lançamentos peias razões do parecer. As
alegações do reclamante não encontram amparo legal.

N. 7.356-39 — 11.240-40 — Bento Osvaldo Cruz. — Indefe-
rido. Mantenho os lançamentos, por seus fundamentos legais. Peos-
alga-se na cobrança dos débitos, como dg
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• N. 9.260-39 — Isaac da 'Costa Mesquita. — Façam-se os
lançamentos pelos cálculos minutados a fls„ com as muitas de
50 ee nos exercícios de 1935 a 1937, e de 10 % no de 1938, previetas
no parágrafo único, respectivamente, dos arts. 110 e 131 do re-
gulamento em vigor.

N. 9.79'7-313 — Mamona() Ttodrigues. — Expeçam-se notifica-
ções de lançamento aos herdeiros, de acordo com os cálculos supra,
es quais uprovo,

N. '13.774-39 — Alvaro Monteiro de Barros Catão. — Tendo
-sido interpoeta fora do prazo previsto no artigo 117 do regulamento
'em vigor não torno conhecnueeto da reclamação de fls. e deter-
mino se prossiga na cobrança.

I. 16.365-38	 Prista Sz. Comp. — Faça-se novo lançamento
pela minuta de cálculo a -fls., cancelando-se o de fls. 	 •,

N. 16:936-35 — 10.426-38 — S/A. Fábrica Hurlimann, —
Não tendo a sociedade reclamante, com os frageis argumentos de
defesa, conseguido .abalar os fundamentos do perecer de fls., pro-
ferido em razão do apurado no exame procedido na . escrita da inte-
tressatia, .mantenho os lançamentos . de acordo com o 'proposto.

N. 22.515-39 — Hamilton Loureiro Novais. — Retifique-se
o lançamento de acordo com o parecer 'e minuta de cálculo. Deste
despacho recorro, na forma .da lei, para o 1 0 Coneelho de Con-
ttribuintes.

EXPED/ENTE DO R. ASSISTENTE

N. 1.478,36 — 'Tornas Miller. — Expeça-se nova intimação
para o pagamento da diferença de imposto relativa ao exercício do
1932.

'N. 19.152-35 — Tomas Miar. — Apurada a improcedada •do
processo '"ex-officio", ,inetaurado .para o exercido de 1932, cancele-
se, bem como o débito dele decorrente.

N.. 6.499-39 — José Ricardo de Morais Veiga Abreu. — Ar-
quive-se o processo de 1m -içamento "x-officio" iniciado para o
exercido 'de 1936 por improcedente. Faça-se o lançamento .para o
.exercício de 1934, com .a .multa de 50 % (cincoonta por cento) pre-
vista no parágrafo único do .art. 116 do regulamento em vigor.

N. 7.342-10 — Remiro Afonso Guerreiro. — Deferido.
N. 9.433-40 — M. do Sousa. — Cancele-se.
N. 11.280-40 . — Maria Ereilia Mendes Camphell. — Prove, estar

(habilitada a requerer em nome de Herbert Edward Rime.
N. 9.488-40 — João Peixoto do Oliveira. — Requeira, querendo,

an senhor diretor da Recebedoria do Distrito Federal„ juntando o co-
ediecimento do depásito..

N. 11.303-40 — Goethe, Martius 	 Cia. — Indeferido.

Requerimentos despachados em 1 de julho de 1940

N. 7.162140 — Ernani eeomba. — A declaração, como se vè, as
Ils. 3, foi 'feita em nome de Laboratório Ernam Lomba, razão .pela
.qual os 'recibos a qu cabide a peitção de fls. .2, só podiam ter sido
extraldos nesse nome. — Tendo em vista, porém, o que se alega
na referida petição, faça-se a correção do nome para Ernani Lomba.

N. 7.736e10 — Helge, Harbore. — Faça prova da entrega da de-
claração de rendimentos do exercício financeiro de 1939 (mil nove-
centos ° 'trinta e nove).

N. 8.13co0 - Cincinato C.e.sar da:Silva Braga. — Eeelareça, de-
vidamente, a natureza do rendimento cuja inclusão -é pedida.

N. 8.895140 — José Diogo Ferreira. — Deferido.
N. 8.982140 — José Rabelo Pinheiro. — Indeferido, por falta de

amparo legal.
O acorda° invocado diz iespeito tão somente às pessoas jurí-

dicas.
— Vitor Farani. — Deferido.

.N. 10.829140 — Luiz .António Guerreiro. — Deferido.
(•) N. 16.262135 — Albano Gaspar. — Indeferido. Prossiga-se

na cobrança das quotas restantes, como se propõe.

Primeiro Conselim de Contribuintes

ACÓRDÃO N. 9.484

Ilecurso n. 9.174 — Imposto de seio — .Recorrentes, Molari	 De
Angelis, Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Documento .de vrnda contendo a exioessilo "a dinheiro"
esta suj e ito a selo de reribo.

Molari I& De Angelis :Ltda., recorre da decisão de fls. 7, que a
multou em 20080 por :infração do artigo 09, tabela § I° n. 76 nota
"A" do Decreto '1.437, de 7 de outubro de 1936, por não haver selado
a nota de fls. '2, em que se contem a declaração "vendas a dinheiro".

Alega a recorrente não 'ter agido com titilo o juntou o recibo de
fls. 3 relativo .à mesma venda e devidamente selado.

Isto posto.:
de acordo com a 'lei, que 'a -nota contendo a expressão "a dinheiro",
de acórdo com a lei. , que .a . nota contendo a expressão .a clinbeire",
equivale .a recibo para ,efeito do selo;

— 'Repetido »or . ter saído »som incorreção.

Considerando que o fato de haver a vendedora . passado o recibo
de fls. 6, .não dispensa a exgiência legal do 'selo no documento de
fle. 2:

Acordam os membros do Primeiro Conselho .de Contribuinte,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso .

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro (:le 1910.
Joefí Luiz Baptis(a, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.
Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACtilIDÀ0 N. 9.485
Recurso n. 9.175 — Imposto do selo — Recorrente, Termal AS:

comp. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
Aplicação do ortmo 62 letra "e", com incidência da Ta-

bela R n. 70 letra "a" do regulamento anexo ao Decreto
1.187 de outubro de 1936.

Comeu, a firma Isnard Comp., foi lavrado o auto ele .fls. eor
ter sido apreendido em poder da . empresa Rodoviaria Comp. Geral de
Transportes a nota de venda de fls., na qual se contem a expressão —
a-dinheiro —, sem que tenha sido aposto o .selo . devido. A infração
foi capitulada no •disposto na -tabela el3" § 40 n. 76, nota "A" do
Decreto 1.137 . de outubro ,de 1930.. Em defesa, a autuada 'alega que
a nota aprendida .não exprime . recebimento algum 'nem foi entregue
diretamente ao comprador, achando-se tão somente em poder de uma
empresa ,de transportes.

Invoca in seu favor os fundamentos do acorda° n. 6.745 deste
Conselho, publicado em 24 de . agoeto de '1938.

O Sr. •diretor ,da Recebedoria, sustentando que a ex,pressão lan-
çada 'no documento apreendido é equiparada a recibo e reportando-se
às razões de decidir dos acorãos números 5.740, '5.834, 5:835 e 5.870
deste Conselho, julgou procedente o .auto, impondo ao autuado a : mul-
ta de 2000, mínimo tio artigo ti? tetra "e" do decreto 1..137 já ditado.

Interposto, com guarda do prazo legal, o presente recurso, o re-
corrente repete a defesa já apresentaad perante a Recebdorin.

Isto posto,
Considerando que a nota apreendida continha expressão (pie a

lei equipara a .recibo, sem aposição do selo devido;
Considerando .que a hipotese em exame se 'enquadra nos termos

da decisão proferida pelo Sr. Ministro da Fazenda ,publicada .na Re-
vista Fiscal, pag. 174 de 1939, em face da qual a expressão legal -en-
trega ao -comprador" é 'tida como 'equiparada a "entrega ao trans-
portador de mercadorias":

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar 'provimento ao recurso.

Pximeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro . de 1949,—
José. Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins e AM-acida. relatar.

Visto, Tilo RCZentir, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.486
Recurso	 9..187, Imposto do selo — Recorrente, Oliveira Pinho (SL

Cia. — Recorrida, Recebedoria Federal em Silo Paulo.
Aplicação do art. 62 letra e, com incidência da tabela

11, .nP 76 . do Regulamento anUo ao dec. 1.137 de Outubrode 1936.

Contra Oliveira Pinho Cia. foi lavrado o auto de fls. 3, por
ter -despachado pela Rodovia Soroeabana a fatura constante do fls.,
da importanda de 1:984$0. na qual se contem a expressão "paga-
mento à vista", sem a aposição do selo devido. A infração foi ca-
pitulada no disposto na tabela 13 § 1P n. 76 nota a do dec. 1.137de outubro de 1930.

Em defesa o autuado -alega que num título remetido para ,pa-
gamento à .vista não há .pagamento antecipado. Pira que se pudes-
se classificar .de . recibo era necessário que a fatura apreendida es-
tivesse cercada •das seguintes .eircunsteincias:

a) recepção da duplicata pelo devedor;
b) conferencia da mercadoria;
e) remessa -da importancia.
Esclarece mais que foi emitida •uma duplicata conforme cons-

ta do termo da fatura em causa. duplicata essa que só foi paga em
teil.de janeiro de 1_939, oferecendo como prova do 'alegado duas car-
tas 'dos compradores e um memorandum do Banco Comercial . de -etSão Paulo.

O .fi • . Diretor:da-Recebedoria, sustentando que a expressão lan-
çada no documento apreendido é equiparada a recibo e reportando-
se -vários julgados deste Conselho, julgou procedente o auto, im-
pondo a autuado a multa do 2000 mínimo dosart. 62 letra c . do re-
gulamento baixa& ..com o decreto 1..137 já citado.

Interposto tempestivamente o ,presenle recurso, o recorrente
repete a defesa já apresentada perante a Recebedoria.

Isto eosto, e
Considerando que a nota apreendida continha a expressão que

a lei .equipara a recibo, sem aposição . do selo devido;
Considerando que .a hipótese em exame se .enquadra nos termos

da decisão proferida 'pelo Sr. Ministro da Fazenda publicada na Re-
vista pag. 174 de 1939, em face da qual a expressão legal
entrega ao comprador é tida como equiparada a entrega , ao trans-
portador de mercadorias.

Acordam os ,membros do 1P ,Conselho de Contribuintes, .por una-
nimidade de votos, .em negar provimento ao 'recurso.

to Conselho de Contribuintes, 'em 19 de janeiro de 1940. — José
Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

e/
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ACÓRDÃO N. 9.487
Recurso n. 9.199, Imposto do selo — Recorrente, R. J. Dagli &

— Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo
Aplicação do art. 62 letra C, COM incidência da tabela

B n. 76 do Regulamento anéxo ao dec. 1.137 de outubro
de 1936.

Contra a firma R. J. Dagli & Filhos, por ter emitido a nota
apreendida na qual se contem as expressões "à vista 180$0", sem
aposição do selo devido, foi lavrado o auto de fls.

A infração foi capitulada no art. 69 letra a da tabela B, nota a
n. 76.

Eun defeza, a autuada alega que a expressão "à vista" não cor-
responde a recebimentos constituindo, apenas, uma maneira de
lembrar ao comprador as condições do negócio efetuado.

ti Sr. Diretor, sustentando que a expressão usada no documen-
to apreendido é equiparada a recibo e reportando-se a vários jul-
gados deste Conselho, julgou procedente o auto, impondo ao autua-
do a multa de 200$0 prevista no art. 62 letra a do dec. 1.137 de
utdubro de 1936.

Interposto o presente recurso dentro do prazo legal o recorren-
te repete a defesa já apresentada perante a Recebedoria, alegando
que a nota ..preendida serve apenas de controle para uso da em-
presa de transportes, não tendo relação com os compradores.

Isto posto, e
Considerando que a nota apreendida continha expressão que a

lei equipara a recibo, sem aposiçãc do selo devido;
Considerando que a hipótese en-, exame se enquadra nos ter-

imos da decisão proferida pelo Sr. Ministro da Fazenda publicada
na Revista Fiscal, pag. 174 de 1939, em face da qual a expressão
legal rntrega ao comprador é tida como equiparada a entrega ao
transportador de mercadorias.

Aimrdam os mebros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
inhaidado de votos, em negar provimento ao recurso.

1.° Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940. — José
Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.488

Recurso n. 9.202 — Imposto do Sèlo — Recorrente, Otis Eleva-
ter Company — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Estampilhas tilitiztulas 444teriorvacnte, segando laufto
pericial da Casa da Moeda.

Foi apresentado no prazo legal a Recebedoria Federal em São
Pulo, para averbação na segunda via da importância do sèlo pago
ra primeira, um contrato no qual são partes a °tis Elevator Coei-
rany a a Companhia Guatapará.

"'ando o diretor daquela repartição solicitado, por oficio de 29
do outubro de 1937, à Casa da Moeda, o exammerietal das estam-
pilhas apostas à referida primeira via, ficou verificado e está con-
signado no laudo assinado em 29 de abril de 1939 que elas já ti-
n bani sido usadas e imitilizadas anteriormente.

A vista do resultado da perícia foi, cai 12 de junho, lavrado
ilido de infração e apreensão, capitulada aquela no disposto no ar-
tigo 62, letra a do regulamento aprovado pele Decreto n. 1.137. de
7 de outubro de 1936.

A Companhia autuada apresentou sua defesa em 12 de julho,
a qual foi contestada em 14 do mesmo mês. Finalmente, o diretor
da Recebedoria em São Pauto. por despacho de 21 de julho, julgou
procedeffle o auto e impôs à Otis Elevator Company a pena de re-
validação, na importância de 2:000$0. de acôrdo coei a disposto no
artigo 6a, letra cl do regulamento aprovado pelo Decreto ri, 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Não se conformando com essa decisão, recorreu, °lis Elexator
Company para êste Conselho, com guarda de prazo, em petição da-
tala de 23 de agosto, tendo feito o depósito da importância em lide.

listo posto, o:
Considerando que a infração capitulada no auto foi tecnicamen-

te compt ovadd pela perícia procedida na Casa da Moeda e confes-
saria pela recorrente;

Considerando que a estampilha, uma vez aposta a um documen-
-;- to, embora ()sie por qualquer circunstâncica não' tenha produzido

seus (feitos e seja anulado ou refarmado, não poderá tilais sar apre-
licitada em outros documentos, nem na restauração do que for nu-
lificado (art. 4 do regulamento):

Acordam os membros cio Primeiro Conselho de Contribuinttba,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1910,
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.489

Recurso n. 9.204 — Imposto do Sêlo — Recorrente, B. Noronha
!g.— Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Documento de venda, contendo à expressão "á vista'",
está sujeito a stno de recibo.

. Noronha, estabelecido em São Paulo, recorre da decislo de
fls., que o multou em 2000, por infração do art. 69, Tabela R pa-
rágrafo i" n. 76, nota A do Decreto 1.137, de 7 de outubro de 1936,
por não ter selado a fatura apreendida, em que se contém à ex-
pressão "à vista"....

Em seu recurso, diz que a expressão "à vista" constante da fa-
tura, não importa em absoluto num recebimento consumado, es-
clarecendo, somente, as condições de pagamento, e que a nota apre-
endida servia para acompanhar a mercadoria ao seu destino.

Isto posto:
Considerando que é jurisprudência assente neste Conselho. aliás

de acôrdo com a lei, que a nota ou fatura contendo a expressão "à
vista" equivale a recibo para efeito do sêlo:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, cm 'lagar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Luiz Zenha, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

ACÓRDÃO N. 9.190

Recurso n. 9.205 — Imposto do sêlo — Recorrente, M. D. Mil-
chior; recorrida, Recebedoria Federal de São Paulo.

Aplicação flu ort. 62, letra "c", com incidéacia da ta-
bela "B" n. 713. do regulamento anexo ao Decreto 1.137,
de outubro de 1936.

Contra a firma M. D. Milellior foi lavrado o auto de fls., por
ter a mesma emitido a .nota apreendida, na qual se contem a ex-
pressão "a dinheiro, com 10 %", sem aposição do sêlo .devido. A
infração foi capitulada no art. 69, letra a, da tabela B, nota a n. 76.

A autuada alega em defesa, que não se trata de nota de venda à
vista, dé vez que foi emitida contra o devedor a duplicata refe-
rente à operação cru exame, conforme se comprova com a juntada
da mesma duplicata.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto, impon-
do à autuada a multa de 2001(0, mínimo do art. 62, letra c, do re-
gulamento em vigor.

Interposto cai termos regulares o presente recurso, o recor-
rente reporta-se às alegações já apresentadas, sem aduzir mais
razões.

Isto posto, e
Considerando que a nota apreendida continha expressão que a

lei equipara a recibo, sem aposição do sélo devido:
Considerando que a hipótese em exame se enquadra nos termos

da decisão proferida pelo Sr. ministro da Fazenda, publicada na
Revista Fiscal, página 174, de 1939, em face da qual a expressão le-
gal entrega ao comprador é tida como equiparada a entrega (rol
transportador da Mermloria:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho cie Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940.
— José Lviz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AC( ;DDÃO N. 9.491

Recurso n. 9209. 	 — Imposto do sèlo — Recorrente, Fábrica de
Aço Paulista S. A.; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Relação de mercadorias, com a expressão, impressa,
"vendas a dinheiro".

Recorre a Fábrica de Aço Paulista 511., do despacho de fls.,
que lhe impôs a multa de 2000,$ prevista pelo art. 62, letra c, do
regulamento do sêlo, pelo fato de ter emitido e entregue ao trans-
portador, com a mercadoria transportada, sem pagamento do Oto de
recibo, a fatura de fls., onde se lê, impressa, a expressão "vendas
a dinheiro".

Alega a recorrente:

"A incidência da conta ou relação está portanto, con-
dicionada à cirunstãncia de ser destinada a ser entregue
ao comprador. Por conseguinte, exclue a lei tais notas ou
relações, ainda mesmo que levem as expressões citadas,
mas desde que não se destinem a ser entregues ao com-
prador e sim levando outra finalidade, qual seja a da nota
apreendida, de acompanhar a mercadoria despachada por
rodovia, com o fito único de esclarecer aos fiscais de estra-
da a natureza da mesma tnercadoria. No caso da recor-
rente, a t a via do talão, que se destinava a ser entregue ao
comprador, encontra-se devidamente selada, e, para com-
provação, foi pela recorrente juntada h, defesa que apre-
sentou ao Sr. diretor da Recebedoria Federal, em reque-
rimento protocolado sob n. 2.337."

Tudo visto, e atendendo a que o despacho recorrido guarda
conformidade com a jurisprudência fiscal, já hoje mansa e pacifica:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
njmidacle de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940.
— 05: 1( Luiz Batista, presidente. — Jaime PeKcles, relator.

Visto. — Mo Resende, representante!. da Fazenda Públi7
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ACÓRDÃO N. 9.492

Recurso n. 9,211 — Tmposto do Sèlo — Recorrente, João C.
Boomer — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Aplicação do art. 62. letra "c" com incidència da ta-
bela II, n. 76, do Regulamento anexo ao Decreto n. 1337,
de outubro de 1936.

Contra a firma João C. Boemer foi lavrado o auto de fls., por
ter a mesma emitido a nota apreendida ria qual se contém a expres-
são "neta a dinheiro", sem a aposição de selos devidos. A infração
foi capitulada no disposto na tabela B, § 1°, n. 76, nota A.

Em defesa a autuada alega que nãe ná na nota apreendida ex-
pressão equivalente a recibo.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente ao auto, im-
pondo a autuada a multa de 200$0, ndeimo do art. 62, letra "c". do
Decreto n. 1.137, de outubro de 1936.

Interposto o recurso dentro do prazo legal, o recorrente se re-
porta a defesa já apresentada alegando que a nota apreendido cor-
responde a outra nota já devidamente selada e anteriormente ex-
pedida.

Isto posto, e:
Considerando que a nota apreendida continha a expeessão que a

lei equipara a recibo, sem aposição ao sélo devido;

Considerando que a hipótese em exame se enquadra nos têrmos
da decisão proferida pelo Sr. ministro da Fazenda, publicada na Re-
vista Fiscal, página n. 174, de 1929, em face da qual a expressão en-
trevi ao comprador é tida como equiparada a entrega ao transpor-
tador de mercadorias;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
noaninvidade de votos, em negar provimento ao reeurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
hdor,

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública 	

ACÓRDÃO N. 9.493

Recurso n. 9.221 — Imposto do Selo — Recorrente, A. E. G.
Companhia Sul Americana de Eletricidade — Recorrida, R cebedoria
Federal em São Paulo.

Relação de mercadorias, com a expressão "Venda a di-
vheiro n. 41.574-75".

decorre a "Companhia Sul Americana de Eletricidade" do des-
pacho de fls., que lhe impôs a multa de 200:50, prevista pelo art. (i2,
tetra 'c" do regulamento do sêlo, pelo fato de ter emitido e entregue
ao transportador, com a mercadoria transportada, sem o pigamento
do selo de recibo, a fatura de fls.. intitulado "Nota de entree.i", onde
se lê a expressão "Venda a dinheiro n. 41 .574-75".

Diz a reeprrente que o documento não fdra entregue ao com-
prador, e acrescenta:

"De fato, verifica-se existir na nota n. 71,377, a de-
claração "venda a dinheiro".

E com razão, porquanto a venda (Ara realizada nessas
condições de pagamento.

Todavia. conforme se quer fazer salientar, o mc‘ho
exigido por lei foi satisfeito, no corpo do docbmnito eà-
tregue ao comprador, por ocasião de efetuado o pagamento
(nota n. 41.574-75, de 14 de janeiro de 1939).

Jamais se teria motivo para remeter tal documento por
intermédio do seu transportador, quando a obrigação cons-
tante do art. n. 122, do regulamento anexo ao decreto nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938:

"As estampilhas, guias, notas ou faturas que os fabri-
cantes e os comerciantes são abrigados a fornecer com os
produtos vendidos ou remetidos para bbeneficiamento, de-
verão acompanhá-los em poder do condutor ou veículo ou
pessoa que os transportar para serem entregues ao desti-
natário 	 "	 ião inclue a necessidade de recibo.

Se obrigatória é a entrega do efeito selado e recebido
do comprador, na ocasião em que se efetue o pagamento
,este se realizou a 14 de janeiro último); nota n. 41.574-75;
como se querer, também, exigir na sua remessa pelo trans-
portador da mercadoria , quando ela não siga em companWa
do seu destinatário?"

Tudo visto, e atendendo a que o despacho recorrido guarda con-
formidade com a jurisprudência fiscal, já hoje mansa e pacifica:

Aci leiam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
y.r unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940.
.--- José Luiz Baptista, presidente. — Jaime Penteies, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda PUbilea.

ACÓRDÃO N. 9.494

Recurso n. 9.222 — Imposto do Sêlo — Recorrente, O. R.
Müller & Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedor ia Felerat em São
Paulo.

Nota de entrega com a expressãc, (1.7 que foi apreendida
"contas menores de 2000 mio tí.: at prazo nem desconto",
está sujeita a sêlo de recibo.

O. R. Müller & Comp. Ltda., estabelecidas em São Paulo, foram
autuadas por infração do disposto na Tabela 13, parágrafo 1° n. 76
nota A, do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 1936, por terem
nmetido para o Rio Grande do Sul, diversas mercadorias acompa-
ntridas da nota apreendida, contendo a exeiessãe "contas menores de
2(G0, não têm prazo nem desconto", sem estar selada.

O Sr. diretor da Recebedoria em São Paulo julgou procedente
o auto e impôs a autuada a multa de 2000, nos termos do art. 62,
letra. "c" do regulamento citado.

Não se conformando. recorreram pai .a este Conselho no prazo

Isto rosto, C.

Considerando que este Conselho tem ceneiderailo recibo nos ter-
mos do art. 62 letra "c". do Decreto 1.137 a documentos continentes
de expressões iguais à nota apreendida; e

Considerando que nestas condições, a deaisão recorrida está
legal,

Aciirdam os membros co 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade 'de votos, em negar provimento ao recurso,

1° Conselho de Contribuintes, em 19 de inneiro de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Certos Preire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende. represeadante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.195

Recurso n. 9.234 — Imposto ch Selo — Recorrente. J. •-.:iuffi
Comp. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Fatura contendo a expressão "à vista", esta sujeita a
sêdo de recibo.

Motivou o presente recurso a decisão de fia, 8, que julgou proce-
dente o auto de fls. 3 e multou os recorrentes em 2000, mínimo
de art. 62 letra "c", do Decreto 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O fundamento da decisão foi a apreensão da fatura de fls. 2, em
que se contém a expressão "à vista", sem ter pago sêlo de recibo.

Isto eesto. e.
Considerando que este Conselho tem ceasiderado recibo nos ter-

'mie do art. 62, letra "c" do Decreto 1.137, a documentos continen-
tes de exp pessões iguais ao doeun~0 aw.eeudido,

Aeórdain os membros do 1" Conselho de Contribuintes, por una-
nirnidadt de votos, em negar provimento no recurso.

1° Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940. —
Icsé Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, retator.

Visto.	 Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AG4RDÃo N. 9.496

Recurso n. 9.238 — Imposto do Sido — Recorrente, Delegacia
Fiscal no Piauí (ox-of(icio) — Recorrido, Teodoro E. Sobral & Com-
panhia.

Não ha sélo a cobrar sobre alteração de contrato quando
não ha distrato parcial ou total, nem aularnto de capital.

A firma Teodoro F. Sobral & Comp„ estabelecido em Floriano,
no Estado do Piauí. diriin em 25 de fevereiro de 1939 ao delegado
fiscal a seguinte consulta:

"Para nossa orientação. pedimos a V. Excia., que nos
informe se uma alteração de contrato, em eee ha redução
de capital em vista de prejuízo de negócios, de firma co-
letiva, sem saída de, sócio, é devido ao Tesouro Federal o séln
proporcional ou uutro pagável em sèlos adesivos".

Em 24 de abril dá mesmo ano, aquela autoridade exarou o se4
guinte despacho:

"Responda-se que, não tendo havido distrato total ou
parcial, nem aumento de capital, não ha eêlo a cobrar sobre
a alteração do contrato a que se refere o ofício retro, con-
soante dispõe a tabela A n. 5, do vigente regulamento do
sèlo. Submeto esta decisão à aprovação à Diretoria das
Rendas do Tesouro Nacional".

Em obediência a unia recomendação da referida Diretoria, re-
correu "ex-oficio" o delegado fiscal para este Conselho em 5 de se-
tembro.

Isto posto, e,

Considerando que a decisão recorrida se conforma inteiramente
com o dispositivo legal que regula a matéria em apreço,

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

1° Conselho de Contribuintes, em 19 de janeiro de 1940. —
José Luiz Boptista, presidente e relator.

— Tifo Rezende, representante da Fazenda P3ibliea.
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ACARDÃO N. 9.497

Recurso n. 658-R — Imposto de Renda — Recons. do Ar. 9.022
— Rec. 8.818. — Recorrente, Cru•olino da Mota e Silva — Recorrida,

çãii do Imposto de Renda em São Paulo,
Avaliação da pra prierlade agrícola.

Mentendo, por seus fundamentos, o acórdão n. O.022. de 24 de
telt libro de 1030, no recurso n. 8,818. resolvem os rim divos do 1°
conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, indeferir o pe-
dido de reconsideração.

1 Conselho de Contribuirdes, oro 19 de ianeiro de 1O50. —
sé Luiz Baptista, p residente. — Jaime Pendes, relatos.

V isto. _	 Re;end.-:, represew ante da Fazenda Pública.
Akainn.S.o N. 0.198

Recurso n . 8.321 _ imposto de Renda — Recorrente, João de
Al i sejda fa i sioza (inventariante do espólio de Carlos de Almeida
Liistezai — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda,

Juros de a))úlices. Dúvida quanto ao montante de juros.
contra o espolio de Carlos de Almeida Luslosa forarr feitos os

larsonientos de fls. 11 a 18, relativos aos exercícios de 1933 a 1937.
Reclamou o inveulariante João de Almeida Lustoza, quanto à

ii iieitaçeo de juros de apsliees federeis, e, tambers. quanto ao 'o-
,jiiio tribilti/110, referen("- a essas apolices, isto é, a repar-

tieee, para cada exercício, inehtira no cálcum a mesma quantia de
enalo recebida pelo inventariado. Alega "e:: não existe a menor
l asoa oe que o inventariado possuisse todos 1.302 títulos, desde o
es e veieio de 1932, e que„iá nesse exercido, houvesse tecebido juros
sul o' iodos oW= :  o que é natural é que esses títulos tivessem sido
aitquirides pa peeladamente. até ine,eso nas vesperas do seu faleci-
mento, :sabido corno é ter o inventariado sido vitima de um acidente,

lhe causou a morte et:i 3 de dezembro de 1927" mesmo porque
"limites de s ses títulos só foram emitidos em 1931 e 1935", acoute_
reeíle que "os dos Esfaties de Minas Gerais, P serie de que o inven-
tailado possuia 298 títulcs foram postos em circulação por decretos
es'rdirais de junho e julho do 1931 e o primeiro pagamento de juros
ai) roi feito em janeiro de 1035". como só foram pagos juros da "2"
serie. de títulos do Estado de Minas Gerais (250 títulos) em abril de

A repartição, atendendo à ponderaeão lo reclamante, pediu que
ii Haut-O Almeida Magalhães informasse

discriminadam ente, pelo oúmera de decretos e data de
emissão. os crédit • is ou pagsunentos dos juros, de títulos da
divida overbadas à conta do "de eujus", ou seu es-
pouo, em cada uni dos anos de 1932 a 1936.

tni respoeta, disse o Banco que. desde 25 de julho de 1938, em
tic'e de alvará j udiciário, foram os títulos entregues ao inventa-

s eoae ri-, espólio, e corno os s í»,.1s, es de apolieee, que não coa-
r0 ' 1 "m a sorteios, são apenas imolados pela sua quantidade, denorni-
rJleho corrente em bolsa e valor nominal, não lhe era possirel citar
d t-rs,rn i iradamente, pelo número le decreto.; e datas de emissão, os
sréditse ou pagamentos 'imitidos.

Cem essa resposta conformou-se a reoartição, e reformou o cal-
siCo do imposto, para o fim único de ess'atur os juros contados era
ii wderior à data de emissão de determinados títulos.

Daí o recurso.
O Conselho, por duas vezes, com . e:as:ai o julgameoto em dili-

gencia e afinal, conseguiu obter a informaçãa de juros, prestada
!eia) ismer) procurador do inverC rriade. Tal informai.•ão é a base
1'ire aceitável para o cal s olo do imposto. de vez que, no processo,
,o hu notícia (bis 19 UllY= que ficaram sob a giy i reta rIo 1,,Loc,0

Yr•/,!o,

A;,, im, fendo em vila a sua jurisprudência sobre tribulação de
jels,, de apólico»,-, acórd:un os membros. do 4° Cortsrl 110 de Coldri-
Inottes, por !inaniu-dila/14! 110 volo, tomar couliceimente • do recurso.
para o fim clo.ninndar incluir, como rendimento da cédula -F", quan-
to A " j u ros do titutoe de dívidas públicas". sómente as impoetaneiris
jnformadwg ; •1 ,; fls. 102 a 101, rio proe;,sso.

1° Conselho de Contribuintes, em 10 de janeiro 	 de 1940.
Luiz Bapti.oa. presidente. — Jaime Perieles, relatos.

—	 repres,,ufantt da Fazoni.la

ACUI n 5,0 N 9.499

fteetu•eo n. 8.973 — Imposto de renda — Recorrentes. Seaaeo da
Imeeslo do Renda era S. Paulo (ex-officio) e Dant° Ramenzoni
coe,e„ Ltda. — Recorridos, os mesmos.

•
Qualquer operação ou exigência administrativa comu-

nicado ao contribuinte, interrompe a prescrição de que trato
o art. 179. O arbitramento pelo lucro tem lugar na falta
de com próvação do balanço apresentado.

riente Ramenzoni & Comp., Ltda., firma estabelecido em São
apresentou a sua declaração de , renda, afim de pagar o im-

re l ativo ao exercício de 1932, na importância de rói s 	, cal-
ce :sta em 6 Te sôbre réis 	  Tendo, porém, aquela decharaçãO ehe-
odao ii S'esel-ro fora do prazo, a repartição multou os contribuintes em
rso	 Dante Ramenzoni & Como., Ltda., Provaram, no ellLad[d. (doe. de

ssoe _aekol,s,àwiaio. 40iO4Atdo A 4i4S44M'artão. p9 Çoerilio a ai.) (1,1_,Liolla

e, assim, a Secção cancelou a multa. Mas, tratando-se de sociedade
iodada, que não tem direito a opção, intimou-a a apresentar cópia
do balanço e dernenstração de Lucros & Perdas.

Atendida a Secção, depois de estudar os documentoe, opinou pela
exibição dos livros "Diário" e "Razão", referentes aos anos de 1931

a 1.çDr3a6n.te Ramenzoni & Comp., Ltda., responderam não lhes ser pos-
sível satisfazer a exigência, pois que esses livros se achavam na
Itália, para onde haviam sido conduzidos pelo sócio Lamberto
menzoni, que os foi submeter a exame de peritos da confiança de
Dante Ramenzoni; coro essa recusa, os contribuintes não pediram
prazo razoável para apresentação dos livros, limitando-se a por à
disposição da Secção do Imposto de Renda os seus livros fiscais.

vista disso. o Sr. chefe da Secção determinou que se li-ri i e-
desse à revisão do lançamento mediante arbitramento do lucro, na
base de 10 %, resultando daí um aumento de réis

A firma interessada reclamou, alegando, em primeiro lugar,, a
prescrição do imposto, na forma do Decreto il. 19.723, de 20 de fe-
vereh • o de 1931, arts. 4° e 5' e seu parágrafos. Mostra, ainda, que a
Secção tomou o coeficiente de 10 (7o súbre as vendas à vista e o total
das duplicatas, quando sei-ia de inteira justiça que o coeficiente fosse
apenas de ci %, como determina o regulamAto. E outras ponderaçs-leis
fez, ajuda, relativamente ao cálculo das vendas , mercantis. dizendo
que nele entrou o valor global das faturas extraídas durante o ano
base, o que, não é justo, visto como no valor global das faturas estão
incluídas, como é de praxe. as despesas de fretes, carretoe, embala-
gero e s•eguros que figurarrun na fatura.

Despachando, o Sr. chefe da Secção aceitou a reclamaaão.
quanto ao cálculo das vendas mercantis, reduzindo o haPosto a pagar
a 	  Desse ato, aquela autoridade recorreu, e,c-officio, Para esto
Conselho.

Também, em recurso voluntário, Vèlll a esta instancia Dante Ra-
menzoni & Cemp., Ltda. Fizeram-no, com guarda de .prazo, repetindo
as alegações da fase da reclamação, historiando todo o acontecido.

Assim relatado o feito, e,
Considerando que a pretendida prescrição foi interrompida pela

repartição lançadora, e mais, pela notificação cio lançamento suple-
mentar, segundo impõe o § 2° do art. 179 do regulamento;

Considerando que, na forma do disposto no § 1° do art. 57, as
sociedades por quotas de responsabilidade limitada estilo sujeitas ao
pagamento do imposto pelo lucro líquido do balanço;

Considerando, ainda, que é lícito o arbitramento do lucro com
base no movimento bruto, na falta de comprovação dos balanço;

Considerando mais, que, em casos idênticos este Conselho tem
adotado o coeficiente de 10 %;

Considerando, também, que a retificação do lançamento °bode-
ceu a determinações regulamentares;

Considerando, finahnente, quanto mais consta do processo:

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex-officio, e, por
maioria, ao voluntário.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de ,janeiro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Abchwdo Alvares de Ai-'ajo,
relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencido na 22 parte da decisão o Sr. Aprígio Braga, que man-
dava aplicar ao cálculo do rendimento tributável o coeficiente, cie
6 %, por se tratar de lançamento instaurado antes da Lei n. 183, de
13 de jaueiro de 1936

Anótco..;o N. 9.500

n. 8.974 — Imposto de Renda — Recorrente, Secçãz)
do Impo s to de Renda em São Paulo ("ex-officio") e Dante Romeu-
zoni	 com p. Limitada — Recorridos, os mesnio.9.

O prazo de cinco onos, fixado no orago 17D, do rego-
in,oento, pneui prgscrição do direito de lançamento do im-
posto de rendo interrompe-se por qualquer operação ou
exigência administrativa comunicado ao contribuinte (§ 2'
do mesmo artigo). A falta de. comprovação do balanço!
apresentado dd togar ao arbitramento do lucro.

A firma Dante Ramenzoni & Comp. Ltda., estabelecido com fá-
brica de chapeus em São Paulo, apresentou, no prazo regulamentar,
sua declaração de rendimentos relativa ao exercício de 1932, de-
monstrando a importância de 	  de imposto a pagar calculada
em 6% do rendimento tributável computado em 	  Em nuto
de 1934 a Secção do Imposto de Renda anexa à Delegâcia Fiscal da
São Paulo soilicitou à firma em apreço que apresentasse o Balance.
Geral referente ao ano de 1931 e a respectiva demonstração da con-
ta de lucros e perdas. De posse desses esclarecimentos procedeu -se
à primeira revisão do lançamento em 2 de janeiro de 1936 median-
te à qual foi o imposto aumentado de ....... a firma Dardo lia-
menzord & Comp. Iitda, tendo sido notificada dessa revisão em 22,
de agosto de 1930, fez o IlltailallelltQ_Kia referido a.untentia em 25 dq,
amisana.aigiái4la.A~
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Em 10 de novembro de 1938, a repaetição lançadora dirigiu à
firma uma nova intimação, esta para, no prazo de 10 dias, exibire
os livros de escrituração, referentes aos MIOS de 1931 a 1930, afim
de comprovar os balanços anexados às declarações dos exercícios de
1932 a 1937. Segundo consta do processo (informação de folhas 26),
a firma respondeu que não lhe 'era possevel atender a essa exigen-
eia, em virtude de se acharem os referidos livros no estrangeiro, es-
clarecendo que, ao embarcar para a Italie em 8 de abril de 1938,
o SOU sócio Sr. Lamberto Ramenzoni para lá levára os livros de es-
crituração da firma, afim de ser feito um exame por perito de con,
fiança do seu serio Dente Ramenzoni, que resiiclia naquele pa's.)
Além disso, não se prontificou a interessada em fazer a exibição doa
livros dentro de um prazo razoavel, mas apenas ofereceu a exame,
os seus livros fiscais.

Em vista da falta de comprovação do balanço apresentado,
mandou o chefe da Secção que se fizesse a reeisão do lançamento
mediante arbitramento do lucro na base de 13% do total das ven-
das à vista e duplicatas d oano base. Dessa decisão resultou que
o imposto a pagar ficou aumentado de 	  Intimada da roci-
são, a firma interessada apresentou, dentro do prazo regulamentar,
em sua reclamação em 16 de fevereiro do corrente ano. Começou
por alegar que o imposto agora exigido pela Secção é indevido em
vista de já haver ocorrido a prescrição de que trata o Decreto mi-
mero 19.723, de 20 de fevereiro de 1931, nos artigos 4° e 5° e seus
parágrafos. uma vez que são decorridos q uasi sete anos, do lança-
mento primitivo. Em seguida faz as seguintes ponderações:

1) que o coeficiente aplicado foi o de 10% sobre as
vendas, quando o justo seria o de (3%, na forma prevista

peio regulamento, por se tratar de sociedade comercial sujeita ao
regime. de vendas mercantis;

2) que no cálculo das vendas mercantis entrou. o valor
gloal das duplicatas, correspondente ao valor global das
faturas extraídas durante o ano base, o que não é justo
por que no valor global das faturas estilo incluidas
do velor das vendas das mercadorias, as despesas fretes,
seguros e encaixotamento, debitadas ao comprodor e ainda
por constar das mesmas faturas o desconto de 5% contra
pagamento dentro de 30 dias.

O chefe da Secção, por despacho de 7 de março, do qual recorreu
" ex- officio " Para este Conselho, atendeu à parte da reclamação in-
dicada neste segundo Rem, pelo que foi feita a retificação do lança-
mento em 10 de março, ficando por ela o impoSto a pagar redu-
zido a 	

Notificada a firma interessaria dessa decisão, recorreu com
parda de prazo para este Conselho em longa petição datada de 1
de abril do corrente ano, tendo prestado a necessária fiança. Re-
produz e amplia as alegações e argumentações que havia apresen-
tado em sua reclamação, insistindo em que se achava prescrita a
faculdade de proceder a novo lançamento. Refere-se ao fato de só
recentemente, à vista do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março do
corrente ano, ter sido revogado o art. 17 do Código Comercial, que
vedava a devassa na escrita dos comerciantes, pelo que não se jus-
tifica a exigência fajta da exibição dos livros como não caberia pena-
lidade pelo seu não cumprimento, ainda mais, quando isto se ve-
rifica, como no caso em foco, por circunstâncias ponderáveis.

Isto vitt°, o
Considerando que a solicitação de esclarecimentos feita pela re-

partição lançadora em maio de 1934 e a notificação do lançamento
suplementar, expedida em 22 de agosto de 1936, interromperam a
alegada prescrição, na conformidade do disposto no § 2 0 do art. 179
do vigente regulamento do imposto de renda;

Considerando que não se trata de sociedade que tenha direito a
opção para pagamento do imposto com declaração de lucro presu-
mido, apurado por meio de tabela de coeficientes;

Considerando que o disposto no § 1° do art. 57 do regulamento
Évjeita as sociedades por quotas de responsabilidade limitada ao pa-
gamento do imposto pelo lucro líquido do balanço;

Considerando que, na falta de comprovação doe elementos cons-
tantes dos balanços apresentados, á lícito o arbitramento do lucro
com base no movimento bruto;

•	 Considerando que o coeficiente de 10% é. o que tem sido adotado
por este Conselho em numerosos casos idênticos;

Considerando finalmente que a retificação do lançamento, orde-
nada pelo chefe da Secção pelo despacho recorrido, obedeceu a pon-
derações justificadas:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso "ex-
officio", e por maioria ao voluntário.

Primeiro Conselho do Contribuintes, era 19 de janeiro de 1940.
José Luiz Baptista, presidente e relator.
Visto. Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

e - Vencido o senhor Aprígio Braga, que mandava aplicar, ao cálculo
?to rendimento tributável, o coeficiente de 6%, por se tratar de lança-
;alente instaurado antes da Lei n. in de 13 de janeiro de 1936.

Segundo Conselho de Contribuintes

AcióaafiÃo N. 8.(50G

ftecurso n. 8.398 — Decretos as. 23.604, de 1933 e 24.318, da
1934 — Recorrente, Porfirio Solari — Recorrida, Delegacia Fiscal
em Mato Grosso.

"No regime do Decreto n. 23.664 de 29/12/33, a exis.-
tência de aguardente nos estabelecimentos comerciais va-
rejistas, acondicionada cm recipientes de capacidade maior
de uni litro, .depois de 4 dias do recebimento tia mercadoria
sujeita o infrator às penalidades, previstas no art. 90 do
referido Decreto".

Porfirio Solari, estabelecido com o comiircio a varejo de bebidas
na cidade de Campo Grande, • no Estado de Mato Grosso, foi autuam)
cm 17 de novembro de 1930, por possuir em um depósito de merca-
dorias, no seu estabelecimento comerciei, um barril contendo 100
litros de aguardenee de cana, comprada na Cooperativa Japonesa, con-
forme se vã da guia n. 552, de 10 de novembro de 1936, a qual foi
recebida no dia 10 do mesmo mês e se achava até aquela data sem
o devido engarrafamento.

Menciona o auto ter havido infração do art. 9° do Decreto nú-
mero 23.661, de 29 de dezembro de 1933.

Defendendo-se, Perfirio Soleil alegou que havia iniciado a sua
carreira no comércio lia pouco tempo, com recursos reduzidos, sem
poder ter um auxiliar: que, por motivo de moléetia, foi obrigado a
fechar seu estabelecimento, de 11 a 16 de novembro de 1936. coarro_
me atestado módico que juntou; por essa razão viu-se impossibili-
tado de engarrafar a aguardente, dentro do prazo legal de quatro dias.

Em sua informação de fls., o fiscal autuante diz que, estando
provada a falta arguida, depois da confissão do autuado, está clara
e definida a responsabilidade do mesmo e mantém .a procedência do
auto inicial de fls. 3:

O Sr. delegado fiscal, tomando conhecimento do processo, julgou
procedente o auto e impôs a Porfirio Solari a multa de 2:500e0,
mínimo do art. 9° do' Decreto n. 23.001 de 1933.

Não se conformando. o autuado apresentou recurso para este
Conselho, depois de, eatisfeilas as exigências regulamentares, soli-
citando fosse relevada a penalidade de acordo com a doutrina fir-
mada pelo Segundo Conselho de Contribuintes, ao se pronunciar- eia
casos idênticos, doutrina essa calcada no principio da aplicação da
retroatividade mais benigna no vigente regulamento.

Isto posto, e
Considerando que. pela nota a. :S.,2, de 1r, de novembro de 19z-;0.

da Cooperativa Japonesa, vendedora da aguardente em causa, se ve-
rifica que o produto já se encontrava em meter do recorrente desto
aguda data:

Considerando que lavrado o auto de fie. em 17 do mesmo mês,
esgotado estava o prazo regulamentar para o engarrafamento, se-
lagem e rotulagem da, aguardente, na forma do art. 9° do Decreto
n. 23.604 de 29 de dezembro de 1933;

, Considerando que á infração está provada e confessada.
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, negar provimento ao recurso e, pelo voto de
qualidade, encaminhar o processo ao senhor ministro, propondo-lhe
a dispensa da multa imposta, por equidade.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Colite:,
presidente. — Cornelio Marcondes da Lu:, relator designado.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares.Junior, representante
Fazenda Pública.

Vencidos os Srs. Vicente de Paulo Galiez, relator, que dava
provimento ao recurso, Tobias Rios Filho, José Francisco de Matos
e Nero de Macedo que não propunham a dispensa da multa.

ACáRD.:i0 N. 8.001

Recurso n. 8.676 Decreto as. 17.4G1. e 23.004, respectiva-
mente de 1920 e 1933 — Recorrente, José Iladdad — Recorrida, Dele-
gacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

Decretos VS. 17.464, de 0/10/026 e 23.004, de 29/12/933.
Estando provadas as infrações relativas à falta de exi-

bição da nota de venda ou fatura da mercadoria apreendida
(art. 112. § 6(3 letra d do Decreto n. 17.464 e a do não en-
garrafamento do álcool , no prazo legal (art. 90 do Decreto
n. 23.664), nega-se provimento ao recurso.

Visto e examinado o presente processo, e
Considerando estarem provadas as infrações do art. 112, § 60,

letra "d", do Decreto n. 17.464, de 6/10/02ei e art. 9° do Decreta
n. 23.604, de 29/12/933. atribuídas a José Iladdad, estabelecilo em
Xerern, Município de Iguasse. Estado do Rio de Janeiro, no luto de
fls .2, por isso que esse autuado deixou de exibir ao autuante a nota
de venda ou fatura do álcool apreendido, bem como não o engarra fou
Ru prazo legal;

Considerando que

"o disposto' no art. 9° de Decreto n. 23.664, de 29 de
dezembro de 1933, está consolidado no art. 112, § 10, letra

do vigente regulamento do imposto de consumo;
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é Que

"se na vigência daquele Decreto não podia o varegista
ter, em seu estabelecimento, aguardente por mais de quatro
dias para engarrafar, atualmente não a pode ele dar en-
trada siquer, em seu estabelecimento sem •ue já esteja
engarrafada",

Conforme deliberação do Sr. ministro da Fazenda constanta do ofí-
cio n. 103, de 18 de março último, dirigido a esto Conselho pelo
chefe do gabinete daquele titular.

Acordam os membros do Segundo Consolai° de Contribuintes,
por maioria de votos, negar prvoimento ao presente recurso, para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 16 de abril de 1940. — Vicente Galliez, pua-
sidente. — José Francisco de 111attos, relator designado.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Impedido, o Sr. Tobias Rios Filho.

Vencido, o Sr. Vicente Galiez, relator, que reduzia a multa a

ACÓRDÃO N. 8.002

Raiana° n. 8.926 — Imposto de Consumo; recorrente. Recebe-
ataria Federal em São Paulo, ex-ol ficá), e Rotilio Madeira; recorridos,
05irasmos.

Decreto n. 17.461, de 10-0-26 — art. 72 — li apre^nsão
de garrafas de aguardente sem rótulos constitue contracenção
do art. 72.

!bailio Madeira, estabelecido com comércio a varejo à rua da
Canso:fica° n. 121, na cidade de São Paulo, foi autuado em 31 de
maio da 19t7 por ter exposto à venda, numa das prateleiras do seu
asialialecimaido comercial. 13 garrfaes, contendo cada um três litros
O,: aguardanie de cana, sem róluba, mencionando o auto ter ocorrido
a intraaão do art. 72 do Decreto 17.161, de 6-10-26, combinado com
o . te ' do Decreto 23.aal, de 29 de dezembro de 1933.

Dafeadendo-se, lloi ilia Madeira declarou que tinha recebido no.
aia aaterior um pequena barril de agua adente. havendo procedido ao
ea taarr a rn mento e salagem no dia imeWato. colocando as respectivas
g d [as em lima prateleira, no aerão do seu estabelecimento, afim
da acua 'lar' a chegada dos rótulos que havia encomendado em uma
papelaria e cuja remessa havia sido prometida para aquele mesmo dia.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, em sua de-
ciaao. delelarou que a simples falta de rotulagem não era suficiente
para caracterizar a contravenção do art. 9° do Decreto 23.604, por
jaz a que êsse dispositivo visa pracipuamente a selagem do produto
quando obriga o engarrafamento do mesmo no prazo de quatro dias.

Vadandendo, etretanro, que se achava plenamente caracterizada
• enntravenção 610 art. 72 do imposto de consumo, julgou precedente,
eal parte. o auto para impar à firma Rutílio Madeira a multai de
aaaal t . mínimo cominado no referido dispositivo

Dessa sua decisão 0 Sr. diretor da Recebedoria Federal em São
Paulo recorreu ex-officio para êste Conselho.

O autuado, cientificado dessa decisão em 29 de junho de 1937,
rerollieu a importância da penalidade em 18 de a gosto do mesmo
ano. param, somente a 23 de agoato apresentou recurso para êste
Consalho, fora, portanto, do prazo regulamentar.

Isto posto, e,
Considerando que o recurso voluntário foi apresentado fora do

prazo regulamentar de 20 dias;
Considerando que a infração do art. 72 do regulamento aprovado

pelo Decreto 17.464, de 6-10-26, se acha materialmente provada e
confessada;

Considerando que não constituia infração do artigo 9 do Decreto
n. 23.66'i, de 1933, a existência, em estabelecimento varejista, de
aguardente acondicionada em garrafões da capacidade de três litros,
conforme já decidiu êste Conselho no acórdão n. 4.289, de 22 de
janho de 1937:

Considerando que nos artigos 72 e 76 estabelecia o Decreto nú-
mero 17.464, de 1926, de maneira geral, a obrigação de serem rotu-
lados os produtos sujeitos ao imposto de consumo, salvo as exceções
expressamente indicadas, e que o artigo 9' do Decreto n. 23.664, de
1a33, prescrevia obrigaçõe.s especificadas, quanto à rotulagem da aguar-
dente pelos varejistas do produto, cominando multa mais elevada do
que a estabelecida no Decreto n. 17.464;

considerando que o vigente Decreto-lei n. 739, de 1938, man-
tendo a obrigação contida nos artigos 72 e 70 do Decreto n. 17.404,
(atacai de reeditar a disposição relativa à rotulagem da aguardente,

canetante do citado artigo 9' do Decreto n. 23.664, de 1933:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
aaa tomar conhecimento do recurso voluntário interposto por
Rol ílio Madeira, por perempto, unanimemente, e, por maioria de
votos, negar provimento ao recurso ex-officio,. contra os votos dos
Srs. Nern de atacado e José Francisco de Matos.

Rio de Janairo, 16 de abril de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
pra , itiente e relator.

ciante. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DA TARIFA

Na sessão realizada no dia 18 de junho deste ano, com a pre-
sença dos Srs. Inácio Tavares Guimarães, presidente. Alindo Seaora,
Fraudai. ° Castelo Branco Nunes, Eugênio Augusto Pourchet, Flávio
Martins Paira, Amanho ae Noronha, Paulo Emílio de Oliveira, Luiz

eguildo Bezerra da Trindade, António dos Reis Carvalho e Palvinui
Bocha, membros da Comissão e Alfredo Bastos, secretário, foram
proferidas as decisões constantes do resumo que se segue:

N. 370 — Companhia Força e Luz de Minas Gerais — Petição
n. 22. 292-1940.— Desaachou pela nota n. 25.083 deste ano, molas
de lio de aco, não especificadas, do art. 843 cia Tarifa, taxa de 7$8,
por quilo. Resolvido: o Sr. inspetor decidiu de acôrdo com a Co-
missão, classificando a raercach)ria canstituida por um tubo de 'folha
de Ilandres coro paides de madeira e de cobre, dentro do qual há
urna mola de fio de ferro, destinado a cortinas de bondes — como
mola de fio de ferro não especificada, com parles de outro metal
ordinário. do art. 833, laxa de 7$8 por quilo, com o aumento de
30%, a que se refere a nota n. 228.

N. 371 — Companhia Nacional de Cimento Portland — Petição
n. 23.118-1040 — Despachou pela nota n. 25.196, deste ano, com
redução, partes de locomotivas a vapor, pesando até 20.000 quilos,
do art. 1.831 da Tarifa, taxa de $370 por quilo. Resolvido: o Sr.
inspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, classificando a merca-
doria em causa, da seguinte forma;

Amostra n. i — Tubos de aço, batidos, rétos, simples, próprios
para caldeiras, do art. 859, taxa de •630 réis, por quilo;

Amostra n. 2 — Válvula de ferro, com partes de cobre, pesando
até 5 quilos, do art. 857, nota n, 225, taxa de 28080 por quilo e
mais a sare-taxa de 50%.

Airostra n. 3 — Obras não classificadas e não especificadas de
cebra sim ples, da taxa do 1081 por quilo. Havendo divergência na
classificação tarifária entre o despachado e o verificado, embora per-
maneça a isenção de direitos, é cabivel a multa de direitos em dobro,
de ileardo caril a doutrina estabelecida pelos acórdãos as. 4.107 e
7.172, ao Censalho Superior de Tarifa.

N. 372 — Campantua Nacional de Cimento Portland — Petição
n. 23.119-1010 — Despachou pela nota n. 25.554 deste ano, com
redução, 2'. adição. obras não classificadas e não especificadas de
ferro batido, pintadas, de art. S'al, taxa de 38120 por quilo. Re.-
solvido: O Sr. inspetor deeidiu de acardo corri a maioria da Co-
missão. considerando a mercadoria bem despachada como — obras
não classificadas e não especificadas de ferro batido, pintadas, da
taxa de 38120 por quilo, do art. 801 ala Tarifa.

N. 373 — Companhia Nacional de Navegação Costeira — Pe-
tição n. 23.125-1910 — Submeiva a despacho — •a . adição — cum-
sítios não classificados, para artes e ofícios, de máquinas, art 1.859
da Tarifa, taxa de 28080 por quilo, e na 2a adição, máquina dínamo
elétrica geradora com seus pertences, pesando mais de 1.000 quilos,
do art. 1.831 da Tarifa, taxa de $750 por quilo. Resolvido: o senhor
inspeter decidiu de acardo com o parecer da Comissão, classificando,
conforme parecer do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães,
a mercadoria — "redutor de velocidade", corno: máquina operatriz
não classificada, para pagar direitos segundo o seu peso legal,
deveni l o ser incluido no mesmo peso base de ferro para as-
sentamento da mesma, artigo n. 1.831, da Tarifa; devendo
pagar em separado: 4 parafusos de ferro, art. 852, taxa 38120; 2
geradores, máquina dínamo-elétricas, pagando cada um pelo seu peso
legal. seguindo o regimenn da mesma classificação os rehstatos des-
tinados a cada um neles; 5 objetos, amperímetros e voltímetros, pa-
gando por unidade, art. 1.580. um, 1184.

N. 374 — Cot{ S. A. B. — Represontação do oficial administra-
tivo Sr. Joaquim B rasil, protocolado sob n. 19.996-40 — Despachou
pela nota n. 20.567. deste ano. l a adição, etiquettas biografadas ern
doas mi mais caras, do art.. 554-2. taxa de 31$2 per quilo e na 2'.
adirão, etiquetas litografadas em uma só cor, da taxa de 18$2 por
quilo. do Mesmo artigo da Tarifa. Resolvido: o Sr. inspetor decidiu
de ricardo com a Comissão, classificando a mercadoria da amostra
n. 1, como: papel gaufré, estampado, do art. 556 e taxa de 582 por
quilo e a amostra n. 2, como papel estampado, semelhante ao mar-.
roquinado e semelhante, de qualquer cara da taxa de 38120 por quilo,
h vista de brigar/na mio Conselho Su perior de Tarifa.

N. 375 — Dant Oliveira & Cia. — Pedirarrl reconsideraçãci.
da derisão n. 30, de 212-5-1040 — Resolvido: o Sr. 'Inspetor de-w
cidin cre acordo com a maioria da Comissão, considerando a mer-!
cadmia bem despachada corno sabão em pó, ou em massa, sem per-
fume. especial, não classificado, para indústria de fabricação de
pasta dentifrício, do artigo 977. taxa 38120 por quilo, peso legai,
ficando assim reconsiderada a Decisão n. 309 de 21-5-940.

N. 376 — Davidson Pullen & Cia. — Petição ri. 22.779-940..
- SubMeten a despacho obras não classificadas e não aspecificadaS
de cobre, simples, do artigo 791 da Tarifa, taxa de 10$4 por quilo
(primeira adição) e obras não classificadas e não especificadas dei.
cobre simples, taxa de 1081 por quilo, artigo 791 da Tarifa (se-
gunda e terceira arliçaas). — Resolvido: O Sr. Inspetor decidiá
de acôrdo com a maioria da Comissão, classificando a mercadoria
— chapa de latão perfurada, medindo 45 centímetros de largura
Dor 2m,40 de comprinaento — tamanho exato e com ourela, para
aplicação em turbinas de fabricação de açúcar, como utensílios
não classificados, -ara artes e ofícios, de . máquinas, art. 1.859, taxa,
28080 por quilo..	 .
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N. 377 — Empresa Progresso Ltda. — Petição n. 25.788-940 pachada, visto não ser possível 	 separar-so o porta-moeda da
Submeteu a despacho, pela nota n. 32.204 deste ano, terceira bolsa.

'adicão, máquina operatriz não classificada (eletrolizador), pesan- 385 — Van Erven &	 — Petiçãa ri. 9.1.728-1940. —
do mais de 10 até 50 quilos, do art. 1.805 da Tar ifa, taxa de 18550 Pediram reconsideração da Decisão n. 274, de $0-4-1910. — Re-
por quilo. — Resolvido: o Sr. Inspetor decidiu de acordo com a solvida: O Sr. Inspetor decidiu de acordo com os Srs. Conferen-
Comissão, classif i ca ndo a raercadoria em causa — aparelho próprio tes Paulo .Emílio, Dr. Amarflio de Noronha e Dr. Luiz Trindade,
Para a determinação eletrolit ica de metais, ligas, soldas. etc., de- classificando a meroadoria, conforme parecer técnico do enge-
nominado "Waco Electrolytic APparatus" — como aparelho físico nheiro Sr. Dr. Osvaldo Kraemer Guinaarries, (amostras números
tão classificado, de metal ordinário, do art. 1.657, da Tarifa, taxa 1 e 2 ), chapas de Cobre perfuradas com aplicação em turbinas
e 11$4 por quilo. centrifugadoras, para fabricação do açúcar, sem acabamento —d 

N. 378 — General Elect ric Sociedad e Anonima — Petição nó- como: obras não classificadas e não especificadas de cobre simples,
Mero 23.697-940 — Despachou pela nota n. 31.161 deste ano, se- do artigo 791. taxa 10$4, ficando, assim, mantida a Decisão n. 274,
gunda adição. cadarço de al godão, branco. simPtes, art. 439 da Ta- quanto à mercadoria da amostra n. 1, e em relação à amostra nú-
rifa. taxa 168640 Por quilo. — Resolvido: o Sr. Inspetor decidiu mero 3 — chapas de cobre perfuradas .para aplicação em turbinas
de acordo com a Comissão. consideran do a mercadoria em' causa centrifugadoras para fabricação do açúcar, com ourelas ou acaba-
bem despachada, como: cadarço de al god ão não esp ec i f icado, do ar- mento nas bordas. como — utensílios não classificados, para artes
tigo 439 da Tarifa e taxa de 16$640 por quilo. 	 e °fiei fs. de máquinas, do artigo 1.859 da Tarifa e taxa de réis

N. 379 — Janowitzer & Cia. — Petição n. 24.135-1940, de 28080 por quilo.
obras impressas em duas ou mais cores, do artigo 554 da Tarifa, N. 386 — Vau Erven & Cia. — Petição n. 25.639-1940 —
taxa de 31$2. por quilo, dad a no Armazem E. Postais à mercado- Despacharam pela nota n. 32.945 deste ano, corrente de ferro,
ria que receberam e alegando tratar-se de arnostras sem valor fundido, de élos desligáveis, do artigo 833, taxa de imo por
mercantil de cartões Pos tais. colados sobre Pedaços do Papel ão pre- quilo. — Resolvido: O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a Co-
to, em cujo papelão encontra-se escrito à tinta o respectivo nó- missão, considerando a mercadoria em lide, bem despachada, como
mero do artigo, pediu audiência da Comissão da Tarifa. Raso'. correntes de ferro fundido, de élos desli gáve is, do artigo 833 e taxa
vido: o Sr. Inspetor decidiu de acordo com o parecer da Comissão, de 18040 por quilo, em obediência ao acórdão ti. 4.8211. do Con-
considerando a mercadoria em causa — estampas impressas para solho Superior de Tarifa, publicado no "DKrio Oficial" de g de
eump<rnents de festas ou de cartões postais, impressos em lingua junho de 1939,
inglesa. de mais de unia cór coladas em cartolina com referancia N. 387 — Vicente Gomes da Silva Junior — Petição nOmero
comercial, — sem valor mercantil, — livre de direitos de acordo 21.040-1940. — Recebeu de Buenos Aires 94 caixas contendo for-
com o ri. VII do art. 8° das Disposições Preliminares da Tarifa, micida em pó, destinada à lavoura ,e, tendo dúvida sobre a classi-

N. 380 — Jean Mitsuet — Petição n. 25.861, de 1940. ficação aduaneira, pediu audiência da Comissão da Tarifa, sujei-
Despachou pela nota n. 34.789. deste ano — máquinas operatri- tando-se ao Paga m ento de 5 por cento de expediente. — Resolvido:
aes pequenas para uso domastico. de ferro batido astanhado, do O Sr. Inspetor decidiu • de acordo com a Comissão, classificando a
artigo 1.831 ,da Tarifa taxa de $930 por quilo. — Resolvido: 0 gr. mercadoria — preparação formicida. constituida de tri-óxido de
Tospof or decidiu de acordo corri a maioria da Comissão. classifi- arsênico e óxido de cálcio, conforme análise do Laboratório Na-
bando a mercadoria em causa — máquina de picar legumes dono- c ional — laudo n. 1.157, de 10 deste mês, como — preparações
ninada "La Afoulinetfe". corno máquinas operatrizes. pe quenas, de formicidas em pó, para prevenir, matar ou destruir outros in-
uso doméstico, escritório, mercearia e serna. lhantes, cio artigo 1.831 actos e animais, da taxa de 582 por quilo, peso legal.

a Tarifa e taxa de 8930 por quilo. peso bruto. 	 Secretaria da Comissão da Tarifa, em 28 de junho de 1940. —d Alfredo Pastos, secretário.
N. 381 — Kazuo Seki — Petição n. 20.999 de 1940 — Des-

pacharam pela nota ri. 26.545 deste ano — primeira . adição —
obras não classificadas e não especificadas de cobre niquelado. do
artigo 791. taxa de 138520 por quilo: terceira e quarta adições, obras
mão classificadas de vidro n. 1, liso, de rói', para outros usos —	 Ministério da Guerra
esearradeiras — do artigo 647, taxa de 0, 360 e 5" adição — partes
integrantes de aparelho eletro-dentários, de mais de 5 até 10 quilos, 	 DESPACHOS DO 'SR. PRESIDENTE DA REPOr3LICA
do artigo 1.603 da Tarifa, taxa de 11$4 por quilo. — Resolvido:
O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a Comissão, classificando 	 Em 18 de junho de 1940:
a mercadoria em causa — pertences de cadeira operatória para ci
rurgia eletro-dentária — da seguinte forma: 	

-
João Ferreira Pinto, ex-soldado clarim, pedindo reforma.

Amostras na, 330 e 331 — Obras não classificadas de vidro Arquive-se.
n. 1, de côr (escarradeiras e porta-copos), art. 647 da Tarifa, 	 Em 20 de junho de 1940:
taxa de 98360 por quilo; Francisco Solerno Moreira, Major reformado, pedindo que aArriostras ris. 332, 334 e 336 — Peças de mão para aparelhos

sua promoção ao posto de 1° tenente seja considerada de 1 de outubrode cirurgia eletro-dentária (esguiCho -vaporizador para lavagem da
boca ou dentes; caneta de metal niquelado, Para motor eletro den- de 1897. — Indeferido, de acordo com o parecer.
tário: caneta e parte terminal do chicote de motpr elétrico, .para 	 Justiniano da Rocha Marinho, Coronel médico e Miguel Nei de
cirurgia dentária). art. 1.699, taxa de 34$190 por quilo; 	 Carvalho, Coronel Intendente do Exército,- pedindo que lhes sejam

Amostra n. 333 — Obras não classificadas e não especificadas concedido 5 To sobre o respectivo soldo, tantas vezes quantos forem
de ferro batido pintado (braço de ferro, formando suporte articula- os anos de serviço excedentes a 35. — Indeferido, de acordo com o
do para sustentação da escarradeira), do art. 861, taxa de 38120 por parecer.
quilo e amostra Ti. 335. Registros de cobre niquelados (peça de 	 Em 21 de junho de 1940:
metal niquelado formada de tubos em formato de cruz, provida de
tres válvulas de espigão). do art. 789, taxa de 78280 por quilo 	 Raul de Freitas Ribeiro e Neredim Braga de Andrade. ex-eadetes,
e mais a sobre-taxa de 30%, do artigo 789 e nota 206. tendo em pedindo que lhes seja concedido mais uni ano de tolerância para
vista o parecer técnico do engenheiro Sr. Dr. Oswaldo Kraemer prosseguimento de seus estudos na Escola Militar. — Indeferido, do
Guimarães.	 acordo com o parecer.

N. 382 — Mattheis & Cia. Ltda. — Petição n. 22.769-1910 —
Despacharam pela nota n. 30.750, deste ano, tecido não especifi- 	 EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ''STADo DA ouram
cario de algodão liso, estampado, de mais de 100 gramas, por metro
quadrado. do mais de 27 a 35 fios em 5 metrosa quadrados, do ar-	 Dia 28 de junho de 1940
tigo 477 da Tarifa, taxa de 22$880 por quilo. — Resolvido: o Sr. 	 Avisos:
Inspetor decidiu de acordo com a Comissão. classificando a mer- scadoria em causa — como: tecidos não especificados, lisos. estam- Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando o pagamento da se-

pados	 sujeitos a direitos em função do número de fios no qua- guintes quantias:

drado de 5 Milímetros e peso por metro quadrado, se gundo as es-	 No Tesouro Nacional:
pacificações constantes da primeira divisão do art. 477 da classe 	 N. 2.342 — M. Faz. 1.084 — 17:54285 a AntOnio Júlio da
14' da Tarifa.	 Silva.N. 383 — Pinto. Bastos & Cia. — Petição ri. 22.313-940. — N. 2.343 — M. Faz. 1.085 — 6600 ao 1° Tenente Gustavo doDespacharam pela nota n. 28.546, deste ano, 269 lata° até ,560
gramas, e 112 latas até 1.050 gramas, com xarope do artigo 292 da Vale Silva.N. 2.345 — M. Faz. 1.087 — 72080 ao Capitão Mário Libório
Tarifa taxa de 582 por quilo. — Resolvido; O Sr. Inspetor profe-
riu a seguinte decisão: "Na confo ,mriare do resol v i:Io pelo Con- Pereira.
selho Superior de Tarifa no acórdão 7.341 tarife-se a mercadoria 	 N. 2.346 — M. Faz. 1.088 — 250$0 a Pedro Deodato.
"Lyies Golden Syrup", por assenielliação, como mel artificial, não 	 N. 2.347 — M. Faz. 1.089 — 1:22280 ao Capitão Cândido Nunes

N. 384 — Sloper & Cia. Ltda. — Petição n. 24.695-940. — de Silva.N. 2.350 — NI, Faz. 1.092 — 72080 ao Capitão Ari Pressa?
medr.‘inal, do artigo 102, 1380. p.ia quilo.

Dtopachai um pela nota n. 31.517 deste ano — bolsas de couro, de Belo.
reão, p ira senhora, do artigo 46 da Tarifa, taxa de 2088 por quilo. 	 N. 2.351 — M. Faz. 1.093 — 48080 ao Capitão Osvaldo Loiola
— Resolvido: O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a Maioria da Pires.
Cooissaa. coatoderando a mercadarie em causa — bolsas trazen- 	 N. 2.366 — M. Faz. 1.095 — 486 ao Soldado Benedito Dias
4.0. um P fnl.z.k-lueda 'Iroso a.O. X.Ur.2 uor meio de linha	 bem des- Campos.
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N. 2.370 — M. Faz. 1.029 — 660$0 ao 1° Tenente José Custódio
da Coda Cruz.

N. 2.371 — M. Foz. 1.100 — 720$0 ao Capitão Arnaldo Moura
f'Cs AZeVC(10.

Na Dolegacia de Mato Grosso:

N. 2.319 — M. Faz. 1.091 — 32$9 ao soldado Pedro Pauto

N. 2.307— M. Faz. 1.096	 88,9 ao soldado Seveieno Henrique
ao Silva.

N. 2.308 — M. Faz. 1.007 — 3251 ao soldado P,orriardino

N. e.369 — 51. Faz. 1.098 —	 ao aspirante a oficial Josias
Ferreira Gomes.

Na Delegacia do Paraná:

N. 2.3)4—M. .Fiz. 1.080 — 3:000$0 o Vi(or Streneel.
N. 2.318 — M. Faz. 1.000 — 510 a Mertins Sooko.

Na Delegacia do Rio (irando do Sul:
N. 2.352 — M. Faz. 1.091 — 181$0 a Virgílio Bernardi.

N. 2.351 — Quad. 31:

Em face do que expõe o comandante da 2n Região Militar. no
erá organizada, este ano, a Bateria Quadros do 6 0 Grupo de Artilha-

ria de Dorso.

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de junho de 1910 —
Avioii. 2.333 — Cors. 6.

A con-oilta encaminhada pelo comandante da 5a Região Mili-
to !: sobre:

-a) si o curso de candidatos a graduados esporialislas tem infoio
comoço do 2" mès de instrução, juntamente com o de fileira;

ó) si os candidatos a graduados especialistas tombem fazem o
exame do suficiência no fim de três meses de funcionamento do Curso
t-si dro.em ser feitas as promooõos obedecendo-se ao critério do
ali. 51 (11.1.Q.T.); no caso afirmativo, si devem ser levados em
oonsideração os coeficientes 3 para a especialidade e 1 para a parte
coinum, tal como estatuo o art. 08;

c) si os candidatos a graduado: rádios devem sor instruidos
epenas sobre a parte comum do C.0 não receber irstruição de
rádio no Corpo de. Tropa; subinetor-se a exames de suficiência e
final sol-cinte mie instrueão comum: não serem promovidos e irem
T1 o C.I.T.R, como si:diz-idos. o findo O Curso, si apoovados, pro-
fflovolos para preoneherom as vagas do Corpo de Tropa", dou a se-
gointe solueão:

o) não havendo Curso de Candid-iios a Graduados Especialistas
e s im Curso de Especialistas. comum ao preparo do sokholos e gra-
(iiiodos ospecialistas, o inicio (l esto Curso é o fixado no a. 62 do

— principio do 3° mês de instrução:
b) todo o canditlat o ti graduado, color de fileira (mor especia-

listo, deve submeter-se ao exame de suficiência, sendo as promoçõos
deourrente;,. feitas tão somonte para a fileira;

segundo o ostabel e oido pelo 11.1.0.T.. que prescreve a ma-
trirnla no C.1.T.R., somente no início do 2 0 período do instrução
(N. 09), e para que não seja prejudicado o candidato deve este
fazor antes todo o Curso de Candidatos a Graduados de Fileira. para,
cotão. como soldado ou graduado de fileira. cursar o C.I.T.11.: —
findo este Curso. será transforido para a especialidade ou para ai-
goma dos modalidades das transidissõs com a graduação que tiver
e 3i houver vaga. — General Eurico G. Dutra.

Ministério da Catorra — Rio de Janeiro. 28 de j unho de 1940
— Aviso n. 12. nas — O Comandante da 2a Região Militar, em ofí-
cio n. 127, de 30 de abri l último, consulta se podem ser extensivos
is praças das Policias Estaduais os dispositivos cio Aviso a. 518,
do 11 de junho de 1939, sobre fornecimento de carteira de identi-
(lado aos oficiais das mesmas corporações.

Em solução declaro que as disposições do citado Aviso P. 518
não devem ser extensivas iks, praças das Policias Estaduais. — Ge-
neral Eurico G. Dutra.

Ministério da Gtiern — Pio de Janeiro, 28 de junho de 1940
— Aviso n. 2.336 — O Comandante cia 2a Região Militar, em cff-
aio 128. do 29 de aOri.: consulta se aos oficiais de que
trata a letra f) do Aviso it. 786. de 16 de agosto do 1939. (oficiais
dr., extinta Guarda Nacional), podem ser fornecidas carteiras de ideia-.
t iilade.

Em solução, declaro one os referidos oficiais não tèm direito h
carreira de identidade, forrecida por este Ministério, visto não per-
tencerem à Reserva do Exército. — General Eurico G. Dutra,

Ministério da 'Guerra — Rio de Janeiro, 28 de Junho de 1910
— Aviso n. 2.357 — O Direto , de Aeronáutica do Exército, em ofí-
cio ri. 173, de 27 de abril último. em face do despacho exarado no
oficio da Diretoria de Engenharia. n. 3.027-G, cio 17 de outubro
de 1930, aprovg odo o ato do Comandante do Batalhão Vilagran Ca-
br	 que concedeu engajamento. por cinco anos, ao a° sargento Pert

Vitório de Melo, de acoodo com o art 1 dl.s Instruções para o Cen-
tro de Transmissões da capita. Federal — consulta:

a) se pode conceder aos sargentos possuidores do mesmo curso
é pertencentes à mesma turma reengajamento nas condições do ar-
tigo 18 das mencionadas Instruções;

1,) caso afirmativo, se pode ser concedido aos sargentos espe-
cialistas de Aeronáutica reengajamento por cinco anos, urna vez
que estes gozavam desta vantagem sobre os demais, de acordo com
oá arts. 20 e 52 do Estatuto de Aeronáutica do Exército, aprova-
do por Decreto n. 17.818 , de 2 de jult:u de 1927;

c) se a mesma concessão pode ser feita, por três anos, aos sar-
-gentos rádio-aorologistas, de acordo com a letra c do n. 4 das Ins-
truções provisórias para o Corso Provisório de Rádio-aerologista,
aprovadas por portaria n. 206, de 26 de agosto de 1938.

Em solução, resolvo retifilar o despacho dado sobre o aludido
oficio n. 3.027-G, do seguinte modo:

Aprovo, mas por dois anos, de acordo com a atual Lei de
Serviço Militar. A nenhuma praça (especialista, sargento, etc.) Po

-cerá ser concedido reengajamento fora das condições prescritas pelo
parágrafo único do art. 112 da referida lei. — General Eurico
G. Dutra.

Dia 28 de junho de 1010

Notas:

N. 312 — Ao Sr. Inspetor da Defesa de Costa — Autoriza o pie.
enchimento da vaga de 1° sargento existente na 2' B. I. A. C.
(Forte Barão do Rio Branco).

N. 343 — Ao Sr. Diretor de Recrutameoto — Autoriza o preen-
chimento das seguintes vagas no quadro do Servioo de Identificação:

Sargento ajudante. 1.
Primeiro sargento. 7.
Segundo sargento, 5.

Dia l de julho de 101(
Portaria:

N. 2.703 — Designa o coronel Meio Souto para. em substituição
ao general de brigada, Salvador Cosar Obino. fazer parle da Comissão
Central de que trata o parágrafo 2°. do artigo 4° das Instruções para
a exocução do Decreto-lei n. 1.300, de 30 de junho de 1030. —
General Enrico G. Dutra.

Iletif ;cações

Dia 17 de junho de 1010

Dá' dostinchos:

Foi designado o capitão Júlio Paiva Noiva, auxiliar de Instru-
tor do Centro de Instrução de Motorização e Mecanização, para exer-
cer as funções de instridor do mesmo centro, e não como publicou
o Diário Oficial de 27 do citado mês de junho, à página 12.2-17, 2'
coluna.

Dia 19

Foi transferido, por necessidade de serviço, o capitão Cesar
Schemelpfeng. de Seixos. do Quadro Suplementar Privativo (C. P.
O. R.), para o 'Quadro Ordinário, sendo classificado no IV 2 0 Regi-
mento de Cavalaria Divisionário, e não como publicou o Diário Ofi-
cial do dia, página e coluna acima citados.

Diretoria de Intendèneia da Guerra

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 28 de junho de 1910

1 — Transferência de oficial:
Transfiro, por necessidade do serviço, o 1° tenente I. E. Fran-

cisco de Paula Pita Ferreira da Cunha, do E. S. da 5a It. M. (Curi-
tiba) para o E. C. M. I. (Capital Federal).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

P:xr.-osic.;:ko DE MOTIVOS N. CM-8,1

Exmo. Sr. Presidente da República — Havendo o presidente da
Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Nacional solicitado que fos-
se posto à disposição da mesma Comissão, na forma do que dispõe o
art. 50 do Decreto-lei n. 2.054, de 4 de março último, o chefe de
divisão, padrão N, do Quadro I deste Ministério, bacharel Trajano
Furtado dos Reis, tenho a honra de pedir a V. Ex., à vista do esta-
tuido no art. 35 do Decreto - lei n. 1.713, do 28 de outubro de 19.39,
se digne autorizar-me a atender a solicitação em apreço.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1910. — Iodo de Mendonça Lima.
,Pw.packo:. Autorizado. F.m 28-6-9.1Q.= 	 :Vima,as,
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Diretoria de Contabilidade

aTos DO SR.	 iN-ISTR0

Requeri Men tos despachados

José do Amoco], artífice da 3" clasac, da E. F. Central lo Brasil,
pedindo pagamento, por exercícios findo, da importância co • respon-
dente' à gratificacão adicional a que, se julga com direito. — Indefe-
rido, poa falta de apoio legal. Em 29 de jonho de 1010. (19.727-10.)

Setark0 do Pessoal

ATOS Do :41.

Requerimentos despachados

Adelo, Nascimento, eseriturário, classe D. do Quadro XIX deste
ministério, pedindo tranaferência para igual classe e carreira do.
.9uadro . XX, do mesmo ministério. Já , tendo sido a requerente
Vans-fericia., m`quive-sc. EM 27 de junho de 1940 (0..595-40).

AgostinhO Dioniar Rocha, solicitando revalidação' do decreto
de 14-8-930, que o nomeou para o. cargo de Carteiro auXiliar da
D.R.C.T. de São Paulo. — 1) .0 caso já foi resolvido por este
mistério c.;oro o despacho de 23 de maio de 1939 (fls. 256-v). II) Não
.ae tratando de pedido de reconsideração, arquive-se. Em 27-6-10
,(9.670-10).

Alfredo Pereira Guimarães, trabalhador da E.F.C.B., recor-
rendo do ato do, diretor que lhe negou pagamento' doa venCimentcs
referentes ao período em que esteve suspenso preventivamente.
Dou provimento ao recurso, de acordo com o art. 205 do Estatuto
dos Funcionários. Em 24-5-40 (10.345-10).

Mina Emerenciano China, viuvo do ex-funcionário, aposentado,
do D.N.P.N., Joaquim Emerenciano . China, pedindo lhe seja con-
cedida uma pensão de monte-pio. — Não é possivel atender por
falta de dispositivo legal mie ampare a pretenção da requerente.
Em 28-6-40 (17.251-40).

José .Poteiguara da Frota e Silva, oficial administrativo K,
Quadro I (D.N.P.N.), .pedindó transporte para sua família que
ficou no Território do Acre. — Deferido, de acordo cem os pare-
ceres do D.N.P.N., do S.P.V. e da D.C. Em 28 de junho de 1940
.(17.880-40).

Antusa Figueiredo Costa, solicitando nomeação para classe inicial
da carreira de Escriturário do Quadro XVI (D.B. do Pará), alegando
concurso prestado em 1935. Indeferido. A requerente não foi
beneficiada pela prorrogação de prazo dé que trata o Decreto-lei
In. 1.572, de 6 de setembro de 1939. porque não exercià cargo ou
função pública federal. Em 28 de julho de 1940 (18.99310).

Cesar Sate:4 escriturário, classe G, cio Quadro XIV deste minis-
tério, pedindo transferência para igual classe do Quadro VII do. Mi-
nistério da Fazenda. — Indeferido, por não contar o requerente dois
anos de efetivo exercício itã classe a que pertence. Em 29 de Pinho
de 1910 (19.505-40).

Francisco Clcmcntino da Oliveira, ex-condutor de malas do
D.C.T.. pedindo seu aproveitamento na Estrada de Ferro São Luiz
a Terczina. — Dirija-se o requerente diretamente à repartição etti
que deseja servir, onde será examinada a possibilidade do seu a pro

-veitamento, caso haja vaga, de conformidade com a legislação vi-
gente. Em 29 de junho de 1910 (19.66-40).

Expediente do dia 29 de junho de 1940

Apostila:

. Na portaria n. 323. de 21 de maio de 1940, que sulqienden, por
60 dias, Firmino Gonzaga de Castro, do exercício do 'cargo de "ma-
quinista", classe E, do Quadro VII deste ministério, foi feita a se-
guinte apostila:

"A punição acima foi aplicada de acordo com o § 2°, do art. 234,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939" (14.243-40).

Lista de antiguidade, publicada de acordo com o artigo 39, g § 1.
e 20, do Regulamento de Promoções, e a circular 2-39, de 31-3-39, da
Secretaria da Prcsidèneia da República:

QUADRO IX

Carreira: Eseritto'drro

Promoção de "C" a "D" — 4 por antiguidade:

1 • Sebastião Adgusto de Morais Rego. .
2. António Berredo.de Jesus.
3. João Canejo da Costa Ferreira.
4. Luiz Mariola). cie Castro Soares.

5. Ana Jesus.	 .
6. Raimundo Leite Mesquita.
7. Maria de Castro Soares.
8. Oton Gomes da Rocha.

Esta publicação foi retardada em vista da demora da t axpedier:o •de atos de promoção do quadránestre anterior.
S. P. V.. em 28 de junho de 1910. — Joaquim Bilfracourl 01' Sá,diretor do Pessoal.

ATOS DO onuaroa
Licença:

Despacho do dia 27-6-40:

Concedida, .nos termos do artigo 162, , do Decreto-lei 11. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Mário Rodrigues de Va.sconcelos, oficial admi-
nistrativo classe "E.", do Quadro 1. por très meses, em prorrogação,
para tratamento de aande, à partir do dia I de julho próximo vindomaa
.(19.713-40.)

iRequerimentos despachados

Nilo Roale Antunes, praticante de eacritório VI, do Departamento
Nacional de Portos é Navegação, solicitando licença para tratamenlo
de sande. — Negada a vista do laudo médico. 27-6-40. (19.051-40..)

Márcio Alberto de Maynart Ramos — extranutnerário mensa-
lista da E. F. O. C. S., pedindo concessão de 10 dias de licença para
tratar da sande de pessoa de sua família. — Indeferido o pedido de
lis. 2, de acordo com o parecer da S. A. 	 (16.932-10.)

SECÇÃO ADMINISTRAT/ VA

Assunto: Comunicação de raleeimento:

cintuiemiro Araújo- Amaral — Escriturário, classe D, do Quadro
XLII (Viação Férrea Federal Lésta Brasileiro) ocorrido em 25 de
maio de 1940. (Processo n. 19.848/40).

Oscar Bandeira dos Santos — Carteiro, classe C, do Quadro XIV
(Diretoria Regional de São Paulo) ocorrido em 4 de março de 1910.
(Processo n. 19.920/10).

Hermenegildo Jurema Je Castro — Carteiro, classe D, do Quadro
XIV (Diretoria Regional da São Pauto) ocorrido em 5 de março de
1940. (Processo n. 19.927/40).

DiSpensa de pessoal extranum erário-mensalista publicada no
Dit.;.1q0 Oficial de 27 de junho último.

ruarialcaeõrs

Onde se lê: Miguel Luras (a pedido), trabalhador V, Estrada da
Ferro Noroeste do Brasil, 21 de junho de 1940, 18.e09/40,

Leia-se : M iguel Lucas (a pedido), trabalhador V. Estrada do
Ferro Noroste do Brasil. 21 de junho de 1940, 18.905/10,

Serviço do Pessoal — Secção Administrativa, em 29 de jon ho
de 1940.

SECÇA0 DE CONTRôLE

Anotações cin fichas financeiras: •

I.P.A.S.E. solicitou fossem feitas as seguintes averba-
ções nas fichas financeiras dos servidores desta Secretaria de Ea-
tudo, abaixo' relacionados; serventes da classe 13 do Quadro I:

Premio mensal obrigatório — Dívida de Peculio — Emolu-
mentos:

Valdir Loureiro Braga — 887 — 1385 durante 30 meses — 1850;
Djalma do -Carmo Filho — 485 — 485 durante 12 meses — 1850;
Irene da Silva Wilken — 4$7	 457 durante 11 meses — 1850;
Zali Marques de Barros Nobres% — 457 — 457 durante 11 meses

— 1880:
José de Frei tas

nuseS — 1850;
Ari Carvalho — 15.1 — 151 durante 10 meses — 1850; e
Osvaldo Nogueira — 484 — 481 durante 10 meses — 1850.
Foram feitas as averbações. Em 24 de junho de 1910. (18.713,

'de 1940).
— A Diretoria do Domínio da União solicitou 'fosse averbado

na ficha financeira do servente, classe B. do D.N.P.N., Anbamo
Ponciano de Paula, • a quantia de 7050 mcsais, para pagamento de
aluguel de uni pr5prio nacional que lhe foi concedido em locação
a partir de 16 do corrente mês. Foi atendida a solicitação. Em 24
de junho de 1940. (18.948/40).
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— O I.P.A.S.E. sii..icitou fossem averbadas, nas fichas fi-
vanceira dos servidores abaixo mencionados, as consignações refe-
rentes ao premio mensal obrigatório, à divida de peculio o emolu-
ineetos, respectivamente:

Nilo de Sonsa Rangel, prático de engenharia. classe G, da
— 11S:t — 36 prestações de 1259 — 1850.

Iolanda Guimarães, auxiliar de escritório VIII — 12$8 — 24
presta0es de 1258 — 18$0.

Foram .feitas as averbações. Em 24 de junho de 190. (19.091,
fie 1910).

— O I.P.A.S.E. solicitou fossem feitas as seguintes averba-
çôes . nas fichas financeiras dos servidores desta Secretaria de Es-
tado. abaixo relacionados:

Premio mensal obri gatório — Divida de peculio — Emolu-
mentos:

Alberto Moutinlio, auxiliar de escritório VII — 4$7 (inscrição
▪ inicial de peculio) — 4$7 durante 27 meses — 1880 — 487 (ins-

criçfio aumento de peculio) — 487 durante 19 meses.
Luciano de Figueiredo Mesquita — auxiliar de escritório IX —

587 — 851 durante 19 meses — 18$0;
Leôncio de Abreu — servente VIII

meses -- 18$0;
João Pister — servente VI — 12;18 — 1258 durante 17 meses

— 1850;
Silvio Pires Pimenta — assensorista IX — 1251 — 1251 du-

rante 29 meses -- 1850.
Foram feitas as averbações. Em 21 de junho de 1940. (19.094,

do 1910).
— O I.P.A.S.E., solicitou fosse everbada na ficha financeira

ac Altamir Correia Moreira, sub-assistente técnico de 5' 1 classe da
D. S. B. F., o prêmio mensal obrigatório de 2980 durante 340

meses; a dívida de pecúlio de 2951 em 14 prestações; e 1850 de emo-
lumentos. — Foi atendida a solicitação. Em 21-6-1940. (19.095-40).

— O 1. P. A. S. E., solicitou fossem feitas as seguintes averba-
ções, nas fichas financeiras dos funcionários da I. F. E., .abaixo
citados, correspondentes, respectivamente, ao prêmio mensal obriga-
tório, emolumentos e divida de pecúlio:

Edite Pereira da Silva, escriturário, gelasse "E", 2284, 1850,
9 Prestações de 1955;

Elza Rocha Lima, escriturário, classe "E", 19$5, 1850, 9 presta-
ções, de 1955;

'Washington de Moura, escriturário, classe "E", 2153, 1880, 9
prestações de 2153.

Foi atendida a solicitação. Em 21-6-t910. (19.097-40).
• Na ficha financeira de engenheiro, classe "J", do D. A. C.,

Jasmelino Jardim Gomes Braga, serão feitas as seguintes averbações,
propostas por esta Sução:	 •

Ipase (pecúlio), 2952.
Caixa Económica (46 prestações de 13580, sendo a última de

2955, a partir de 1-6-38, estando 7 pagas, junho a dezembro do
1938).

Propõe, lambem, que, a partir do corrente mês, sejam feitos, em
dobro, os referidos descontos. Foram feitas as anotações. Em 13-6,
do 1940. (19.303-40).

— O I. P. A. S. E., solicitou fosse averbado na ficha financeira
do servente, classe "E", da I. E. E., o prêmio mensal obrigatório de
486, durante 349 meses e a quantia de 1850 de emolumentos. Soli-
citou, tabem, fosse averbada a importância de 5056 em 11 presta-
ções, de prêmios em afrazo. — Foram feitas as averbações.
27-6-1940. (19.365-40).

- 1. P. A. S. E., solicitou fossem feitas as seguintes averba-
ções na ficha financeira cio auxiliar de escritório, IX, da I. F. E.,
Valdir O' Dves-er: 951 durante 343 meses; referente à inscrição inicial
de pecúlio; 17 prestações de 981 de prêmios em atrazo; 1880 de
emolumentos. — Foram feitas as everbações. Em 25-6-1940.
(19.315-40).

— 9$3 — 9$3 ducante 21

•

Publicação que se faz em cumprimento ao disposto no art. 103, § 2 0, do F.,-:(atuto,	 engenheiros da Inspetoria Federal de Obrassói] sa as Secas, que fizeram jus a diárias em fevereiro a maio de 1940:

Viagem de fisealização dos
trabalhos	 topográficos
no interior do Est. do
'Geará, na zona insalu-
bre	 9	 —Designado para proceder
exame na barragem que
está sendo construida,
0111 Bicas do Meio, Mu-
nicípio de Itajubá. Es-
tado de Minas Gerais,
pela Comissão Especial
de Obras de Piquete e
Rezende, do Ministério
da Guerra 	

Viagem de fiscalização dos
serviços de poços, no
interior do Estado do

Z:eara . 	
Viagem de fiscalização na

zona assolada pelo sur-to malárieo, bem como
dos trabalhos pinviomé-
tricos e fluviomRricos,
no interior do Estado
do Ceará .

Jorio Evangelista Alves de Melo, desenhista, classe 11.,,	 Viagem de pagamento, na
zona assolada pelo sur-
to malárico, no interior
do Estado do Ceará 	

José Anastácio do Sousa Aguiar, engenheiro da cl. if.. 1:100$0 Viagem de fiscalização dos
serviços de aeudagein
particular. no interior
do Estado do Ceará 	 	 — 12,5

Total 	

( 1 ) Meia diária de acordo com o art. 131 do Estatuto.
Scodo de Controle, 27 de junho de 1940.

Venci-
Nome — Cargo	 mento

V,reflio Pinheiro, engeutieiro da classe E 	 • 	 	 1:90080

Fsasei,e 0 Gonçalses de Sguiar, eegenheiro da classe R" 	 1:90080

Relseilo Carneiro el. Cunha. engenheiro da classe I...	 1 :300$0

Plínio Vieira Perdigão, engenheiro da classc U 	 	 i;100$0
(.)

— 9,5

- 27

— 6
' )

3280	 9680

- 2280	 20980

1880	 48680

1880	 10880
1:18780

- 1480	 17580

1:36280

32$0	 288§0



rça-reira 2
	

DiA1110) OF1GtAL . (Seeciio 1)	 Julho de 1940	 12633

Publicação que se faz eus cuniprimen t o ao disposío lu) art. 103, § 2, do Estatuto, dos funcionários e extransunerários que servem nu
Comissão de Baia e Sergipe, da Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, que fizeram jus a gratificação por serviços extraordiná-
rios de fevereiro a abril de 1010:

Nome	 Função

1. Francisco Nal ier Marlins Curvei°. alniox, classe 1 	
2. Joaquim de Sousa Ferreira, of. adm., classe I 	
3. João Batista França, servente classe C 	
4. Sebastiãn Bezerra de Araujo, escrit.
5. Manuel Alves Dias, ascrit. XV 	
6. Augusto Basilio Sobrinho, escrif . XV 	
'7. Raimundo Fortuna Andréia dos Santos, inspetor XV 	
8. Aderbal Brito Sampaio. aamazaniata XIV 	
O. Raul Feareira Dultra, atra. ascritório XI 	

Total

Nahlreza do serviço:

1. Encarragado do anima:tiara;
2. Encarregado dos deapavims

Coni funções de porteiro:
4. lancarragado da Contabilidade:
5. Envarragailo ia ecrolaria.,

:Sração de C/inflada. 27 do ;miam k. 1010.

Departamento (14», Correios e Telégrares

EXPEDICNTE DO SR. DIDETOR UERAL

• Dias de serviço prol-	 Horas de prorrogação	 Valor	 Total
rogados em:	 pagas em	 da	 a

Março Abril Tola! Fev. Março Abril Total	 hora	 receber

O	 8	 22	 --	 30	 16	 34	 --	 50	 78222	 361l
O	 --	 .....	 22	 14	 --	 20	 36	 62	 78222	 447$8
0	 8	 .).>-.,	 2'	 52	 16	 II	 44	 104	 28222	 23162
0	 8	 20	 •.c), _	 50	 10	 38	 10	 91	 66111	 57461
O	 8	 20	 aa—..	 50	 10	 40	 44	 100	 58000	 50080
O	 8	 20	 aa	 50	 16	 38	 10	 94	 58000	 470$0
O	 8	 20	 .),.)__	 50	 10	 :18	 10	 94	 58000	 47080
O	 8	 20	 22	 50	 16	 30	 44	 95	 48444	 42086
O	 8	 20	 22	 50	 16	 40	 12	 98	 38333	 32686

3:807$7

6. Organização tia prestacão de contas;
Confecção de mapas hidrométricoa, respectivo registro geral e todo

expediente relativo a halromelria:
S. Extração de notas do. débitos, controle da fichário de materiais,

serviço datililngráfian, Me.;
Oganizaçao de fichário de passoal, trabalha; liaiiiilográfices e on-

aros tia acavalaria.

Ministério da Agricultura
Comissão d.	 rieièaeit:

Dia 1 de julho de 1950

O diretor geral, liando das atribuições que lhe confere o art. 23,
ris. 8 e 12 do Regulamento baixado cum o Decreto n. 20.8,59, de 26
de dezembro de 1931, e de acordo com os arta. 27 a 29 do Decreto-
lei n. 240, do 1 ,te fevereiro de 1938, resolve admitir como diarista,
até 31 de dezembro do corrente ano, com a diária de doze mil reis
(12$0), Para serviços de remoção de pacotes e armários, e, bem
:1853M, de limpeza de livros e estantes do Protocolo desta Diretoria
Geral e do respectivo Arquivo, o Sr. Luiz Goulart de Oliveira, que
poderá, antes da referida data, ser dispensado dos citados serviços,
se assim convivi . a esta Diretoria Geral.

correra a despesa polo crédito da subconsignação n. "42 —
Pessoal eatraminairário" — Item 05) — Para admissão, na forma
da legislação vigente, de co p tratados, menaalistas, diaristas e tare-
fairoa, afim de atender ao desenvolvimento dos serviços, consigna-
ção n. "li — Pessoal extranumerário", verba 1 do vigente orça-
mento do .linistério tia Viação e Obras Públicas, parte à disposição
desta Diretoria Geral. (Port. n. 581 de 22-6-40).

Est rad;t de Ferro Central do Brasil

l aarW'í8 de ,zpaekados pela Diretori

N. 27.3a0 i10 — Lar da Criança. — Deferido.
72.i60110 — Herculino Cascardo. — Certifique-se

N. 55.150140 — Ladislau Antônio. — Certifique-se.
N. 05.720140 — José Vilas boas. — Certifique-se.
N. 51.320110 — João Linoolfo de Seixas. — Certifique-se.
N. 28.690110 — Uno Gonçalves Quita. — Certifique-se.
N. 00.51040 — Reinaldo Zefarino dos Santos. — Certifique-se.
N. 73.020110 — Roberto de Vasconcelos. — Prove a qualidade

em que requer e diga o fim para que pretende a certidão.
N. 30.674140 — Alcides Ferreira de Miranda. — Antorizo a ad-

missão, de acordo com a informação do S.R.P. 1.
N. 14.0.14110 — Geraldo dos Santos. —

Departamento Nacional de Estradas de nodatient

ÁTOS DO SR. DIRETOR

Raquerimentos despachados

Dia 1 de ,Pilho de 1910

Matias de Cimente — Solicita rec on s id a raeão da i bia l ia aho. —
Indeferido.

Companhia Telefónica Brasileira — Solicita relevação de multa.
— Deferido.

Federação Metropolitana de Ciclismo — Solicita autarizaaão para
ser titializada ama competição cir.:H:dica na estrada Rio-S. Paulo.
— Deferido.

José Alegre — Solicita autorização para estabelecer uma linha
de ónibus para o tranaporte coletivo de pasaage'coa, entre esta Ca-
pital e a cidade de Muriaé, no Estado de Minas Garasi. — Auto-
rizado a titulo pracaria, sem privilégio ou C011eesSii0.

De,paehcrs:

D. Cin. 2.112-10 — Oficio n. a59, de 29-1-010, do Serviço Flo-
re s tai, primando a melhoria de aalarios olo guarda V, Antônio Lopes
Pium , _ A Comissão nada tem a opor à proposta de fls.

I). Cm, 3.055-40 — Oficio n. 403, de 15-2-910, do Serviço Flo-
restal, propondo a admissão de Aparicio Pereira Duarte para exerear
as funções de chefe de cultura do Jardim Botânico. — A Comissão
nada tem a opor" à proposta i t a "de que o i nteressado apresente OA
documentos, conforme a lei em vigor.

D. Cin. 8.630-10 — (Mei° 11. 409. de 14-3-940, do Serviço
restai, propalai.) a iaboiasão tio José Forni-ludas de Olivaira para a
função de trabalhador IV, extraminntrario_menaalista, A Comisaão
nada tem a opor à admisaito, uma vez cumpridas as exiganciaa
§ 1°, art. 4 0, do Decreto-lei n. 1.909.

D. Cm. 15.892-40 — Oficio n. 128, de 18-1-910, da Estai:ao
Experimental de Café em Coronel Paelha:o (Minas), propondo a
admissão de José Ventura dos Reis para exercer as funções de moto-
riata auxiliar VI. — A Comisso está da acordo com a proposta r,
propõe o enraminhainento do processo ao DASP.

D. Cm. 16.129-940 — Oficio a 1.640. de 25-5-940, da Divisão
de Inspeção de Produtos tia Origam Animal. encaminhando o 'lamela-
mento em que o prático-rural João Batista Gomes de Matos solicita
transferência para a carreira de prático de laboratório. — A Comis-
so encontrando apóio legal na pretensão do requerente, opina paio
encaminhamente do presente processo ao DASP.

D. Cm. 16.828-40 — Oficio n. 1.695, de 30-5-940, da Diviaão
de Inspeção de Produtos de Origem Animal. propondo a admissão dos
veterinários Alcindo Castelo Chaves e AI/andes) Manue. de Araujo
Junior, primeiros colocados na prova de habilitação realizada peio
DASP., para as funções de inspetor XIV. — A Comissão opina ne!0atendimento sla paopoala. de VPZ que 1 rwaln sal isfaita.s todas as PX;••g l"On- ia ,: Jogais

Departamento de Administração
Divisão de Contabilidade
zzAPEDIENTE DO SR. miNrsTno

Exuolen 1 ís mo Sr. Presidente da República:
523 — Este Ministério itin exposição de motivos (pie tevehonra de submeter a V. Ex., a 2 de abril próximo passado, solicitou

autorização para que fomo dispensada concorrência pública nos casos
de aplicação de adiantamentos por parte do Departamento Nacional da
Produção Mineral, dada a natureza dos trabalhos a seu cargo, no inte-
rior do paia, longe de repartições pagadoras, tais como: sondagens,
prospecções, cabido e avaliação de jazidas minerais; estudos geológi-
cos, levantamentos topográficos; estudos e avaliação de potencial hi-dráulico, de regime de rios e outros trabalhos congêneres o análogos.

V. Ex. houve por bem ouvir a respeito o Ministério da Fazenda.
que opinou em sentido contrário à pretensão deste Ministério, sob
fundamento de que não só não se achava suficientemente demonstra-
da a necessidade do regime de adiantamentos como ainda a maioria
das despesas a serem feitas só o poderia ser na séde do referido De-
partamento, nesta capitai, ou mias capitais dos Eatadna onda axislom
repartições pagadoras.
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Tendo V. Ex. concordado com, o parecer do Ministério da Fa-
zenda, venho novamente à. presença de V. Ex. para prestar maiores
esclarecimentos no sentido de ser concedida a autorização pedida, por
se tratar de urna medida qué, realmente é do interesse do serviço pú-
blico.

Os trabalhos acima enumerados são executados no interior do pais
e em vários pontos localizados em mais de um Estado. Pela sua pró-
pria natureza esses trabalhos não podem ler a mesma duração-ou di-
ficuldade de execução, variando o. seu custo de acordo com as condi-
ceies luems. Não seria possível fazer-se previas distribuições [viárias'
Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional, para prováveis pedidos de
adiantamentos sujeitos a formalidades de prazo e responsabilidade
pessoal. O aconselharei é a centralização do crédito para a ~cessem
oe adiantamentos com aplicação em qualquer 'parte do território mi-
cional, sem a demora decorrente dos prazos que a concorrêneia
Mica estabelece, urna vez que o regiene de. adiantamentos já determi-
na o prazo dentro do qual devem eles ter aplicação. Poder-se-a, en-
tretanto., adotar o sistema de coleta de preços sempre que essa medida
pcssea ter legar.

Esclarecendo assim o assunto, enrareço a V. Ex. a conveniência
da autorização solicitada para o bom andamento dos serviços a cargo
eo Departamento Nacional da Produção Mineral.

Iteitero a V. Ex. meus protestos de alta estima e mui Wel:inter
cens ideração

Rio de Janeiro, IS de junho de 1940. — Fernando &isto.

11.` cadeira, que •se fará acompanhar de um assistente e eia ,4:000$0
para a dorme dg alunos •dirigida pelo professor da 13.` cadeira. que
terá a sua disposição dois aesistentes e um servente.. 	 .
• Essas importâncias deverão ser entregues a titulo de adiantas.

mento aos mencionados professores, correndo a despesa no total de'
10:000$0 pela conta da subconsiguação 13 — 02) da verba 3.' — Ser-
viços e Encargos — do vigente, orçamento deste Ministério.

Valimento do ensejo para reiterar a Vossa Excelência os .mene
protestos de profundo respeito.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1940. — Fermoredo Costa.
. Autorizado.. Em•25-6-910. — G. VARGM.I.

. Divisão tio Pessoal

EXPEDIENTE DO cSR. MINISTRO

Excelentiesimo Senhor Presidente da República: •
(.Al.' 497 — Tenho a honra de submeter à alta consideração

de Vossa Excelência os inclusos processos, referentes às transteren-
cias dos lotes as, 56 e 148, do Núcleo Colonial de S. Bento, de
Francisco Alselmo das Chagas e Augusto Guimarães, para Fran-
cisco Felinto de Oliveira Borja e Silvio Miranda Valverde, respere
tivamente.

No processo em que é interessado o Sr. Francisco Febril.° de
Oliveira Borja, exarou Vossa Excelência o seguinte despacho:

"Verificaese do processo, que lotes dos núcleos Nilo-
nines do Ministério da Agricultura, foram distribuidos a
pessoas que não tinham a profissão de lavrarls.. burlan-
do-se assim a legislação e os propósitos do Governo.

Não é justo que se façam despesas tão avultadas, para
proteger os pequenos agricultores, e que esses intuitos
sejam fraudados pelos funcionários que distriemem os
lotes a protegidos.

Foi, em tempo, determinada uma revisão, no sentido
de serem excluidos os concessionários que não forem real-
mente, pequenos agricultores. Informe o Ministério, se já
foi feita.

Por outro. lado, o Decreto-lei n. 893, de 26 de novem-
bro de 1938, que dispõe sobre o Aproveitamento agrícola de.
imóveis da União, determina, no seu art. 21, que o Minie-
tério da Agricultura elabore o plano de colonização e
aproveitamento das terras, estabelecendo o regime ade-
quado ao seu rendimento agrícola.

Informe, ainda, o Ministério. se o Sr. Francisco Fe-
tinto de Oliveira Borja é pequeno . agricultor."

No outro processo, de interesse do Sr. •Sílvio de .Miranda Vale •
verde, despachou Vossa Excelência:

"Volte ao Ministério' da Agricultura.

Reporto-me ao despacho dado na exposição de moti-
iros n. GM 1.068, para que sejam prestadas as mesmas informaçõee.

Informe, ainda, o Ministério da Agricultura, se Silvio
de Miranda Valverde é pequeno agricultor."

Dando cumprimento aos respeitáveis despachos de Vossa EXee-.
lenda, devo ' informar o seguinte:

1. A concessão de lotes dos Núcleos Coloniais é regulada, atual-
mente, pelo Decreto-lei n. 2.009, de 9 de fevereiro de 1940.

De 'acordo 'com o art, et desse decreto, os lotes rurais dos nee.
cleos coloniais serão dietribuidw individualmeite a:

a) nacionais que queiram dedicar-se à agricultura;
b) estrangeiros agricultores, desde que os interessados satisfa-

çam as exigências do art. 23 do mesmo decreto. Entre essas exi-
gências não estã a de ser o interessado pequeno agricultor., con-
forme dispunha a legislação anterior.

Na nova ordem de coisas impostas pelo citado Decreto-lei Tiú-.
mero 2.009, as transferências do lotes são concedidas pelo diretor"
da Divisão de Terras e Colonização deste Ministério, de acordo com
as instruções pelo mesmo expedidas.

Ditas instruções rezam, na sua alínea "k":
"Os processos que estão em andamento nesta Divisão

oriundos de procurações em causa própria e outros meios
que não se enquadrem na legislação em vigor, serão enca-
minhados, depois de devidamente instruidos, à autoridade
superior, para decisão final."

Eis porque tenho a honra de novamente submeter à esclare-
cida consideração de Vossa Excelência' os anexos processos, infor-
mados ainda, de acordo com o parecer do diretor da Divisão de Ter-
ras e Colonização, que os Sr. Francisco Felinto de Oliveira Berja
e Sílvio de Miranda Valverde não compareceram pessoalmente pe-
rante a aludida Divisão, para fazer prova de que são pequenos agri-
cultores, conforme foram convidados.

2. A revisão a que alude o respeitarei despacho de Vossa Ex-
celência, no sentido de serem excluidos os concessionários não pe-
quenos agricultores, vem • sendo cumprida por interrieério da Pri-
meira Comissão Especial Revisora de. Titulai_ e Terras e pela pró-
eseia Etleisio de Tatuas a, Cnl4JjgaAA..

Exmo. Sr. Presidente da República:-
N. 1.066 — Gabinete — Fazenda — Referindo-se ao respei-

tarei despacho pelo qual V. Excia. houve por bem aprovar o parecer
• s.e Ministério, contrário ao atendimento de um pedido de dispensa
de concorrência e de concessão do regime de adiantamentos, para as
cespeses que o Departamento Nacional da Produção Mineral houvec-
te de efetuar à conta das diversas dotações destinadas a "material
permanente". "material de consumo" e "'diversas despesas", de que
eispõe o mesmo Departamento na verba 2." do vigente orçamento,
— volta o Sr. ministro da Agricultura a tratar do assunto, para
prestar maiores esclarecimentos, com o fim de obter a autorização
auteriormente recusada.

Trata-se. segundo declara o Sr. ministro da Agricultura, de tia-.
ballies de sondagens, prospecções, estudo e avaliação de jazidas Mi-
nerais, estudos geolólicos, levantamento topográficos, estudos e ava-
liação de potencial hidráulico, de regime de rios e outros trabalhos
congêneres e análogos, todos de realização em pontos diversos do

eami interior do pais, não podendo. assim, sujeitar-se o respectivo custeio
a outro regime mão o de adiantamentos, por sor o único que permitis
(-1 pagamento imediato, no próprio local em que se realizam os ser-
viç(is.

P.:videntt mente, os trabalhos enumerados exigem um regime me-
pecial, como o de adiantamentos, para o respectivo custeio.

A adoção de tal regime em casos dessa natureza, •ustifica-ao
idennineute e tem sido concedida por V. Excia.

Não se limitava. porém, a essa parte o expediente anterior, no
qual a autorização pedida era para que se realizassem independente-
mente de concorrência e por meio de adiantamentos todas, as dez-
ursas que o Departamento houvesse de efetuar à conta das diversas
rilbricas da verba 2.1, mui:as das quais, confprme então ficou explie
canto, não podem ser aplicadas por essa forma símio em casos excep-
cionais, a juizo de V.Excia.

Aesine e tendo em vista, as razões apresentadas pelo Ministério
da Agricultura, estou em que o regime de adiantamentos deve ser
autorizado apenas para as despesas que o Departamento haja de reta
finar nos preprios locais afastados da sede das repartições pagadoras,
onde se executam os trabalhos a CILle se refere a exposição :Mera,
observando-se nos demais cagas o processo usual.

Releva notar que existe sobre o mesmo assunto outro processo,
registrado na Secretaria da Presidência da República sob n. 12.161,
ao qual acompanhou a exposição deste Ministério n. 970, de :IQ do
corrente e que deve ficar reunido ao expediente ora examinado.. .

Ricede Janeiro, 26 de junho de 1940. — A. de Souza. Costa,

..#1*
	

Aprovado. Eni 26-6-940. — G. Ventess•

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
G.M. 535 — Os Professores-Catedráticos.das ti." e 13.' cadeiras

ida Escola Nacional de Veterinária se propõem a fazer uma excursão
ao Estado de São Paulo em companhia de seus alunos, com a finali-
dade de lhes ministrar aulas' praticas duraote as visitas que realiza-
Tem aos diversos estabelecimentos agro-pecuários existentes no reta.
rido Estado, aproveitando assim o período da realização, ali, da Expo-
sição Pecuária a se inaugurar a 13 de julho próximo. Ouvido R
respeito o Conselho Técnico da Escola, opinou o mesmo fosse a dite
excursão autorizada, dado o incalculavel benefício que lograrão os
alunos excursionistas, comparecendo, sob a orientação dos profes
sores. a um certamen tão instrutivo como certamente será aquele.

Devendo tal excursão efetuar-se fóra desta Capital e no período
Rolieito de Vossa Excelência a necessária autorização para

rua realização, bera das respectivas despesas que estão calculadas et
a:00010 btsPa a keema de ia alemos sob a_disterão do eram= da
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3. Quanto ao plano de colonização a ser elaborado por este Mi.
wistério, a que se refere o art. 21 do Decreto-lei n. 893, de 20 de
novembro de 1038, esclareço a Vossa Excelência que não foi possi-
vel, até agora, a sua elaboraçã.o integral, visto como ainda estão em
andamento os trabalhos da saneamento da Baixada Fluminense, a cargo
do Ministério da Viação o Obras Públicas.

Dentro do suas possibilidades, este Ministério vem realizando
planos parciais de aproveitamento das terras da Baixada Flumi-
nen.se, alguns já em plena execução, como o que se refere à Secção
F do Núcleo Colonial de Santa Cruz, compreendendo mais de 100
lotes de 10 hectares cada um e onde foram localizadas numerosas
'farinhas que se dedicam, preferencialmente, à horticultura.

Em S. Bento, tambem está sendo desenvolvido o piano de apro-
veitamento agrícola de toda a região baixa ao longo e na margem
direita da rodovia Rio Petrópolis, onde diversas famílias do colo-
nos especializados oro horticultura já estão instaladas.

'Io cedo estejam conelnidos os trabalhos de saneamento da
Baixada Fluminense, este Ministério elaborará o plano completo de
aproveitamento agrieola dessa região, conforme dispõe o mencio-
nado Decreto-lei n. 893, de 26 da novembro de 1938.

Assim exposto ci assunto, aproveito a oportunidade para rima-
vai' a Vossa Excelência os meus protestos de alta estima e profun-
do respeito.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1910. — Fernando Gosta.
Ciente,. Em 25-6-I0. —	 V.1110AS.

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
G.M. 517 — Tenho a honra de apresentar a Vossa Excelaeia,

por intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Púbico,
dando cumprimento ao disposto ao art. 21, do Deareto-lei ri. 240,
de 4 de fevereiro do 1e38, a inclusa proposta de melhoria de salário
de extrai) umerário mensal ista, inspetor auxiliar, referência VII, José
Gilberto Barreto para, ainda na qualidade de extranumerário men-
salista. exercer, na Divisão de Fomento da Produção Ve getal, a fun-
ção de inspetor auxiliar. referência IX, em vaga existente na tabela.

Cumpre-me esclarecer a Vossa Excelência que a presente pro-
posta foi examinada pela Divisão do Pessoal e pela Comissão de
Eficiência, is quais opinaram favoravelmente pela aceitação da
mesma.

acitcro a Vossa Excelência os protestos de meu profundo res-
peito.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 19t0. — Fernando Costa.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
O. 520 — No processo Deal. 766110, relativo a iLárias ven-

cidas pe;os funcionários Lauro t.:11aves Ferreira, Automo Augusto
dc Garvalbo, 'raio Pinto da Veiga e Creso Braga, 110 exercício pró-
mino passado, o Departamento Administrativo do Serviço Público
em exposição n. 496, de 23 de abril ultime, dirigida a Vossa Ex-
celência chegou, no Rein 13, às seguintes conerusões, quanto ao
abono de diárias, cujo crédito se esgotou, aos três primeiros fun-
cionários:

a) que sejam pagas por exercícios findos as diárias devidas aos
funcionários referidos;

b) que se apurem quais 03 responsáveis pela inobservância dos
claros e expressos dispositivos legais citados para que lhe seja apli-
cada a penalidade que couber e

e) que se encaminhe o processo ao Ministério da Agricultura
para as providências necessárias.

Aprovado esse parecer por Vossa Execelancia, está o Ministé-
rio providenciando o pagamento aos três primeiros serventuários.
Cumpre, todavia, ponderar que o Departamento Administrativo do
Serviço p úblico não fez .nenção ao último dos referidos funcioná-
rios. E porque se trata de simples omissão, peço autorização a
Vossa Excelência para incluir o oficial administrativo Cresci Braga .entre os que vão ter o pagamento processado.

Quanto à apuração de responsablidades a que se refere a alí-
nea acima mencionada, 3u seja autorização de despesa sem cré-
dito, peço permissão a Vossa Excelência para fazer as seguintes pon-
derações.

Os três primeiros serventuários constituiam a COMiSSãO de in-
quérito destinada a apurar irregularidades no extinto Serviço Téc-
nico do Ca*fé. em São Paulo, estando o último encarregado da ins-
peção financeira da Comissão de Classificação do Algodão no Estado
de São Paulo, trabalhos esses cuja ultimação r.e impunha em pro-
veito do serviço público,

Esgotada a dotação própria para o custeio de despesa com o
pagamento daã diárias em apreço, foi providenciada em tempo opor-
tuno a implementação da verba pelas exposições de motivos G.M.
951, 1.125 e 1.233. de 5 de setembro. 16 de outubro e 25 de no-
vembro, ficando. porém, o pedido final sem solução, quando termi-
nado o exercício.

Nessas condições parece plenamente justificada minha autori-
zação para o prosseguimento dos trabalhos dos referidos funcioná-
rios.

Caso Vossa Excelência haja por bem concordai' com as razões
expostas. proponho que. uma vez processado o pagamento aos quatro
Citados funcionários, seja arquivado o processo.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protes I os de minha elevada estima e distinta consideração.

Rio de Janeiro, 18 do junho do 1940. — Fernando Costa.
Aprovado. Em 20 de junho do 1940. — G. Variats.

EXPEDIENTE DO Sn. DIRETort

Retificações

Diário Oficial de 11-6-40, página 11.127.
Onde se lê:

Por portria ri. 281, de 10 do corrente, foram designados o
agrónomo, classe G, Dialma Lima Botelho, o estatístico, classe 1, Al-
varo Melo e o veterinário, classe G, João Borges Nogueira, etc.

Leia-se:
— Por portaria n. 281, de 10 do corrente, foram designados o

agrónomo, classe O. Djalma, Lima Botelho. o estatístico, classe I, Ál-
varo Melo e o veterinário. classe 1, João Borges Nogueira. etc.

— Na folha de pagamento de diárias do Departamento Nacional
da Produção Animal (Divisão de Defesa Sanitária Animal). relativa
aos meses de janeiro a maio últimos, publicados no Diário Oficial de
28 de junho do corrente ano. fls. 12.363. onde se lê:

Paulo Neves — Séde: Capital Federal, 27 d., leia-se:
Paulo Neves — Séde: Capital Federal, 30 d.
— Difirio Oficio, de 7-6-40, página 10.868 — Instituto de Ecolo-

gia Agrícola — Relação do pessoal extranumerário, tarefeiro admitido,
etc.

Onde se lê:
1. Leia Fonseca d'Avila,
Leia-se:
1. Léa Fonseca d'Avila.
— Diário Oficial de 28-5-I0, página 9.972 — T,nborah'brio Cen-

tral ria Produção Mineral — 'rebela numérica o relação nominal do
pessoal extranumerário, diarista, etc.

Onl se lê:

01erVaçãO dotação é proveniente •1,) destaque da item 03);
da subconsignacão 2, Pessoa l extranumerário, Consignação II — Pes-
soal extranninerario, da Verba 1 — Pessoal

Leia-se:
Observação — A dotarão é proveniente •to destatme tio item 05,

da Subeensignação 2 — Pessoal cair:inumar:Udu, Consignação 11 —
Pessoal extranumerário, da Verba 1 — Pessoal.

e_ No Diario Oficial de 28 de junho de 1010, fls. 12.362, da Di-
sisão do Pessoal, onde se

Despacho do Sr. diretor da Divisão do Pessoal em 7 do j u n ho de
1910., leia-se:

Despacho do Sr. diretor da Divisão do Material em 7 de jOnlin
de 1910.

Divis5o de Material

EXPEDIENTE OU Sa. :MINISTRO

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
G.M. 499 — A Agêndia do Serviço de Economia Ural no Es-

tado de São Paulo fez sentir, por intermédio de sua Diretoria, a
dificuldade em que se encontra para fiscalizar rigorosamente a ex-
portarão de algodão em virtude de não possuir um automovel,
único meio pelo qual se tornaria possivel o atendimento imediato
dos exportadores, mesmo em lugares distantes, sempre que estes
têm de embarcar os seus produtos, cuja entrega aos importadores
obedece a prazos certos e improrrogáveis.

Com essa medida muito lucrarão os exportadores de algodão
pela maior facilidade o segurança nos seus negócios, assim corno
o próprio Governo, peta eficiência lia fiscalização de um produto
que atualmente apresenta um volume apreciavel na sua balança
comercial.

Diante do exposto, e em face do que dispõe o art. 1 0 do regula-
mento aprovado pelo Decreto u. 20.524, de 10 de outubro de 1931,
tenho a honra de solicitar a V. Ex. se digne de conceder a neces-
sária autorização para compra, até a importancia de 23'00()0. de
um automovel "Sedan" de 4 portas, Standard. fabricante Ford,
modelo 1940. motor de 8 cilindros em V e 85 hP., completamente
novo o equipado, com filtro de ar em banho de óleo. com paracho-
ques dianteiros e trazeiros com 4 protetores, roda, pneu e cámara
sobressalentes e jogo completo de ferramentas".

Caso V Ex. haja por bem autorizar a despesa, deverá ela
correr por conta da verba 2 — Material. cons. 1 — Material Perma-
nente — Subconsignação 2) automóveis de passageiros, 05) —
Ser.. do orçamento deste Ministério para o corrente ano.

Reitero a V. Ex. os protestos de meu profundo respeito.
Rio de Janeiro, 17 de junho de 1910. — Fernando Costa.
Autorizado em 25-6-910. — G. Vaneas.

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
G.M.541 — O arrnazem destinado a servir de depósito de ma-

terial. sito à Avenida Venezuela 154, foi ocupado ao tempo em que
as atividades deste Ministério eram bem menores do que presen-
temente.
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cem os novos encargos assumidos pela Divisão de Fomento
Agricela, no sentido de auxiliar e amparar a agricultura do país.
unporclonnmio-lhe maquinas, sementes, mudas de plantas. etc, que
v e ehem concorrer para o seu incremento, o problema de espaço
:Apresenta-se. entretanto, cada ez mais premente.

Sendo assim, venho solicitar de V. Ex. a neceseárin autoriza-
ção para, mediante concorrência, administrativa e de acordo com

1:rejeto e orçamentos juntos, exeetil ar obras de aMpliaY50 e ins-
tdeei-ies no dito armazem, afim de adatá-lo à sua nova i'iealidade.

A despesa no montante da 14:7655M (quatorze centos sete-
rente, e ses:s enla e cinco mil C trezCntOS reis), caso autorizada

ve Ex. correrá à conta da verba 5 a — Obras — Subconsignação
Para reconstruo, etc., do orçamento vigente disto Mini-

1	 :1).
R . ..itro a Vossa Excelência os protestos de men profundo res-

P
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Fernando Casto.
Aieerizado. Em 25-6-910. — G. VARGAS.

Serviço de Meteorologia

ExPEWENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de junho do 1940

Requerimento despachado:

Amitole Campos Vida!, tendo sido classificado em quarto lugar
eoncurso para Radiotelegrafista deste Serviço, solicita o seu apro-

v e itamento. — Aguarde oportunidade.
Portaria:

N. 70 — Designando o calculista classe E, Consuelo Berredo
Guimarães, para ter exercício no Serviço de Verificação e Obser-

Superintendência do Ensino Agrícola

ExPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 29 de junho de 1940
Processos:

N. 301-40 — Sr. Aureo Melias, pedindo registro de seu diploma
de Agrônomo. — Deferido.

N. 508-40 — Sr. Silvino Alqueres Batista, pedindo registro do
diploma de Agrônomo do Sr. Rafael Ferreira de Resende. — Defe-
rido.

N. 1.772-40 — Sr. Mário Amaral, pedindo registro de seu di-
ploma de Agrônomo. — Deferido.

N. 1.867-40 — Sr. José Carvalho Barbosa Sobrinho, pedindo re-
gistrei de seu titulo de técnico agrícola. — Deferido.

N. 1.912-40 — Sr. eopérnico Pinto Coelho, pedindo registro de
sie' diploma de engenheiro topógrafo. — Deferido.

N. 1.908-40 — S. Humberto Viana Espeschit, pedindo registro
de seu titulo de técnico agrícola. — Deferido.

Divisão de Aguas

PORTARI N. 115

O diretor da Divisão de Aguas do Departamento Nacional da Pro-
din:50 Mineral resolve designar o desenhista XV desta Divisão, Re-
seinen. Babo Alvirn, com sede no Distrito Federal, para proceder a
cetudos de irrigação no campo de Massangano em Petrolina, Estado
de 13“rnambuco.

Rio de Janeiro, 27 de junho. de 1940. — Antonio José Alces de
sauza. diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serveo de Comunicações

Primeira Secção

EXDOSICX0 DE MOTIVOS N. 8em-115, DE 4 DE MAIO DE 1010

Sr. Presidente da República:

Restituindo a V. Ex. a inclusa carta em que Bernardo Santos
Perates, marceneiro, solicita providências no sentido de ser dado an-
damento ao processo ori g inado da reclamação que apresentou contra
a firma Santos Filho & Irmão, estabelecida nesta Capital, tenho a
honra de informar a V. Ex. que, havendo sido recebida pela Procura-
doria do Departamento Nacional do Trabalho, correu tal reclamarão'

seus tràmites regulares e, corno não houvesse possibilidade de se
1n Mar uma conciliação entre as partes, foi o processo afeto à Ter-
rilra Junta de Conciliação e Julgamento, que, após'as sessões prell-
IninareS, resolveu_lulgar inmrecedente o feite, por n'áo se haver, 0,1.'

racterizado nem a mudança de categoria, nem a diminuição de salá-
rio, nem ainda a despedida, contrariamente à lei, motivos estes ale-
gados pelo postulante.

Examinados, novamente, os autos pela Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho, .em virtude de um pedido de evocação,
foi então proposta a rejeição ia limine do pedido, de vez que ne-
nhuma razão ponderavel exibiu o requerente, para que pudesse a au-
toridade mi quem reformar a decisão proferida pela Terceira Junta.
E. a 27 de novembro último, tendo vindo a nieu despacho os autos,
resolvi, em face desse parecer, não tomar cenbecimerif o do pedido,
por se não j ustificar realmente a hipótese legal invocada.

Rio de .lancro 4 de maio de 1940. — Waldcmar Falcão. —
Arquive-se. Em 17-6-940. — G. Varies. Deepaeho exarado pelo se-
nhor ministro: Cumpra-se. Em 21-6-940. — 1V. Fale,70.

EM , OSIC.7.0 DE MOTIVOS N. SCM-155, DE 28 DE MAIO DE 1940

'Sr. Presidente da República:

Encaminhando. em restituição, à elevada consideração de V. Ex,
no incluso processo, a carta em que o cidadão Francisco da Silva
Medeiros, cobrador da Companhia Carris, Luz e Força do Riu de Ja-
nenro, Limitada, para que possa ter oportuna aplicação ao seu caso
pessoal, apela para V. Ex., no sentido de ser dada solução favoravel
ao requerimento, dirigido a este Ministério pelo cobradores daquela
empresa, pleiteando a redução, para 25 anos de serviço, do prazo de
30 anos, estabelecido em lei, para a conclusão de suas aposentadorias,
tenho a honra de informar a V. Ex.. ouvido o Conselho Nacional do
Trabalho, miga° técnico sobre o assunto, que o artigo 45 do Decreto
n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, que regula a hipótese, ainda não
foi regulamentado.

Quanto ao postulante, poderá, todavia, ser aposentado por inva-
lidez, verificadas as condições legais (art. 26 e §§), carecendo, en-
tretanto, de fundamento, o pedido nos termos em que é formulado.

Rio da Janeiro, 28 de maio de 1940. — Waldemar Falcão. —
Aprovado. Em 5-6-940. — G. Veaoas. Despacho exarado Pelo se-
nhor ministro: Cumpra-se. Em 8-6-940.	 W. Falcão,

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N. sem-157, DE 30 DE MAIO DE 1940

Sr. Presidente da República:

Datadas de São Paulo, feitas. quasi todas, em papel de igual tipo,
mecanografadas como que na mesma máquina, observando estilo que
mal disfarça a procedência de um único autor, ou de mais algum, que
obedece, entretanto, ao mesmo espírito agitado e perturbador. vie-
ram a este Ministério diversas cartas dirigidas a V. Ex., versando
matéria atinente ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, sobre as quais prestei informações a V. Ex. pela exposição
de motivos n. Sem-92, de 17 de abril próximo findo, na qual V. Ex.
houve por bem despachar no sentido de ser o processo arquivado.

Nova carta, em duas vias, recebidas evidentemente em dias dife-
rentes, e versando assunto concernente ao mencionado Instituto,
acaba de ser dirigida a V. Ex., em data de 9 do mês atual, oriunda
lambem de São Paulo, firmada por 1. E. de S. Aranha, cuja assina-
tura parece ser do mesmo punho que, com o nome Arquimedes FM-
dia de S. Aranha, subscreveu as cartas de fls. 6 a S cio processo anexo.

Trata-se, sem dúvida, de manifestação que mal encobre interes-
ses contrariados e incide nas mesmas falhas das outras, de natureza
apócrifa, de que se ocupa o referido processo. o qual tenho a honra
de submeter novamente à consideração de Vossa Excelência, propondo
que seja, com a carta ora em apreço, recolhido, uma vez mais, ao ar-
quivo.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Waldemar Falcão. —
Arquive-se. Em 5-6-940, — G, VARGAS. Despacho exarado pelo se-
nhor ministro: Cumpra-se. Em 8-6940. — W. Falcão..

nXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 25 de junho do 1910

Sindicato dos Empregados em Casas de Penhores, pedindo in-
terferência no sentido de serem modificado e revogado, respecti-
vamente, os arts. 1 0 e 30 dó Decreto n. 5.365, de 25 de março de
1940, para o efeito de serem os seus associados admitidos, imediata-
mente independente do vaga, nas Caixas Econômicas Federais
(Mme. 12.585-940). — Encaminhe-se ao Ministério 'da Fazenda
para tomar na consideração que merecer

Dia 27

Associação dos Trabalhadores em Carvão e Mineral, pedindo
seja determinado o Instituto de Aposentadoria e Pensões a que de-
vem ser filiados os seus associados (MTIC. 19.982-939). — Como
parece à Comissão. (O parecer a CR1C alude este despacho é do
teor seguinte:

"1) A Associação dos Trabalhadores em Carvão e Mineral, cora
sede nesta Capital, à rua da Gamboa n. 255, consultou ao Sr. Mi.,
nistro a que Instituto de Aposentadoria o Pensões deveriam ser fi-
Dados os tra.balhadores, seus ~iadosi.sge y..ízz ao tanto a..Iual4Lutc,
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de Aposentadoria e Pensões da Estiva como o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas reivin-
(icam aquela filiação.

2) Falaram DO processo os dois Instituto interessados e a pró-
pria Associação, que prestou os eklareeimentos solicitados por esta
Comissão .

3) Desses esclarecimentos se infere: a) que o serviço de carga
e descarga de carvão e minério executado pelos trabalhadores seus
associados é feito em terra e sobre água, sendo de notar que des-
de 30 de janeiro do corrente ano "a Associação não tem sido cha-
mada a empregar as suas atividades na parte terrestre"; b) que,
não obstante, é o serviço sobre a água•que prepondera no conjunto
das atividades profissionais dos aludidos trabalhadores, sendo o ser-
viço cio terra executado eventualmente.

4) Á vista do exposto, e da interpretação dada pelo Sr. Minis-
tro do Trabalho em decisões proferidas no proc. MTIC. 6.060-939
e outros, a Comissão é de parecer que os associados da Associação
itos Trabalhadores em Carvão e Mineral, desta Capital, são, na sua
totalidade, associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e
Pensões da Estiva, a quem o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas deverá efetuar a transferên-
cia prevista no art. 2. 0 do Decreto-lei ri. 720, de 21 de setembro
de 1938.1

Conselho Nacional do Trabalho, submetendo à consideração o
recurso interposto pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, da resolução
do Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Marítimos que indeferiu o pedido de transferência do con-
tribuições de José Raimundo Gomes k NilTe 14.590-940). — Como
parece à Comissão. (O parecer a que se refere este despacho é do
teor seguinte: "A Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro reclama contra a deli-
beração do Instituto de Aposentadoria e Pensáes dos Marítimos,
recusando transferir as contribuições do associado José Raimundo
(tomes. O associado trabalhou para o Lloyd Brasileiro e Companhia
Nacional de Navegação Costeira no período de 1932 a 1935. Inter-
posto o recurso para o Egrégio Conselho Nacional do Trabalho, foi
o mesmo devidamente informado pelo Instituto dos Marítimos, que
se limitou a encaminhar o processo originário, instaurado em vir-
tude do aludido pedido de transferência. A fls. 19 encontra-se o
brilhante parecer do 1.0 Consultor Jurídico, que esclarece em todos
os seus pontos principais a verdadeira situação do caso — concluin-
do por afirmar que a "transferência não pode ser negada, nos ter-
mos do art. 22 do Decreto 22.872 de 29 de junho de 19:33", e, como
tal. de inteiro acordo com parecer do 3.° Consultor. Designado o 2.°
Consultor para funcionar no processo, junto ao Egrégio Conselho
Nacional do Trabalho, S. S. proferiu o parecer a fls. 22, sendo de
ressaltar o seguinte período: "unicamente em cumprimento ao que
foi determinado pelo Egrégio Conselho Administrativo, emitiu o pa-
recer incluso, defendendo a decisão anterior do referido Conselho...
devo esclarecer a V. Ex. que, não obstante, estou de acordo com o
ponto de vista dos ilustrados cole gas 1.0 e 2.° Consultores", ele.
A hipótese está perfeitamente esclarecida, e não deixa a menor dú-
vida sobre a legalidade do pedido e a justiça do seu deferimento.
Não ha motivo para aplicar o art. 61 do Decreto 22.872, e, desse
modo. a Comissão Especial é de parecer que sejam transferidos do
Instituto de Aposentadaria e Pensões dos Marítimos para a Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração. Luz, Força. e Gás do
Rio de Janeiro, todas as contribuições escrituradas em nome do asso-
ciado José Raimundo Gomes, na forma do Decreto 22.872, art. 22".

Fundação Gaffrtç e Guinle, pedindo isenção do pagamento de con-
tribuições para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários (num 103-938). — Iadefiro. nos termos do parecer da Co-
missão. (O parecer a que se refere este despacho é do teôr seguInts:
"Após detido exame do processo, a Comissão opina pelo indeferimento
do pedido, por falta de amparo na lei e na equidade, conforme está
dmidamente esclarecido no bem fundamentado parecer emitido pelo
Conselho Nacional do Trabalho, vi acórdão de fls. 19". (Este acór-
dão foi publicado no Didrio Oficial de 21 de maio de 1940).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acêrca da filiação dos em-
pregados da firma João Facundo Barbosa (MTIC 29.012-39). — Como
parece à Comissão. (O parecer a que se refere este despacho é do
teór seguinte: "1) No processo. o Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários suscita dúvida sobre a filiação dos emprega-
dos da firma João Facundo Barbosa, estabelcido no Ceará, esclare-
cendo que a mesma contribue para mais de uma instituição de pre-
vidência social e se dedica ao comércio de compra e venda de algodão,
para o qual mantém uma secção de beneficiamento. 2) Ouvido o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, este informa
"que a atividade industrial do referido empregador se limita ao be-
neficiamento de algodão por ele próprio vendido, o que a torna me-
diata da atividade comercial, não estando, portanto, compreendida
no Ambito deste Instituto, em face do art. 11 do Decreto-lei n. 672,
de 18 de agosto de 1938". 3) Pelo exposto. a Comissão Especial é de
parecer que todos os empregados de João Facundo Barbosa, inclusive
os da secção de beneficiamento, são associados obrigatórios do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, salvo os condu-
tores de veículos que, no caso de possuir, são associados obrigató-
rios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-

_Portes e Cargas".

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, submeten-
do à consideração a dúvida suscitada acêrca da filiação dos empre-
gados da firma Lino,Aguiar (MTIC 19.272-939). — Como parece à
Comissão. (O parecer a que se refere este despacho é do teõr se-
guinte: "1) O empregador acima referido é estabelecido com livra-
ria, papelaria, tipografia e encadernação, tendo em serviço oito em-
pregados na seção comercial e dezesseis nas oficinas gráficas. 2) Es-
tão contribuindo para o 'Instituiu° de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários todos os empregados da empresa, que se recusou a aten-
der a solicitação do Instituto de Aposentdoria e Pensões dos Indus-
triários no sentido de tran s ferir para este Instituto os seus empre-
gados. 3) A Comissão é de parecei' que são associadoã do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os empregados da firma
acima referida, excetuados :pes os que prestam serviço Unicamente
nas oficinas gráficas e de encaernação. os quais o são do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Inclustriários. conforme já ficou de-
cidido em casos idênticos. (Diiirio Oficial de 15 de setembro .de 1939,
página 22.143").

Dia 25 de abril de 1940
Telegramas:

Ao Sr. interventor federal no Estado do Amazónas1
N. 33 — Solicitando, em face do disposto no art. 12 do Decreto-

lei n. 2.041, de 27 de fevereiro de 1940, se digne de ordenar pro-
vidências no sentido de serem expedidos pelas Prefeituras Munici-
pais desse Estado, com a Urgência exigida pelo prazo estabelecido
no mencionado artigo, as regulamentos conducentes à integra exe-
cução da referida lei.

— Texto idêntico, com os ns. 34 a 43, respectivamente, para os
Srs, interventores federais nos Estados do Pará, Maranhão, Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe
e Baía.

Idem, com o n. 44, para o Sr. governador do Estado ode Minas
Gerais.

— Idem, com os ris. 45 a 52, respectivamente, para os senhores
interventores federais nos Estados de São Paulo, Goiaz, Pataná,
Santa Catarina, Mato Grosso, Rio Grande do Sul, Espírito Santo e
RIO de Janeiro.

— Idem, com o n. 53, para o Sr. governados do Território do
Acre.

deral.
Idem, com o n. 54, para o Sr. prefeito do Distrito Fe-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de abril de 1930
Ofícios:

Ao Conselho Administrativo da Caixa Econômica do Rio de se-
neiro:

N. 1.060 — Encaminhando o processo em que Artur d'Alnlisi-
da Lima, ex-empregado, na secção de penhoro, da Companhia Ban-
cária Aurea-Brasileira, com sede nesta Capital. pede, nos ,termos
do artigo 40 da Lei n. 373, de 6 de janeiro de 1937, o seu aprowita-
mento no quadro dos funcionários desse instituto.

— Ao Serviço do Pessoal deste Ministério:
N. 1.002 — Remetendo a declaração de família do servente

Valter da Rocha Cabral, em exercício na Garage deste Ministérin:
Cartas:

— A Sociedade Anónima Phihlips do Brasil:
N. 1.001 Pedindo informações acerca das atividades exer-

citadas por essa Sociedade, afim de que seja dado à Comissão com-
petente deste Ministério indicar o Instituto ou Institutos de Apo-
tadoria e Pensões a que devem ser filiados os empregados da mesma,

— A Sociedade Bianchi & Picorelli Ltda.:
N. 1.063 — Transmitindo as conclusões do parecer emitido

pela Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho a
das sugestões propostas para a fixação dc série e fóro legal da em-

presa de Ônibus que trafega entre Rio-Petrópolis-Juiz de Fora-Dar-
bacana.

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25 de abril de 1940
João Inácio da Costa. pedindo reconsideração do despacho ein

virtude do qual foi confirmada a decisão da Segunda Junta de Con-
ciliação e Julgamento de Niterói proferida no processo relativo à re-
clamação apresentada pelo requerente contra a firma Martinez 1.o-
pez (MTIC 954-940) — Reconsidero o despacho de fls. 211 nos ter-
mos do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Tra-
balho.

(O parecer a que se refere este despacho opina para que seja'
negado ao reclamante, em face da prova dos autos, direito à inde-
nização da Lei n. 62 de 5'do junho de 1935, mas' reconh ecendo ai
mesmo o direito às férias reguladas pelo Decreto n. 23.768, de 18
de janeiro de 1934.

Serviço do Pessoal

EXPEDI EM-% DO Srt . restaeron
Por portaria de 11 de junho do corrente ano, o presidente dó

Conselho Nacional do Trabalho resolveu designar o inspetor dei
-	 -
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previdência, classe L, bacharel Manuel Vidal Barbosa Lago, para
acompanhar os trabalhos do inquérito mandado instaurar na Caixa
tI Apoaentadoria e Pensões de Serviços de Mineração em Morro
Velho. pelo acordam proferido no processo n. 8.198-39, publicado
no "Diário Oficial" de 20 de abril último, afim de serem apuradas

acusações formuladas pelo associado João Teófilo Pinto. (Pro-
cesso n. 19.118-40).

Por portaria de 13 de junho de 1910, o presidente do Conselho
Nacional do 1'rabalho restAvau designai o inspetor de previdência,

K, Oscar de Azevedo Brandão. para proceder a incorporação
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários das Estra-
das Nazara e Santo Amaro, à Caixa de Aposentadoria e Penaiiea dos
laaa'aviarios da Leste Brasileiro, cle acordo com as instruções em

Sem prejorzo dos encargos que lhe foram, cometidos na por-
taria n. Si de 25 de maio, daquela Presalancia. a serem expeolados
aaaierammente à incorporação CID apreçai. (Proc. n. 19 158-401.

Por portaria de 1a de junho ultime, o diretor geral da Se-
cretaria do C€m-alho Nacional do Trabalho, usando das atribuições

Ihe coofere o art. SI combinado com o disposto no art. 55,
• laira O, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.784. de 14

junho de 1931, resolveu designar o inspetor de previdência,
fa Fundia) Loba° dos Santos, para substituir o inspeloaa

raleia aaaaao NI, Ilearique laboli, como chefe da f i scalização. da"-
raia, e airiodo das ferias regulamentarea. (Proc. ri. 19.157-10).

Paocaaso deapachado

Dia 2.8 de junho de 1910

Ina lainl o Nacional de Tecnologia, comunicando a razão pela
ela) o tecnoiagiata, classe L. Joaquim Guri-eia Seixas. não assinou
1 . pomo a ata de twrii ultimo (proc. n 16.350-40). - Ia-dependo
a., diretor do Instituto Nacional de Tecnologia competêncel para
iainlar o funcionário da assiaatura do ponto, determine o arquiva-

Diva-ão do Peaseal - Folha de pagamento organizada de acordo
rie I e laicaato-lai Lamela) 610. de 11 de agosto de 1938, que se faz
oahlaiac an«anoprimento ao disposto no § 2° do artigo 103 do
1 , eaacto-loi n. 1.71a, de 28 de c h tilubro de 1939, e correspondente

aratiricaeíTies relativas ao exercício em orgão de deliberação Go-
a que fiz( ram jaa, no inaa de junho próximo passado, Fran-

eiaro Barbosa de Rezendo o outros, num total de 19 nomes, na nua-
liaa n le ao m e mbros do Conselho Nacional do Trabalho. A despesa

-aectiva. conlairme o empenho global ri. 2/23. de 2 de fevereiro
ilevera correr a conta da Verba 1 - Pessoal - Consigna-

i ao IV - Gratificações - Sob-consignação n. 5 - Gratiaicações do
relivaseulticao -02) Conselho Nacional do Trabalho, do orcamento

e deste Ministario. Itefoiiência: Processo MTIC. 3.832-40.

Cargo - Nomes - Gratificação por sessão - Número
de SPsSCWS - Líquido a pagar

• Presidente. Francisco Barbosa de
Rezende . 	 	 150$0	 8	 1 :20030

a'. Vico-presidente, Deodato Ntaia	 15030	 8	 1:20080
a i''-presidante, Luiz Meados Ribei-

ro Gonçalves	 ita030	 8	 1 :20030
4. Conselheiro, José (aludido de Lima

Ferreira	 150$0	 7	 1:05030
ta. Conselheiro, José de Sá Bezerra Ca-

va tenni i 	 	 	 150-0	 8	 1:20030
6, Conselheiro, Abelardo Marinho 	 15030	 8	 1:20030
7. Conselheiro, Antônio Ferraz	 15030	 5	 750$0
8. Conselheiro, Pereival Godoí Ilha 	 	 15030	 8	 1:20030
9. Conselheiro, Cupeitino de Gusmão 	 	 150a0	 6	 900$0

10. Conselheiro, Raimundo de Araujo
Castro .	 150$0	 5	 750a0

II. Conselheiro, Milton Soares Santana.	 15080	 7	 1:05030
ta. Conselheiro, Luiz Augusto França 	 	 15030	 8	 1:20030

Conselheiro, Sebastião Moaeira
Azevedo . 	 	 150$0	 O	 90030

1/. Conselheiro, Antônio Ribeiro França
Filho . 	 	 150$0	 4	 600$0

Conselheiro,'03eia Mota . . 	 	 150$0	 7	 1:05030
16. Conselheiro, José aladas da Costa

Batista. 	 ....	 15030	 R	 1:20030
17. Conselheiro, João Vilasboas . 	 	 150$0	 r' 300$0
ta. conselheiro, Marcos 	 Carneiro de

Nlendonça 	 	 15030	 4	 C0030
19. Conselheiro, Geraldo de Faria Ba-

tista . 	 	 1500	 5	 750$0

Total . 	 	 18:30030

Confere e importa a presente folha de pagamento na importân-
cia brota de 18:30080 (deaoilo contos e trezentos mil réis).

Secção Financeira, em 1 de julho de 1940. - Sanwel França
de A l meida, Escriturário Ci. - Visto. lés C. de Paira, Ch. da Secção
Financeira.

159-T-31 - The Nacional City Bana of New York,
183-S-31 - Seratani João dos Santos.
2.130-31 - Fábrica de Meias Francoira.
2.621-3? - Club Caixeira).
2.722-32 - Sindirato dos Trabalhadores em Mareena-

23.885-34 - Lop es, Alzira.
1.188-32 - Corni o aão Mixta	 CanriIiacão do Estado de

14.690-34 - Henrique NI. Sonderrnann.
1.192-33 - Aurélio Lins Centro.
23.104-31 - Sindicato dos Trabalhadores Farmacauticos

e Drogarias.
DNT. 26.991-34 - Menrela Carlos.
DNT. 2.b95-31 - Centro Operário de Barra Mansa.
Rec. 182-29 - João Simeoni.
DNT. 15141 -33 - I T IÍSSeS do Nascimento.
DNT. 149-1-33 - Uliasee Castro.
DNT. 1.318-S-33 - Sindicato dos Operários de Tecidos de Pe.,

trópolis.
DNT. 1.082-5-33 - Idem.
DNT. 770-6-33 - Sindicato Brasileiro de Bancários.
DNT. 380-8-33 - Sindicato dos Ferroviários em Petrópolis.
DNT. 369-5-33 - S i ndicato dos O perários ern Fábricas de Te-

cidos.
DNT. 100-S-33 - Sindicato dos Armes da Baía de Rio de

Janeiro.
DNT. 102-0-33 - Orminda Bastos.
DNT. 13.699-36 - José Viera da Rocha.
DNT. 12 784-34 - Manuel Messias.
DNT. 17.746-36 - União dos Em p regados do Comércio do Rio

de Janeiro.
Dar. 6.069-33 - J. M. Dias & Cia.
DNT. 16.299-33 - Sindicato dos Al faiates e Classes Anexas.
DN1'. 188-F-32 - Federação de Trabalho em Santa Catarina.
DNT. 156-A-32 - Avelino Joaquim de Menezes.
DNT. 69a-31 - Manuel Antônio Ema.
DNT. 112-A-31 - Paulo Fernandes de Sousa.
DNT. 13 591-34 - Artur Fernandes.

Processos despachados:

DNT. 9.037-40 - .Nego provimento ao recurso, para conrirmar
a decisão recorrida. E assim resolvo, tendo em vista que as alega-
ções constantes do recurso de fls. 21 e 21 verso não podem con-
vencer, da improcedéncia da autuação, de vez que á infratora trava
concedido um prazo razoável para regularizar sua situação, confor-
me se verifica da informação exarada no processo à fls. 2, que
apesar de decorrido quasi um ano, continuava a infringir o art. 22,
alínea "b", do Decreto n. 22.033. de 29-9-32.

DNT. 11.514-40 - Pelegrino 13acci, recorrendo da decisãç
I4a Delegacia Regional. - Á vista das provas existentes nos autos
e em face da informação e parecer, dou provimento ao recurso. rara
anular a decisão recorrida.

DNT. 22.995-39 - Termo de verificação contra a firma F.
Martins & Comp., por infração do art. 1° do Decreto n. 22.033, do
1932. - Tomo conhecimento do recurso de fls. 8 e 8 verso, pelas
seus fundamentos. Efetivamente, o auto de infração apresenta vício
insanavel, que o anula de pleno direito, usando o fiscal autuante da
expressão "todos os empregados", muito tala e fora dos moldes visa-
dos peio legislador, quando exige que no respectivo horário de tra-
balho sejam registrados os nomes de cada urn, dos que prestam ser-
viços no estabelecimento. Isto porque o fim principal desta provi-
dência é a proteção individual de cada um. de sorte que as suas ati-
vidades sejam exercidas no ciclo de tempo estatuido pela lei. No
caso, resultou, como atega a recorrente, que, não sendo nominalmen-
te citados os seus empregados que o auto declara terem sido encon-
trados trabalhando "extra-horário", não lhe é possível esclarecer
que os mesmos "faziam o trabalho normal e legal". Assim, e de acor-
do com o parecer da Procuradoria, declaro insubsistente o referido
auto de infração e improcedente a multa imposta

DNT. 13.596-39 - B. Penteado S. A., recorrendo da decisao
da 14` Delegacia Regional. - Atendendo ao que estabelece o art. 5°
ela Portaria Ministerial de 20 de agosto de 1935: "Nos casos especiais
de empregadores que executam serviços em mais de um município

DNT.
DNT.
DNT.

Algodão.
ONT.
1)NT.
DNT.
DNT.

Janeiro.
I)NT.
DNT.
DNT.
DNT.
DN'W.

DNT.
DNT.

Sergipe.
DNT,
DNT.
DNT.

Departamento Nacional do Trabalho

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de julho de 1940

Processos arquivados:

2.487-32 - Assoaiacão Empregados Comarcio Amainas.
2.217-32 - União Empregadea Comare e Cu, iliba.
27.777-32 - Centro Industrial de Fiaçao e Tecelagera de

2.073-3? - Fábrica de Filó S. A.
2.137-32 -Assistência Popular.
2.629-32 - .1. Silva Araitin. •
I26-13-32 - União dos Empregados do Comércio do ruo de
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ou Estado e o requerendo ao Diretor Geral do DNT., será gratuita-
mente autenticada unia segunda via do registro de seus emprega-
dos", e em face das informações, nego provimento ao recurso, para
conlirmar a decisão recorrida.

:aNT. 11.515-40 - Rafael Tavano, recorrendo da decisão da 14'
Delegai ia Regional. - Preliminarmente: deixo de conhecer do re-
curso . por não interpo s to regularmente (art. 1°, alínea "e", do De-
creto n. 22.131, de 1932),

iiNT. 21.911-39 - Hessel Cherkassky, recorrendo da 14" Dele-
gacia lb *Sego provimento ao recurso, para confirmar a
tt , ei,ão recorrida. E assim resolvo. atendendo que fora concedido à
reciwronle um prazo de 30 dias para regularizar sua situação em 10
de dezembro de 1036, prazo este renovada) em 26-1-37, somente sen-

itutuada em 27-1-39, e considerando que a "simples proposta de
:seguro não satisfaz o art. 36, çlo Decreto n. 24.037, de 10-7-31",
come salienta a informação do DET.

DNT. 10.928-39 -- Termo de verificação contra a firma Heitor
Riibeiro & Comp. Lida. - 0 § 6° do art. '36 do Decreto n. 24.637,
de 10 de julho de 1934, prescreve a obrigação de forma clara e , inso-
fisinavel, da afixação do certificado do seguro, pouco importando
possuir a firma as apólices de seguro. Isto posto, e considerando que,
conforiee se verifica da informação do fiscal autuante (fls. 8), a
recorranto mantinha em lugar visivel urna apólice vencida, nego pro-
vimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida. Oficie-se à
Iteceheili.ria do Distrito Federal no sentido de ser convertido em re-
colhimento e depósito de fls. 12, façam-se as devidas anotações, re-
gistre-se a renda e arquive-se.

byr. 12.928139 - Termo de verificação contra José Salomão:
- Preliminarmente: deixo do conhecer do recurso, por não in-
terposto regula 'incute. (alínea "e" do artigo 10, do Decreto núme-
ro 2 9 .131, de 23 de novembro de 1932), - Oficie-se à Recebedoria
do Distrito Federal no sentido de ser o depósito de fls. 11 conver-
tido em recolhimento, registre-se a renda, façam-se as devidas ano-
/At:ries e arquive-se.

DNT. 5.150140 - Auto de infração contra Herdeiros de Albano
Pimentel Franco. - Nos termos das informações, nego provimento
ao recurso, para confirmai' a decisão recorrida.

DNT. 22.852139 - Antônio Diab Nassar, recorrendo da decisão
da 14° Delegacia Regional. - Ji tem sido decidido pelo Exmo. Sr.
ministro que a este Ministério só compete regular a duração do tra-
balho, nada tendo que ver com o modo porque funcionam os esta-
belecimentos comerciais que dependem das Prefeituras Municipais.
Isto posto, e considerando que, nos termos do artigo 70 do Regu-
lamento a que se refere o Decreto n. 22.033, de 29 de outubro de
1932. "o descanso semanal a que se refere o artigo I°, será de 2.4
horas consecutivas e ser-lhe-a destinado o domingo, salvo convenção
em contrário entre os elopregMores e empregados, ou motivos quer
de interesse público, quer de natureza da ocupação", e atendendo ao
que estabelece a Portaria Sem. 220, de 29 de dezembro de 1939. cuja
Observilncia recomendo, nego provimento ao recurso, para confirmar
a decisão recorrida.

DNT. 22.81839	 Garabed Karabachian, recorrendo da decisão
da ti a Delegacia Regional do Trabalho. - Idem.

DNT. 8.304140 - Hessel Cherkassky, recorrendo da decisão da
lia Delegacia Regional. - Idem.

DNT. 1.457132 - Quarta Delegacia Auxiliar da Policia, re-
metendo processo relativo à queixa apresentada contra o Clube Na-
cional. - Arquive-se.

Tereza Rodrigues (DNT. 91-T-31), 'teimando Marques de Lira
f,(DINT. 120-11-31), Manuel de Matos (DNT. 746-M-31), António Re-
zende (rec. 263), Frederico de Santana (rec. 260), Osvaldo da Mota
*(DNT. 14-0-33). - Declarem os reclamantes dentro do prazo tio dez
dias e sob pena de arquivamento do processo, se receberam as im-
portãncias referentes ãs indenizações de férias.

INSPETORIA

NXPEDIENTE DO SR. INSPE'rott 01-EF.rft

Dia 29 de junho de 1940

Multas impostas:
Por infração do Decreto n. 24.637, de 10-7-934:
DNT 25.704-39 - Srs. Dias & Dias -20080 (duzentos mil réis).

Em 27-6-910.
Por infração do Decreto n.. 23.104, de 19-8-933:
DNT 11.411-40 - Panificadora Andara' Ltda. - 10n80 (cem
réis). Em 27-6-940.
Por infração do Decreto ia. 22.033, de 29-10-932:
DNI: 13,183-40 - Alberto de Oliveira Segundo - 10080 (cem

nil réis). Em 27-6-940.
DNT 13.159-40 - Consorcio Paulista S.A. - 10080 (cem ini/

réis). Em 27-6-940.
DNT 11.410-40 - Panificadora Andarei Ltda. - 10080 ;cem

mil réis). Em 27-6-910.
DNT 10.556-40 - A. Francisco - 100$0 (cem mil réis). Em

27 de junho de 1940.
DNT 9.494-40 - Manuel Peres S: Comp. - 10080

réis). Em 27-6-940.
DNT 9.477-40 - .4nglo Mexican Petrolcum Ltda. - 100 (cem

1 .4 is).„, Em 27-ti-9 40,

Por infração do Decreto n. 24.696, de 12-7-934:
DNT 11.236-40 - João Cupertino - 10080 (cem mil réis). Ena

27 de junho de 1940.
DNT 11.230-40 - José Francisco de Oliveira - 10010 (cem mil

réis). Em 27-6-940.
DNT 11.049-40 - Luciano Martins - 100$0 (cem mil réis).

27 de junho de 1940.
DNT 11.745-40 - Francisco José Rodrigues	 10080 (cem nal/

réis). Em 27-6-940.
DNT 10.320-40 - António Gonçalves Martins - 10080 (cem mil

réis). Em 27-6-910.
DNT 9.721-40 - Manuel António Soares - 10080 (cem mil

réis-. Em 27-6-940.
DNT 9.721-40 - Manuel António Soares - 10080 (cem mil.

réis). Em 27-6-940.
ONT 9.463-10 - Gemes & Cunha - 10080 (cem mil réis). Ern

27 de junho de 1910.
Pedidos de certidão:

DNT 12.701-40 - Cristiani & Nielsen. 	 Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 27-0-940.

DNT 13.511-10 - Herm Stoltz & Cia. - Requeira nos termos
do § 1.0 do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-939. Em seguida,
arquive-se. Em 274-940.
• DNT 13.531-40 - Comp. Expresso Federal S.A. - Requeira nos
termos do § 1.° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-939. Ar-
quive-se. Em 27-6-910.

DNT 12.461 -40 - Martins Júnior & Comp. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 26-6-940.

DNT 5.370-40 - Jacques Perret & Comp. - Certifique-se, ar-
quivando-se elo seguida o processo. Em 25-6440.

DNT 12.201-40 - Franklin Pinto da Rocha. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 26-6-940.

Diversos despachos:
DNT 45.315-39 - Aziz Nadei' & Comp. - Dê-se vista na forma

da lei. Em 28-6-910.
1)NT 13.058-10 - Morado & Rodriguez. - A firma deve provar

o alegado na defesa. Ao Serviço Interno. Em 27-6-910.
DNT 7.050-40 - Alfredo Mimam - Defiro o pedido de fo.

lhas 2. relaii.vamen(e, às wividades constantes da informação fiscal,
de folhas 5. Em 27-6-940.

1)NT 3.943-40 - Roberto Merlelti. - Apresente a terceira via
do acordo. Em 15-5-940.

Processos arquivados':
DNT 1.470-40 - A. Lopes da Cruz.
JiNT st. 903-39 - Caixa Económica.

Dia 20 de maio de 1940
Processos arquivados:

W-23.678-38 - Departamento Estadual do Trabalho.
til P- 22.957-38 - Departamento Estadual do Trabalho.

Dia 17 de junho de 1940
Pedido de identificação, deferido:

SIP-19.505-40 - José da Silva.
Dia 20

Pring Torres & Cia., solicitando confirmação 4 eregistro. (SIP-
n . 49.929-40). - Indeferido, em face da informação. Arquive-se.

Eugênio Fiorôneio & Cia., solicitando substituição de livros.
(SIP-20.920-40). - Como proposto.

Dia 25
Erich Taufer, solicitando identificação. 	 (SIP-11.762-40).

Deferido.
Júlio ()tarjo-mudo Meditei, solicitando desarquivamento de pro-

cesso. (SIP-13.974-39) . 	 Proasiga-se.
Antônio Nogueira, solicitando restituição de documento. (sTP-

44.759-40) . - Devolva-se o documento, mediante recibo.
Amaral do Vale, solicitando registro de corretor de seguros. -

»ferido, em face da informação.
A. R. da Silva & Cia., solicitando registro de livros .(STP_

mero '17.236-40) . - Deferido.
Fernando Pedrosa, solicitando registro de livros. (SEP-2f .501 de

1910) . - Deferido.
Dia 26

Sindicato dos Proprietários de Padaria e Confeitarias do Rio de
Janeiro, fazendo comunicação. - Deferido, em face das informações.

Pedidos de entrega de carteira deferidos:
SIP-19.291-40 - ~cio Ferreira dos Santos.
S1P-20.154-40 - Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleirei-

ros do Distrito Federal. Por seu associadh António Garcia Maldonado.
Aurétia Barbosa Nicoll, solicitando registro de auxiliar da Ad-

ministração Escolar. - Deferido, em face dos documentos apresen-
fados.

Pedidos de registro de corretor de seguros deferidos:
SW-20.696-40 - Edilson Oliveira Souza.
STP-09.631-10	 Elide° Barbosa de Amorim.
SIP-19.598-10	 Clatisione Agniar Mendonça.
SIP-20.366-1P - Paulo de Magalbles Leite.

Pedidos de idt , ntificação deferidos:
p- .2P . !W1- 10- A lesta ir aleDonald Chris( ie.

1P-l3. 119-10 - Feliciano de Barros.



- 20.938-40 - Ventura	 Comp.
- 21.039-40 - A. C. Rabelo.
- 19.246-40 - Empresa de Armazens Frigorificas.
- 18.007-40 - M. L. de Menezes.
- 20.626-40 - José Pena.
- 21.234-40 - II. Harmorosch.
- 21.256-40 - Carmine Antônio Molisani.
- 21.254-40 - Dita Cunha.
- 21.265-40 - Joviano de Carvalho Reis.
- 21.255-40 - Carmine António Molisani.
21.288-10 - Belassiano & Hauch.
21.206-40 - Afonso José Marques e José da Silva.
21.306-40 - Dias Garcia & Comp. Ltda.
20.940-40 - 11. K. O. Rádio Pictures do Brasil S
21.214-40 - Anibal Joaquim Fontes.
21.260-40 - Manuel Loureiro.
21.261-40 - João Rodrigues Evo.
21.250-40 - Adutor de Matos.
21.199-40 - A. Freitas &
- 21.219-40 - Agostinho da Costa.
21.220-40 - José Valente Cólares Moreira
21.225-40 - Guilherme Morton.
21.230-40 - A. Vieira da Mota.

SIP
S1P
SIP
SIP
SIP
SIP
`.!IP
SIP

P
SIP
St
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
Sn,
SIP
Domingos Galuzzo, solicitando registro de livros. (SIP 20.912-

1940) . - Apresente o instrumento de mandato.
Rung Lee, solicitando registro de livro s . (SIP 20.856-10).

'Apresente o instrumento de maildakt.
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..;p-20.210-40 - Júlio Rodrigues.
AP-20.195-40 - António Albuquerque.
.1P-20. 119-40 - Palmira Adelaide Bossa.
sfp-20.209-40 - William Robert Thanson.
MP-17.318-40 - Armando Peroira.
mp-17.405-40 - José Manaia.
SIP-17.889-40 -- José Ctnalua.
SIP-17.892-40 -- Anibal Monteiro

1P-18.389-40
	

José Antônio de Sonha 'litigiosa.
SIP-18.650-40 - Joseph Albert Buck.
SIP-20.128-40 - José Augusto Soares Pinto Monteiro de Fiel-

ta.
SIP-19.693-40 - Antônio da Silva Vieira.
SIP-19.081-40 - André Rodrigues.
SW-19.068-40 -- Jnão da Nóbrega dos Santos.
Fernando Martins de Souza, solicitando identificaeão (SI P-

°O 006-40). - Deferido. em termos.
SEP-19.299-40 - Manuel Joaquim.
sIP-13.736-10 - Joaquim Ferrein Esteves
S(P-14.951-40 - José da Rocha.
SI P-16.452-40 - .Francisco de Carvalho.
51 P- 8.898-40 - Earoline Banazkiervier,
SIP- 8.720-50 - Manuel da Silva.
SIP-10.820-40 - Israel Juta Fajer.
SIP-19.961-40 - Bernardo Francisco Pais
St P-20.022-40 - Avelino Fornandes.
SIP-19.753-40 - Joaquim Ferreira da Costa.
sEP-20.382-40 - Francisco Vieira de Marcos.
SI P-20.808-40 - Felismino Bernardes.
SIP-20.090-40 - Maria Rosa de JC:Stli,.
SI P-19.535-50 - Abran Leilms Goldberg.
SI P-20.483-10 - João Manuel Pinto Varandas.
SIP-20.064-40 - José Vieira.
SIP-10.848-40 - António Teixeira Correia da Fom.eca.
Elias Pairmie, solicitando registro como químico licenciado
- 8 . 7 4 3- 3 ) . - Indeferido, em face das informações.

Pedidos de registro de jornalista deferidos:
SI P-24.816-10-30 - Alberto Martins.
SIP-25.923-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio

da janeiro.
S1P-19-289-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio

de Janeiro.
81P-25.012-39 - Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Rio

dl' JanPir0.
Jerônimo Lima de Oliveira. solicitando retificação da profissão

para corretor
mfortnação.

Alhos Iglézias Leal. solicitando retificação e renovaeão de car-
teira (SI P-20.454-50) - Defiro o pedido, nos termos da informa-
ção, restituindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato da en-
trega da carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Albino Tavares dos Santos, solicitando registro de livros (SIP-
to.211-40, . - Defiro o pedido de fls. 2. em face do que consta do
processo.

Damiana Pedrosa Joppert, solicitando registro de livros (SIP-
:t.::S1-10) . - Cumpra-se o despacho de fls. 3. Alude o despacho a0
seguinte: "Preliminarmente. apresente o instrumento de mandato".

Raimundo de Oliveira Silva, reclamando contra a firma Compa-
obia Viação Brasil, de Niterói (SIP-20.985-40). - Como parece ao
chefe da a Divisão.

Augusto Alves Poças, solicitando desarquivamento de processo e
devolução de documento (S1P-20.021-40). - Restitua-se o do-
u urnent o solicitado, mediante recibo. Cumprido o despacho, arqui-
ve-se.

Ricardo Casanova, solicitando desarquivamento de processo e res-
ieão de documento (SIP-20.552-40). - Prossiga-se, restituin-

do-M o documento junto, mediante recibo. Cumprido o despacho, ar:.
totive-se.

Hilário Gonçalves de Barros, solicitando devolução de documento
;;IP-17.263-401. - Fiestilna-se o documento solicitado, mediante

recibo.
Dia 26

Pedidos de registro de livros, continuação do regi,tro e Iransfe-
rénria de firitia, deferidos:

SI P-21.086-40 - Grisolio
SIP-21.048-40 - Eduardo Assunção (aninhes.
SIP-21.076-40 - Batista. Alves & Comp. Ltda.
SEP-21.064-40 - E. Gomes & Comp. Ltda.
SIP-21.097-40 - Américo A. Valente.
SI1'-21.024-40 - A. Magalhães de Lemos.
S1P-21.028-40 - Bittencourt, Castro Ltda.
SIP-21.058-40 - W. Pinto & Nunes Ltda.
S1P-21.098-40 - Ernesto Essenfelder & Comp. Ltda.
SIP-21.060-40 - Bogado & Oliveira.
SIP-19.132-40 - Rádio Elétrica Instaladora Ltda.
SEP-18,;:i97-10 - The Armee) Internacional Corporation.
SIP-16.250-40 - Indústria Iibaneza de Tecidos.
S11 , -20.550-40 - Francisco P. Martins.
SI ['-20.1110 40 - Manuel Rodrigues de Pinho.
SI t'-20 801-40 - Roupa & Rodrignes.
SIP-20.901-40 - M. Gonçalves "Ribeiro,

P-20.8;i5-40	 Rute° Russo,.

SIP-20.892-40 - Otacilio Pereira da Co'4a.
SIP-20.881-40 - Valente & Barbosa.
S1P-20.867-40 - Armindo de Oliveira.
S1P-20.868-40 - Manuel Pires Pinto.
SIP-21.035-40 - Joaquim de Carvalho.
SP-21.050-40 - João Geraldo Wanderterg.
81P-21.029-10 -	 Cruz.
S1P-21.021-50 - Diamantino & Silva.
SI P-21.023-10 - Construtora Artéenica Lida
:51P-21.108-40 -- Leonardo Ciavaglia.
SE1'-21.102-40 - Izidro Silva & Comp.
SIP-21.057-40 - Oliveira	 Nadais.
SIP-?0.849-40	 Eugénio ilamos da Silva
Si P-20.870-10 --1, P. Fernandes,
SW-20.955-40 - Manuel do Vale.
S1P-20.921-40 - .10a0 Cabra..
S11 1-20.9n-40 - Nuclum II iI-CIiíl
S11)-20.940-40 - Nivandro Bit [encima
S1P-20.952-10	 M. J. d f. Oliveira Gr:n.;1.
S1P-20.871-40 - Antonio Fernandes Moura.
SIP-20.913-40 - José Barbosa.
81P-20.953- 250 - Duvivier &. Comp. Ltda.
SIP-19.239-10 - Pozzi & Comp. Ltda.
S1P-31.143-39 - Ferdinando Suppa.
SI P-2 .0.557-50 - Augusto Teixeira & Ca rdoso, solicitando regis-•

tro de livros. - Deferido, nos ~os do parecer do chefe da Tercei-
ra Divisão. Alude o de spacho ao seguinte: "Opino somente pelo de-
ferimento do que é soli c i t ado li a fwitneira Pa r te do documento de
fls. 2. A' consideração superior.

St P-20.548-10 - Tito da Silva. - Idem, idem.
51P-20.519-10 - F,tigénia Augusta Teixeira. - Idem, idem.

Processos arquivados:
SIP-22.381-39	 Elvira V. Carvalho.
S1P-38.003-39 - Pei'es Soares.
SIP-35.818-39 - Casa dos Artistas.
SIU-19.356--10 - Terceira Delegacia Regional
SIP-21.409-40 - Sauwen & Comp. Ltda
SIP-21.4 1-40 - Sauwen & Comp. Ltda.
SIP-21.412-40 - Samven & Comp. Ltda.
S1P-12.410-10 - Décima Quinta Delegacia Regional.
SIP-20.607-40 - Terceira Delegacia Regional.
SIP-15.510-50 - Sexta Delegacia Regional.

Dia 27
Pedidos de registro de livros, continuação de registro,

sulastituição de livros, transferências de firma e local deferido :
,SIP - 19.038-40 - S. F. Carriço.
SIP - 19.344-40	 Frantisk Ceskaa.
SIP - 18.051-40	 Aleebfades Chaves.
SIP - 17.085-40 - Jose Res.
SIP - 17.986-40 - Vicente lmbroisi.
S1P - 20.625-40 - Alexandre Horta.
S1P - 20-630-40 - Camilo da Costa Braga.
SIP - 20.486-40 - São Paulo Companhia Nacional de Segu-

ros de Vida.
SIP - 18.906-40 - Alfredo Barroso.
SIP - 18.919-40 - Coelho Barbosa & Corno
SIP - 21.022-40 - Francisco Schettman.
S1P - 21.037-40 - Alberto Arouth.
S1P - 21.636-40 - Alberto & Neves Ltda.
SIP - 21.612-40 - A. Rabelo Irmão & Comp. Lida.
SIP - 21.610-40 - A. Rabelo Irmão & Comp. Ltda.
S1P - 20.524-40 - Casa Colonial de Fios. Lãs e Linhas Li-

miada.

de seguros (SIP-19.401-40). -- Deferido, em face da
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José Galussi, solicitando registro de livros. (SIP 20.973-40).
Apresente o instrumento de mandato.

Salomão Assim, solicitando registro de livros. (SIP 21.089-40)'.:
- Apresente o instrumento de mandato.

Batista, Andrade & Ltda., solicitando registro de livros. (SIP,
21.030-40). - Idem.

Carlos Gonçalves Malbeiros, solicitando registro de livros. (SIP,
21.092-40). - Idem.

Carlos V. da Silva, solicitando continuação de registro de li-
vros. (SIP 19.114-40). - Proceda-se como proposto.

Jacinto Magalhães & Comp., solicitando substituição de livros.
,(SIP 19.421-40). - Apresente o instrumento de mandato.

Café e Bar lia Ltda., solicitando transferência de firma. (S111
17.977-40). - Cumpra-se a lei do selo, e apresente o instrumento de
mandato.

J. Santiago & Cruz, solicitando registro de livros. (S'IP 20.521-
1910). - Cumpra-se à lei do selo.

Cabot & Cia. Ltda., solicitando registro de livros (911 20.737,4'
de 1940). - Aguarde-se como proposto.

P. Roma, solicitando registro de livros (SIP 20.866-40). -
Aguarde-se como proposto.

Davi Santos & Cia., solicitando registro de livros (SIP 20.882,
de 1940). - Idem.

De Loca & Paravam, solicitando registro de livros (SIP 20.903,
de 1940). - Cumpra-se a lei do selo.

F. de Oliveira & Gomes solicitando registro de livros (SIP
20.853-40). - Aguarde-se como proposto.

Viuve Rocha Pereira & Cia. Ltda. solicitando registro de livros
(SIP 21.095-40). - Apresente preliminarmente o instrumento de
mandato.

Vidraria Cariaca Ltda., solicitando registro de livros. 	 (SIP
21.096-40). - Apresente o instrumento de mandato.

José de Rezende, solicitando registro de livros (SIP 20,497-40).
- Aguarde-se como proposto.

Companhia Auxiliar de Viação e Obras, solicitando registro 'de
livros (S1P 21.082-40), - Aguarde-se o comparecimento do inte-
ressado, afim de prestar esclarecimentos.

Cariolano de Rezende, solicitando registro de livros (SIP 21.243,
de 1940). - Aguarde-se corno proposto.

Arrecadação efetuada pela Te30orarill, em 15 de junho de 1940,
a sabre:

Decreto	 n.	 22.035,	 de	 29-10-1932	 (Carteiras
profissioneis):

Art.	 5°. 6900
Art.	 9°.	 •	 .	 	 30$0
Art.	 90 ,	 parágrafo	 único.	 	 1100

8,30$0
Decreto n. 22.489,	 de 22-2-1932	 (Registro de

livros):
Art.	 e.	 . 265$0

Decreto	 n.	 23.581,	 de	 13-12-1933:
Art.	 2".	 .	 .	 . 	 94$0

Total.	 	  	 1:189$0

Dia 17
Decreto	 e.	 22.035,	 de 29-10-1932	 (Carteiras

profissionais):
Art.	 5.	 .	 .	 	 1:270$0
Art.	 9	 20$0
Art.	 9°,	 parágrafo	 único.	 .	 	 40$0

1:330$0
Decreto n.	 22.489,	 de 22-2-1932	 (Registro de

livros):
Art.	 4°.	 . 1513$0

Decreto	 n.	 23.581,	 de	 13-12-1933:
Art.	 20 124$0

1:609T0

Dia 18
Decreto	 ri.	 22.035,	 de 29-10-1932	 (Carteiras

profissionais):
Art.	 5" 1 :235$0
Art.	 9" 45$0
Art.	 9°,	 parágrafo	 único	 	 130W

1:410,0

Decreto n. 22.489,	 de 22-2-1932	 (Registro de
livros):

Art.	 4'	 	 20080
Decreto n.	 23.581, de	 13-12-1933:

Art.	 2'. 1140

Total.	 .	 	 4:723$O

Cunfere. - Alfredo Limo Gomes. . Visto. - Antonio Bento, in-
tendente em comissão.

Departanaento Nacional de Seguros Privados e Capitafizagâo

INSPETORIA DE SEGUROS DA QUARTA CliRerNSCIIIÇÃO

PORTARIA N. 46

Dia 28 de junho de 1940
Classificação de lesão

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4' Circunscrição, resolve
levar ao conhecimento dos Srs. fiscais de seguros e das sociedades
sob a fiscalização desta Repartição, o teor da circular n. 24, de 8
de junho de 1910, do diretor geral deste Departamento, que abaixo
se transcreve, determinando a sua rigorosa observância:

'Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular a inde-
nização das incapacidades constantes da presente circular, pelos nú-
meros e indicies das Tabelas de Invalidez Permanente, abaixo men-
cionadas:

Número - Natureza da lesão 	 Grau Indico
31, lridoplegia traumática com rutura da coróide

(processo a. 2.155-40) 	

-	

e
31. Perda de 1,5 da visão de um dos olhos (processo

n. 463-40) 	 	

-	

10
105. Ligeira limilacão do movimento de exten-

são das articulações metacarpo e falan-
gea nas de todos os dedos, exceto o po-
legar; perda da terceira falange e imo-
bilidade da 2' falange do médio; perda da
polpa e imobilidade das 2' e 3' falanges do
anular; limitação dos movimentos das arti-
culações interfalangeanas do minimo M.P.
(processo n. 1.630-40) 	 	 7

106. Fratura consolidada da 1' falange, com encurta-
mento, e imobilidade da 2° falange do dedo
mínimo. Limitação em gráu mínimo dos mo-
vimento de flexão do dedo anular M.S. (pro-
cesso n. 2.273-40) 	 	 -_	 2

100. Impotência funcional da M . 5 . (processo nú-
mero 1.466-40) 	 	 Médio	 9

106. Perda das duas falanges do dedo polegar. imo-
bilidade em flexão (dedo encurvado) do mí-
nimo e redução em grau médio da i mobili-
dade do indicador, médio e anular M. S.
(processo n. 2.086-10) 	 	 -	 10

147. Redução dos movimentos de flexão do indicador
M.P. (processo n. 2.116-40) 	 	 Médio	 2

153. Imobilidade parcial, em flexão, das 2' e 3' fa-
langes do dedo indicador M.P. (processo
n. 1.074-40) 	 	 __	 2

162. Perda da 3' falange e imobilidade em exteusão
das I.' e 2' falanges do dedo médio. Perda,
em grau mínimo dos movimentos do dedo
anular M.P.(processo a. 779-40) 	 	 .....	 3

169. Perda das 2' e 3" falanges do dedo médio e da
3' falange do anular M.S. (processo número
1.073-40)	 .-	 3

243. Perda do indicador e imobilidade em flexão das
2' e 3" falanges do médio M.P. (processo
n. 1.507-40) 	 	 --	 5

243. Perda do indicador, da 2' falange do polegar e
anquilose das 2' e 3' falanges do médio M.P.
(processo n. 1.832-40) 	 	 --	 10

250. Perda da 3' falange do dedo indicador e imobili-
dade parcial da 3' falange do médio M.S.
(processo n. 1.628-40) 	 	 ....	 2

267. Perda do dedo polegar e das 2' e 3° falanges do
anular M.P. (processo n. 2.114-40) 	 	 ...	 9

285. Perda das 2' e 3' falanges dos dedos indicador e
médio M.P.(processo n. 509-40) 	 	 -_	 é

286. Perda da 3 4 falange do dedo anular e da,s 2' e
3' falanges do mínimo M.S. (processo nú-
mero 2.117-40) 	 	 .....	 3

286. Perda da 3' falange. dos dedos indicador e anu-
lar e das 2' e 3' do médio M.S. (processo
n. 1.629-40) 	 	 .....	 4

288. Perda da 3' falange do dedo indicador e imobili-
dade da 3' falange do anular M.P. (proces-
so n. 1.625-40) 	 	 ....	 2

288. Perda da 3' falange dos dedos indicador, médio
e anular M.P. (processo n. 1.678-40) 	 	 --	 4

292. Redução dos movimentos dos dedos indicador e
anular M.S. (processo n. 1.680-40) 	 	 ..	 3

336. Perturbação funcional da coxa e da perna. Di-
ficuldade de marchar (processo n. 2.260-40) 	 ..-	 /2

341. Anquilose incompleta, em grau mínimo da ar-
ticulação do tornozelo, acarretando regular
claudicação (processo n. 8.047-39) 	  Minime 5

359, Redução do movimento de flexão do pé (proces-
so n. 2.140-40) 	 	 ....	 4

285. Perda da 2' falange do grande artelho e da 3'
falange dos 2' e 3' artelhos 	 .. .111 .4 SUL.1.9"	 IIM•	 3

••••••
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Primeira Junto de Coneiliaçao e Juiffiameato
do Distrito Federal

iii , SI T MO DA APDIPscIA DO DIA 27 DE JUNII0 DO ANO DE 1910

Dei lwrel Netoton da il,)a Lima, presidente. — Antônio 310nfriro
Garcia, vogal dos Empregadorea. Cor/ Peixoto, vog«1 dos Eia-
2,-gados. — Tina Vi !ta, secretária.

Processos:
P. 10.151, de 1939 — Américo Nascimento da Silva, reclaman-

do r-altra Joaquim Gomes, salários. — Procedente em 78180. l'agas
• i:U ' / tkS Pelo reclamado. O reclamando não compareceu.

P. 5.522, de 1950 — Bernardina Gomes Barreto, reclamando
centra S. A. Lovel, dispensa sem prévio aviso. — Improcedente em
,1(40. o:4;as as custas pela reclamante.

P. 5.765, de 1910 — Nestor dos Santos, reclamando contra Lei-
teria Elite, dispensa seio prévio aviso. — Improcedente em 61$0.
Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante deixou de cornou-
,reNen

%gr

	

	P. 5.510, de 1940 — José Correia, reclamando contra Kranz
Kanail, dispensa sem aviso prévio. — Improcedente em 32130. Pa-
ga-	 custas pelo reclamante.. Q reclamante deixou de comparecer.

P. 5..20, de 1910 — José Fernandes da Silva, reclamando con-
ta, Noé Fernandes Marqueis, férias. — Improcedente em 12(40. Pa-
• ri-Ias pelo reclamante. O reclamante deixou de comparecer..

P. 5.772, de 1940 — Jose da Costa Fernandes, reclamando con-
fia itercules	 Nono Ceedes Ltda., dispensa sem justa causa e fé-

- improcedente em 1:57580. Pagas as custas pelo reclaman-
¡te. O reclamante deixou de comparecer.

P. 1.091, de 1910 — Pedro Simplieio Borges, reclamando con-
ca lL n ieero Martins & Carrile, dispensa sem justa causa, sem prévio

-aviso c terias. — Arquivar. Valor 4551;0. Pagas as custas pelo recta-
leante. Ambas as partes deixaram de cemparecer.

1'. 4.562, de 1910 — Raimundo Pereira, reclamando contra José
Alam: Dias Borges, salários. — Adiado para o dia 10 de julho, pró-
xn.ta . laduro. às 16 hora-. O reclamado não compareceu.

P. 5.768, de 1940 — Albertino de Almeida, reclamando contra
1e0 de Móveis-Faustino da Rocha, dispensa e férias. — Adiado

paraii dia 12 de julho, próximo futuro, às 16 horas.
P. 5.712, de 1910 — Antônio da Silva, reclamando contra Fá-

brica santa Helena Ltda., dispensa sem justa causa, sem prévio avi-
e findas. — Adiado para o dia 17 de julho, próximo futuro, às 16

bocas.
P. 5.701, de 11110 — Adareastor Figueiredo, reclamando contra

Ai.e, p .ic Santos & Comp. Ltda., dispensa sem prévio aviso. — Adia-
- i'Gira o dia 26 de julho, próximo futuro, às 15 horas.

P. 5.717, de 1910 — Francisco Xavier do Paiva Filho, seda-
n.a:an contra Lundgren lianãos Ltda., dispensa sem justa causa, sem
pr. 1 \ ir aviso e comissões. — Adiado para o dia 26 de julho, próximo
doliirr, às 15 horas.

P. 5.711. de 1910 -- João Correia, reclamando contra Carvoa-
ria Cal ralo. dispensa sem justa causa, sem prévio aviso, salários e
férias. — Adiado "sinr-di"n,".

P. 6.118, de 1940 — José Antônio Galo, reclamando contra Dois
Irmão s . dispensa sem justa causa, sem prévio aviso, horas extraor-
n : nárias e férias. — Adiado "sine-die".

nosuvio uu.t AuDiNci \ no DIA 28 DE aliNno DO ANO DE 1910

Newt.011 , da Silva Litaa, presidente — António Monteiro Gar-
cia, vogal dos Empregadores — Cori Peixoto, vogal dos Erapre-
gailo — Tina Vila, secretária.

Processos:

P. 2.585 de 1910 — Iiineion da Silva, reclamando contra
e ..;ociedado Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do [tio de Ja-
lieiro. dDmensa sem justa cansa, sem prévio aviso, e uni dia de sa-

i. Procedente em parte, em 290• Pa gas as custas pela recta-
-filada,

P. i.802, de 1910 —Henrique Teixeira e outros, num total de
e/4 '121 reclamações, reclamando contra Empresa de Traisporte Comércio

e Indústria. dias de salários. Procedentes na imporiiincia global de
3:411$8. Pagas as casas pela. reclamada.

P. 3.505 de 1940 — Ciaero Rodrigues do Nascimento, reclaman-
do contra Dr. Mário Cabral, dispensa sem prévio aviso. salários atra-
zados e férias. Esta Junta deixou de tomar conhecimento e resolveu
remeter o processo à Inspetoria Regional do Estado do IHo.

P. 4.006 de 1040 — Constantino Corso, rechunando contra José
Secarrone, equiparação de salário. Conciliação. Valor 100. Pagas as
custas pela reclamada.

P. 4.742 e P. 4.791 de 1940 — José de Oliveira e Euclides Pe-
reira da Silva, reclamando contra J.M. Lourenço, ti radia de salá-
rio. Conciliação na importância global de 30$0. Pagas as custas pela
reclamada.

P. 4.611 de 1940 — Albertino Sebastião, reclamando contra Ro-
lando Lange & Irmão, dispensa, salários, horas extras e férias. Con-
ciliação em 223$1; Pagas as custas pela reclamada.

P. 4.683 de 1940 — Alraerindo Mota, reclamando contra Manuel
Vadias da Cruz Júnior, diferença de salários e horas extras. Con-
ciliação em 530. Degas as custas pela reclamada.

P. 4..610 de 1910 — Valdemar Vicente Ferreira, reclamando
contra Américo Campos, salários. Conciliação em 30$0. Pagas as
custas pela reclamada.

P. 2.036 de 1910 — Armando Almeida Carvalho, reclamando
contra Julião . Autônio Loaza, dispensa sem justa causa. Adiado para
o dia 26 de julho, próximo tutoro, às 15 bons. O reclamado não

'eu.
P. 3.869 de 1937 — José Lopes, reclamando contra Saboaria

Imperial Ltda., diminuição de ordenado e rebaixamento de categoria.
Adiado "sine-die".

Conselho Federal de Engenharia e Arguilelura

ATA DA 216.a sr:ss.'ço, EM 11/0/910

Are: onze dias do niés de junho de 1910, á hora previamente com-
!Simula, lia sala de sessões do Conselho Ferlecal de Engenharia e Ar-
quitetura. no Ministério do Trabalho, presentes os senhores douto-
res .Adolto Morales de los Rios Filho, Bcetas Eliering, Alberto Ama-
ranto. liermann Palmeira, Afonso E. Reidy e Wladimir Alves de
Sousa, o primeiro presidente e os demais membros do Conselho Fe-
deral cie Engenharia e Arquitetura, na forma da lei, foi iliertri
sessão, sendo aprovada a ata da sessão anterier. No impedimento
ocasional do. secretário conselheiro Adolfo Miudinho, foi convidado
para secretariar a sessão o conselheiro NVIadimir Alvos de Sousa.
Justificaram ;suas ausências os senhores conselheiros A. Junqueira
Aires, J. G. Marques Porto, Vitor Hugo da Costa e Adolfo Marli-
nlio. Esteve presente o senhor procurador do Conselho. doutor
Vieira Cristo. No expediente foram lidos um oficio protocalado sob
número 219/40, do presidente do Conselho Regional da 5.a Região,
comunicando a ele ja() dos novos membros do aludido Conselho Re-
gional, uma cópia de uru telegrama dirigido ao Senhor Presidente
da República pelos Centro dos Construtores de Santos o Sindicato
dos Arquitetos licenciados da mesma cidade, uru oficio da Federa-
ção Brasileira de Engenheiros comunicando a constituição de sua
nova diretoria e um oficio do presidente do. Conselho Regional da
6.a Região, comunicando a constituição do novo Conselho. Passando-
se à ordem do dia é aprovaria a redação final da Resolução n. 21,
visando permitir a defesa regular nos processos de infração e na
imposição de penalidades. Essa resolução deverá ser publicada no
"Diário Oficial" e remetida, para os devidos fins, a todos os Con-
selhos Regionais. Passam a ser examinados pelo senhor procurador
do Conselho os processos sob ris. 238 e 239-40, que estavam distri-
huidos ao senhor conselheiro Afonso Reidy. Pelo conselheiro é no-
meada uma comissão dos senhores conselheiros lIermann Palmeira,
Afonso fteidy e Alberto Amarante para estudar o novo tipo de car-
teira profissional. O Conselho aprova um voto de congratulações
ao conselheiro Junqueira Aires, pela sua nomeação para o cargo de
diretor do Departamento Federal de Compras. Nada mais havendo a
tratar. foi encerrada a sessão, lavrando eu a presente ata, que assino.
— Adolfo Mortinito, secretário —Adolfo Morales de los Rios, preSi-
dento.

Comissão de Metrolonia

Sessão do dia 26 de junho de 1940, realizada na Escola Nacional
de Engenharia. Resolução sobre consultas formuladas pela Compa-
nhia Brasileira de Linhas para Coser, a saber: — a 1' é relativa à
conveniência de ser tornada "obrigatória a indicação da metragem
exata da linha contida em cada tubo, carretel ou cordeai que possuam
até 10 mil melros de linha para coser"; — a 2* refere-se aos outros
tipos de linhas e de acondicionamentos para os quais "deve ser obri-
gatória a indicação do peso" (liquido) "ou da metragem rias unidades
e envoltórios"; — a :3' lembra a conveniência de "ser permitida a
indicação da quantidade de linha em jardas", ao lado da indicação
obrigatória cio metros: — a 4 e a 5' recomendam respectivamente
penalidades e uma fiscalização severa. Após estudo dessas várias su-
gestões. a Sub-Comissão tem a informar o que se segue: — A 1' e a
2* sugestões correspondem exatamente ao espirito do regulamento
expedido pelo Decreto n. 1.257, o qual, em seu art. 38, ainda não
posto em vigor (art. 107, letra "d") dispõe: "Art. 38. Para deter-
minadas categorias de mercadorias, se julgado conveniente, o Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, per proposta do Instituto
Nacional de Tecnologia, especificará as características em cuja me-
dição devem basear-se as transações respectivas, bem como o mínimo
de indicações necessárias que tais mercadorias devem trazer, ou de
que devem estar acompanhadas, quando expostas à venda. Parágrafo
único._ Essas indicações deverão ser expressas em unidades legais
e serão referentes às características das quais depende o valor venal
das aludidas mercadorias, e cuja medição é feita, habitualmente, sem
a presença do comprador". Quando seu aparelhamento o permitir, e
quando chegar a ocasião oportuna, poderá o I. N. T., nos termos
desse artigo, organizar especificações relativas ao caso levantado pela
Companhia Brasileira de Linhas para Coser, bem como a numesoros
outros casos análogos, propondo-as a Sua Excelênca o Sr. ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio. As sugestões apresentadas serão
então levadas na devida conta. — Quanto à 3' sugestão, ha a distin-
guir duas hipóteses: a) se se tratar de mercadorias importadas ou
destinadas à exportação, "ex-vi" do art. 10 do Regulamento, são,
neste caso, toleradas indicações expressas CITI unidades diferentes das
legais, ;	 mesmo cine. não .	 Lane a 141~_ ~or._ OS .
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aigos 40 e 100 do Regulamento permitirão atender às justas pondera-
ções da solicitante, pois esses artigos dão poderes ao I. N. T. para
permitir, em certos casos — dos quais o que está sendo apreciado,
constitue a nosso ver — exemplo típico — o uso ou menção, em mer-
cadorias, de determinadas indicações numéricas não expressas era
Nul i dades legais. — As penalidades, objeto da 4' sugestão, já estão
previstas pelos seguintes artigo do Regulamento. 87 — letra "a", 89
— (comboiado com 40 90 — letra "a" 91 — 92 — O assunto da 5' su-
gestão, por sua vez, é objeto do capitule IX do Regulamento, em par-
ticular da seus arts. 65 e 66. É óbvio que penalidades e fiscalização
somente poderão ser posta em efetivo vigor, nos termos do art. 107
do Regulamento. (-tinindo o aparelhamento dos orgãos executores da
lei a.ssim o permitir.

	amemwprfflIMMIES

TRIBUNAL DE CONTAS
.1•nn•n••nn

ATA N.	 — sF,ssÃo onnus.kru.‘ RIU 18 DE JUNHO 1)F, 1940

Preside:ne:ei do Se. aniaistro Tawres de Lira; procurador, Dr. Leo-
poldo Cunha 2nIelo; secretário, bodi g rel Djalma Monteiro.

Presentes. os Srs. minist aos noivo) Tareminio de Sousa, Ruben
Rosa, José Oon(rieo, Bornardino de Sousa, Eduardo Lopes e José do
Castro Nunes, foi aberta a sessão.

Comparecoram os Srs. auditores A. Oliveira Lima, Bueno Brasa-
dão, Rogério de Freitas e Ernesto Claudino.

Processos:
Relatados pelo Sr. Auditor A. Oliveira Lima.
De comprovação de aditamentos recebidos no Tesouro Nacional:
De 20:000$000 pelo biblotecário classe 1 da Divisão de Aguas

do Departamento Nacional da Produção Mineral, Colosio Soares do
Sousa, CM 18 de dezembro de 1939; 50:000000 pelo tOrnico de Edu-
•açao. classe "J"..I/eison de Faria Daria .em 12 do fevereiro deste

ano; 250:000$000 pelo lérnieo coronel João Valdetaro de Amorim
Melo, chefe da construção da R.P.I. e comandante do l a Batalhão
de Pontoneiros, em 28 de fevereiro idem; 13:000$000 pelo engenheiro
classe "L". do Departamento de Aeronautica Civil a Alberto de Melo
Flores. em 29 de dezombro de 1939; 4:900$000 pelo estatístico do Ser-
viço de Estalistica da Previdència e Trabalho, João Tertuliano dos
Santos, em 29 de abril último e de 22:000$000 pelo escriturário classe
°ta". do Serviço de Saude Pública do Distrito Federal, Licurgo Mo-
reira Cavalcanti. em 15 de maio de 1930. — O Tribunal julgou com-
provada a aplicação dada aos eiiados adiantamentos.

De tomada de contas:
N. 595, de Manuel de Sá, agente interino do correio de S. Se-

bastião do Espírito Santo no Estado do Pernambuco, no período de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1937. — O tribunal mandou arquivar
o processo de acordo com os pareceres.

N. 2.335, de José Afonso Mendonça de Azevedo, diretor do Pre-
tildo do Distrito Federal. responsavel pela comprovação da aplicação
dada ao adiantamento de 5:000$000 recebido em 14 de novembro de
1953. — O tribunal converteu o julgamento em diligência para o
fim a que aludo o parecer do Sr. procurador.

N. 2a .237, de José Benjamin da Silva, coletor federal em Urus-
sul, no Estado dd Piau/, no poriodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro
doe 1023. — O Tribunal mandou lavrar morda° fixando o alcance
do responsavel na importância de 666$518 e mareando-lhe o prazo do
30 dias para o recolhimento da referida importância. acrescida dos
juros da mora referidos no parecer do Sr. procuador.

N. 2.271, de Nestablo Romos, tesomeiro da Estrada de Ferro
Central do Piauí, no período do 1 de janeiro do 1939 a 15 de janeiro
de 1940;

N. 2.263, de Manuel Batista Bittencourt, almoxarife classe "G",
dos Depósitos da 20 Divisão de Aguas Fluviais do Distrito Federal,
no período de I do janeiro a 31 de dezembro do 1939;

N. 1.593. de João Mariano Ribeiro, tesoureiro pagador da Dele-
gacia Fiscal no Estadod o Maranhão, no período de, 1 de janeiro de
1937 a 15 de janeiro do 1938:

N. 2.029. de José Fernandes Xavier Neto, 2 0 tenente intendente
naval, em serviço na Base de Aviação Naval de Santos, no período do
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1938;

N. 711, de Engrácia Moreira Tarde/11, agente do Correio sde
Barra de S. João, no Estado do Rio de Janeiro, no período de i do
janeiro a 31 de dezembro de 1937:

N. 2.097, de Luiz Ferreira Leite, I° sargento, servindo no N. M.
Bojai. no período de 1 de janeiro de 1938 a 1 de janeiro de 1940; '-

N. 2.186, de Napoleão Mendes dos Reis, agente do Correio de
Axistá no Estado do Maranhão. no período de 1 de janeiro de 1930 a
30 de março de. 193. — O Tribunal mandou lavrar acordãos con-
siderando quites os responsaveis de quem se trata e determinando que
a favor dos mesmos sejam expedidas as competentes provisões.

Do baixa de fiança de Olindina Brotas Mói. agente do Correio de
Ana Florèneia no Estado de Minas Gerais. — O Tribunal autorizou
o levantamento de fiança, de acordo com os Pareceres.

Relatados pelo Sr. auditor 13ueno
Processos:
De comprovação do adiantamento:
De 696:9000, recebido na Del dgacia Fiscal do Estado de S. Paulo,

pelo escriturário classe F, da Estrada de Ferro de Goiaz, João do
Deus, em 28 de outubro do 1938. — Foi julgada comprovada a apli-
cação do adiantamento.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 25:000$0 pelo engenheiro da Diretoria do Domínio da União,

Aristides E. de Figueiredo, em 18 de maio último; 450$0, pelo ofi-
cial administrativo classe I, do Ministério da Educação, Emílio de •
Carvalho o Silva, em 28 de março último; 2:500$0, pelo chefe da Por-
taria da Caixa de Amortização, Argemiro itt Mota e Silva, em 13 de
março idem; 6:500$0, pelo diretor do Instituto de Psicolog i a da Lni-
~idade do Brasil, Dr. Jaime Graboseo. em 13 do dezembro de 1039,
e de 100:000o0, pelo médico sanitarista classe K, do Ministério da
Educação, Say ino tasparini, em 28 deylezembro de 1939. — O Tri-
bunal julgou comprovada a aplicação dada aos citados adianta-
mentos.

De tomada de contas;
N. 37.409, de Gustavo Luiz Buchele, coletor federal em Tijneaa,

no Estado de Santa Catarina, no período de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1936, com quem serviu o escrivão Valdemiro de Carvalho.
— O Tribunal converteu o julgamento em diligèneia, para o fim a
que aludem os pareceres.

N. 33.125, de João Gualborto Pereira, coletor federal em Ma-
ricá, no Estalo do Rio do Janoire, com quem serviram os escrivães
Lourival Abreu Bangel e Henrimos da Costa Porto, no período de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1935. — O Tribunal resolveu dar
provimento ao recurso interposto pelo Sr, procurador, para o fim
de, reformado o acórdão de 8 de dezembro de 1937, ser o coletor João
Gualberto Pereira considerado em crédito pela quantia de 280$883,
expedindo-se a seu favor a competente provisão.

N. 11.169, de Amaro Bezerra Marinho Falcão, escrivão, interino,
das Coletorias de Jaboatão e Cabo. no Estado de Pernambuco, no pe-
ríodo de 19 de setembro do 1906 a 25 de abril de 1907. — O Tribunal
resolveu se reitere o ofício a que alude o Sr. precurador.

N. 37.685, de Carmen MI Alienci, ex-agente do Correio de Barra
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, no periodo de 10 do
jane:ro do 1926 a 30 de setembro de 1936. — Havendo tiidi recolhida
aos cofres públicos a importância de 20$0, mais os jures da mora, a
cujo pagamento fora a responsável condenada por acórdão de 6 de
junho do ano passado, deliberou-o Tribunal se dê quitação à dita res-
ponsável, expedindo-se provisão em seu favor.

N. 37.063, de Sebastião Alves de Barros, tesoureiro da agência
postal-telegráfica fle Rezende, no Estado /o 11:0 de Janeiro, no período
de 15 de novembro de 1932 a 7 de março de 1037:

N. 34.4.;j, de Maria Alice Brasil Ribeiro, ex-agente do Correio do
Otávio Bonfim. no Estado do Ceará, no período de 23 de abril de
1928 a 19 de novembro de 1934;

N. 28.425, de Agripino Masearenhas, guarda encarregado do
5° Registro Fiscal Federal em Juruparí, no Acre, no período de 1 de
janeiro a 31 de dezembro de 1936;

N. 37.697,. de Osvaldo Pinto Fonseca, agente postal em Morro
da Graça, no Estado de Minas Gerais, no período de 1 do agosto de
1930 a 8 do dezembro de 1931.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos, fixando o alcance dos res-
ponsáveis nas importâncias de 11:211V., 904$6. 80$0 e de 103.°-01,
respectivamente, marcando-lhes o prazo do 30 dias para o recolhi-
mento da.s referidas importâncias, acrescidas dos juros da mora quo
Virem devidos.

N. 33.638, cio Josefa Lucas da Silva, agente do Correio de San-
tana do Congo, no Estado do Rio Grande do Norte, no período de 1
de janeiro a 31 de dezembro de 1935;

N. 2.154, de Odorico Correia Farir 4 almoxarife classe 18 do O.
S. do Ministério da Fazenda, no período de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1934;

De 11.103, de Augusto Lebre, contra-mestre em serviço no hiate
"Silva Jardim", no período de 26 de janeiro de 1896 a O de junho
do 1902;

N. 2.193, de Adolfo Quadros do Sá, almoxarife classe I da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, no ptcíodo de 1 de setembro a 31
de dezembro de 1934.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos, declarando quites o3 ci-
tados responsáveis.

De baixa de fiança do América Guanabarino de Lima, ex-agente
do Correio de Neves, no Estado do Rio de Janeiro. — O Tribunal au-
torizou o levantamento da aludida fiar ia.

Relatados pelo Sr. Auditor Rogerio de Freitas:.
Ofício ri. 708, de 30 do setembro de 1939 do Procurador da Re-

pública no Estado de Goiaz, sobre o processo de tomada de con-
tas do ex-coletor federal do Rio Verde, Gumereindo Alves Ferreira.
— O Tribuna/ resolveu se aguardo a solução sobre a cobrançaexecutiva.

Processos:
De comprovação de adiantamentos.
De 2.079:921$0 recebido do Tesouro Nacional por intermédio

da Agencia do Banco do Brasil em Rio Branco, pelo governador do
Territorio do Acre, Epaminondas Manias, no dia 8 do fevereiro de.1930;



80:000$0 pelo diretor do Instituto Benjamin Constant, João Alfree
do Lopes Braga, em 18 de dezembro, idem; 475:000$0, pelo cona
tador da Contadoria Seccional na Policia Militar do Distrito Fee
deral. Jaime AL Santos. em 16 de março de 1940; 200$0 pelo riten-
dente classe E do Quadro 1, do Ministério da Educarão. João André',
Luiz Ganzarolli. em 28 de novembro de 1939: 8:450$0 pelo escrae
turárin classe E. do Ministério da Educação, Celso Cícero Goneale
vos, em 30 de dezemben. ideal: 20:0000 pelo bibliotecário do tnea
titulo Nacional de Estudos Podaerezerns. Martiniano Pereira da:
Fonseca. oiri 17 de novembro, idem; 3:756$0 polo euarcla sanitárioa
classe E. do Quadro I. do Minieterio da Eduoaran. Franxavier Vala-
dares Porto. em 27 de novembro. idem; 3:500$0 pela secretária
sioneerefa to Minietérin da Educarão finte Barcelos, em 27 de no-
vembro. idem. e de 420:000 e0 pelo general de divisão Francisco
Jnee Pinto, presidente da Comisso Brasileira do Centenário ed
Portu gal. orri'27 de março rio corrente ano. — O Tribunal julgou
comprovaria a aplicação dada aos citados adiantamentos.

De tornada de contas:
N. 10.539. de João Perfilha de Camargo, coletor federal emi

Sorocaba, no Estado de São Paulo. no per'odo de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1937. com quem serviu o escrivão João Fernan-
des Rnea. — O Tribunal resolveu que seja reiterado o ofício a
que 'ilude o Sr. Procurador.

N. 13.012. de Artur Cardim, responsavel pela comprovaçãO
da aplicação dada ao adiantamento de 6:666a660 recebido em vir-
tude rio aviso n. 2.487. de 20 de outubro de 1910. do Ministério
da Agricultura. — O Tribunal resolveu que se faça a intimação
do responsável por edital.

N. afalai De anão Domas dos Santos, escrivão da Coletoria
Federal de Itaúna. no Estado de Minas Gerais, no período de 20 de
fevereiro de 1008 a, 31 de maio do 1937. — O Tribunal resolveu
que se proceda de acórdo com a parte final da informação do Copia
Instrutivo.

N. 24.646, de Antônio Campinha, es-agente postal de Unas-
sel, no Estado de São Paulo, no período de 15 de inalo de 1930 a 4
de setembro de 1931. Havendo sido recolhida aos cofres públicos
a importância de 27480. mais os juros da móra ae 190$0 a cujo
pagamento fôrri o responsável condenado por acórdão de 23 de de-
zembro de 1932, retificado, em parte, pelo de 2 de março de 1937,
deliberou o Tribunal dar quitação ao dito responsável, evpedindo-
se em seu favor R competente provisão.

N. 405 — De José Tavares de Andrade Lima, ex-agente do 'cor-
reio de Mussurepe. no Estado de Pernambuco, no período de 17 de
agósto de 1918 a 15 de abril de 1923 — O Tribunal mandou lavrar
acórdão fixando o alcance do responsável na importância de róis
54$6 e marcando-lho o prazo de 30 dias para o recolhimento da
referida importância acrescida dos juros da rara que forem de-
vidos.

N. (.586. 'de José Balduino do Amaral Gurgel, coletor federal
em Itú, no Estado de São Paulo, no período de 1 de janeiro de
1916 a 22 de fevereiro de 1938. — O Tribunal mandou lavrar
acórdão considerando o responsável em crédito em parte, e presa
critas as tontas e:n período indicado no parecer do Sr. Pret.
curar.

N. 37.004, de Astolfo de Scusa, almoxarife da Estrada do Ferro
Central do'Brasil, r e período de 22 de junho a 31 de dezembro de
1930.

N. 11.102, de António Alexandre Guimarães, contra-mestre da
Armada, em serviço no hiato Silva Jardim, no período de 10 do junho

e a 25 de novembro de 1902.
— O Tribunal mandou lavrar acórdão considerando quites os

responsáveis.
N. 39.405, de Durem! Duarte da Silva, coletor federal de Bons-

que, no Estado de Santa Catarina, no período de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1937, com quem serviu o escrivão Eric° Bianchini.
— o Tribunal deixou de admilir o recurso interposto por não ser
caso de revisão e determina à Secretaria que retifique a provisão
dee acordo com a sentença já proferida pelo mesmo Tribunal.

De comprovação do adiantamento de 75:000$0 recebido pelo
Dr. Fernando Antunes, presidente da Comissão Especial de Revisão
das Concessões de Terras na Faixa das Fronteiras, no Tesouro Na-
cional. em 20 de março último. —.0 Tribunal converteu o julgamento
em diligência para que os recibos seja mpassados em nome do respon-
sável e dados os fundamentos legais dos pagamentos das gratificações
mencionadas a fls. 15.

Pelo Sr. auditor A. Oliveira Lima, foi ainda relatado o pro-
cesso de comprovação de adiantamento de 1.000:000$0 recebido no
Tesouro Nacional em 23 de abril último, pelo general de Divisão.
Francisco José Pinto, chefe da Comissão Comemorativa dos Cente-
nários de Portugal. — O Tribunal julgou boa e legal a comprovação
da aplicação dada aos citados adiantamentos.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acórdãos mandados la-
vrar nos processos abaixo, nas sessões que se indica e apresentados
pelo Sr. auditor Bueno Brandão;

Sessão de 28 de maio:

•• nn
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De 150:0000 recebido nó Tesouro Nacional pelo contabilista
classe I, do Ministério da Educação Tiers Godoi, em 9 de outubro de
1939 e de 9:800$0 recebido no mesmo Tesouro pelo chefe da por-
taria da Alfândega do Rio de Janeiro, José Inocencio Batista Pe-
reira.

— O Tribunal julgou comprovada a apilicação dada aos cita-
dos adiantamentos .

De tornada de contas:
N. 24.773 de Laurindo Torolly, coletor federal em Taquara

do Mundo Novo, no Estado do Rio Grande do Sul, no período de 1
do maio do 1920 a 31 de dezembro do 1927, com quem serviu o es-
crivão (alimpa) José Monteiro. — Havendo sido recolhida aos co-
fres públicos a importeuria do 1:254$1 a cujo pagamento fora con-
donfolo a aludido coletor por acórdão de 24 de outubro último, de-
liberou o Tribunal dar quitação ao mesmo respon.savel expedindo-

conmetente provisão.
N. 27.922 de Artur Francisco da Silva, agente do correio de

Milheis, no Estado da Baía, no período de 25 do fevereiro de 1919
a 28 de fevereiro de 1931;

N. 18.141 de Belanisa da Rocha Pessóa. agente do corei° de
Água Preta, no Faiado da Bafa, no eeriodo de 6 de maio de 1920

gr a 14 de dezembro do 1923. — Havendo sido recolhida aos cofres
públicos a importância de 29$580, mais os juros de móra, a cujo
paganiento fóra o responsavel condenado por acordar) de 2 .de maio
de 1928, deliberou o Tribunal que se do quitação ao dito responsa-
eel expedindo-se a seu favor a 'competente provisão.

N. 37.655 de Joaquim Inácio de Moura Neto, tesoureiro da
ntso ncia postal telegráfica de Rio Brruico, no Estado de Minas Ge-
reis, no período de 23 de março de 1935 a 31 de dezembro de 1930.
— o Tribunal resolveu que por interrnedio da Delegação no Estado
de Minas aierais, se reitere o ofício a que aludo o sr. Procurador.

N. 10.087, do Teodoro Teixeira de Freitas, ex-coletor federal
de Assungui de Cima, anexa à Coletoria de Rio Branco, no Estado
do Paraná, no período de 22 de outubao de 1915 a 31 de dezembro
do 1930 - O Tribunal resolveu que se oficie à Delegação no Es-
tado do Paraná, de acôrdo com o parecer do ar. Procurador.

• N. 14.196 de Eloi João Pierre, ex-secretario da Capitania .do
Portos do Estado de Santa Catarina, no exercício de 1916 — O Tri-
bunal nada teve a deliberar sobre o assunto.

N. 10.571 do António Tolentino Destefano, ex-coletor federal
em S. João do Triunfo, no Estado do Paraná, no período de 3 do
outubro de 1915 a 31 de dezembro de 1917, com quem serviu o
escrivão Leoclidee de Gracia Viana. — O Tribunal resolveu que, por
intermédio do Ministério da Fazenda, seja reiterado o ofício a que
aludem os pareceres.

N. 15.859 de Avelino Godol, escriturário do Hospital Geral de
Assistência, responsavel pela comprovação da aplicação dada ao
adiantamento de 1:200$0 recebido em virtude do aviso n. 1.594,

	

41111.	 do- 27 de setembro de 1924;
N. 2.351, ae João Alves Mauricio Filho, tesoureiro da agencia

do correio de Montes Claros no Estado de Minas Gerais, no período
de 1 do janeiro a 31 de dezembro de 1938.

— O Tribunal mandou lavrar acordãos considerando quites os
citados responsaveis.

N. 2.052, de Francisco de Rezende Veloso, chefe da portaria
da Diretoria Regional dos Correios e Telegrafos em Alagbas, respon-
sarei pela comprovação da aplicação dada ao adiantamento de
1 :350$0, recebido em 13 de julho de 1939. — O Tribunal julgou boa
e legal a comprovação da aplicação dada ao citado adiantamento.

De. baixa de fiança de Cristina Pereira ox-agente do correio de
Taluvo, no Estado de S. Paulo. — O Tribunal resolveu baixar o
processo em diligência à Diretoria para que o informo novamente
Imito em vista a ata da sessão em que foi aprovada a fiança da
responstável.

Relatados pelo Se. Ernesto Claudino:

Processos:
De comprovação de adiantamentos:
Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De *2 :500$0 pelo ex-chefe interino da Fiscalisação dos Impos-

tos Internos, no Estado de Pernambuco, Arnaldo Gibson. era 1 do
março de 1935. — O Tribunal reeonsideou em parte, a decisão do
20 de dezembro de 1935, para o fim de jul gar boa e legal a aplica-
ção da parcela de 18$0 glosada pela citada decisão.

De 830:000a0 em duas parcelas pelo tesoureiro da Estreia de
Ma Ferro Centrai do Rio Grande do Norte, Celso Amâncio Romalho,

respectivamente em 31 de outubro a 4 de dezembro do 1939. —
O Tribunal resolveu se faça a devolução do processo a Delegacia
Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte de vez que só oportuna-
mente poderá conhecer do mesneo processo, em face do Decreto
Lei n. 1.058, de 19 de janeiro de 1939.

De uno recebido na Delegacia Fiscal do Estado do Mara-
nhão, pelo guarda sanitário ceasse C, da sub-Inspetoria de Saú-
de dos Poraos Nerval Veras, ena II de novembro de 1939. — O Tri-
bunal julgou Ma e legal a comprovação da aplicação dada ao cita-
do adiantamento.

De 128:666$2. recebido em 1934, pelo então capitão Bernardi-
no Correia de Matos Neto, da extinta Diretoria Geral de Contabi-
lidade da Guerra e de 50:000$0 recebido em 1933 pelo então major
médico Oscar de Castro Loureiro, no Q.G. da 2 Região Militar —
O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada ao citado adianta-
mento.	 Ns. 1.715, de Teófilo Gonçalves Tórres; 15.653, de Virgínia

Recebido no Tesouro Nacional:	 Muller Flores e 28.953, de Raimundo do Sousa Lima fixando	 ai-
De 1 :000$0 pela escriturária, classe O, do ministério da Edu- carmes nas importâncias de i :189$080, 36$0 e 62$2 acrescida?: dos

'agia 'Leriam da Aguiar Loureiro, eLQ ai. da' Q_Q1i4cg. aft tua __Ánuoula_mor#
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azes-: ão de 4 de junho:
N. 2.384, de trinco Cruzeiro e 1.810, de Hailor Greenhalg de

Olivoira, fixando os alcances nas imPo riA nc ias de 23:0001 e réia
40:601$1 acrescidas dos juros da móra que fiarem devidos.

Nada mais havendo a tratar OSr. ministro-presidente designou
o dia 25 ib.) corrente mês. às 11 horas, para a seguinte sessão ordiná-
ria de julgamento de processos da mesma natureza, declarando en-
cerrados (is trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vae subscrita e as-
sina:ta.

naariricaeao DA \TA N. 00, DE 4 ros aoswo D E 1940
Prota , a so de tomada de contas n. 2.189-10. de José Matoso de

Ca s tro e Silva. tesoureiro do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito
Federal, no exorvicio dc 1939. — O Tribunal resolveu converter o
julgamento em diligência pal'a que se consigne, no balanço, o período
exato da reaponsabilidade, O. no demonstrativo, se retifique o período
indicado: e não como saiu publicado.

N. 1.710, de 6 do corrente, pagamento de 131:000$0 a Mário R.
Pereira, por serviços prestados à Diretoria de Saneamento da Bai-
xada Fluininense (PG. 17.119). — O Tribunal ordenou o registro
da aludida despesa.

— Relatados pelo Sr. ministro Ruben Rosa:
Oficio n. 1.169, de 13 do corren'e. do Departamento Administra-

tivo do Serviço Público, sobre os contratos celebrados com Luiz Edu-
ardo Fria; Pereira de Moura e ou tios, para executarem os trabalhos
de que cogita o Decreto-lei n. 1.720, de 30 de outubro de 1939.
(PG. 11.836). — O Tribunal ordenou o registro dos aludidos con-
tratos.

Ministério da Agricultura:
Aviso 11. 7.30õ, de 13 do corrente, sobre o contrato celebrado

com a Prefeitura Municipal de Correntes, no Estado de Pernambuco,
para aproveitamento da energia hidro-elétrica da Cachoeira de Es-
cadas, no mesmo Município. (PG. 14.899). — O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, para os fins indicados nos itons "a", "o"
e "d" da informacão.

.1TA N. 73. — SESSÀO ORDINÁRIA nai 21 DE JUNHO DE 1940

Proside:nria elo Sr. Ministro Torare.s do Lira — Procurador. Dr . Leo-
poldo Cunha Melo — Secretúri o, Bacharel Dialin g Monteiro.

Ministério da Fazenda:
Representação da Primeira Diretoria sobre os créditos do Coo-

selho de Segurança Nacional, relativos ao exercício de 1910. (PG.
19.973). — O Tribunal resolveu que sejam escriturados corno das-

Presentes os Sra. Ministros Otávio Tarquinio de Sousa, Ruben tribuidos ao Departamento Federal de Gompras os créditos, referidos
Ilusa, J os é A mé r ico, Bornardi no de Sousa, Eduardo Lopes e José de na consulta, destinados no material '"permanente" e de "consumo";
Laatro Nunes, fui aberta a sessão,	 aguardando-se. quanto ao mais, o expediente que fin. oportunamente

Relatados pelo Sr, Ministro Otávio Tarquinio de Sousa: 	 feito.
abnisteaw da Agricultura:	 Representação do oficial administrativo deste Tribunal. Ceaar
Oficio n. 0.895. de 6 do corrente. da Divisão do Pessoal, solici- Regulo Vatdetaro, sobre prasoa para cumprimento de diligencias.

condo que, no crédito de 110:400$0, distribuido a Tesouraria do mas- (PG. 19.117). — O Tribunal resolveu que se aguaN:cm as informa-
mo Ministério, por conta da verba 1. a — Pessoal —consignação II ções solicitadas.

Suh-consignação 2/01). seja anulada a importância de 34:000$0 	 Processos:
e transferido para a Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo De pagamento de 6:00M a Alvaro Moreira e outro, extrai-mine-
(PG. 3.845) — O Tribunal deixou dc tomar conhacimento do pra- rinos mensalistas do Serviço de Fiscalização das Sociedades de Eco-
cesso de acórdo com o parecer do Sr. Procurador proferido no pro- nomia Coletiva, proveniente de salários em maio último. (PG. 8.392).
ceaso protocolado no mesmo Tribunal sob o n. 6.120/40, e do qual — O 'Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.
dcaora se juntar cópia ao presente processo. 	 De 3 157:178$5, à The American Bank Note Company, por for-

Ministério da Educação e Saúde; 	 aluamentos de notas de papel moeda à Caixa de Amortização (PG.
Ofícios as. (4.577 e 4.758). de 6 e 13 do corrrente, da Divisão do 8.456; . — O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

Pessoal. sõbre o contrato celebrado com o engenheiro Otacilio Negrão 	 De concessão:
de Lona, para excarcer as funções cle técnico especializado na Co- De melhoria de pensão nos termos do Decreto-lei n. 196. de 1938,
missão do Plano da Universidade do Brasil. (PG. 11.882) — O Tri- a Maria da Glória Nunes Soares, viuvo do major reformado do Exér-
burlai resolveu reiterar sua anterior diligência de acêrdo com o pa- eito, Francisco Ferreira Soares. (PG. 12.077).
receia	 De montepio e meio soldo a Marido Piragibe da Fonseca, viuvo

Idem n. 4.576. de 6 do corrente. da Divisão do Pessoal, sare os do marechal graduado reformado Clodoaldo da Fonseca. (PG. 11.075).
contratos celebrados com José Dantas Filho e outros, para excerce-	 _aO Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões.
raio as funções de técnicos especializados na Comissão do Plano da 	 De pagamento de 2:398$5, a João Curvei°. de dívida de exer-
Universidade do Brasil (PG. 14.897). — O Tribunal ordenou o ao- afetos findos (PG. 18.609). — O Tribunal ordenou o registro da
gislro dos aludidos contratos. 	 aludida dosoesa.

miniatério da Fazenda: 	 Ministério da Marinha:
oficio n. 838, de 29 de maio último, da Delegação deste Tribunal Aviso o. 729. de 17 do corrente, sobre os contratos celebrados

no Estado de Pernambuco, encaminhando o recurso interposto pela corri José Pedro Alexandrino e outros, para prestação de serviços
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos da decisão pela qual fora profissionais (pG. 14.905). — O Tribunal converteu o jnigamonto
recusado registro a despesa de 1530. para indenisação do registrado em diligência, para os fins a que aludem os ilona "b" e "e". da infor-
n, 504, com o valor declarado, endereçado a José Pinto de Siqueira. mação. e se soliaitem informes, quanto ao item "a", relativamente
.(PG. 8.720) — O Tribunal resolveu dar provimento ao recurso, afim à publicação dos contratos,
de que: a Delegação recorrida registre a despesa. 	 Ministério da Viação e Obras Públicas:

Processos:Oficio n. 2.014. de 20 do corrente. do Dep artamento Nacional
De distribuição de crédito de 5:167$0 a Delegacia Fiscal no Es- de Estradas de Rodagem, sobre o adiantamento de 489:000$0 ao es-

tado de Mato Grosso, mediante anulação no Tesouro Nacional, por criturário do mesmo Departamento. Mário Martins Lage, para despesas
conta da verba "Pensionistas". (PG. 19.807). — O Tribunal mandou a seu cargo no segundo trimestre do corrente ano (PG. 17.13a). —
anotar o expediente.	 O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa.

De pagamento de 725$0 ao agente fiscal do imposto de consumo, 	 Aviso n. I 828. do dia 18 do corrente, pagamento de 1.581:9600,
Bailar Monteiro Spinola, da diárias por serviços prestados fora da The Great Western of Brasil Railway Co. Ltda., de folha de me-
sada. (PG. 19.323). — O Tribunal ordenou o registro da aludida dição provisória de trabalhos realizados no prolongamento da Es-
despesa.trada de Ferro Central do Pernambuco, de Magoa de Baixo a Afo-

De concessão: 	 gados de Ingazeiro (PG. 17.126). — O Tribunal ordenou o registro
De aposentadoria a Joãci Bernardo de Sousa, marinheiro classe D, da despesa.

do Quadro V111, cio Ministério da Fazenda. (PG. 11.817).
De pensão mensal na importância de 150$0 ao operário Mamada

Silva, nos termos do Decreto-lei n. 670, de 5 de setembro de 1938.
,(PG. 19.803).

Do montepio civil a Liba Fontanela de Morais e outros, filhos de
Raimundo Faria de Morais, 4.0 escriturário da Delegacia Fiscal no
Ceará. (PG. 19.090).

O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Portaria n. 3.772, de 4 do corrente, da Presidência deste Tribu-
nal, sobre a apuração da responsabilidade por excesso de prazo, na
Diretoria competente, para instrução do processo fichado sob o nú-
mero 94.125/39. — O Tribunal resolveu advertir o funcionário pela
falta cometida.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso ri. 68, de 3 do corrente, com 29 processos de dividas devi-

damente relacionadas, na importância de 32:505$8, por serviços ex-
traordinários prestados em 1937, por Manuel Alves Bezerra e outros.
(PG. 394). — O Tribunal deixou de tomar conhecimento dos pro-
cessos pelos fundamentos indicados nos pareceres.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 1.412, de 15 de maio último, sobre o contrato celebrado com

Holger Sparrevohn, para prestação de serviços profissionais ao De-
partamento dos Correios e Telégrafos. (PG. 14.803). — O Tribunal
recusou registro ao contrato de acordo rom os pareceres.

Ministério da Educação e Sande:
Ofício n. 1.408 de 25 de maio findo, da Diretoria de Contabili-

dade. pagamento de 25:0000 a lacaio Ossonig. por fornecimentos
ao Museu Histórico Nacional (PG. 6.435). — Foi ordenado o
registro.

— Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Fazenda:
Telegrama do delegado do Tribunal de Contas no Estado de Mi-

nas Gerais, consultando sobre a concessão do adiantamento em face
do art. 45, combinado com a letra "e" e parágrafo único do art. 38.
do Decreto-lei ri. 2.206 de 20 de maio último. (PG. 8.699). — O
Tribunal resolveu se responda à consulta que os adiantamentos po-
dem ser feitos noa casos previstos em lei ou nos termos do art. 45.
cio Decreto-lei ri. 2.206. de 20 de maio último, quando autorizados
pelo Sr. Presidente da República.

Processos:
De anulação no Tesouro Nacional e transferência para a Dele-

gacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, do crédito de 10:19a$7.
por conta da verba "Pensionistas" (PG. 19.806). — O Tribunal
mandou anotar o expediente.

De distribuição do crédito de 109:800$0 a Delegacia Fiscal no
Estado de Pernambuco, por conta da verba 1. — Pessoal — Con-
signação II — Subconsignação 4-01) (PG. 8.800. — O Tribunal
ordenou o registro da alndida distribuição de crédito.

RIO
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De concessão:
De montepio à Ligia de Sousa Gomes e outro, filhos de Antônio

i.,eandro de Sousa, sub-oficial da Armada (PG. 12.062).
De montepio civil a EmIlia Brígida Ferreira, viuva do I° fa-

roleiro cio Ministério da Marinha, Manuel Paulino Ferreira (PG.
a2.089),

De melhoria de pensão noa termos do Decreto-lei n, 1.487 de
ll'39, a Maria Anatália Soledade Linhares e outras, filhas do capitão
de inania José Joaquim Soledade. (PG. 12.097).

De aposentadoria a Joaquim Antônio de Araújo Junior carteiro,
cla sse "G", do Quadro IV, cio Ministério da Viação e Canoa de (lar-
:valia e Sousa, consul de P classe (PG. 12.029 e 12.095).

Teibunal ordenou o re,gialro das aludidas concessões e o das
sas classificadas.

at ir isté rio da ?,lninlra
Avisas:
N. 006 — De I do corrente, eôbre os contratos celebrados com

. ri 'Favora da Gania e outros ira prestação dos serviços prolas-
lamed: (P( . 15.872). — O Tribunal converteu o julgamento em

tadaicia para serem solicitados Os esclarecimentos a que se referem
iniormação.

N. 08t — de 6 do eurrenta, sabre o proccsso de rescisão de can-
Deito eeetbrado com Abílio Sabwali (Cl'. 15.706). — O Tribunal
iaiae Lm, a deliberar sotwe o proceaso de acôrdo com os pareceres.

Ministério da Viacão e Obras, Públicas:
Aviso n. 1.a19, de 18 do corrente, sabre o contrato celehrado

a ra . . Calo Jaffily Pereira da . Costa, para prestação de serviços oro-
lasi tin ins a Inepetavia Federal da Obvias contra as Sacas (PG.
15.91a), — o Tribunal converteu o julgamento em diligência lima
(a fias a que aludem os pareceres.

Duca, ta 1.105, de 12 do corrente, da Estrada de Ferro Central
lirastl. sabre a restituição da caueão, depositada em 23 de dezem-

a ra de 1937, pela Sarvix Elétriea Lida , como garantia da execução
tei contrato (PG. 14.907). — O Tribunal converteu o julgamento
rat Magali/Mi para os fins a cme elçaie f a os pareceres.

Iltilidadoa pelo Sr. Ministra Eduardo Lopes:
Ministério da Agricultura:
(dica) ri. 6.913. de a do corrente, do Departamento de Adminis-

I ae:ão, sabre a movimentacão de crialitos no total de 34:7500 a
vária8 subronsignações da consignação III da verba 2°. —

1\1 :li a ria! (PG. — O Tribunal ordenou o registro da distai-
!, ]ierai dos créditos.

alinietariu da Educaçaio e Saúde:
oficiaa:
N. 1.515, de 30 (io Tilt.`-z finda. da Divisão de Contabilidade, sôbre

e adi:mi:imanto de 10:0040 tio bibliotecário (10 Museu Nacional
1\410)1ip Ribeiro Catalão, para despesa a seu cargo no penuda
4 netia a julho do corranf e ano (PG. 6.522). — O Tribunal reaol-
Nau eeja o processo devolvido à repartição do origem, em face do

n. 2.200, da 20 de ninho
N. 1.603, de 6 do correntia da Divisão de Contabilidade. sôbre o

raia:mando de 21000 a Vicente B. Gagliardi, por fornecimento a
"acuidade de Direito (PG. 5.552). — O Tribunal converteu o jul-
aamento em diligancia para que a Diretoria informe se o crédito, ao
t en dia o rei que foi empenhada a despesa, estava a disposição da extinta
Comiesão Central de Compras, e "uni ser" neste Instituto. ou si houve
tutalquer destaque.

Ministério da Fazenda:
Processos:

De distribuição do crédito de 33:80080 a diversas Delegacias
riseaie, por conta da Verba 1a — Pessoal — V — Indenizações —
— Diárias -01) (P0, 8.791). — O Tribunal ordenou o registro da
cltada distribuição de crédito.

lie pagamento de 3000 ao guarda livros classe "G" Alcides Leite
reeeira, de gratificações por serviços extraordinários fora das horas
do expediente, a partir de 30 de janeiro último. (PG. 8.344). — Foi
aedenado o registro da despesa.

De anulação na Delegacia Fiscal do Estado de Minas Gerais, o
Cainsferancia para o Tesouro Nacional do crédito de 24:125$0 por
conta da verba "Inativos" (PG. 8.753). — O Tribunal mandou anotar
(I expediente.

conceasao:
De aposentadoria a Palmerino do Oliveira Guimarães, encanar-

nanar classe F, do Quadro III, do Min-stério da Justiça e a Bailava-
rido de Magalhães Gomes Júnior, servente classe C, cio Quadro I, do
Ministério da Edueação	 11 586 e 12.035).

De montepio a Dulce Barreto Welisch e mitras filhas do vice-al-
lairante, reformado, Alberto Greenhalgh Barreto (PG. I'M)82).

— O Tribunal ordenou o registro das aludidas concessões e o
das de:a-ia:ias classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 280 de 8 do corrente, sobre o contrato celebrado com

Antanio Farreia. Duarte, para arrendamento do prédio n. 43, da
rua da Ralação, destinado a instalarão da sede da Diretoria Geral do
Comunicações e Estatística, (PC 1 -4.901). — O Tribunal ordenou o
re8.1:1P0 do aludido contral.o.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso a. 1.712. de 7 do corrente, distribuição do cré-ito de réis

a:800000 à Tesouraria da Diretoria aegional dos Correios e Tela-
gafos tio Rio de Janeiro, por conta da subeonsignação IV-01) con-
eignação I — da verba 3 3 (PG. 17.100). — O Tribunal ordenou o
registro da aludida distadbuicão de crédito.

Oficio n. 1.104, de 12 do corrente, da Diretoria da Estrada de
Ferro Central do Bras,t, e.,ubre a restituição da caução depositada pela
Servix Elétrica Limitado em settoribra de 1937, corno garantia ria
execução de foi aecimentas de materais. serviços de instalação de
água, gaz, esgoto. força e luz do novo edificio da Estação de D. Pedro
Il. (PG. 11.996). — 5 aribunal converteu o julgamento em dili-
gência, de aciarlo com o aare aci .

Relatados pelo Sr. ai mana) Barnardmo José de Sousa:
Oficio n. 662, de 14 do "os rente do Departamento de Imprensa

c Propaganda, sobre a plaamario ria 58 • 291$700 a Companhia Tele-
fónica Brasileira, per sela	 prestados (Pb. 2.629). — O Triaonal
crdenou o regdslro	 apesa.

Relatados pelo S e . ni.audra J..sé de Castro Nunes:
Oficio n. 1.176, de '4 do cor..ente. do Wpartamento Adminis-

trativo do serviço Pah o s lora o coatrato celebrado com Ameno
Morais, para exercer as unções de lacmcos especializados em ma-
téria orçamantaria no m.airo Darei, taineato. (PG. 14.a98; . O
Tribunal converteu o jaigamento a m diligência, de acôrdo com os
pareceres.

Ministério da Educação e Safida•
Ofícios:
Ns. 1.516, e 1.571, da 30 de maio e ir de junho corrente, da Di-

visão de Contabilidade. sare os alian.amentos lo 2:560$000 ao pro-
fessor catedrático da Faealdade Nacional de Odontologia, blefamo°
Estevão de Lima e de lao • O n tag all0 na oficial administrativo da Fa-
culdade Nacional de v ilusofia Joaim i ni Piro de .% lineida, para ocor-
rerem a pagamentos ae deapesas a cargo dos mesmos nos período, de
abril a junho e de maio a 'olho do corrente ano. (PG. 6.523 e
6.531). — O Tribuna, resciveu que sejam os processas remetidos a
repartição de origem, em face do Decreta-lei ri. 2.2f16. de 20 de
maio deste ano.

S. 1.602, de 6 do corrente, da Divisào de Contabilidade, sobre O
pagamento de 2:5627aP0 a Freitas Bastos & Comp., por forneci-
mentos a Faculdade Nacional de Direito P0. 6.543). — O Tribunal
eonverteu o julgamento Pin diligência para que a Diretoria informe
se o crédito, ao tempo eir que foi empenhada e realizada a despesa,
estava "em ser" no mesmo Tribunal a disposição da extinta Comas-
eão Central de Compras e. bem assim, se havia sido feito qualquer
destaque.

N. 1.541, de 30 de nado findo, da Divisão de Contabilidade, sobre
a distribuição do crédito de 103:0008000 à Delegacia Fiscal no Es-
tado de Mato Grosso. por aonta do que foi aberto pelo Decreto-no
D. 2.204, de 17 do mesmo mês (PGI 6.519). — O Tribunal ordenou o
registro da aludida distrinuiçãa de arada°.

Aviso n. 134, de 20 de abril último. sobre a restituição da caução
de 2975000 depositada I. or Luiz Campos Filhos & Comp., como
garantia do contrato celebrado com o serviço de transporte do mesmo
Ministério para concertos e reparos na lancha Rivadávta Correia
(PG. 6.111). — O Tribunal autorizou o levantamento da aludida
caução, era termos.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De adiantamento de 245*472a500 ao Intendente classe 26 do

Q. S. do Ministério da Ea-. zenda., Lourival Teres de Menezes, para
ocorrer ao pagamento de oespeeas a seu cargo. no período de junho a
agosto do corrente ano. de aditai° com o despacho do Sr. Presidente
da República exarado no processo fichado no Tesouro Nacional sob o
n. 25.566-40 (PG. 19.116). — O Tribunal ordenou o registro da
despesa.

De concessão:
De montepio civil a Ana Barrau Mininéa e outra, viuva e filha

do Comandante Aduaneiro do Quadro VIII. do Ministério da Fazenda,
Raul Barreto Mininéa i['0. 12.011).

De aposentadoria a Osana Mailet de Moura, encadernador classe
E, do Quadro III, do Ministério da Justiça (PG. 11.818). — O Tri-
bunal ordenou o registro das aludidas eoncessões e o das despesas
classificadas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 390, de 14 do corrente, sobre o contrato celebrado com

Bernardino Dias da Silva, para arrendamento do prédio n. 64, da rua
Pedro Alves, destinado à séde oa Delegacia do 12. 0 Distrito Policial.
(PG. 14.908). — O Tribural ordenou o registro.

Ministério da Viação e Obrai: Públicas.
Avisos:
N. 1.700, de 6 do corrente, sobre a distribuição do crédito de

10.000:000000 a Inspetoria do Tesouro na Estrada de Ferro Central
do Brasil, por conta da subconsagnação 7-07) consignação II da verba
2.a — Material (PG. 17.109). — O Tribunal resolveu baixar o pro-
cesso, à Diretoria para que informe se o crédito estava ou não a dis-
posição da extinta Comissão Central de Compras, e, no caso afir-
mativo, se está incluido na tabela organizada e ultimamente sub-
metida ao julgamento do mesmo Tribuna,.

N. 1.711. sd, distribuição Jo crédito de 90:0008000 ao Tesouro
Nacional, por conta do que foi aberto pelo Decreto-lei ri .2.259. do
31 demaio ultimo (PG. 17.101). — Tribunal ordenou o registro
da distribuição do crédito. fedia a classificação da despesa.

Nada mais havendo a tratar o Sr. ministro Presidente designou
o dia 25 do corrente mês. às 13.30 horas para a seguinte sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar lavrcu-se a presente ata que vai aubscrila o
assinado.
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ATA N. 71. — enssÃo ORDINÁRIA nat . 25 DE JUNHO DE 1940.

P,.esidéacia do Sr. Ministro Tavares de Lira, Procurador, Dr. Leopoldo
Cunha Melo. Secretario, bacharel Djalma Monteiro.

Presentes os Srs. Ministros Otávio

•

 Tarquinio Sousa, Ruben Rosa,
José Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e Jose de Castro
foi aberta a sesaão.

Relatados pelo Sr. Ministro Otávio Tarquinio de Sousa:
Ministério da Fazenda:
Aviso n. 57, de 17 do corrente, com a cópia do Decreto-lei n. 2.306,

do dia 13 anterior, que altera sem aumento de despesa o vigente orca-
mento. (PG. 8.797). — O Tribunal converteu o julgamento em di-
ligência de acordo com o parecer.

Oficio n. 855, de 13 do corrente, da Delegação deste Tribunal no
Esteado de São Paulo, encaminhando o relatório apresentado pelo as-
sistente da mesma Delegação, Djalma Salgado, relativamente à to-
mada de conta do 2 semestre de 1939 da Companhia Mogiana de Es-
trada de Ferro (PG. 8.765) — O Tribunal mandouel'‘eaivar o rela-
tório.

Processos:
Ye concessão:

De aposentadoria a Manuel Esruoriz Junior, inspetor de alunos
classe G, do•Quadro 1 do Ministério da Educação (PG. 11.938).

De montepio aos menores Alda, Alzemira, Orimar e Valdir, fi-
lhos do 1° sargento reformado da Policia Militar do Distrito Federal
Ramiro de Medeiros Barbosa (PG. 12.078).

O Tribunal ordenou o rrgistro das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ministerio da Guerra:
Aviso n. 55, sl.„ com o processo de renovação do contrato cele-

brado com José Tavares Drumond, para exercer as funções de auxiliar
de desenhista projetista de instalações elétricas da Diretoria de En-
genharia (PG. 14.914). — O Tribunal ordenou o registro do aludido
contrato.

Ministério da e/mentia:
Avisos:
N. 577 de 9 de maio último, sobre Os contratos celebrados com

Abita Giovanini e outros, para prestação dos serviços profissionais ao
mesmo Ministério, como técnicos especialisados (PG. 14.769) — O
Tribunal recusou registro aos aludidos contratos de acordo com os
pareeeros.

Promoção n. 9, de 10 de abril último, do Sr. procurador sobre o
contrato celebrado com Moacir Leal Campos, para servir como coadju-
vante de ensino elementar na Escola de Aprendizes Marinheiros do
Estado do Rio Crendo do Norte. (PG. 14.630). — O Tribunal recusou
registro ao aludido contrato de acordo com o parecer.

Ministério do Trabalho, Iodeis:iria e Comércio:
Avisos:
Ns. 1.158 e 1. ICA, de 8 de maio findo, pagamento de 1:2648 e de

1:234$2 ao Sindicato Condor Limitada, por serviços prestados (PG.
328 e 325) — O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas.

N. 1.159 de 8 do mès findo, pagamento de 1:23!$2 ao já citado
Sindicato por serviços prestados (PG. 323). — O Tribunal recusou
registro a aludida despesa, de acordo com o parecer.

Relatados pelo Sr. Ministro Ruben Rosa:
Oficio n. 526, de 21 do mês findo. do Departamento de Imprensa

e Propaganda, com a cópia do Decreto-lei n. 2.126, de 11 de abril úl-
timo, que altera, sem aumento de despesa o orçamento do mesmo De-
partamento (PG. 2.651) — O Tribunal resolveu seja o processo re-
metido ao Departamento de Imprensa e Propaganda para que pro-
mova a anulação solicitada, junto ao Departamento Federal de Com-
pras.

• Ministério da Agricultora:
Oficio n. 6.268 do 24 de maio último, da Divisão do Pessoal, so-

licitando que do crédito do 150:000$0 distribuido a Tesouraria do
mesmo Ministério por conta da verba 1, — Pessoal — Consignação II
— Sob-consignação 2/01), seja anulada e distribuida a Delegacia Fis-
cal no Estado de Minas Gerais R quantia de 6:000$0 (PG. 3.821). —
O Tribunal ordenou o registro Iha aludida distribuição de crédito feita
à anulação indicada.

Idem ri. 3.010, de 27 de março Kltimo, do Departamento de Admi-
nistração, sobre movimentação do créditos por conta de várias sub-
eonsignaçees das consignações I e 21 da verba 2. — Material, no
lotais de 7 :600$0, 3:000$0 e 38:000$0, (PG. 3.848). — O Tribunal
resolveu que seja o processo remetido ao Departamento Federal de
Comprae, por intormedio de sua Delegação, para o fim indicado no
paracor.

etinielerio da Educação e Saúde:
macios:
N. 4.780, do 14 do corrente, da Divisão do Pessoal, sobre o ana-

1 cato celebrado com João Ernesto de Sousa Campos, para exercer, na
Faculdade do Filosofia da Universidade do Brasil a função de assis-
tente da cadeira de Benleiee ( PG. 14 .902). — O Tribunal ordenou o
/ * Vgi,1 ro do aludido contrato. •

N. 905, de 18 de abril último, da Divisão de Contabilidade, sobre
o Paeaneanto de 4:011$0 a Paulo Frederico de Figueiredo Araujo e
(nitros, de iliárias por terem inspecionado, em março e abril deste ano

•oeso provisiSrio de. Educação Física criado e mantido pelo Estado do
se catarina, (PG. 6.107) — O Tribunal ordenou o reaistro da aludida

Ministério da Fazenda:
Processos:

De anulação no Tesouro Nacional e transferência para a Delegacid
Fiscal no Estado de Pernambuco do crédito de 8:000$0 por conta da
verba 3a — Serviços e Encargos — Consignação I — S»b-consigna-
ção 6/01) — (PG. 8.802). — O Tribunal converteu o julgamento cai
diligência afim de que seja observado o disposto no art. 45, do Decreto-
lei n. 426 de 12 de maio de 1938.

De distribuição de crédito de 415$6 à Delegacia Fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul, por conta da verba 1. 4 — Pessoal — VI — Ou-
tras despesas de pessoal — 10 — Diferença de vencimentos — 0i))
(PG. 8.801). — O Tribunal ordenou o registro da despesa e mandou
anotar o expediente relativo à distribuição de crédito a que se refere o
parecer.

De concessão:
De aposentadoria a Caio de Medeiros, carteiro, classe F, do Qua-

dro IV do Ministério da Viação (PG. 12.105).
De montepio militar a Maria Ranzoni, mãe viúva de Lourenço

Ranzoni cabo do Exército. (PG. 12.111.) — O Tribunal ordenou o
registro das aludidas concessões e o das despesas classificadas.

Aviso n. 56, de 17 do corrente, com a cópia do Decreto-lei
n. 2.288, do dia 7 anterior, que cria coletorias federais em vários mu-
nicípios e abre o crédito especial de 42:000$0. (PG. 8.798). Q
Tribunal ordenou o registro do aludido crédito.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 673, de 21 de maio último, sobre o pagamento de reis

21:693$0 a João Frederico Monteio Missal e outros, promotores pú-
blicas interinos, de substituições ocorridas no Ministério Público do
Distrito Federal nos meses de fevereiro e março do corrente ano
(PG. 2.511). — O Tribunal recusou registro a aludida deepesa.
acordo com os pareceres.

Ministério do Trabalho, Indústria o Comércio:
Aviso n. 242, de 3 do corrente, sobre o adiantameotn de 5:000.0,

ao oficial administrativo classe K, Ivan Monteiro de Barros Lins,
para atender as despesas com aquisição de livros e outras a seu cargo
no 3° trimestre do corrente ano (PG. 405) — O Tribunal resolveu que
se torne sem effeito o expediente a que alude o parecer e se faça co-
municaaão à Delegação junto co Departamento Federal de Compras
de que houve omissão da parecala de 5:000$0 na relação enviada.
Outrossim, resolveu o mesmo Tribunal sa comunique ao Ministério que
o adiantamento deve ser solicitado ao aludido Departamento, em face
do que dispõe o Derreto-lei n. 2.206 de 20 de maio último.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Oficio n. 3.281, de 23 de maio último, do Serviço do Pessoal, so-

bre o pagamento de 96$8 de gratificação por serviço extraordinários
em março Último ao contínuo do Departamento de Aeronautica Civil,
José Luiz 41,v- Santos (PG. 16.958). — O Tribunal ordenou o regis-
tro da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro José Américo:
Ministério da Agricultura:
Oficio ri. 3.451, de 25 de março último, da Divisão do Pessoal,

sobre a anulação na Delegacia Fiscal no Estado do Rio do Janeiro do
crédito de 15:000$0 e distribuição da mesma importância à Tesoura-
ria do dito Ministério, por conta da verba ia — Pessoal — Consigna-
ção Il Sub-consignação 2. (PG. 3.851.) — O Tribunal ordenou o
registro da distribuição solicitada, feita a anulação indicada.

Ministério da Educação e Saúde:
Ofício n. 4.336, de 29 de maio último, da Divisão do Pessoal sobro

o contrato celebrado com José Pereira Barreto Neto, para exercer no
Museu Nacional de Belas Artes, as funções de encarregado da Secção de
Restauração de Trabalhos de Escultura. (PG. 14.863). — O Tri-
bunal ordenou o registro do aludido contrato.

Ministério da Fazenda:
Oficias:
N, 772, de 13 do corrente, da Diretoria do Domini() da União,

com o processo referente ao termo de aforamento assinado por Aires
Artúr Duarte Silva, concernente ao terreno de marinha, desmem-
brado do lote n. 322, sob o n. 2.031, e situado na Praia de lcaraf,
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. (PG. 14.825). — O Tribunal
resolveu que continue o julgamento em diligencia, de acórdo com
03 pareceres.

N. 271, de 30 de maio último, do Serviço Regional da Diretoria
do Dominio da União, no Estado de Pernambuco, com o processo re-
lativo ao aforamento de terreno acrescido de marinha n. 99-C, si-
tuado na Rua Barão do Triunfo Freguesia de São Frei Pedro Gon-
çalves, na mesma Capital, cm que é interessado José Candido de
Araujo Vilaça) e outros (PG. 14.895). — O Tribunal converteu o j e l

-gamonto em diligência para o fim indicado no parecer.
Processo de distribuição do crédito de 1:399$2 a Delegacia Fis-

cal no Estado de Santa Catarina, mediante anulação no Tesouro Na-
cional por conta da verba "Pensionistas" (PG. 18.561). — O Tri-
bunal °M anou o registro da distribuição do crédito solicitada feita a'
anulação indicada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 394, de 14 do corrente, com a cópia n lo leacreto-loi

2. e77, do dia 5 anterior, que abre o crédito especial de 27:3000
para execução do Decreto-lei n. 2.206, do 20 de maio último.
(PG. 2.630). — O Tribunal ordenou o registro do aludido credito
a o da sua digribuição ao Tesouro Nacional.
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tinistério da Relações Exteriores:	 na qualidade de coadjuvante de ensino elementar na Escola deas 
Aviso CT-94-910(00)580,2, de fi do corrente, encamanhando Aprendizes Marinheiros, no Estado do Rio Grande do Norte, (PG.

para os efeitos do e j o artigo 97 do Regulamento Geral de Contabili- 14.635), O Tribunal recusou registro ao aludido contrato de
(trole Pública, uma conta. devidamente relacionada, do exercício de adirdo com os pareceres.

de que é credor o Lloid Brasileiro na importando de 91:66612. 	 Ministério da Viação e Obras Pablicas:
(PG. 419). — O Tribunal resolveu que se proceda de acôrdo com	 Avisos:
s pa ree ores.	 N. 1.855, de 20 do corrente, sobre o pagamento de 177:275$5 a

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio: 	 Companhia Nacional cie Construções (liais e Ilidraulicas, por servi-
AN'k0 n. 234, de 28 de maio t11imo, sobre o adiantamento de ços prestados. (PG. 17.113). — O Tribunal ordenou o registro da

1:5O0$0 ao Atuário da Classe K, Renato de Castro, para atender a aludida despesa.
N. 1.830, de 19 do corrente, com a cópia do Decreto-lei nú-a q uis i çã o de livros e outras, no período de maio a julho do corrente

mero 2.270, do dia 3 anterior, que altera sem aumento de despesaano. (PG.388). — O Tribunal resolveu se torne sem efeito o expe-
o vigente orçamento. (PG. 17.138). — O Tribunal resolveu miedienle a que aiude o parecer e que se comunique a Delegaeão junto

ao Deiiartamento Federal de Compras que houve omissão da par- se proceda de acordo com os pareceres.
—veta de 1:500$, na relação que lhe foi enviada. Outrossim, resolveu 	 Relatados pelo Sr. Ministro Eduardo Lopes:

o mesmo Tribunal se oficie ao Ministério do Trabalho. comunicando	 ali/listado da Educação e Saúde:
Ofício n. 1.603, de 6 do corrente, da Diretoria de Contabilidade.que o adliantamento solicitado só poderá ser coocedido pelo aludido

1 )eaaroonen10, em face do Decreto-lei n. 2.206. de 20 de maio	 sobre o pagamento de 2:100$0 a Vicente B, Gagliarde por forneci-
ime. mento de livros à Favuldarle Nacional de Direito (PG. 6.552). — Ot

n. 1.360, de 4 do corrente. do Serviço do Pessoal, sobre o Tribunal resolveu baixar o processo em diligencia à Diretoria afiro
pagamento da folha de gr 	 matificações e maio último, na importando de que 	 proceda a classificação da despesa.

6:520a0 a Antonio Monteiro Garcia e outros, membros das Juntas — Relatad	 . Ministro 	 :do Conciliação e julgamento do Distrito Federal (PG. 39(). — O 	 os pelo	 Mnistro José d Castro Nunes
T M:ribunal ordenou o registro da aludida despesa. 	 inistério da Agricultura

•Ministério da Viação e Obras Públicas:

	

	 Ofício n. 6.025, de 21 de maio último, da Divisão do Pessoal,
solicitando mie no crédito de 202:000$0 distribuindo a TesourariaAviso n. 1.858, de 20 do corrente, sobro o termo de revisão da do mesmo Ministério, por conta da verba ta — Pessoal — Consigna-contrato celebrado -entre o Departamento de Aeronáutica Civil e a ção	 — Sub-consiguação 8-01) seja anulada a quantia de 20:000440lamair do Brasil S. A., para execução de linha aérea Belém-Manaus, e distribuiria a Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro (PG.incluindo no mesmo regime contratual o trecho Manaus Porto Velho. 3.814), — O Tribunal ordenou o registro da aludida distribuição(PG.11.916). — O Tribunal reconsiderou a decisão anterior para o de credito. feita a anulação indicada.fim de ordenar o registro do aludido termo. Ministério da Educação e Saúde:

OficiosO f ícios :
N. 157, de 21 do corrente. do Departamento Nacional de E,-	 :

N. 1.602, do 6 do corronl e, da Divistto de Contabilidade, sobre oIrsidas de Rodagem adiantamento de 200:000$ ao escriturário Prado pagamento de 2:169$0 a Freitas Bastos & Comp., por fornecimentode Azevedo Moia, para ocorrer ao pagamento de despesas de pessord
a Faculdade Nacional de Direito (PG.6.513). — O Tribunal re-

TIOS meses de maio e junho do corrente ano. (PG. 17.15e). solveu baixar o processo, à diretoria afim de que seja classificada aN. 1.801, de 21 do corrente, do Department° de Aeronáutica dCait, pagamento de 225:071$0 a Leão Ribeiro & Comp.. por serviços 	 espesa.
.	 ..	 ,p xeculanos no edifício central do Aeroporto Santos Durne	 r- N 1 n01, de 6 do corrente da Divisão de Contabilidade pagri-on	 co

mento de 3:722$3 a Livraria Civilisaçâo Brasileira, por fornecimen-rente ano (PO. 17.155). 	 tos a Faculdade Nacional de Direito (PG. 6.500). — O Tribunal— O Tribunal ordenou o registro das aludidas despesas,
— Relatados pelo Sr. Ministro Bernardino José de ousa: converteu o julgamento em diligência afiro de que seja procedidaS 
Ministério da Fazenda: pela Diretoria a classificação da despesa.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 842, de 5 do corrente. da Delegação no Estado de Peruam- -	

Ofícios:
N. 800, de 18 do corrente, da Diretoria do Domínio da Unaio, sob

hien. encaminhando o processo referente ao aforamento de terreno o termo de aforamento assinado pela S. A. Lagerhaus A. G., rela-
do marinha sob o n. 99-E. situado à rua Barão do Triunfo, e assi- tiacis a terrenos acrescidos de marinha em seguimento aos acrescidoseado por José Condido de Araujo Vilaça (PG. 11.891), — O Trilai- onde esta construido o prédio a. 6,, da Praia cie San Cristovão, nestaconserten o julgamento em diligancia de acArdo com o parecer. Capital (PG. 1

N. 1.898, de 12 do corrente, da Delegação no Estado da Baía, eu- 4.910). — O Tribunal ordenou o registro do aludido
têrmo de af.

r:minhando- o recurso interposto pelo Procurador da Repúblira no 	
oramento

N. 281, de 3 do corrente, da delegação no Estalo de Santa Cata-
111PlIflo .Estado, do ato da referida Delegação que. segnado alega o riria, encaminh ando o relatório apresentado pelo oficial administra-referido recurso, foram proferidos sobre quantias a disposição da Ovo assistente da delegação deste Tribunal no mesmo Estado, Anta-
' ,ferida Procuradoria na Delegacia Fiscal CO mesmo Estralo (PG. tiuno Acioli Carneiro, sobre a tornada das contas da Estrada cle Ferro

— O Tribunal mandou arquivar o processo. 	 Santa Catarina. no 1" semestre de 1939. (PG. 8.663). — O Tribunal
Telegrama n. 56. de 15 do corrente, da Delegação noEstado do	 De melhoria de pensão nos termos do decreto-lei n. 1.487, de 4

sinazerias, consultando sobre a entrega de adiantamentos a calota da mandou arquivar o processo.
si•rtia "Eventuais" (Pal. 8.716). — O Tribunal resolveu responder Processos:

consulta que, no caso especial de que -traia o processo, pode ser De concessão:
isito o adiantamento, 	 de agosto de 1939 a Ernestina Lacourt Cruz da Silva Ferreira, viúva

Processos: - 	contra almirante, graduado, reformado, Joaquim Anatocles da
De distribuiço de créditos no total de 50:000$0 a diversas De- Silva Ferreira. (PU. 12.088).

legacias Fiscais por conta das consignações 2 e 3 da Verba 2 a — Idem, idem a Aurora Ribeiro de Castro, viúva do mecânico de 2'
Material (PG. 19.973). — O Tribunal resolveu remeter o processo classe da Armada, Josias Batista de Castro, nos termos do decreto-lei
ao Departamento Federal de (.ompras, por intermédio de sua Dele- n. 196, de 22 de janeiro de 1938.
erean para que proceda a anulação solicitada.	 De montepio civil a Carlos João Watson e outros, filhos de An-

De concessões:	 tbnio Atua Walson, 30 escriturário da Estrada de Ferro Central do
De montepio civil a Magdalena Tati Alves da Silva e outra, viúva Brasil )1'G. 12.085). — O Tribunal ordenou o registro das aludidas

e filha de Manuel Alves da Silva, conferente aposentado da Alfan- concessões e o das despeseas classificadas.
dega do Rio de Janeiro (PG. 12.087). — O Tribunal converteu o 	 Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

▪ ailgamento em diligência para o fim a que aludem os pareceres.	 Avisos:
A Altaíde Martins dos Santos, viúva do 2° sagento do Exército.	 N. 656, de 16 de maio último, sobre a entrega ao presidente do

. l osé Ferreira dos Santos, como melhoria de pensão nos termos do Conselho Penitenciário da importância de 2.308$000$0, correspona
Decreto-lei n. 196, de 22 de janeiro de 1938 (PG. 12.098). 	 , (lente a metade do auxilio destinado a obras e serviços penitenciários.

A Erias Cardoso de Paiva, viúva do 1° sargento do Corpo de Bom- (PG. 6.0-13). — O Tribunal ordenou o registro da aludida despesa,
limos do Distrito Federal, Eugênio Francisco de Paiva. idem. idem.	 N. 377, de 7 do corrente, com a copia do decreto-lei n. 2.188, de

12.093).	 15 de maio último, que modifica as disposições do decreto-lei n. 88,
De aposentadoria a Manuel Timoteo da Costa Júnior. assistente de 20 de dezembro de 1937, e abre o crédito de 33:600$0, suplementar

da Diretoria de Estatistica Econômica e Financeira do Ministério da a verba i • — Pessoal — (PG. 2.639). — O Tribunal ordenou o re-
Vazenda (PG. 12.107).gistro do aludido crédito e o da sua distribuição ao Tesouro Nacional.

— O Tribunal ordeno rio registro das aludidas conceasOes 	 e o	 Promoção n. 21, de 18 do corrente, do Sr. procurador, sobre o
das despesas classificadas, 	 contrato celebrado coar Virgilio Guimarães & Comp., Ltda., para

Ministério da Jukstiça e Negócios Interiores:fornecimento e colocaçào de esquadrias metálicas no novo edIficio da
Aviso n. 389, de 14 do corrente, com a cópia do Decreto-lei imprensa Nacional (PG. 14.911), — O Tribunal converteu o julga-

n. 2.250, de 30 de maio último, que abre o crédito especial de mento cru diligência para o fim a que aludem os parecerem.
66:100$0, para pagamento a Leandro Martins S. A.. por forneci-	 Ministério da Viação e Obras Públicas:
mentos. em 1939, ao mesmo Ministério (PG. 2.638). — O Tribunal 	 Aaiso n. 1.700, de 6 do corrente, sobre a dietribuição do crédito
ordenou o registro do aludido crédito.	 de 10.000:G00$0 a Inspetoria do Tesouro da Estrado de Ferro Central

Ministério da Marinha: 	 •	 do Brasil. por conta da sub-consignação 7/07, consignação II, da verba
Promoção n. 10, de 10 de abril último, do Sr. procuaador, so- 2' — Material. (PG. 17.103). — O Tribunal resolveu que se res-

awe o contrato °Mimado moa Voanoiaoo 4a À.84.3 Batalha, paoa sogvig pooda ao Xillig4rÀ0 viagtio cem 30 inumo Zribunal talou oonia-grs
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Vilela para resolver sobre o destaque solicitado, em face do decreto-
lei 11. 2.206, de 20 de maio último.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. ministro presidente, designou
o dia 28 do corrente mês, às 13,30 horas, para a seguinte sessão ordi-
nária, declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar lasrou-se a presente ata que vai subscrita e
assignaila

TERMOS DE CONTRATO
NIINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Termo de contrato celebrado entre o Covêrno Federal e a So-
ciedade "Energia Elétrica Harriburgue •sa Lhnitada", regulamentando
o aproveitamento de energia hidráulica a realizar-se na queda dágua
denominada "Cascata do Herval", tambern conhecida por "Cascata
Grande", sita no rio Cadeia. Município de São Leopoldo, Estado do
Rio Ora mie do Sul, concedido pelo Decreto n. 1.279, de 22 de dezem-
bros de 1936.

(Publicado no "Diário Oficial", do 25 de junho de 1910)

Cláusula quarta: onde se lê: "Os preço; de vigência", leia-se;
"Os prazos de vigência".

Cláusula quinta — II — item h: onde se lê: "de acordo com a
capacidade". leia-se: -de acordo com a sua capacidade":

Cláusula sexta — Entre os itens 4 e 6, leia-se: 5 — a emissão
ou aceite de títulos só será permitido, à concessionária, para os fins
indicados pelo parágrafo único do artigo 181. do Código de Águas,
salvo as exceções que serão discriminadas nos regulamentos a se-
rem r•xpedidos'.

Na mesma cláusula — item 13 — letra a. Onde se lê; "verfica-
ça0 ". leia-se "verificação".

Na mesma cláusula — letra b, do item 27. Onde se lê: "opare-
ção". leia-se "operação".

Na mesma cláusula — item 31. Onde se lê: "serão calculada
na tarifas". leia-se "Serão calculadas as tarifas."

Na mesma cláusula — itern 35 — Onde se lê: "e a ter livros",
leia-se, "e a ter os livros".

Na mesma cláusula — item 39 — letra d. Onde se lê: "a alte-
ração verificada", leia-se: "as alterações verificadas".

Na mesma cláusula — Depois do item 40, leia-se 41) aquela
taxa de lucros poderá. de futuro, ser revista e modificada, a juizo
do Clovêrno, si sensíveis alterações ocorrerem no mercado monetá-
rio e de títulos interno, sem prejuizo do que as leis e regulamentog
venham a dispór, em relação ao assunto".

Na mesma cláusula — Onde se lê: item 41, leia-se, lem 42.
Cláusula décima — Onde se lê: "em suprimento regulamentado",

leia-se: "em suprimento ao aproveitamento regulamentado".
Cláusula décima quarta — item 4, Onde se lê: executadas, leia-

s% "excetuadas".
Divisão do Material, 1 de julho de 1940. — Visto: Almada° de

Campos, chefe de Secção.

NOTICIÁRIO
MinistMo da Agricultura

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

nrusÃo DE ÁGUAS

.Seeçíio de Plaviometria e hrundcrçõee

Dia 29 de junho de 1940

Estado e tendência do nível dos rios.

Bacia Amazónica (dia 28)

Eia ascensão em Tefé, estacionário em Mamais, Parintins e Pei-
e em declínio em 8. Felipe, Humana, ()bichas e Santarém.

Bacia Itapleurd (Maxanhão — dia 28)
Estacionário em. Picos.

Bacia Paraná — Paraguai (}ia 24
•

, Em declínio em Jupiá, Presidente Epitácio, Guaíra, 8. Matetas,
Rio Negro, S. Luiz de Cáceres, Cuiabá; Corumbá e Porto Murtinha,
estacionário em Tomazioa, Tibegi, Mai, Porto Mendes e em asa:4,n-
g_ão em Porto União..

Bacia S. Francisco (dia 29):	 (
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia 'tapicuru — (Bafa — dia 28)2'
Estacionário em Pindobassu, Cruz das Almas e ItapicUrú e er*

declínio era Queimadas e Cipó.
Bacia de Rio , Doce (dia 28)

Em declínio em Presidente Vargas.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 29).-!.

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 29):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o eurse;:,

Bacia ltalai-Assá (dia 291:
Curti ima/vá em lento declínio em todo o cui\so.

Dia 30 de . junho de 1910

Estado e tendência do nível dos Rios

Bacia Amazónica (Dia 29):
Em ascensões em Manáus, estacionário em Parinlinm e Peixe õ!

em declínio em São Felipe.
Tefé, Porto Velho, Humaitá e Santa:ém.

Bacia 'tapicuru (Dia 29 (Maranhão).
Em declínio em Pisos.

Bacia Paraná — Paraguiai (Dia 29)
Em declínio em Jupiá, Tibagi, Rio Negro, Porto União e Corumbã

e estacionário em Terezina, S. Mateus e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisco (Dia 30):
Continuará em lenio declínio em todo o curso.

Bacia Ilapicurú (Maia — Dia 29):
Em ascensão em Cruz das Almas, estacionário era Pindobassa

e !tapicuru e em declínio em Queimados e Cipó.

Bacia do Rio • Doce (Dia 29) :
Não foram recebidos informes.

'Bacia Juquitinhonha e Pardo (Dia 30):.
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia' 30)
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.,

Bacia Haja'	 Assú (Dia 30):
Não foram recebidos informes.

Dia 1 de. julho de 1940

Estado e tendência do uivei dos rios

Bacia Amazônica (Dio 30):
Em declínio em São Felipe, Manaus, Porto Velho, Hurnaitá. San-

e Altamira e estacionário em Parintins.

Bacia ltapicurú (Maranhão — Dia 30):.
Estacionário e Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 30):
Em declínio em Tomazina, Jataí, São Mateus, Rio Negro, Porto

União e São Luiz de Cáceres e estacionário era Tibagf.
Bacia São Francisco (Dia 1):

Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia !tapicuru (Baía — dia 30):

Em declínio em Pindobassá e Cipó e estacionário em Cruz das
Almas, Queimadas e Itapieurú.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 1):
Continuará em declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 1):
Continuará mais ou menos estacionário em todo n curso.

Bacia Itajaf-Assú (Dia 1):
Continuara em lenta ascensão em todo o cora°,

Xe
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PARTE COMERCIAL
'amara Sindical dos Corretores de Fundas Públicos do Rio de Ja-

neiro

Bolef im ri 	 1co,.a.1ris ,0	 fixado orn 29 de junho de 1940
Mercados

Livre

	

Praças	 Oficial	 Livre	 especial

T.ondre g — Libras Esterlinas 	
1.ondves — Libras "Arca" 	
?'rança . 	

Nlemanha:
Verrecimungsmark
nlerst net zungsmark . 	

Portugal
„	 	

Nswa York 	
I o s ugisai	 .
k igen( ina .
fai)50

ile
BOLSA

_A Bolsa boje, 1 de julho, nii•i funcionou.
Secretaria da Csimara Sindical do Rio de Janeiro, elo 1 de jun?)

e 1950. — Juvenal de Queiroz Vieira.

Junta de Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

N. 13; — Rio ,1 n-, Janeiro, 25 de jimbo d . 195C

MERCADO DISPONIVEL

MovinWillo do dia '24

Caf

Sams
!':isiradas	 	  .	 	 	 5.651
-.. aida..:	 1.210
! -'111,regits ile seguro de guerra 	 •	 900

s :sifi. doado	 5
: . sussinio local, dias 23 e 24 	 	 1.000

. • : n iskincia .	 105.868
Mcreado — Sustentado.
Preços por 10 quilos:	 s

s'ipo 3 . 	 •	 14$0
ripo 4 . 	 .:	 13$5
ripo 5 . 	 	 13$0
1 ' ip0 G . • •	 	 	 1235
ripo 7 • 	 	 12$0
ripo 8 . 	 •	 1135

Açúcar
Sacas
8.597
4.673

84.683
Mercado — Firme.
Preços por saco com 60 quilos:

anco cristal 	
	

Nominal
1.911erara	 50$0 a 515,0
Inscavinho . 	

	
Mo ha

'I :i 3+33.VOS
	

37$0 a 39$0
Algodão

-idas. 	

NI e Cr ad0 estavet•

1,0
00 5

Geará:
po

_po
ihra corta:

Matas:

	

.'ipo 3 	

	

I 5 	
Pa

N. 135 — Rio de Jancjya. 	 tic junho de 1910
MERCADO DISPON)VEI.

Movimento do dia 25
Caf#4

Sacas
Entradas	 9.105
Saídas .	 Não 'louva
consumo local	 50e
_ÉNi zdência .	 .406.073

Mercado — Susteniallo.
Preços por 10 quilos:

Tipo ''	 .....	 14$0
Tipo 4 . . 	 	 1335
Tipo 5	 • .	 13$0
Tipo O • • • 	 	 12$5
Tpo 7	 •	 12$0
Tipo 8	 •11$5

Aolear
:s4aeas

Entradas	 17.483
Saidas	 4.057
Ex-istencia . 	 	 9.7.500.

Mercado — Firme.
Preços nor saco coto GO quilos:

Branco cristal 	 	 Nominal
Demerara 	  50$0 a 51$0
Mascavinho 	 	 Não há
Masca vos 	  37$0 a 3980

.-11goelõo

Entrai] a,T1
Saídas
ExiAimcia

:Mercado — Estave!.
Preços por 10 quilos:

Fibra longa:
Serids):

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
SerlAes:

Ceará:
Tipo 3
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

O síndico. Bento Dias Pereira.

N. 136 — Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940

MERCADO DISPONIVEI.

Movimento do dia 26

Café
Sacas

Entradas , 	 	 2.963
Saldas . 	 	 10.299
Café doado	 35
Consumo local . 	 	 500
Existência	 	 ..	 398.672

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 . 	 481~14.•1
Tipo A
Tipo 5	 	 .

	

Tipo 6 . 	   
Tipo 7 . 	
Tipo 8

Açúcar

Entraslas . 	 	 	 '• • • o••
Saldas

Mercado firma.
Preços por saco com GO quilos:

Branco cristal . 	 • • ••••••••••	 Nominal
Demerara . 	  	  50$0 a 51$0'
Mastswinho . 	 	 Não ha
Mas;:eavos 	  . 	  37$0 a 39$0,

Algodão
• Is'ardos

Entradas	 . 	  .. 	 	 275
Saídas 	 350

6.160
Mercado estavel„

`Pardos
	Não houve

173
6.112

PrOcOs por 10 qu llu
longa:

'; ' 11),,	 I
i
11)1 a ;UM Ia

43$5 a 4,3$5
41$5 a 12$5

4080 a 41$0
37150 a 3'7$5

30,0 a 37$0

6.,

O -.indico, Dcèao

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

Tipo 3
Tipo 5

400 a MO
37$0 a 37$5

340 a 37$0

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

14$0i
13$5
13$0
12$5
1230

'11$5

Sacos
12.000
5.735

103.774:
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43$0 t 4355
41$5 à 4.2$0

40$0 a U50
3750 a 3745

3650 a 3750

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

1940

Preços por 10 quilos:
Fibra longa.

'Tipo Scridó:
Tipo 3 	
Tipo 4 . 	

e na%) rnêaia:

Tipo 	 ....	 ........
Tipr, 5 

	

	 ...........
Ceara;

Tii.» 3 •
Ti po 5 	 .............

Firu•;, -arta:
Maids:

Tipo 3 	 ...	 ..	 .....
'flor 5 	

Paul:sta:
Mon 3	 .... 	
Tip,. 5 	 ....

N. 137 — Rio de Janeiro, 28 de junho de
MERCADO DISPONIvEL

Movimento du dia 27
Café:

Açuear

Entradas . 	
Saídas . 	
Existência

Mercado firme.
Preços por saco com 60 quilos:

Branco cristal 	
Demerara . 	
Mascavinho
Mascavos . 	

Algodão

Entradas — Não houve.
Saídas 	
Existência

Mercado estavel.
Preços por 10 quilos, condições do mercado:.

Fibra longa:
Tipo Seridd:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Sacas
- 1.700

1.700
98.662

Nominal
5050 a 5150
Não há

3780 a 3950

Fardos

254
6.26

4380 a
41$5a 4280

Entr-phq
Sablas 	
Café abado 	
Consumo local 	
Exigência 	

Moreado calmo.
Preço por 10 quilos:

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo O
Tipo 7.
Tipo 8

	

	
Açúcar:

Sacas Tipo 3 	  4080 a 4150
1.378 Tipo 5 	 3750 a 37$5

350 Ceará:
1.500 Tipo 3. 	

500 Tipo 5 	 3680 a 27$0
400.700 Fibra curta:

Matas:
3 	 	 . Nominal

Tipo 5 	 Nominal
1355
1350
1255
1250

Paulista:
Tipo	 3 	 .. 	 ,
Tipo 5 	

Nominal
Nominal

1155

................

...........

Sacos
Entradas. 	
	

1.630
Saídas. . . .	 O 630
Exig ência 	 ..........	 98.774

Branco cristal 	 ...	 .......	 Nominal
Preços por saco c100 quilos:

Demerara 	 .............	 50$0 à 51$0
Mascavinho 	 . Não ha

	

371;0 a	 39,0Masca vos .
Aloodd0

Fardo
Entradas 	 ....................	 380
Saídas. . .	 350
Existência 	 ....... 	  6.4.90

['recos por 10 quilos:
Fibra longa:

Tipo Serldó:
Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra mêdia:
sariões:

Tipo 3 	 • ..................

3650 a 3750

O Síndico — Bento Dias Pereira.

N. 138 — Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940
Movimento do dia 29
macAno nispoNivEL

Café
Entradas	 .	 	 2.281
Saídas	 .	 	  16.820
Consurno local	 	 500
Existência 385.686
Café doado	 	 25

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	 1550
Tipo	 4. 	
ripo 5 	
ripo 6 	 ...
ripo 7 	

1355
1350
1255
1280

• 'ipo	 8 	  	 1155

43$0 a 43$5
41$5 a 42$5

Tipo 5 	
Ceara:

40$0 a 4150
37$0 a 37$5

Tipo 3
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 ..

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo	 .	 	

Nominal
Nominal

Nominal
Nominal

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:
29 de junho de 1940 	
29 do junho do 1939 	

Receita mensal:
Do 1 a 29 de junho de 1940 	
Do 1 a 29 de junho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 . 	

De 2 de janeiro a 29 de junho de 1940 	
De 2 de janeiro a 29 dó junho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910

Receita do dia:
28 de junho de 1939 	
28 do junho de 1940 	

Receita mensal:
Do 1 a 28 do junho de 1939 	
De 1 a 28 de junho de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para menos en:,
1910 . 	

De 2 de. janeiro a 28 do junho de 1939 	
De 2 de janeiro a 28 de junho de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910

Receita global:

Receita global:

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas

Importànciaã

1.887:00153
1.045 :41553

37.310:25557
39.498:05855

2.181:80258

253.798:45155
248.658.78159

5.119:66956

Importancias

1.657:59350
3.759:46058

45.376:63950
42.763:80652

2.612:83258

288.852:58455
315.230.520$1.

26.377:93556
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Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Data
	

Iniportâncias
Receita do dia:

27 de j;inho de 1939 	 	 1 . 004 :536$1
ue jimbo de 1940

Receita mensal:
De 1 a 27 de junho de 1919

	
43.719:040$0

De .1 •. :27 de junho de 1040 	 	 ',.9. 001 :345$1

Difer: . nea da receita arrec:.....dada
;1910	 ,1.714 :700$0

Receita global:
lie 2 de Janeiro a 27 de junho d .., 1939 	 	 287.191:991$5
De 2d ioneiro a 27 de junho (!e 1910 	 	 311471 :059$3

Diferei.ea da receita arrecadada para mais em 1940 	 24,270 :068$8

Alfândega de Porto Alegre
RECE11- .1 ARRECADADA

Datas	 lmportâncias
Receita cio

22 de junho de 1910 	 	 117:274$9
22 de junho de 1939 	 	 200:893$3

Raceita mensal.:
De 1 a 22 de junho de 1910 . 	 	 4.460:203$7
Do 1 a de de junho de 1039 	 	 4.948:158$4

Diferença da receita arrecadada para mais c. 111 1939	 487 :954$7

Receita global:
De 2 le janeiro a 22 de junho de 1940 	 	 37.900 :671$2
De	 de janeiro a 22 de jaula, de 1939 	 	 30.632:942$8

Direrei y;a da receita arrecadada para mais em 1939 	 1 .072 :271$6

EDITAIS E AVISOS
DEP.'inTA MENTO AllniINISTRATIVO DO SERVIÇO

PúBLICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

pfLox.,	 ADMISSÃO DE ENTRANUMERÁRIO MENSALISLA
- AUXILIAR DE Esenrrórno - DA DIVISÃO DO -MATERIAL DESTE

DEPARTAMENTO

l' ' Djk) publica, nava conhecimento dos interessado:=, que é o se-
g.iiole o retillado aprt'senlado pela Banca Examinadora da prova
atrima
r.N." iie.	 Nome	 Pontos

Altamiro da Conceiço : : araiva 	 	 50,0
a. lbMena Sampaio	 37,0
á • II,?goia Maria dos Santo	 	 	 33,0'

Olinda Simões de Oliveira 	  4644C	 3,0
6. Helena Felix SPrrano 	 	 56,0

12. iravema Alice Eppinghaus 	 44,0
D. S. •la D. A. S. P., em 29 de junho de 1940 - Murilo Braga,

1)i‘ iS50

DEPARTAMENTO ADMiNISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Selnão e Aperfeiçoamento
pRoAA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO XIENSALISTA

TELEGRAFISTA -- DO DEPARTAMENTO DOS coarmos E TELÉGRAMS

guinte o resultado apresentado pela Banca Examinadora da prova
acima referida: todos inhabilitados.

Faço público, para conhecimento dos interessados. que é o se-

N." inse.	 Nome
	

Pontos
1. .‘1,-!ellindes Queiroz d . -is Anjos
7. Elza Fernandes da Silva 	
9. Ala isio Alves Oli\ vita

1.0. Luciano Rezende Moita 	
II . A. l na tt	 B. Fontoura
12. Orly Coelho Muniz ,
14. Newlon S. Souza
33. Walter Teixeira Chaves
36. Alfredo Briggi Mançu. . 	
37. Rubem da Cunha Rosa 	
39. Amard da Silva Campos
'13. Agenor Henrique de Castro 	
44. Domar Campos . .

D. S. do D. A. S. P.. em 29 de junho de 1940 - Murilo
Diretor de Di niiSãO.

DEPARTAMENTO ADMINISTRAM O DO SEInll,10
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

FROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÃRIO MENSSLISTA
n SDIO TELEGRAFISTA - 1)0 DI- PARTAMENTO DO: ;. Cul-01E10S E TFLI'AitAros

Faço publico, para conhecimento dos interessados, que e a 5,‘:•n

plinto o resultado apresentado pela Banca Examinadora da prova
acima referida: lodos inhaOilitados.

Nome	 Ponto3

	

Ilartolonieu Antunes Campos	 	 	 21,3
2. Claudio de Brito fieis 	 	 37.3
3. llamillcn José do Pr í rce;e:o 	 	 43,1
4. Gswaldo de Sousa Mello 	 	 43,5
ti. Emanuel Garcia Paes Leme 	 	 51,6
7, João Horizonte Bentos Salgado 	 	 42.7

10. Angelo Gomes 	 	 27,5
12. Milton de Oliveira Mendes 	 	 33,1
14. Orlando Fernandes	 37,2
15. Artliur Torces Filhe	 42,0
10. Luiz Ferreira Marac, j it .	 41.9
17. José Pujol da Silveira 	 	 47,5
19. rranvisco de Assis	 27,8
20. ilzu Fernandes da Silva 	 	 29.5

	

dos Santos Pacheco 	 	 29,5
23. 3)0 Alves Paixão . 	 	 28.6
24, Ney Short de Azevedo 	 	 35,8
29. -Unir Gomes Soares . 	 	 55.3
33. Will Silva da Silva 	 	 39.8
36. Francisco Carlos Freitas	 49 O
37. Muizio Lurian0 Ottorii . •• 	 33.3
39. Evergisto Ribeiro . 	 	 52,9
40. Jorge Guimarães . 	 	 39.4
43. Tuipinambil Nunes . . . 	 	 28.0
44. Aarão Nimes de Jesus 	 	 27.4
40. Orlando Bazin , 	 	 31.0
51, Euclides de Araujo Silva 	 	 42.6
53, Ary Pereira da Silva 	 	 37,8
55. Nelson Campos de Freitas 	 	 34,5
50. Natalino Francisco Dutra .. 	 	 31.2
57. Aloysin Santos Pinheiro . . 	 	 40.8
59. .1()ão tdendes 	 	 41.6
60. Manoel Suliano Filho	 27,0
62, Armenio Vitorino Brandão , 	 	 69.4

D. S. do D. A. S. P., em 29 de junho de 1910 - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

. DEPAilTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

-Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Segunda Publicação

CONCURSO DE MONOGRAFIAS DE 1940

Faço público acharem-se abertas, por 150 dias, a contar da data
desta publicação, na sede deste Departamento, no 6.° andar do Palá-
cio do Trabalho, (Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento), as inscri-
ções ao concurso de monografias sobre questões referentes à adminis-
tração pública, de acordo com as instruções anexas à Exposição de
Motivos n. 406. de 11 do corrente, do D.A.S.P., aprovadas pelo Senhor
Presidente da República e redigidas como abaixe se transcreve.

2. As referidas inscrições serão encerradas no dia 16 de setem-
bro do corrente ano, às 17 horas.

CAPITULO I

2.012:275$2

para menos em
	

N.° irise.

DA ixscaiçS.o

Art. 1.• Poderão inscrever-se no concurso de monografias a ser
42,0 realizado pelo D.A.S.P. todos os funcionários e extranumerários do
47,0 serviço público federal.
42,0 Art. 2.° . A inscrição consistirá na entrega contra recibo, ao se-
46.7 cretário do concurso, de monografia inédita e original do candidato,
48,7 sebre assunto que se enquadre num dos itens referidos no art. 5.°.

	

37,2	 Parágrafo único. A inscrição será feita na Divisão. de Seleção
37,7 e Aperfeiçoamento.
23.0 Art. 3.° A monografia será acompanhada de um envelope fe-
33.0 atido, com uma cédula de que constem o pseudónimo do concorrente,
41,2 seu verdadeiro nome, o carga ou função que desempenhar e a repar-
35.0 tição em que .trabalhar.

	

42,5	 Art. 4.° A monografia deverá ser apresentada em cinco exem-
58.7 piares impressos dactilografados ou mimeografados, ocupando, no.

Broca, mínimo, 50. páginas de formato almaço, espaço . dois e com margem
pão inferiora .ciels e meio tentimotros, exclusive -bib.ilogralia.._	 -	 _	 _



CAPITULO II
DA MONOGRAFIA

Art. 5.° A monografia deverá versar sobre problema ou assunto
Que possa ser compreendido nas seguintes s,ecções:

1) Estudo comparativo e projeto relativo aos níveis de remune-
ração para as carreiras profissionais existentes nos quadros do fun-
ClOnalisino público federal;

2) Técnica orçamentária: especialização e discriminação das.
despesas de material;

3) Estrutura das carreiras: determinação das probabilidades de
cesso nas carreiras profissionais existentes no Serviço Civil Fe-

deral;
4) Projeto original de legislação sobre os acidentes de trabalho

po service público;
5) Regularnenli«..ão das catieiras profissionais.
Art. 6.0 A motalgrafia, deverá ccinter, obrigatoriamente, as se-

guintes partes:
a) plano ou sumário;
b) histórico da questão;

-	 c) análise do problema em face dos princípios técnicos que lhes
!orem aplicáveis;

d) exposição e crítica cio assunto na administração;
e) conclusões.
Parágrafo único. A bibliografia, si houver, será apre s entada com

indicação do nome do autor, título da publicação, data e local da
edição.

CAPITULO III
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,
Art. 7.° No julgamento da monografia observar-se-á o seguint.e:

I - Valor da parte expositiva e crítica, ató 	  20
. II - Valor prático da parte construtiva, até 	 . 35
III - Fundamentação, até 	  30

Assim distribuidos:
a) princípios técnicos, ate 	  10
h) experiência própria, até 	  10
e) documentação própria ou alheia, até 	  10

IV - Originalidade, até . 	  lo
y - Linguagem . 	  5

CAPITULO IV

DOS PRÊMIOS

Art. 17. Em correspondência com cada um dos assuntos que
se refere o art. 5.°, haverá um prêmio de 5:000$0, um de 1:500$0 e
um do 50080, que serão conferidos, respectivamente, aos autores das
monografias classificadas em L". 2.° e 3.° lugares.

Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do

D.S. do D.A.S.P., em 17 de abril de 1910. - Murilo Braga, diretor _
de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Pli o VA DE IIAniLITAçU PARA AT_IxfLIAR DE ESCRITÓRIO DE QUALQUER

iNiSTÉlitio, COM EXCEÇÃO DOS DA isianiriBA E DA GUEIMA

Retificações
Do "Diário Oficial" de 28 do corrente. pág. 12.373, 79.° linha, bit

direita onde se lê: "273. Nilce Zorrén Marques": - "273.i..
hilee Zorron Marque-kV',

- Na pág. 12.374, 87." linha, h. esquerda, onde se lê: "514. Ni-
Colau Angelo Uiceeonde"; - leia-se: "514. Nicolau Angelo Vico-
conde".

- Na pág. 12.375. entre os ns. 980 e 996. acrescente-se: "989 -
Expedito Lidin... 31 pontos".

D. S. do D. A. S. P., em 1-7-10. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCU:i::g u PAaA EsciuTUDiRio, poLícIA ESPECIAL E DACTILOSuPISTA.

PnovAS DE SANiDADE E DE CAPACIDADE FISICA

Re if ica;:ões
No "Diário Oficial" de 2; do corrente, pág. 12.291, 42." linha do

edital, onde se lê: "1.409. Octavio do Faria Machado"; -
"1.496. Octavio de Faria Machado.

- Na pág. 12.295, 55." linha, à esquerda onde se lê: "1.580. Vir-
gilio Machado Cuvinha; - "1.580. Virgilio Machado Ouvi-
dr a " .

- Na 75." linha, onde se lê: "70. Vinieius Flery"; - leia-se;
"79. Vinicios Fleury".

_ Na 6." linha. à direita, onde se lê: "1.619. Manuel Safker; -
leia-se: "1.619. Samuel Safker".

- Na 30." linha, à direita, onde se lê: "1.603. Dava de Castro
Moniz Freire": - leia-se: "1.603. Dalva de Castro Muniz Freire".

D. S. do D. A. S. P., em 1-7-40. - Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

IMINISTÉ%50 DA ALINTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras
CONCORRÊNCIA PúDLICA N. 13, PARA OBRAS DE REPAROS NO EDIFÍCIO DO

ARQUIVO NACIONAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no 'Diário
Oficial" n. 110. de 19 de junho de 1940, às páginas 11.756 e 757.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
em 20 de junho de 1910, - Luis Bildebrando de B, Horta Barbosa,
engenheiro-chefe,

Policia Civil do Distrito Federal.
INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital foram notificados a comparecer nesta Inspe-
tuia dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações de
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículoo
Abaixo discriminados:

Omnibus:
Má rio Bianchi, as. 435 - O38 - 551 - 581 e 585 - Art. 218-La
Rooerto J. Sclimidt, ns. 326 e 912 - Artigos 79 e 82.
José Joaquim do Brito. n. 263 - Art. 79.
Companhia de Omnibus de Luxo, ri. 415 - Art. 218-e.
Empresa Interestadual de ónibus de Luxo, n. 541 - Art. 248-1y
Sociedade Cooperativa dos Chauffcurs n. 582 - Art. 248-L...
Limousirie Federal Ltda., n. 630 - Artigos 248-L e 8-.,
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 813 - Art. 79,

Cargas:
Jonas Adarnouth. n. 717 - Art. 218-L.
Manuel Aludimo Silva,. n. 1.264 - Artigos 83 e 81,
António Rodrigues Silva Caridade, n. 4.301 - Art. 2.48-L:
Italo Augusto, n. 7.330 - Art. 248-L.
José Lino Alve:s Sampaio, n. 7.950 - Art. 102..
Manuel Inácio Costa, n. 11.795 - Art. 83.
Manuel Agnelo. n. 12.305 - Art. 248- L.
Mário Porto Caldas, n. 14.031 - Art. 252.

Passeio:	 -
Sebastião Frageli, n. 511 - Artigos 102 e 257.4
Eric Hegler, n. 1.198 - Art. 248-L.
António Abilio Santos, 1.222 - Art. 102-
Luiz Libmitn. n. 2.190 ~. Art., 102.

DO JULGAMENTO

!às

Art. 8.° Só poderá concorrer aos prêmios o candidato que obti-
ver, no mínimo, setenta pontos.

Art. 9.° Os trabalhos premiados serão publicados pelo D.A.S.P.
e constituirão propriedade do Governo.

Art. 10. As bancas examinadoras poderão classificar para pu-
blicação outros trabalhos, Wenn daqueles que puderem concorrer aos
prêmios.

Art. 11. Em caso algum serão restituídos os exemplares daá
monografias submetidas ao concurso.	 Resultado dos exames no dia 1 do corrente:

Art. 12. O Presidente do D.A.S.P., no prazo de cinco dias. a Aprovados - Otávio Rodrigues, Ulisses da Silva Doecierlein, Má-
hontar do encerramento das inscrições, designará, mediante proposta nua Borges de Freitas, Oto Ernst Withelm Heinz Bokelmann, Hei-
do Diretor da Divisão de Se leção e Aperfeiçoamento, para julgamento mute Guilherme Levi, Mateus Varela, Edgard Migueleti Viana, nuga
das monografias, as bancas examinadoras. 	 Varela Reis, Gravino Teodoro Gisberto, Arnaldo Santos, Otacitio lto-

Art. 13. Haverá urna banca examinadora para cada gênero de drigues, Geraldo de Oliveira, Filomeno José dos Santos, José Monteiro
monografia, conforme a enumeração do art. 5.°.	 da Silva e Manuel Henrique da Costa Junior,

Art. 14. No prazo de 60 dias, a contar da data em que recebo-	 Inspetoria do Trafego, em 1 do julho de 1940. - Dr. &igara
rem os trabalhos, as bancas apresentarão o julgamento, justificarolu Pinto Estrelki, inspetor,
em relatório ao Presidente do D.A.S.P.

Art. 15. Do julgamento caberá recurso à D.S. até 3 dias depois
de divul,gados-os resultados, devendo a Banca apresentar parecer es-
crito, dentro de cinco dias.

Art, 16. Para efeito de classificação a D.S., si julgar necessá-
rio. convocará os candidatos habilitados para defesa oral, perante a
Banca, das monografias.
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Eurico Morais n. 2.284 - Art. !..48-L.
Anibal Clement, n. 3.354 - Artigos 102 e 257.
Francisco Miranda n. 3.886 - Artigos 102 e 257,
José Xavier Melo, n. 5.067 - Art. 102.
Eduardo Schoneri, n. 5.343 - Artigos 102 e 257,
Alfredo Brami, n. 7.217 - Art. 248-L.
Gustavo Casquilho, n. 8.463 - Art. 102.
Maurilio Correia, n. 8.679 - Art. 102.
José Marinho de Almeida, n. 10.090 - Art. 218-L,
João Inácio Silveira da Mota, n. 10.708 - Artigos 102 e 257„
Samuel Guerra, n. 10.835 - Art. 102.
Donungos D'Angelo, n. 11.239 - Art. 98.
Teodoro Alberto Costa, n. 14.223 - Art. 248-L.
Manuel José Alves, n. 15.156 - Art. 248-E.
Antônio Julio Alves, n. 15.555 - Art. 218-L .
José Jorge dos Santos Lima. n. 16.216 - Art. 80.
Joaquim Loureiro, n. 16.373 - Art. 98.
Joaquim Pinto Fernandes, n. 17.028 - Art. 102.
Joaquim Pinto Ribeiro, n. 18.392 - Artigos 102 e 257.
Felix Bibes. ti. 20.237 - Artigos 79 e 81.
Rogos Luiz Contevili, n. 20.192 - Art. 102.
António Alves Noronha, n. 22.048 - Art. 218-E.
Nela Trindade, n. 22.051 - Art. 102.
Jorge Dutra de Sousa Gomes,' n. 23.942 - Artigos 85 e 257.
Armando Carmo Adanio, a-. 25.405 - Artigos 70 e 81.
Silvio Raulino de Oliveira, a. 25.961 - Art. 102..
João Carola, n. 26.683 - Artigo.; 102 e 257.
Carlos de Lira n. 26.902 - Art. 82.
José de Sousa, n. 27.330 - Artigos 102 e 257.
Francisco Refino da Silva, n. 28.251 - Art. 258-1,,
Ernesto Teixeira, n. 28.277 - Art. 248-L.
Joaquim de Matos Rocha, n. 28.571 - Art. 102
21Ioziirt da Gama, n. 29.513 - Art. 248-L.
Jaime Muni r/ Barreto Aragão, ti. 29.536 - Artigos 102 e 257.
Demenico Gato. ri. 29.700 - Artigos 102 e 257.
Antênio Gertrm Carneiro. n. 30.027 =- Art. 248-L.
Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
yb-: to no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. - O inspetor.

MINISTÉRIO U A EDUCAI:A0 E SatiDE

Universidade do Brasil
ESCOLA ANA NERI

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de abertura
inscrições para matrícula no curso de enfermeiras publicado
"Diário Oficial" de 27 do corrente, à página /2.297.

Biblioteca Nacional
DIREITOS AUTORAIS

Junho de 1040
De ordem do Sr. diretor e de conformidade com as leis em

vigor, faço público que durante o mês de junho foram efetuados
os seguintes registros:

N. 6.312 - "Dicionário Escolar Inglês-Português". Pronúncia
figurada. De autoria de Mário Augusto Martins.

N. 6 ..313 - "Anuário Genealógico Brasileiro". 1° ano. De au-
toria de Salvador de Mora.

N. 6.314 - "Calendário Cívico Brasileiro". 1940. Ano I. De
autoria de Manuel do Carmo.

N. 6.313 - "40° à sombra". De autoria de Jenny Pimenta!
Boi ha.

N. 0.316 "Cruel Promessa". Romance. De autoria de Iris de
lieistovão Grilo.

N. 0.317 - 'Retalhos d'Alma". Poesias. De autoria de Hermf-
nia i;onde.

N. 6.318 - "A.B.C. do A.B.C.". De autoria de José Maria
Sampaio.

Secretaria da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 1 de julho
de 1040. - O secretário, Felippe de Souza.

Serviço de Aguas e Esuntos do Distrito Federal
SECI:;.10 DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprietários dos prédios
abaixo mencionados que têm o prazo do oito dias, a partir da pri-
nleira pliblicação deste, para apresentarem defesa sobre irregulari-
dades DO abastecimento dágua desses imóveis, antes de serem apli-
cadas as penalidades previstas no Decreto n. 24.732, de 13 de julho
de 1931:

Autos:
N. 38 - Rua Bueno de Paiva n. 118. - Artigo 92.
N. 13 - Rua Cabuçú n. 237. - Artigo 92.
N. 44 - Rua Rodolfo Gaivão n. 61. - Artigo 92.
N. 50 - Rua Visconde Itabaina n. 88.- Artigo 92.
Seceão de Expediente e Contabilidade, 2.8 de junho de JUN.-~

Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados Para o edital de citação

para pagamento de penas aguas de 1940 - Zonas do 40 Distri-
to, publicado no "Diário Oficial" de 28 do más findo, à página
p. 12.377.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente às

irregularidades no abastecimento dilgua, cujo prazo é de oito lias
para a defesa dos senhores proprietários. a contar da pr.meira pu-
blitação inserta no "Diário Oficial" de 2'i do corrente, à página

Serviço de Açutts e Esgotos do Distrito Federal
Chama-se a atenção dos interessados raia. o edital de eilaçao

publicado no Didrio Oficial de 27 do corrente, à página 12.297.

MINISTÉRIO OA HAZENDA

'fritai/mi (te, Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Pelo presente edital, fica intimado João Pedro Mendes, sub-chefe

da Contabilidade da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina, para, no
prazo de trinta (30) dias, contados da data iia publicação deste, re-
colhei' aos cofres públicos a importancia de 60:0008, de adianta-
mento recebido na Delegacia Fiscal do Maranhão e cuja aplicação/
foi julgada ilegal, de vez que, tendo sido concedido para o 1° trimes-
tre, somente no 2.° foram efetuados os Pagamentos. (Decisão tomada
na sessão de 7 maio último),

Diretoria de Tomada de Contas, 26 de junho de 1010. - José
Moraes, Diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Augusto de Paula Trin-
dade, agente postal de "Sta. Cruz da Aparecida", no Estado de Minas
Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da puni-
cação deste, alegar o que f6r a bem de seus direitos, constituir PIO-.
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a
Portância de 22583, ou, ainda, declarar o ,Ionncifio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas
contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de gratificação a maior recebida em 1927,
(15$0), idem do Decreto 5.023, de 1-10-26, idem. idem, (910), saldo
de renda. (12289), diferença de fórmulas, (7884). (Processo nú-
mero 30.107).

Diretoria de Tomada de Contas, 26 de junho de 1940. - José
Moraes, Diretor.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Eederal de Compras leva ao conhecimento dos

srs. interessados que, de acordo com o art. 1.°, do Decreto 20.460,
de 30 de Setembro de 1931. solicita para o dia 8 de julho de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede da
Coinissão à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisição - Material
210.032-A - Farmacêutica.
219.036 - Expediente.
225.076-A - Carvão..
225.085-A - Carvão.
226.174-A - Gêneros.
227.136-A - Cirúrgico.
262.101-A - Drogas.
301 .09-A - Ferramentas.
503.019 - Tinta preta.
505.032 - Impresso em bloco.
615.166 - Drogas.
615.169-A - Saibro, etc.
801.428 - Exemplares.
801.722-A - Drogas.
801-723-A - Drogas.
801.726-A - Drogas.
801.728-A - Produtos químicos.
801.730-B - Drogas.
903.249 - Guarda-pó de brim.
912.078 - Placas, alcool-motor etc.
Rio de Janeiro, 1 de julho de 1910. - .4. Junqueira Agres,

Divetor da Divisão Comercial.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda. convido o con-

tribuinte abaixo mencionado, de acordo com o disposto no art. 114
Oo regulamento em vigôr, a prestar dentro cio prazo de dez dias,

de
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Nixon	 R. J. !
Nunes — Franklin Augusto da Silva
Oliveira — Antônio G. de
Pagh — Erick Johannes
Pessoa — Mário Afonso Monteiro
Pinto — Joaquim', Carlos Taveira
Rech t ea bacher — ' Francisco
Rohde — Vatter .
Rosas — José de Medeiros
Sá — Tereza Clircicktt
S.A. Comercial Industrial Irapuã

contados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tor-
liam necessários para regularidade de sua situação junto a esta
Direto:ia, devendo, para esse fim, dirigir-se à Secretaria:.

Processo n. 6.171-40	 Stevens George Bancroft — exercício
de 1938.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro,
de julho de	 — Wattlemar Pinto, secretário.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda torno público,
nos termos do artigo 155 do regulamento, que o contribuinte abaixo
relacionado se acha em débito do imposto relativo ao exercício de
1933, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

t . Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do
presente edital, deverá o interessado comparecer à Secção de Lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

ihb — George.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeii o,

1 de julho de 1940. — Waldemar Pinto, secretário.

Diretoria do Imposto de ttenda

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público
nus tios do artigo 155 do Regulamento que, o contribuinte abaixo

Irelaciotiado se acha em débito do imposto relativo ao exercício de
ciecorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro cio 10 dias, contados do quadragésimo quinto da publica-
ção do presente edital, deverá o interessado comparecer à Secção
Lançamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prak--
A dire'to de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Iloenig — Willí.
ts'ecretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio de Janeiro,

de julho de 1910. — Waldeator Pinto, secretário.

Diretoria do Imposto de fletida

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEI,

De ordem do Sr. Diretor de Imposta- de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva de débitos de imposto de ren-
da, relativos a contribuintes do exercido de 1935.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente Edital, os contribuintes abaixo rela-
cionados, ficam convidados a =parece à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa para
prestar os esclarecimentos duo jul garem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 1 de julho de
1940. — O Secretário, Waldcutar Pinto.

últimas notificações do exercício de 1935.

MINISTÉRIO DA NIAIIINIIA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro	 •

(O. P. 1)
Oc ordem do Sr. 'capitão de corveta, encarregado do inquérito,

relativo ao desembarque do moço de convez, Raimundo Alves da
Silva, do navio "Campeiro", faço ciente aos interessados que nesta
Capitania acham-se com vista na forma e prazo da Lei os autos do
referido inquérito.

Rio de Janeiro, 25 Ide junho de 19 .10. — Ido Matery, escrivão.

ISTÉRIO DA GUERRA

Quinta Região Militar

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

De ordem do Exmo. Sr. general comandante °a Região e de
acordo com a autorização do Sr. Ministro da Guerra, acha-se aber-
ta neste Quartel General a concorrência pública para a venda da
lancha a vapor "Itorord", de mais ou menos 15 toneladas de deslo-
camento, devendo as propostas obedecer às formalidades seguintes:

a) serem feitas em duas vias, sem emendas, razuras ou entre-
linhas, sendo a primeira via selada e os preços mencionados por ex-
tenso e em algarismos:,

b) serem apresentadas em envelopes fechados e lacrados, COTO
a declaração externa dd nome do proponente, além do endereço res-
pectivo;

c) as -propostas deverão ser enviadas ao Sr. General Coman-
dante da Região até o !dia 31 de julho. às 14 horas, quando então
serão abertas;

d) no caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou
mais propostas, poderá ser feita uma nova concorrência entre os
proponentes empatados, 'dando-se preferência àquele que maior pre-
Co oferecer;

e) a presente concorrência dependerá da aprovação do Sr. Mi-
nistro da Guerra.

Observação — A lancha poderá ser vista em Paranaguá nos dias
ntels, das S'as 11 horas e das 13 às 17 horas, exceto aos sábados
que será das 8 às 11 horas, sendo que para este .fim os interessados
deverão entender-se com o 20 tenente José Maria de Abreu Júnior,
encarregado de embarques na referida cidade.

Curitiba, 21 de junho de 1940. — Arnaud ferreira .Veloso,.
stenente.

Nome do interessado:
A g uiar — Saturnino Satiro de (Cap.),
Alves Filho	 Agostinho Pereira
Andrade — Herculano Teixeira do
Barros — Augusto Cavalcanti Leal cls
Barros — Joaquim do Rego
Bastos — Américo
Campos & Christoferi Ltda.
Carvalho — Rodolfo Pereira de
Casa Mercedes S.A.
Castro — Francisco Souto de
Coelho — Beatriz de Almeida
Coelho — Joaquim Lopes de Sá
Comp. Brasileira de Automóveis S.A.
Costa — José Antônio da
Cruz — Durval llodrigues
Desehamps Júnior — Antônio Justino
Ernest — Georg Erni! Odof
Fernandes — Sebastião dos Santos
Ferreira — Valdeinsr
Godoi — Maria Luiza
Guimarães — Alberto Carlos d'Araujo
Ilainude — A.
Ramudo — A.
Ilutehinson — Ethedreda Lucy
LaNvrence — E. A.
Leite — Anísio Thompson de Paula
Lopes — Sofia Rosa Lobo
Lynegaard	 Viggo Kuudsen
Manuel Ferreira & Silva
Matarazzo — Eugênio Ernesto
Meireles — Maria José Gomes (Espólio):
Melo — Leonardo Rodrigues
Melo — Manuel de
Mesquita — C.ipriano Martins
Moreira — António Gonçalves
Negr.eir0.8 — Antônio Bastos

Diretório do Domínio da UniãO

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL'
COMISS.ÃO D.E CONCORRÊNCIAS

, COTICOITalCia pública para alienação da preferência ao afora-
mento do domlnio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
ção do domínio pleno dos respectivos prédios neles edificados à rua
da Alegria ns. 388 e 390, distrito de São Cristovão. nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 7, de 5 de
junho de 1910. publicado à página 11.060 do "Diário Oficial" de 10
do referido mês, relativo ao assunto acima mencionado.

Na sétima linha da cláusula I; em vez de: lado esquerdo 16ms,14.
fazendo com...; leia-se: lado esquerdo, 15ms,14, fazendo com...
(Processo n. 87.281-39.)

Serviço Regional no Distrito Federal, 11 de junho de 1910. —
Homero Duarte, chefe do Serviço.

Caixa de Amortização

EDITAL N. 5
Faço público que, tendo-se extraviado 6 (seis) apólices "Unifor-

mizadas". de 1:0000, ns. 500.831 a 500.839, inscritas em nome de
Renato Monteiro Junqueira, brasileiro, casado, serão expedidos novos
títulos em substituição se. no prazo de 5 (cinco) dias contado da
publicaçiio deste edilal. nenhuma reclamação fôr apresentada.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1910. — Glad.slone Podriotes
Flores, diretor.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCRLICAS
Diretoria Geral de Contabilidade

CONCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA PARA A ENCADMINAÇÃO DE 150 COLEOES
DO "DIÁRIO OFICIAL" DOS ANOS DE 1939 a 1940

De ordem do Sr. Ministro, por despacho exarado no processo
adi número 7.800-40, faço público para conhecimento dos interes-
sados que, de conformidade com a letra b, 2° do artigo 738 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública e segundo as normas es-
taba/acidas no artigo 757, segunda parte, do mesmo Regulamento,
serão recebidas, no dia 16 de julho do corrente ano, às 15 horas, na
2° Secção de Contabilidade desta Secretaria de Estado, 1 0 andar, à
Praça 15 de Novembro, propostas para a encadernação de 150 cole-
ções do "Diário Oficial" dos anos de 1939 e 1940, mediante as con-
tacões e especificações seguintes:

Os interessados, no dia e hora acima indicados, apresentarão à
Comissão desta concorrencia, no local acima referido, em envolucro
fechado, e com a declaração exterior do seu conteudo, todos os do-
rumentos que possam constituir prova de idoneidade da firma, com-
panhia ou sociedade, além dos recibos de pagamento do todos os
impostos Federais e Municipais a que estiverem sujeitos, bera como
certidão de registro da firma. As sociedades anónimas e as compa-
nhias nacionais ou estrangeiras proaarão sua existència legal de con-
formidade com a lei.

Em outro envóluero fechado
II
 e lacrado, com a indicação exterior

do nome do concorrente e tio conteudo do mesmo, apresentarão os
proponentes as suas propostas, em quatro vias, datadas e assinadas,
sendo a primeira via devidamente selada, mencionando sem emendas,
razuras concernentes as suas propostas, esn quatro vias, (latadas e
assinadas, sendo a primeira via devidamente selada, mencionando sem
emendas, razuras ou entrelinhas, os preços, por extenso e em algarismo,
'ias encadernações que serão feitas em capa de papelão reforçadas
com papel couro jacaré, lombadas e cantos de couro marroquim, com
os seguintes dizeres nas lombadas: "Diário Oficial", mós e ano
,..dourados).

Os documentos de idoneidade serão julgados antes da abertura
das propostas e registrados em livro especial desta Diretoria Geral.
Julgados idóneos todos os concorrentes, as propostas serão imedia-
tamente abertas, lidas, rubricadas pelos proponentes e pelo presi-
(lente da Comissão. As propostas dos concorrentes que não forem
julgados idôneos não serão tomadas em consideração, f,azendo-se
censtar da ata dos trabalho e da concorrência os motivos por que não
foram julgados idôneos.

rv
As propostas não poderão conter sina() uma fórmula .10 completa

submissão a todas às cláusulas deste edital e às disposições do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública, não se tomando em con-
sideração as que delas se afastarem ou oferecerem redução de praça
sabre a proposta mais barata.

V
Será escolhida a proposta de preço mais vantajoso oferecido pelo

licitante para o total do serviço a ser executado, por mínima dife-
rença. No caso de absoluta igualdade de preço entre dois ou mais
concorrentes, proceder-se-á a desempate, obedecendo-se integralmente
as disposições rio referido Regulamento de Contabilidade, sobre o
aasurito.

VI
Para garantia de suas propostas e assinatura do respectivo con--

trato, os concorrentes, no ato da entrega das propostas, deverão anexar
o recibo da caução de 2:000$0, feita em dinheiro ou no sou equivalente
em títulos da dívida pública federal ao portador.

O concorrente só poderá obter a restituição do depósito depois
de concluido o serviço compreendido nesta concorrénoia, perdendo
direito à restituição si se recusar a assinar o contrato.

VII — O material a ser empregado na encadernação deverá ser
de superior qualidade e em perfeito estado de conservação.

VIII — O serviço de que trata este edital será executado dentro
do prazo de meses, a contar da data do registro do contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com o art. 254, parágrafo único, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos, convido o agente da classe E. desta Estrada, José
Coimbra, a comparecer, dentro do prazo de oito dias, a contar da data
da publicação do presente edital, no edifieio onde funciona a Tesou.
raria desta ferrovia, junto à Sub-Contadoria Seccional — estação de
D. Pedro II — perante a comissão designada para apurar, em inqua-
rito administrativo, o motivo de sua ausência do serviço, sem causa
justificada, ha mais de trinta dias, sob pena do correr o processo à
sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
31 de maio de 1940. — Mauro Brochado, chefe do Gabinete.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo coro o art. 251, Parágrafo único, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos, convido o condutoi de trem da classe E, desta
Estrada, Armando Campos a comparecer, dentro do prazo do oito
dias, a contar da data da publicação do presente edital, no escritório
da 2.e. Inspetoria do Movimento, em D. Pedro II, perante a comissão de-
signada para apurar, em inquérito administrativo, o motivo de sua
ausência do serviço, sem causa justificada, ha mais de trinta dias, sob
pena de correr o processo à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
G de Junho de 1910, — Mouro Brochado, chefe do Gabinete.

Estrada de Forro Central do Brasil
De acordo com o art. 254, parágrafo único, do Estatuto dos Fun-

cionários Públicos, convido o condutor de trem da alasse E, desta
Estrada, Alípio Pedro Garcia a comparecer, dentro do prazo de oito
aias, a contar da data da publicação do presente edital, no escritório
da La Inspetoria do Movimento. em D. Pedro II, perante a comissão de-
Manada para apurar, em inquérito administrativo, o motivo de sua
ausência do serviço, sem causa justificada, ha mais de trinta dias, sob
pena de correr o processo à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
6 de junho de 1910. — Mauro Brochado, chefe do Gabinete.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com o art. 251, parágrafo único, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos, convido o escriturário da classe E. desta Estrada,
Cândida Delfina de Faria a comparecer, dentro do prazo de oito dias,
a contar da data da publicação do presente edital, no Escritório Cen-
tral da 2.a Divisão desta ferrovia, em D. Pedro II, perante a comissão
designada para apurar, em inquérito administrativo, O motivo de sua
ausepcia do serviço, sem causa justificada, ha mais de trinta dias,
sob Pena de correr o processo à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Centeal do Brasil. Rio de Janeiro,
17 de Junho de 1940..— Magalhães Junior, pelo chefe do Gabinete.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De ordem do Sr. diretor, convido o Sr. Edmundo Costa a com-
parecer, dentro do prazo de trinta dias, a contar da data da publicação
do presente edital, no Serviço Central de Comunicação desta ferrovia
(1.0 andar do edifício da estação de O. Pedro II), afim de prestar es-,
elarecimentos relativos à importância de 472$0 de que é devedor a
esta Estrada.

Diretoria da Estrada de Ferro Centra/ do Brasil. Rio de Janeiro,
28 de junho de 1940. — Mauro Brochado, chefe do Gabinete.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

DIVISÃO DO MATERIAL

Concorréacia administrativa para exploração de apatita das fado
das de Ipanema, em São Paulo, e sua transformação em fosfato,
solucei.

( Edital publicado no "Diário Oficial" de 28-6-40 )
Cláusula nona — letra b:

IX — No caso de não haver conveniência por parte do Governo
em aceitar as propostas apresentadas, poderá ser anulada a concor-
rência sem que assista aos proponentes o direito a qualquer recla-
mação ou indenização.

X — Todos os esclarecimentos e detalhes que se tornarem neces-
sários para boa execução do serviço da encadernação podem ser for-
necidos diariarnente aos Interessados pelo Chefe do Protocolo, du-
rante as horas do seu expediente regulamentar, até a véspera da rea.
lização da concorrencia.

XI — A despesa com a execução do servico e 'fornecimento de
material, constante desta concorrência, correrá por conta do saldo de
25:000$0, da dotação de 55:000$0, da verba 2 — Material — subam-
signação n. 17-01, do orçamento vigente deste Ministério.

XII — A concorrendo será aprovada pelo senhor Ministro de Es-
tado da Viação e Obras Públicas.

Secretaria de Estado, em de iulho de 1149.	 Martinho Gçg'sez
TUIM. zwasidente da Comiasão.

onde se lê: "organizar a exploração das minas e realizar o bea
neficiamen", leia-se: "organizar a exploração das minas e realizar
o beneficiamento e , a concentração do minério com o fim de obter
adubos fosfatados solubilizados, de acordo com os tipos previamente
aprovados pelo Ministério da Agricultura, a saber: — calcinados e
tratados quimicamente."

Divisão do Matada). 29 de junho de 1940. — Iodo Mauricio de
\. ~roa. dirataa.
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Dii ião do Pessoal
CHAMADA PARA EXAME DE sman

Nos termos do Decreto-lei n. 5.652, de 20 de maio de 1010, pu-
blicado no IMirio Oficial de 23 de maio de IMO, deverão ;oroparecer
Hos dias abaixo mencionados, à Secção de Assistência Social, da Di-
visi-n, do Pessoal, no 3 0 andar do edifício deste Ministério, ás 12,15 os
seguintes serventuários:

Segunda-feira, dia I de jullíu:
Arloando
Sadi Carito,. Pai:loiro Bailar.

Ag ulhaltio cio Vale Beide,.
Ilhirajara dos Santos.
Nilo Correia Conde..
Ulfdio Ogeda.

Quarta-feira, dia :; d,
Antônio A leo nch e.
José da Costa Abreu.
Edgard Alves Pereira.
Raul Pacheco Pi men? el.
Marinho Alves da Silva.
Lúcio Gomes de Carvalho.

Sexta-feira, dia 5 de j u lho:
Ivone Marcelino Pinto.
Ester Resende.
Caro! na Manbües Esberard.
Ligia de Ba tios.

Segtinda-feira, dia 8 de julho:
Urbino de Araujo Medeiros.
João Vieira da Rocha.
Mario Ambrosio Alexandrino.
Djalma Lopes Couto.
Constantino do Vale Rego.
Oton Herman Itorks.

ouarla-feira, dia 10 de julho:
Akel Nutra Peixoto.
Mário Carvalho.,
Roberto Bittencourt Sampaio.
Expedito Melo.
Amarar de Freitas Pereira Rego.
Eugênio Bento de Faria.

sexta - feira, dia 12 de julho:

(nora Francisco Rocha,
Alice Duarte Moreira.
Nadir de Carvalho.
Edith Ekverton de Almeida,
Cacada Cunha Xavier.

segunda-feira. dia 15 de julho?
Carlos Frederico Oliveira Braga.
Antônio Bernardo Morens.
Vital Augusto Almeida Filho
Dager de Sonsa Serra,
Artur Leonardo,
Nelson Camargo.

Quarta-feira, dia 17 de julhot
Hélio Vieira.
Nilton Vilanova.
Claudionor Oliveira Pereir>
Alberto Pereira Cruz.
José Natalino.
Hélio Trinas.

Sexta-feira, dia 19 de julho:
Maria Bittencourt Luz,
Alba Lopes.
Glika Caldas Brito.
Ediná Costa.
Leda Ribeiro.

Segunda-feira, dia 22 de julho
Artur da Costa Abreu.
Silvio França Mendonça.
Vicente Sebastião de Araukb-
Mário Eugênio Luas.
Renato de Araujo Diniz.
Pedro Augusto Atida.

Quarta-feira, dia 24 de julho:,
Ernani Neves.
Silvio de Oliveira Borges.
Henrique Marques Cunhe.
Jorge António da Silva.
Moacir Rangel Melo.
Eduardo Alexandre Vernanct"

Sexta-feira, dia 26 de julho:
Teresa Dias da Costa.
Maria de Lourdes Tavares.
Carmina Serra.
Conceição "lung,

- Olga Barros.
Seg unda-feira, dia 29 de julho:

Benjamin de CarvalhO Cordeiro,
António Borges Queiroga.
João Batista Cortes.
Osvaldo Erichson de Oliveira.
Armando Duarte.
Armando Pereira Leite.

Quarta-feira, dia	 julho:
Rui Escobar.
Adalgiso Gallot Kehrig.
Maurício Bittencourt Nogueira Gania.
Eugênio Bartolomeu dos Reis.
Hermes de Lucas.
Nelson Monrão dos Santos.
De acordo com o disposto no Decreto-lei n. 5.652, a presença

dos serventuários convocados é obrigatória. devendo comparecer ao
local acima na hora exata afim de não prejudicar a boa ordem do
serviço.

Em 28 de junho de 1940. — Visto. Annibal Alces ItasIns.
Pfado Peslatta, chefe da S.S.

11)eparlanield O Nacional de Produção Vegetal

CoNcoartfmn ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA
Os SERVIÇOS DÊ NATUREZA TÉCNICA DA DIVISÃO DE DEFESA SAN IT Á R f111
VEGETAL Do DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAI..

Chamo a atenção dos interessados para o edital des.!. concorrên-
cia administrativa a realizar-se nesta diretoria geral no dia 9 de julho
do corrente ano, o qual veio publicado na integra no "Diário Oficial"
do dia 28 do corrente Mês, à página 12.386.

Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Vegetal,
em 29 de junho de 1910. — Carlos de Souza Duarte, diretor geral.

Departamento Nacional da Produerlo Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL
INSPETORIA REGIONAL EM PONTA GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário
Oficial" de 26 do corrente, à página 12.103.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
Edital n. 2

Chama-se a atenção dos inteiessados para o edital :a. 2), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10,729,

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA
EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
otnnéreio de vinagres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1957 e seu regulamento, publicado no DM?* Oficial de 13 do corren-
K à página 11.392.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

120ITAL N. 6
Chama-3e a atenção dos interessados para o edital referente à

proibição de que trata o art. 14 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 10 de março de 19R8. publicado no Dirfrio
4a 13 do °premie, à página 11.352.

EDITAL N. 5
Chama-se a atenção dos interessados para o edital calorenta ao

_) registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Didrio Meia
de t3 do corrente, à página 11.3-12.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
elaboração de aguardente de vinho e grasna, nos termos dos atas. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1038, publicado no Diário Oficial de 13 do corrente, as paginas
11.312113.

Entro Nacional--.1e Ensino e Pesquisas Agronômicas

LA 13011 ATÓRI O CENTRA 1. DE EN01.001A

EDITAL N. 8
Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo

unia prorrogação de prazo para registro, publicado no -tilaria Ofi-
cial de 11 do corrente. à pagina 11.152.

(:eni ro Nacional de Losino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE EN01.001A

EDITAL N. 9
Chama-se a atençao dos inlere,ssados para o edital n. 9, refe-

rente à (;ireelação e disiribuieão dos vinhos e demais derivados, pu-
tdvado no Ovirio Oficial de 21 do coerente, à pagina 11.891.

Ceotro Nacional de Ensino e Pesquisas A9e0nUalieaS
LAISOltAToltIO cENTRAL DE ENOL001A

EDITAI N. 10

atenuilo dos interessados para o edital n. 10, referente
iiscalmaçãu da p rodução, circulação e distribuição dos vinhos e de-

}.").1 de.rivedos. no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
iJe 16-3-19:38. publicade no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pagi-
ila li

Ce ro Nacional de Ensi no e Pe sq uisas -111euuõadeas

1. A13011 aTo1110 CENTI1A1, DE ENOL001.‘

EDITAL N. 11

Chaina-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
3 ia n. 11. re [' crente à produção c circulação dos vinhos e demais
elecivados, no território iticional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
e, '	 de 1 938, publicado no Didrio Oficial de 21 do cor-
• e, à pagina 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Atll'unómicas

LA/3011.-1,Tó1IO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 12

Chama-se a atenção dos inleressados para o edital relativo a pro-
re,sos de reg istros que devem ser completados pelos interessados

no -Diário Oficial" de 28 do ide; próximo findo, à pág. 12.384.

Ceniro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATól110 CENTRAL DE ENOLOGIA
EDITAI. N. 14

oialem do Sc. Diretor do Laboratório Central de Enologia,
 entro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério

da Agricultura, faço público que, na forma do art. 7°, da Lei ri. 549,
do 20 de outubro de 1937, combinado com o art. 10, do "Regulamento
da Fiscalização da Produção, circulação e distribuição dos vinhos e
derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499, de
16 de março cl 1938, foram registrados nesta repartição as enti-
dade:	 ene se referem os processos abaixo relacionados:

Pree eSses —	 — Localidades

L. C. E.:
N. 891 — A. Gaspar & Vieira — Distrito Federal.
N. 862 — José Maria Domingues — Distrito Federal.

• 863 — Cardoso & Atoado — Distrito Federal.
N. 86.1 — João Leite Pereira — Distrito Federal.
N. 895 — Joaquim de Oliveira — Distrito Federal.
N. 866 — J. Gonçalves & Martins 	 Distrito Federal.
N. 869 _ jesii Joaquim te Olis eira & Comp. — Minas Gerais.
N. 877-A — llemanzini Longo S.., Coinp, 	 Santa c:maruja.

N. 877-A. — Romanzini Longo & Como.	 E. santa Catarina.
N, 877-B — Sociedade Vinícola Paranaense L. 	 E. Paraná.
N. 897 — Sociedade Industrial Pelotense — R. G. do Sul.

. 905 — Martinho & Pinto — Distrito Federal.
N. 906 — Pereira Cardoso & Pais — Distrito Federal.
N. 007 — Rilidio Pinto de Carvalho — Distrito Federal.
N. 908 — Alvaro da Silva Araujo — Distrito Federal.
N. 909 — Correia & Fernando — Distrito Federal.
N. 901 — João Lorenço do Amaral — Distrito Federal.
N. 911 — aobtosa I S. A. — Distrito Federal.
N. 912 — Adelino R. Filgueiras — Di s trito Federal.
N. 913 — João Evangelista de Almeida — Distrito Federal.

• 91.1 ---s Artur António — Distrito Federal.
N. 915 — Ilermínio Barreto — Distrito Federal.
N. 916 — Silva & Calçada — Distrito Federal.
N. 917 — G. Teixeira Filho & Comp. — Distrito Federal.
N . 018 - comissário Vergues — I.dstrito Federal.
N. 919 — Merciarias Cariocas Lida. — Distrito Federal.

• 920 — Abias Simões Luiz — Distrito Federal.
N. 920 — Abias simões Luiz — Distrito Federal.
N. 927 — Jo s é Antônio Fidalgo — Distrito Federal.
N. 928 — Francisco Pereira da Silva — Distrito Federai.
N. 929 — Manuel Rodrignes Bandeira — Distrito Federal
:N. 930 — Luigi Jannuzzi — Di s trito Federal.
N. 931 — Cipriano doe. safflos	 Distrito Federal.
N. 932 —	 Oliveira — Distrito Federal.
N. 933 — Rodrigo Coelho Barroso — Distrito Federal.
N • 031 — Alarme A. los Santos.
N. 035 — Cesar Pinto Gabriel — Distrito Federal.
N . 036 — Raul Reis Bodrigues — Dist ril o Federal.
N . 937 .._ Manoel Lima Cam p ina — Distrito Federal.
N. 938 — Paulino Lopes da Costa — Distrito Federal.
N. 039 — Paulino	 Gennarães	 Comp. Ltda. — Distrito Fe-

deral.
N. 910	 Abílio Lopes Ribeiro — Distrito Federal.
N. 915 — Sul Agrícola Industrial Ltda. — R. G. do Sul
N. 950 — Alfredo Alves — Distrito Federal.
N. 951 — Alípio da Silva — Distrito Federal.
N. 952 — Avelino Balista Simões.
N. 953 — A. Almeida Marques — Distrito Federal.
N. 954 — Manuel Oliveira da Silva — Ditsrito Federal.
N. 955 — Agostinho da Costa — Distrito Federal.
N. 956 — Armindo da Silva Ferreira — Distrito Federal.
N. 957 — Arnaldo Soares de Oliveira — Distrito Federal.
N. 958 — M. Martins da Silva — Distrito Federal.
N. 959 — Aires Francisco Ferreira — Distrito Federal.
N. 960 — Transporte Carioca — Distrito Federal,
N. 961 — Comissário Morelbson — Distrito Federal.
N. 062 — Andrade & Andrade — Minas Gerais.
Os interessados são convidados a comparecer à :!Secção de Re-

gistro e Controle Vitivinicola deste L. C .E.. para receberem os
certificados dos registros respectivos. Esses certificados, serão en-
tregues, mediante recibo, aos próprios interessados ou a sens pro-
curadores devidamenfe habilR,ado, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 1 de ,julho dc 1910. — Joaquim I. Silveira da
Mota, chefe da Secção de Registro e Controle Vitivinícola. Visto. —
Manoel Mendes da Fonseca, Diretor do Laboratório Central de Eno-
logia.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados- para o eoi!ai de registro
do fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5
do corrente, à página 10.729.

Primeira Comissão Especial Itevisi3ra de ritulos de Terra,
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intirnaçào

publicado no Diário Oficial de 12 do corrente, à página 8.407.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Conselho Nacional do Trabalho

SECRETARIA

Primeira Secção
Pelo presente ficam convidados os Srs. Ademar de Moura Sousa

e Luiz Itabeto de Menezes a, dentro do prazo de 10 diss. coutados da
presente data a comparecerem a esta Secretaria, afim de, mediante
"vista" dos autos, apresentarem razões de defesa no inquérito admi-
nistrativo a que responderam na "Great Western of Bratil Railway
Company, Ltda."

Rio de Janeiro. 26 de ,junlio de 1010. — as nNrido Soares, diretor
gerai da Secretaria.

Departamento Nacional do Trabalho
PROCURADORIA

.Aehando-se nesla Pl'i !curadoria, para cobram:a judicial, as multas
impostas nos processos abaixo enumerados, ficam as respectivas
firmas mitificadas, pelo presente edital, de 'que poderão recolher as
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referidas multas amigavelmente, no prazo de dez dias, na Recebedoria
do Distrito Federal, na falta do que será ajuizado, desde logo o devido
executivo fiscal e efetuada a penhora dos bens suficientes ao paga-
mento na forma da lei.

O pagamento amigavel é feito por meio de guia expedida pela
Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho, encontrando-se
esse serviço a cargo da funcionária Lilida Henriques Dique, no 40 andar
do 'adida do Ministério do Trabalho, à Avenida Aparicio Borges, das

Firma - Rua
llilpert Mnehleisen - Avenida Mem

de Si n. 239.
Ma Silva - Senador Vergueiro ri. 80.
J. A. Matos - Leopoldo n. 30.
J, Alves & Estrela Ltda. - Cosmo

Velho n. 106.
Diretor d'A Batalha - Alfândega ri. 120.
B. N. Carvalho - Goncalves Ledo ri. 15.
O. Albrecht - Copacabana n. 032.
Adriano Vieira - Avenida Niemeyer,

3° barracão depois do n. 740.
José Joaquim de Brito - Garcia Pires

n. 4.
Sociedade Propagadora do Ensino -

Barão de Itapagipe Ti. 285.
José Monaante - Avenida Automovel

Club n. 679.
Nobre & Ribeiro - Maria Passos n. 78.
Manuel José da Silva - Senador Poin-

pau ti. 236.
Nunes & Gonzalez - São Clemente n. 23.
Benedito Peanha - Praça Floriano nú-

mero 31.
Alexandre A. Costa - Rezende n. 79.
Pedro Gonçalves - tiranos n. 1349.
Justino Pereira Vasconcelos - Barão

da Torres n. 188.
José Monteiro Machado - Da Conceição

ri. 71.
Chaves Filho & Se.neca - Dos Romeiros

n. 10.
Augusto Gonçalves de Almeida - Es-

trada Monsenhor l oelix n. 883.
José Fernandes de Oliveira - Estrada

Marechal Rangel n. 105.
Henrique Lopes dos Santos -- São

Gonzaga n. 614.
Júlio Fraga - Joaquim Palhares n. 212.
Marotas allisafir-Praça João Pessoa ri. 4.
Alberto Pinto - Carlos Sampaio n. 72.
Eugênio Coelho Queiroz - Avenida Mera

de Sá n. 44.
Domingos Butruce Filho - Marechal

Cantuária n. 114.
Fábrica de Biscoitos União do Engenho

Novo - Barão do Bom Retiro n. 190.
R. Schirnidt & Cia. - Muniz Barreto

II. 37.
Manuel Coimbra de Almeida - Arnaldo

Quintela ri. 3.
Maynard & Silva Ltda. - Evaristo da

da Veiga n. 31.
Pedro Gonçalves - Uranos n. 1.449.
F. Marques Cruz - Barão de Mesqui-

ta ri. 236-A.
Hotel Castelo Ltda. - Do Mexico TI. 146.
Miguel Amaral - 24 de Maio n. 254.
Pereira ,& Pais - . Ferreira Borges ri. 12.
Honesto Chan - Visconde do Rio

Branco n. 45.
Francisco Guerra - Alfredo Morais nú-

mero 93.
J. Domingues Preza & Irmão - São

Januário n. 151.
Pires Nobre & Irmão - General Roca

n.43.
Pires Nobre & Irmão - General Rocha

ri. 43.
José Venerando Rocha - Copacabana

n. 849.
Felgueiras & Primo-José dos Reis n. 3,
Irene & Hiena - Uruguaiana n. 47,

1 0 andar.
M. A. do Oliveira & Azevedo - Largo

do Engenho Novo n. 20 F.
Joaquim da Costa Macedo - Da Consti-

tuição n. 28.
Domingos Viana - Eeopoldina Rego n. 2.
Padaria Londres Ltda. - Mariz e Bar-

ros ri. 354.
Fiorentino Alves Moreira - Uranos nú-

mero 1.237.

D N T Ex.F. Multa
	

Firma - Rua

2.228-38 4.281	 20080 Gomes & Cia. - Marechal Floriano nú-
mero 146.

13.339-38 4.283	 50080 Banco Boavista	 Primeiro de Março'
n. 47.

7.239-38 4.282	 20080 Viuva Cândido de Araujo Viana - Sete
de Setembro n. • 118'.

1.057-38 4.281	 20080 H. Mota - Visconde do Rio Branco aiú-
mero n.

6.773-38	 1:00080

	

4.278	 Odete Nepomuceno - André eavalc.anti
ri. 51.

	

4.276	 João Maia & Cia. Ltda. - 21 de Maio26.738-39	 20080
n. 29.

Em 29 de junho de 1940. -- Deodato Maia, procurador geral.

Departamento Nacional do Traba!ho
PROCURADORIA

Sr. Teixeira Bastos:
Fica V. S. notificado, pelo presante, a comparecer perante a

Quinta (5") Junta de Conciliação e Julgamento, edificio do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, b° andar, às qua-
torze (14) horas do dia dezesseis (16) do mês de julho de 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra
V. S. Domingos Alves da Costa, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiancia as provas que julgai neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à rovelia (DNT. 94-D-32-P. 5.477-40).

Em 1 de julho de 1940. - .Deodata ablia, procurador geral.

SOCIEDADES ANONIMAS

COMPANHIA COMISSÁRIA DE CAFÉ DE MINAS GERAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GETIAL EXTRkORDINÁRIA REALIZADA Em 5 DE JUNII0i
DE 1940

Às quatorze horas'. do dia cinco de junho de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede social e de acordo
com a convocação da Diretoria, publicaria no "Diário Oficial" de 31
de nlain do corrente ano, rentfiraw-se GS senhores acionistas abaixo
assinados, representando a totalidade das ações desta Companhia.
Aberta a sessão pelo diretor presidente, senhor Argerniro de Hungria
da Silva Machado, por este foi pedido aos presentes que indicassem
quem deveria presidir os trabalhos da assembléia, tendo sido o seu
nome aclamado por unanimidade. Assumindo a presidência, convi-
dou para secreta-iria-10 e senhor Carlos de Araujo Pena. a quem man-
dou em seguida proceder a leitura do edital de convocação e um re-
latório sobre as vantagens da transferência da sede da Companhia
para Niteroi, onde se acha instalada uma de suas torrefações e sua
principal filial. Finda: a leitura, declarou o senhor presidente que
se achava em discussão a primeira parte da convocação, oferecendo
a palavra a quem dela quisesse utilizar-se. Com  a palavra o acionis-
ta senhor Afonso Conde Machado, demonstrou as vantagens da refe-
rida transferência pela economia decorrente de tal fato, assim como
pela fiscalização mais ' direta e eficiente que se poderá exercer aos
negócios daquela filial. Como ninguem mais quisesse utilizar-se da
palavra sobre o assunto, e senhor presidente submeteu à votação a
proposta da transferência, que é aprovada por unanimidade. Em se-
guida declarou que vai submeter à apreciação da assembléia o pe-
dido de alguns senhores acionistas no sentido da conversão de ações
nominativas em ações : ao portador; remo sobre o assunto pinguem
quisesse usar da palavra, o senhor prasidente submete à votação a
referida proposta, que é aprovada por unanimidade. Nada mais ha-
vendo a tratar, e niagoem mais querendo utilizar-se da palavra, o
senhor presidente dá por encerrada a sessão, mandando antes que se
lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida e achada conforme, é
aprovada, sendo por todos assinada. - Carlos de Araujo Pcnna. - Ar-
ociniro de Hungria da Silva Machado. Jonathas Pereira Filho. -
Theodoro Machado da Silva. - Afonso Conde Atochado. - AseendinO
de Lima Carvalho.	 Diogenes Brito da Bocha.

(C.6.752 - 1-7-40 - 6082)

COMPANHIA MELHORAMENTOS DA GÁVEA

ATA DA NÔNA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE ACIONISTAS

Aos 7 (sete) dias do mas de junho de mil novecentos e quarenta
(1940) à rua do Ouvidor número setenta e seis (76) loja, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, com a presença de acionistas representando
o número legal conforme se verifica no livro de presença, assumiu
a presidência, por indicação dos acionistas presentes o Sr. Bruno
Casar Otero. que convidou para 1° e 2° secretário, respectivamente,
os Srs. Elias Monassa e Valdemar Tinoco de Freitas que aceitando os
cargos, se empossaram. Assim, constituiria a mesa, foi pelo Sr. pre-
sidente declarada aberta a sessão da NOna Assembléia Geral Ordi-
nária. de acionistas da Companhia Melhoramentos da Gávea, convo-
cada pelos avisos publicados no "Diário Oficial" e "Jornal do Brasil"

12 aa Ia horas.
1.).N.T	 Ex. F. Mu l ta

11.988-38 3.840 200$0

21.530-38 3.820 2.00$0
7.036-33 4.109 1000
2.639-37 1.176 1:000$0

18.136-38 4.041 10080
24.806-39 A.275 20080
24.805-39 4.274 200$0
24.138-39 4.268 20080

21.691-39 4.267 20080

24.690-39 4.266 20080

19.953-38 4.265 100$0

7.753-38 4.264 20080
6.875-38 4.263 10080

3.672-38 4.202 10080
565-39 4.261 100$0

2.512-38 4.200 20080
20.024-38 4.259 10080
2.71 .5-37 4.258 10080

8.806-37 4.257 10080

38.201-37 4.256 50080

4.220-39 4.255 20080

19.435-38 4.254 20080

6.435-30 4.255 1000$0

1.436-39 4.252 200$0
6.127-39 4.250 20080

218.026-37 4.249 5000
10.928-37 4.248 1:00080

1.082-39 4.247 10080

5.835-38 4.240 200$0

13.894-37 4.272 20080

11 . 923- 39 4.308 20080

3.721-39 4.306 20080

20.623-38 4.305 20080
5.710-38 4.304 20080

2.049-39 4.303 1:00080
22.028-38 4 302 20080
1 4 . 1 18- 39 4.301 10080
9.946-37 4.299 1 : O 00$0

9.978-38 6.298 200$0

4.892-39 4.297 10080

9.481-39 4.296 10080

9.482-39 4.295 20080

789-40 4.294 200$0

18.876-39 4.292 20080
21.875-39 4.291 20080

1.260-38 4.290 20080

6.909-35 4.289 20080

626-29 4.288 10080
2.106-39 4.287 10080

20.793-38 4.286 :00080
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cin dezoito (18) de maio peóximo pado, afim de tonnae conheci-
mento e deliberar sobre o relatório da Diretoria, Baiano, Contas e
parecer do Conselho Fiscal relativo ao Exercício social findo ecu
trinta e um (31) de março de mil novecentos e quarenta (1040),
assim como eleger o novo Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
eido corrente. A pediu° do Sr. presidente foi feita peló secre-
iario a leitura dos referidos dueumentos, os quais foram publicados
IR) -Diário Oficial" de 6 do corrente. A seguir. foram Os meemos
pestes em discussão e corno ningueni pedisse a palavra, o Sr, pre-
sidente os submeteu à vetação conetatandu-se terem sedo aprovados
unanimemente, com tis abstenções legais. Foi depois submetida à
votivo-e) a recomendação da Diretoria, para declarar DM dividendo de
dez per cento (10 ,e0) sobre as ações preferenciais e ordinárias, re-
lativo ao exercido de mil novecentos e trinta e nove (1939) e mil
novecentos e quarenta (1910) o que foi unanimemente aprovado.
Pas s ando-se à segunda parte da convocação procedeu-se a eleição do
Giesellio Fiscal e suplentes para o exercido corrente. Obedecidas as
fe rirellidadee legais, verificou-se terem sido eleitos por unanimi-
dade de votos para o Conselho Fiscal os Srs. Jeão Pereira de Al-
meida, Fnller Tredgelt e Valdemar Tinocu de Freitas; e para su-
plentes os Srs. Antônio Carvalho da Silva, José de Abreu Fernandes'
e Jose Raul do Rego Valença. Nada mais havendo a tratar, o Sr. pie-

lente suspendeu a reunião e mandou fosse lavrada esta ata, o que
tei feito. Reaberta a sessão, foi a referida ata lida, achada conforme
e aprovada por todos os presentes. Redigida por mim 2 secretário
Vaticinar Tinoco de Freitas, que a assino juntamente com o se-
nhor presidente, 1° eeerelário e demais acionistas presentes. -- O
presidente Bruno Cczur Otero. — I° secretário, Elias Monassa. —

secretario Waldemur Tinuco de Freitas. — V. B. Kershner.
Pereira de .-11nbeida. — Fuller Tredgett. — O. S. Oaliley. —

Antonio Carvalho da Silva.
(C. G.763-1-7-50-6l$2).

BANCO DE CRÉDITO PESSOAL S. A.

BALANço F,NI 29 DE JUN Ho DE 1910

Ativo

Mehiários . . . 	
	 3;:501ea00

Com ae coerentes 	
	 391:1718500

Tf'elos descontados . . . 	
	 3.058:4338100	 :T.187:1068000

calaa em espécie e em bancos 	
Titules e propriedades do banco 	
AelidniSt as . 	
Ações caucionadas . 	

edoree plefeitos em cobrança
Le vedores ia/efeitos em garentia• •

Te elos em cobrança 	
	

142:023$800
Títulos em garantia 	

	
67:3G48100	 209:5878900

lie see sas de instalação . 	
	

20:4208900
móveis e . utensílios 	

	 5008000
ohjetee de escritório . . . 	

	
2:5528600

1 exersas contas . . . .  
	

5:0568000

5.025:5138200

Passivo

ietpital .	 . . 	
	 2.000:0008000

Fliociu de reserva .	 /5:0008000
onl as correides . 	

Contas corrente a prazo fixo • • • •

Letras a prèmio

Contas correntes garantidas
R edeseon tos . 	
Caução da Diretoria
Efeitos em cobrança
Efeitos em garantia

Credores plitallos em cobrança • •
Ceedores pitítulos em garantia

Dividendos e bonificações:

Di n idendos não reclamados . 	
100 a razão do 10 % 	
Boni f icações . 	

Diveeeas contas . 	
	

55:G39$000

5.025:5138200

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. — Lindolfo Xavier, presi-
dente. — Aloysio Russo, lodo Francisco Coelho Lima. diretores. —
B e njamin Blume, contador.;

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito

A despesas do instalação, objetos de escritório,
irúveas o utensílios

Depreciação destas contas:
A licenças, ordenados, juros, alugueres, comissão,

imposto, despesas gerais, etc. 	
	 155:8W8e00

A diVidelldOS — Pelo 100 a distribuir a 10 '7'0	 • •	 42:0038e00
A fundo de reserva — Quota destinada a esta conta 	 2:500814,0

204:1538800

Ceédito
Lucros verificados nesse exercício deduzidos os per-

tencentes a outros 	
	

205:1538e00

Rio de Janeire, 1 de julho de 1940. — B e njamin Blume, coe-
tadur.	 (C-6.825 — 1-7-940 — 15681),

BANCO DE OPERAÇÕES MERCANTIS S. A.
Carta Patente n. 727, de 20 de novembro de 1928

BALANCETE DE 29 DE JUNHO DE t040
Ativo

Letras descontadas	 	 3.135:1488100
Enny réelimos em contas correntes . 	 	 155:8'238300
Letras a receber em c/alheia e em cobrança inte-

rio-	 459:3568000
Valores caucionados . . 	 	 80:0008000
Valores depositados. . . 	 	 408000
Caixa: Em moeda coeiente 	 	 129:7808700
Caixa: Em depósito no Banco do Brasil 	 	 5:1858300
Caixa: Em depósito em outros Bancos .... 	 	 122:7018300
Diversas conte9, .	 . . 	 	 122:4628400

4.210:5858000

Possivo
Capital. . . . 	 	 600:0008000
Fundo de reserva 	 	 83:1448000
Depósitos em contas correntes com juros 	 	 537:4338100
Depósitos com aviso prévio 	  1.710 :400t1100
Depósitos a prazo fixo 	 	 351:7708100
Depóeltoa sem juros. . .	 4158200
Títulos em caução e em depósitos 	 	 530 :3068600
Compromissos por endo sso	 .......	 69:6088000
Dividendos a pagar. 	 ........	 5:6178500
Diversas contas. . . 	 •	 312:2998810

4.210:5818000

E I'llS Schub:, diretor-pre g ident e. — OtIo Morgenthaler,
superintendente.	

(C-6.825-1-7-910--6583)

EMPRESA BRASILEIRA DE ÁGUAS S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIzADA EM QUATORZE DE JUNIPS,

DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Aos quatorze dias do ri-1U de junho de mil novecentos e quarenta,
às onze horas, à rua da Alfandega, número quarenta e um, terceiro
andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, reuniram-se os acionistas da
"Empresa Brasileira de Águas, Sociedade Anónima", devidamente
convocados por editais publicados no Diário Oficial e Jornal do Co..
méreto, do vinte e oito, vinte e nove e trinta do mês de maio de mil
novecentos e quarenta, e concebidos nos termos seguintes: — "Em-
presa Brasileira de Águas S. A." — Assembléia geral ordinária -..
Convidamos os senhores acionistas a se reunirei» em assembleia ge-
ral ordinária, no dia quatorze de junho vindouro, às onze horas, na
sede social, à rua da Alfendega, número quarenta e um, terceiro an-
dar, afim de se pronunciarem sobre as contas e relatórios do Conselho
Administrativo, relativos ao exercício findo de mil novecentos e trinta
e nove, bem como o parecer do Conselho Fiscal. Nesta mesma assem
bléia deverão os senhores acionistas procederem à eleição dos mem
bros cio Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício do ano de
novecentos e quarenta. — Rio de Janeiro, vinte e sete de maio de mil
noVecentos e quarenta. — O Conselho Administrativo." — Verificanl
do-se pelas assinaturas do livro de presenças que concorriam à reis:
nião acionistas em número legal, foi aclamado seu presidente o acio.
nista,..Sr. Dr. Raymundo O. de Castro Maio, que, agradecendo a in
dicaçao, convidou para secretários os acionistas, Srs. Antônio M. Már
quez e Jegues Singery. Assim formada a mesa, declarou o senhor pie
sidente que a assembléia objetivava o pronunciamento dos senhores
acionistas sobre o relatório e contas sociais do exercício findo dc
mil novecentos e trinta e nove, bem como do parecer do Conselho
Fiscal, documentos que mandou o secretário, Sr. Jaqut..s Singery,
ler à assembléia. Terminada essa leitura, foram os mesmos do
cumentos postos em discussão. Como ninguem pedisse a palavra, fe,
ram a seguir submetidos à votação, sendo aprovados unanimemente,

, com as abstenções legais. Declarou, então, o Sr. presidente, que
4egunda iarte dos trabalhas compreendia a eleição do Conselho Firu

•

e99:2788100
10:0008000

',50:0008000
15:0008600

31:1268700
83:0858009	 117:2118700

614:979$600
1.142:1288100

8:1458700 1.795:2538700

. .
. . 34:1268700

83:0858000

64:7778100
701:4508000

15:0008000

117:2118700

142:0238800
67 :3618100	 2'0:38700O

• • 9:7178000
42:0038000

438800	 51:7938800

4 ;8578800
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Cal para o exercício de mil novecentos e quarenta, bem come dos
ECOS suplentes. la, assim, proceder' à chamada dos senhores acio-
nistas, pelo livro de presenças, para que entregassem à rneea as cé-
dulas de votação. Assim procedendo-se e apurados os votos, verifi-
cou-se que foram eleitos unanimemente para membros do Conselho
Fisaal, os Srs. I ws. Jo s e Esperidlão de Carvalho, Arnaldo Dumont
Vilneese No e Ribeiro, e .para suplentes, os Srs. Drs. Rodolfo Gd-
ma r ees Valadão, Argenero Couto de 13a tios e Sr. Aristide.-3 Pouchot
Lerinatia. Afinal, declarou o Sr, presidente que estavam satisfeitos os
fins de ',l aser-enleia. Entretanto, concedia a palavra a quem dela qui-

uso. Pediu a palavra o acionista Sr. Cândido Torres Gui-
marães, que propoz um voto de agradeci:nento da assembléia
no -a, e que os presentes outorgassem a e s ta poderes para assinar
ala (eis trabalhos. Submetida este propo s ia à votação, foi unanime-
mi e l e aprovada. Nada mais havendo, foi encerrada a reunián, da
(pai se lavrem esia ate para Constar, e que, na forma da aulerização
dada. n, ai assinada pela inça.	 Itio de Janeiro, quatorze de junho
d e mil uovecentos e quarenta. — Ilaymundo O. de Ca[tro Alay!),, pre-
sidie,' P. — Antonio Jt. 31 , irqu r z.., 1" SPerMáriO. — Jacques :_ziugery,
2' s(.v:.1,iz-in.

(C -- (.701 -- 1-7-1910 -- 8286.)

LABORATÓRIOS 02011ENO 3. A.

RELATól110 DA O IRET...tn

arionista:

pAREcER Do GoNELTIO FISCAL
Os abaixo assinados, membros. do Conselho Fiscal dos Labora-

tórios Oforero S. A., depois de examinarem o balanço e os livros
referentes ao exercício de 1939, são de parecer que sejam aprovados
pela assembleia geral, com tini voto de agradecimento à diretoria o
aos funcionários da sociedade.

Rio de Janeiro. 19 (!e jc ruo de 19;0. — Dellarmino Austrery:silo
de Athflude.	 fe..7rIerá.o Barata. — Al) lOn70 Pinto Aeeioly IVetto.

(C. 6.82G — 1-7-1910 — 1458900).

mmÃos GUIMARAES, LTDA.

Casa Bancária

Fendada em 15 de fevereiro de 1937
;XI]	 ,ela Carta Patente n. 1.368 de 2 de julho de 193e

Rua do Ouvidor n. 79-A

Todas as Operações Bancárias

neea:screre Ou MÊS DE .1UNII0 DE 1910
Ativo

Letras descontadas 	 	 6.17 :191$3(e.)
Empréstimos em conta corrente 	 	 1.530:15ee60e
Letras à cobrança conta nlbeei 	 	 581:1508100

l'en cumprimento à lei e aos estetutos vimos apresentar ao vosso Valores caucionados 	 	 2.378:908:is500
jul gamento os documentos relativos à nossa administração no exer- Valores depositados 	 	 8.529:750000
cicio de 1939, hem como o balanço referente ao mesmo período, en- Títulos de N/Propriedade 	 	 48:7998700
cerrado ein 20 de dezembro próximo passado.	 Caixa:

Os negócios da sociedade durante o exercício findo, correram em 	 Em moeda corrente 	 	 311 :7188900
perfeita ordem, conforme se verifica nnalizando os documentos que 	 No Banco do Brasil 	 	 631:1368900
têm vslaan à disposição dos senhores acionistas na séde social. 	 Em outros Bancos 	 80

	

601 :8108200	 1.553:60600
Agradecemos a todos os nossos amigos e clientes a confiança nue

no tem sido oispensada e aos nossos auxiliares a colaboração dedi- Diversas conte 	 501:1488300
Caia em pró) do desenvolvimento da sociedade.

Quaisquer outras informações que os senhores acionistas deee- 	 Soma 	 	 21.363:7698500
¡arem serão solicitamente prestadas.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910. — Dano de Almeida Ma-
galhães, Diretor-Presidente. — Valdir da Rocha, Diretor-Gerente.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1939
Ativo

Contas a receber 	
Duplicatas a receber 	
ObrigaçOes a receber 	
li.1ateria prima 	
Material de embalagem
Produtos em stock 	
Tastampithas de consumo
Vazilhames 	
Conta correntes 	
Bernfeiterias 	
Imóveis 	
Marras & Fórmulas 	
Móveis & Utensílios 	
Maquinismos .. 	
Depósitos & Cauções 	
Utensílios de Laboratório 	
Novas instalações 	
Material de propaganda . 	
Devedores por títulos em caução
Devedores por títulos em cobrança
Ações em caução 	
Caixa 	

Passivo

Capital 	 	 500:000$0e0
Fundo de reserva 	 	 298:938i30
Depósitos:

	

8918500	 em C/C com juros 	  2.302:4688870

	

222 :9118900	 em C/C limitadas 	  1.830.674200

	

52:1958000	 em C/C populares 	 	 361:6628900
	38:7908800	 em C/C aviso prévio 	 	 103:4438200

	

55:29%5200	 em C/C a prazo fixo 	  3.234:787$900	 7.8330338070
16 :3108500

	

1:3908500	 em Cobranças no Interior 	 	 581:1508109
7208000 Títulos em caução e em depOsito 	 	 10.908:6588500
:50e15100 Correspondentes no Interior 	 	 227;00$ 100

11:0428300 Diversas contas 	 	 1.011:9878000
787:03e$100

	281:00e8000	 Soma 	 	 21.363 :7698500
20:0758800

	

23 :00403	 Rio de Janeiro, 30 de junho de 1940. — J. A. Moura, cen(ader.
76a8200 — D,,rid A. O. Guimarães. gerente.

	

16:5238200	 (C. 6.819 — 1-7-1910 — 1218.100).
14:02:n600
3 :7093360

151 :4388100
11 :1198100
15:09( 8000
1:1258900

ATA D.,. AsSEMULÉLA GERAL OBDINÁRLI "2 coNvocAçÃo", RnALInDA EM
Die JUNII0 DE 1910

ERA:31MA IMOBILIÁRIA S. A

Passivo

Cnute! 	
(ameis a pagar 	
Obrignçõea a pagar
Títulos descontados
Cont as correntes 	
(iiralPicações a distribuir .. 	
Inatifuto dos Inchtstriários 	
Credites hipotecários 	
Duplicatas a pagar 	
rAwros tisperic,nc: 	
Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação 	
Tihih)R em cancã° 	
Til mios em cobrança 	
Depósito da diretoria 	

..

Às quinze horas da dia vinte e cinco do mês de junho do ano de
1.745:9178100 mil novecentos e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, à Ave-

.	  nida Rio Bronco ns. 235 e 257, na sede da Brasília Imobilieria So-
ciedade Anónima, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária os
acionistas desta sociedade, representando mais de dois terços ao ca-
pital social, constatado pelo respectivo livro de presença, de confor-
midade com os Estatutos em vigor. Aberta a Assembleia pe t o pre-
sidente da sociedade o Cr. Dr. Alvaro AI. de Oliveira Ca s tro, este
declara que, encontrando-se nilmero legal de senhores acionistas para
realização desta Asserrda.éia, solicitava a indicação de um do .5 pre-
sentes para dirigir os seus trabalhos.

Sendo a seguir indicado e escolhido por . aclamação o nome do
Sr. Dr. Edg,ard Gomes Pereira, para dirigir os trabalhos desta reu-
nião, o mesmo Senhor assume a pesidência dos trabalhos e depol a de
agreriecer a indicação do seu nome, escolhe os Srs. Alberto Carlos de
Oliveira e Josué Rodrigues Loureiro, para secretariá-los.

eoestiluida legalmente a mesa o Sr. Presidente manda proceder
ao Edital de convocação transcrito nos "Diários Oficiais" de 11, 12 e
13 de junho, dando assim, conhecimento a todos os presenles do3
fins que mativaram esta reunião.

Seguidamente foram lidos todos os documentos apresentados p e-
la Diretoria para apreciação e deliberação por parte desta Asaenebtéia
Geral, corno sejam: Balanço Geral, encerrado em 31 de dezembro de
1939, com detalhes de todas as contas do "Ativo" e "Passivo" e de-
monstração da conta "'Acros e Perdas", Relatório da Direto-ia e
pgeukt do Conselho Fiseal„neeirn redigido;

200:0008000
24:4028900
79'1928800

116:2518700
740:4288700
10:858500

6758100
250:0008000
38:8078700
73:0818800
23:4198100

5:4818000
151:138:“00
11:11%400
15:0008000

1.745:9178100

fito de Janeiro. 30 de dezembro de 1939. — Dano de Alnteida
Maryalhães. Diretor-Presidente, — Valdir da Rocha, Diretor-Ge-cen-
to..	 .Aiitonio I. nalloso, Contador
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PARECEU DO CONSELHO FISCAL

'. Senhorea Acionistas:	 •	 - -
• O Conselho Fiscal da Brasília Imobiliária Sociedade Anónimã

tendo examinado, em obediência às determinações dos Estatutos, re-
latório; atoa e contas da Diretoria, relativos ao período de 1 de ja-
neire , á 31 de dezembro de 1939, verificou peloa documentos Rire-
sentam a exatidão de todas as verbas do respectivo balanço geral,
sendo de parecer que devem ser aprovadas as referidas coutas. m-
iá' pric e bem- assim todos os atos da Diretoria praticados nu decur-
so daquele ano.
- Rio de Janeiro, 2 de junho de 1940. — Francisco de Moura

Braiidão, Arnaldo- Pereira de Oliveira e Jacques Singery".
Suame ,tido a exame e apreciação desta Assembléia, todos esses

decumentos foram unanimemente aprovados, atas, contas e demais
aasurnentos apresentados bem como o Parecer do Conselho Fiscal,
cujos membros assim como os da Diretoria, se abstiveram de votar.

O Sr. Dr. Alvaro M. de Oliveira Castro, presidente da Direto-
ria, envia à mesa uma proposta com todos detalhes para a realização
de u:na operação financeira, operação financeira essa já ap!ovada
pela Diretoria. Lida , essa proposta pelo Sr-. Secretário e depois de
se manifestarem vários dos Srs. acionistas presentes ficou ,unani-
riemei te aprovada 'urna autorização para a atual Diretoria realizar
um finpréstimo de 7.500:0008000 (sete mil e quinhentos contos de
réis), dando em primeira e única hipoteca o edifício Brasília, em
vias oe conclusão à Avenida Rio Branco, esquina da Avenida Presi-
dente Wilson e respectivo terreno, com juros de 9 eis (nove per cen-
to ao ano, resgatavel dentro do prazo de quinze anos, penada iam-
berr para isso a convocação de urna Assembleia extraordinária, o
que iui aceito pela assembléia.

[assando-se à segunda parte da ordem . do dia. "Eleições". o Se-
nhor Presidente declara que, 'embora conste da convecação "Eleição
de Diretoria e Conselho Fiscal" somente se processaria a eleição des-
te último, urna vez que os Estatutos da sociedade estabeleciam expres-
%semente que o primeiro mandato da atual administração terminaria
com o exercício de 1940 e que à Assembléia que deliberasse sobre as
contas desse exercício é que competia a eleição de seus sucessores,
assim, pois, suspendia a reunião por quinze minutos para que os
SN. Acionistas se munissem de cédulas para a eleição do Conselho
Fisca,

Reaberta a Assembléia, procedida a chamada e consequente apu-
ração, verificou-se que foram reeleitos os Srs. Jacques Singery. Dou-
tor Francisco de Moura Brandão e eleito Dr. Gilberto Gou lart de
Andraée pare membros efetivos do -Conselho Final para O 'exercício
do 1940. e para suplentes deste mesmo Conselho; os Srs: Frederico
Ferreira Lege, Dr, Be-redito da Fontoura Sobral Pinto, reeleitos e
Sr. Ainaldo Pereira de Oliveira, eleito.

asós terem sido proclamados e investidos nos res pectivos cru.-
gos tis l os os membros reeleitos e eleitos do Conselho Fiscal. usa da
;palavra o Sr. Alberto Carlos de Oliveira. congratulando-se com os
d ren.us acionistas pela forma inteligente como tom sido conduzidos
pela Diretoria os negócios da sociedade e bem defendidos os seus le-
gitina interesses. propondo que na ata dos trabalhos de ho je seja
inserido um voto de louvor a essa mesma Diretoria.

Aprovada essa proposta e ninguern mais desejando usar dá pa-
lavra o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos da presente Assem-
bléia, para que por mim fosse lavrada esta ata, a qual, depois de lida
e julgaca conforme em todas as resoluções tomadas pelos Sts Acio-
nistas presentes, foi pelos mesmos aprovada e a seguir assinaria, jun-.
lamente comigo. Josué Rodrigues Loureiro, que a escrevi, H e assi-
no aos 25 de junho de mi/ novecentos e quarenta. — Josué Rodrigues
Lotreiro. — Erloarri Gomes Pereira —• Alvaro Mendes de (Piteira
Castro. — C. Torres attimarlies. — P. p. Crédit Comercial de Fran-
ce, p. p. Banque de l'Union Parisienne, Eduardo Isaaeson P.°. —
P. p. Société de Construction des Batignolles, p. p. Société de
Construction du Port do Pernambuco, Alberto Carlos de Oliveira

(C 6.762 -- 1-7-1940 -- 14080

SOCIEDADES CIVIS
CENTRO ESPÍRITA CAMINHO DA LUZ

=TRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e Viro, em 3-1r-38, de duração
Indeterminada e o património a se constituir, não respondendo seus
sócios, subsidiariamente.- pelas obrigações sociais, são seus fins de-
senvolver a propaganda do estudo prático evangélico filosófico do
Espiritismo codificado por Allan Kardec e socorrer os necessitados
peta forma estabelecida no Capítulo VIU. O Centro é administrado
por uma diretoria composta de:' Presidente (que é o seu represen-
tante em Juizo), 1° e 2° Secretários. 1° e 2° Procuradores, 1° e 2'
Tesoureiros, bibliotecário e um C. Fiscal de seis membros A re,
forma dos Estatutos far-se-á obedecendo o que determina o art. 37.
O Centro não poderá extinguir-se enquanto tiver cinco sócios que o
mantenham. Em caso de extinção; entretanto, seus bens serão entre-
gues h Cruzada Espírita Suburbana, para a continuação do programa
do Centro. A diretorial atual e sócios fundadores constam dos Esta-
tutos. — A Diretoria-

`W.G — 6.764 — 1-7-40 -- 24$51.

IGREJA EYANGBLICA BATISTA NA PENHA
ExTRATO DE ESTATUTOS

A Igreja Evangélica Batista na Penha, fundada nesta capita)
onde tem sua sede, é uma comunidade religiosa, composta de número
ilimitado de sócios de ambos os sexos, sem distinção de nacionali-*
dada e tem por fim:

Reunir-se regularmente para o culto do . adoração a Deus, estudo
da Btblia e pregação do Evangelho;

Concorrer para o estabelecimento do reino de Deus na terra o-no estabelecimento e manutenção de escolas e outras instituições caies
tenham o mesmo fim espiritual;

Cultivar relações fraternais com outras igrejas evangélicas e da,
mesma fé e ordein em toda a parte.

administrada por uma Diretoria composta de presidente, 10 e
20 vice-presidentes, 1° e 2° secretários e 10 e 20 tesoureiros.

É representada pelo presidente em juizo e fora dele.
Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações que

os seus representantes contrairem expressa ou intencionalmente em
nome da Igreja.

A dissolução e o destino do património far-se-ão de acordo com
O art. 37 dos estatutos.

Os estatutos poderão ser reformados em assembléia geral com
O quorum de dois terços dos membros da Igreja, que estiverem -11Q
Rio de Janeiro.'-- A .Diretoria.

(C. 6.822 -- 1-7-940 -- 26$7.)

ANUNC1OS
Brasil Social

EDITAL
Comunicamos que o Sr. José de Resende Silva deixou de ser co.

bradar da Associação a partir desta data. Passando a exercer a fun-
ção de cobrador o Sr. Mário Braz da Cunha.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 6.756-1-7-940-932)

.gp

Declaração
Declaro que perdi a carteira de identidade n. 16.670.
Rio do Janeiros 29 de junho de 1940: — José Ribetro Pinto.
Reconheço a firma de José Ribeiro Pinto.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. Em testemunho (sina/ pú-

blico) da verdade. — José . Corrda de Oliveira, escrevente autorizado.
(O. 6.753-1-7-940-1f2),

União Nacional de Auxílios
EDITAL

Comunicamos-que o Sr. José de Resende Silva deixou de ser co-
brador da Associação a partir desta data. Passando a exercer a fun-
ção de cobrador o ár. Mário Braz da Cunha.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 6.755--1-7-940----9$2)

Radica S. Am

Rio de Janeiro

'ASSEMBLÉIA miar, EXTRAORDINARIA

Primeira convocação

Convidamos os senhores acionistas a se reunirem, no dia 6 de
julho, às 15 1/2 horas, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 137,
sala 1.104, nesta Capital, para, em assembléia geral extraordinária,
tratarem da seguinte ordem do dia:

ao _... Eleição de' diretores;
20 — Interesses gerais;

•
De acordo com a lei, os senhores.acionistaa, para poderem votar,

deverão depositar em Banco ou na Caixa da Sociedade as suas ações,
ate'. 3 dias ante da data mareada para a assembléia.

Rio de Janeiro, i de julho de.1940..— A.. Diretoria.
(C—G.757-1-7-940--64$3-3 vezes)

Sindicato Médico Brasileiro
• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDUNTÁRIA •

De ordem do Sr. presidente, convoco os Srs. sindicalizados, em
pleno gozo dos direitos sociais, para urna assembléia geral extraordi-
nária destinada a tratar de interesses da "Casa do Médico" — finali-
dade, obrigações, funcionamento, etc. — no dia 16 do corrente, às 21
horas, na sede social, à Av, Rio Branco n. 133, 3°. — Arnaldo Ca-'
valcanti,10, secretário;

...

C. 6.823--1. -7 -9t0--15$3j,
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Declaraçã‘o

O Dr. João Paulo da Cruz Brito, filho do Dr. João Paulo da
Silva Brito, já falecido, vem, pela presente publicação, declarar que
se extraviou o conhecimento dc recolhimento de 10:00080, em apó-
lices da Divida Pública Federal, feito no Tesouro Nacional em junho
de 1909, guia n. 321, em favor de Anibal Pedro dos Santos, ficando
io referido conhecimento, a partir desta data, destduido de todo va-
lor, perante a autoridade competente.

São Paulo, 3 de junho de 1910. — Dr. João Paulo da C1 . 117. BrU40.
Reconheço a firma do Dr. João Paulo da Cruz Brito.
São Paulo, 17 de junho de 1940. Em testemunho (sinal público)
da verdade. — Luiz Mendes Itodrigues, escrevente autorizado.
Reconheço a firma de Luiz Mendes Rodrigues.
Rio de Janeiro, 29 de junho de 1950. Em testemunho (sinal pú-

público) da verdade. — Luiz Caraleanti Filho, tabelião.
(C. 6 . 807-29-6-910-5280-3 vezes)

Vigia S. A.
ASSEMBLEIA GERAL iro•txoninxima

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 2 de julho próximo futuro, às 11 horas,
na sede social, à rua da Alfandega n. 41, sala 712, afim de delibera-
rem sobre urna proposta da diretoria para aumento do capital So-

cial do 50 para 200 contos de réis, bem como para modificação do ar-
tigo 17 dos estatutos. A proposta se acha, desde já, à disposição dos
Srs. acionistas, na sede social. Ficam suspensas, até a realização da
assembléia, as transferências de ações. •

RIO, 21 de junho de 19 .10. — A Diretoria.
(Cl, 6 . 698-21-6-940-6182-3 vezes)

Declaração
Itenry Filho & Comp., Casa Gonthier, negociantes que foram es-

tabelecidos à rua Sele de Setembro n. 195, com casa de empresOmos
sobre penhores, comunicam a esta praça e a quem possa interessar,
que terminaram as suas transações em data de 28 de dezembro pró-
ximo passado. pedindo que apresentem suas reclamações à rua Bue-
nos Aires n. 216 sob., com o Sr. Dr. Osvaldo Ferreira Bastos, onde
estão ao alta 	 dispor dt seus clientes e amigos.

Rio de Janeiro, 21 cl: junho de 1940. —	 Comp.
Reconheço a firma de Ilenry. Filho & Comp.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1910. Em testemunho (sinal pú-.

blico) da verdade. — Luiz Cavalcanti Filho. tabelião,
(C. 6. 641-25-0-910-19388-10 vezes)

Produtos Medicinais Ltda.

Comunica à Praça a transferência da sua sede, da rua da Con-
eaição n. 110 para a rua Teófilo ()Mini n. 167, 1 0 andar.

(C. 0.986-28-6-910-1583-3 vezes)

Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aéreos

5. A. N. '1'. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Pela presente ficam convocados os Srs. acionistas para, em as-

sembléia geral extraordinária, se reunirem no dia 3 de julho pró-
ximo, às 15 horas, na sede social, "Edifício Gonçalves Dias", situado
à rua da Assembléia n. 104, 40 andar, salas 410 a 415, nesta Capital,
afim de serem aprovadas as propostas: gratificação atribuida a um
acionista, de acordo com o resolvido na assembléia anterior, proce-
der-se à ele'ção dos membros para os cargos vagos na Diretoria e
Curiselho Consultivo, modificação do art. 60 dos estatutos e outros
assuntos de interesse geral. Se no dia designado não comparecerem
acionistas em número legal, ficam desde já convidados para, em se-
gunda convocaçao, se reunirem no dia 8 desse mesmo mês, à mesma
hora e local acima indicados, para o mesmo fim, deliberando-se, en-
tão, com qualqum número de acionistas presentes. — A Diretoria.

(Cl. 6.990-28-6-940-7585-3 vezes)

Companhia Arquitetônica
ASSWIDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA •

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia 'geral extraordinária, as 15 horas do dia 6 de julho próximo, na
sede da Companhia, à rua Visconde Santa Isabel n. 272, afim de de-
;liberarem sobre o seguinte:

a) aprovação de atos da Diretoria;
b) sobre cargos acéfalos na Diretoria;
c) venda de parte do acervo social;
d) interesses sociais.
Rio de Janeiro, 23 de junho de 1940. — A Diretoria.

Ilwat

Arraça
M. J. de Almeida & Companhia, fabricantes dos cofres "Interna-

cional", com fábrica própria, à Avenida Amaro Cavalcante n. 533, e.
escritório e depósito à rua do Rosário n. 143, nesta Capital, comuni-
cam à praça, seus clientes e amigos que, por força da alteração de
contrato social, arquivado no Departamento Nacional de Indústria e
Comércio sob o número 147.136, em 17 de junho de 1940, retirou-se
da sociedade o sócio Dionísio Soares, pago e satisfeito do seu capital,.
haveres e lucros.

Outrossim, participam que, sob a mesma ração social, continuam
com o IneSDIG ramo de negócio, os sócios Manuel João de Almeida e
João Dias dos Santos, esperando merecer de todos seus clientes da
praça e interior e amigos a mesma preferência coro que sempre go-
zaram.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940. — M. J. de Almeida Com-
panhia.

Reconheço a. firma 111. J. de Almeida & Comp.
Rio de Janeiro, 1 de julho da 1910. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Antonio Ascensão, substituto.
(Cl. 6.758-1-7-910-2485)

Companhia Expresso Federal

AÇÕES PREFERENCIAIS

Do dia 3 de julho corrente em diante, das 9 às 11 e das 11 às 16
horas, paga-se, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco ri. 87,
o cupão si. 6, relativo ao 1° semestre de 1940, à razão de 45$0 cada

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1940. — A. Diretoria.
Pela Companhia Expresso Federal, 11. P. Covington. diretor.

(C. G .759-1-7-910-1182)

Companhia Expresso Federal

JUROS SOBRE DERENTURES

Do dia 3 de julho corrente em diante, das 9 às 11 e das 14 às 16
horas, paga-se, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 87,
o cupão n. 27, referente ao 1 0 semestre de 1940, à razão de 10$0 por
título.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1910. — A Diretoria.
Pela Companhia Expresso Federal, H. F. Covinglon. diretor.

(C. 6.760-1-7-910-11$2)

companhia Parque da Várzea do Carmo

SOCIEDADE DE CRÉDITO REAL

JUROS DE umas HIPOTECÁRIAS

Na sede desta Companhia, à Avenida Almirante Barroso n. 90,
60 andar, nesta Cidade, serão pagos, a partir do dia 5 de junho pró-
ximo, mediante a apresentação dos títulos originais, os juros relati-
vos ao cupão n. 8, vencivel no dia 1 do mesmo mês.

Rio de Janeiro, 29 cie junho de 1910. 	 A Diretoria.
(C. 6.820-1-7-940-3286-2 vezes)

Declaração

Domingos Monteiro perdeu a sua carteira de identidade, registro
civil n. 46.909, para os fins de direito junto ao Instituto de Identifi-
cação. — Domingos Monteiro.

Reconheço a firma de Domingas Monteiro.
Rio de Janeiro, 1 de julho de 1940: Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Caio Josué Pimentel, substituto.
(C. 6.754-1-7-940-11$2)

APraça

António A. Afonso, sucessos' de Fernandes Dias & Comp e Afonso
& Fernandes, estabelecido à Avenida Lauro Militar n. 66, nesta Ci-
dade, com o negócio de padaric e confeitaria, vem comunicar ao co-
mércio em geral que, de acordo com os anúncios publicados no "Diá-
rio Oficial" de 20, 21 e 22 de maio próximo passado, resolve prorro-
gar por mais 40 dias a liquidação de contas com o seu ex-sócio,
Sr. Manuel Fernandes Dias, em virtude do extravio de correspon-
dência após a publicação dos anúncios acima mencionados e, assim,
pede a quem se julgar credor, a apresentar as suas contas, afim de
serem pagas até o dia 4 de agosto próximo futuro.

Rio de Janeiro, 28 de junlit, de 1940. — Antonio Augusto Al(onso.
Reconheço a firma de Antônio Augusto Afonso.
Rio, 29 de junho de 1940. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Paula e Costa, tabelião.
6.846-20-6-940-73,4--3 vetes)



Preço do número de hoje $400

Ai PRENSA NACIONAL - INDÚSTRIA DO IORN kr,
ffiAÇA MARWILty ANCORA	 PONTA 00 CALABOUÇO


